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Academia Brasileira de Ciências
Prefácio

A CONFERÊNCIA NACIONAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO repre-
sentou um marco no processo de planejamento estratégico do setor no País.
No evento, estabeleceram-se compromissos entre os principais atores
engajados na tarefa de consolidar a ciência, a tecnologia e a inovação como
instrumentos efetivos de mudança do quadro de carências econômicas e
sociais do Brasil, tendo como referência as demandas da sociedade e os re-
cursos de que se dispõe para atendê-las.

Os debates envolveram o governo e a comunidade científica e
tecnológica, introduziram como novidade o diálogo com outros segmentos
da sociedade civil até agora pouco presentes nesse tipo de discussão, espe-
cialmente, o empresariado nacional e o chamado terceiro setor do País. Para
os agentes envolvidos, foi importante não só conhecer as percepções de toda
a sociedade sobre o valor de C,T&I, mas engajá-las em ações de longo prazo,
como parte de sua agenda para o futuro.

Esse esforço tem lugar num contexto de mudanças rápidas no campo
de C&T em que novos paradigmas como sustentabilidade e ética presidem
as decisões, as políticas e as ações dos que produzem e consomem conheci-
mento.

Tanto o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) quanto a Academia
Brasileira de Ciências (ABC) estão conscientes de que é fundamental esta-
belecer um elenco de prioridades, mas, sobretudo, identificar as
potencialidades e as fragilidades existentes. A Conferência foi o momento
em que, de forma franca, discutiu-se maneiras de aumentar o potencial de
competitividade e estratégias para a superação das deficiências, assumindo
compromissos viáveis e conscientes.

O Brasil já atingiu uma posição impar entre os países em desenvolvi-
mento quanto à produção de ciência e na formação de recursos humanos, e
é imprescindível que esse investimento seja capitalizado em benefício de
toda a sociedade. Além de estar envolvida em todas as etapas da realização
da Conferência, a ABC contribuiu com o presente documento que é o retra-
to da situação atual e as perspectivas futuras para a Ciência e Tecnologia,
além de realizar uma avaliação sobre as suas diversas áreas de atuação. Os
artigos apresentados descrevem o atual estado da arte de áreas e disciplinas
no Brasil, cotejando o que fazemos com o que ocorre em outros países, seu
impacto socioeconômico e as perspectivas de desenvolvimento nos próxi-
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mos dez anos, identificando, igualmente, as áreas de fraco desempenho e
estrangulamento.

O perfil da nossa ciência é muito parecido com o da ciência internacio-
nal. As ciências da vida, biológica, biomédica e medicina correspondem em
aproximadamente 50% da produção internacional de ciência. Dos artigos
indexados, mais de 50% pertencem à ciência da vida e, no Brasil, acima de
50% da nossa produção está concentrada nessa área. Quanto à química bra-
sileira, apesar dos problemas existentes, a participação é de 8% da produção,
quando a proporção internacional é de 11%.

Já a física no Brasil tem uma representação acima da média internacio-
nal. É considerada a área que o País tem maior desenvolvimento: 18% da
produção brasileira, de nível internacional, vem da física, quando no mundo
essa contribuição é de 12%. Outro exemplo ocorre na matemática, onde a
participação é de 2% tanto no Brasil quanto no exterior.

A engenharia é a área que tem menor representação, e que reflete no
problema de mercado de trabalho. Ou seja, o aumento do número de enge-
nheiros na graduação e pós-graduação depende da demanda do mercado, e
isto ocorre em função de distorções no processo de industrialização do País.
Atualmente, os cursos de engenharia no Brasil apresentam uma redução de
9,7% alunos, e, em países industrializados, esse número chega a 30%. Outra
notável diferença no Brasil vem da área de ciências humanas. Enquanto as
ciências humanas e as artes no exterior representam 10% dos artigos; no
Brasil, a produção é considerada boa, mas não atinge o nível do mercado
internacional.

Portanto, o porte da ciência desenvolvida no País é ainda pequeno em
relação a nossa população e apresenta um perfil razoável se comparado ao
panorama internacional, com as ressalvas para as diferenças nos números
citadas acima.

Ao falarmos do aumento da capacidade científica nacional, torna-se
evidente que precisamos de recursos humanos para todos os setores. Em
síntese, a ciência brasileira é de pequeno porte e de boa qualidade, e o desen-
volvimento ser recente. O problema maior é o número de pesquisadores e a
distribuição por área, que pode ser conferido nos artigos apresentados nesta
edição.

Outro ponto a destacar é a capacidade da Ciência e Tecnologia de
melhorar a qualidade de vida das pessoas, e que não poderá ser plenamente
potencializada se o público, de uma maneira geral, não compreender melhor
o sentido da Ciência e Tecnologia. Com uma população analfabeta cientifi-
camente é difícil pensar qualquer perspectiva de um mundo melhor.

O futuro do Brasil – sua habilidade de criar uma sociedade justa e de
promover o desenvolvimento social e econômico – depende, em grande par-
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te, da garantia de uma educação de qualidade para a população. Depende,
também, do cenário internacional que se apresenta extremamente competi-
tivo, e a capacidade de absorver, dominar e se aperfeiçoar para as suas ne-
cessidades e para as inovações tecnológicas geradas nas economias industria-
lizadas. Em boa medida, essas questões estão intrinsecamente relacionadas
ao nível educacional dos trabalhadores brasileiros. Somente a adoção de uma
postura ativa no que diz respeito ao aprendizado tecnológico permitirá ao
País uma consistente elevação na sua produtividade e na melhoria da quali-
dade da produção nacional.

Finalmente, o documento que está sendo publicado nesta edição es-
pecial da revista Parcerias Estratégicas é a contribuição de nossos cientistas
para o Livro Branco de CT&I, guia para o desenvolvimento do setor para
esta década. A Academia Brasileira de Ciências, ao aceitar a incumbência de
organizar a Conferência, em parceria com o Ministério da Ciência e Tecnologia
e suas agências, insere-se nessa nova ordem mundial que orienta o papel das
Academias de todo mundo no comprometimento de fazer da ciência um
investimento rentável e de qualidade para toda a sociedade.

EDUARDO MOACY KRIEGER

                                                           Presidente da Academia
Brasileira de Ciências
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Academia Brasileira de Ciências

A situação atual e as perspectivas futuras
da Ciência e Tecnologia no País

A Academia Brasileira de Ciências (ABC) delegou-me a honrosa tare-
fa de coordenar a elaboração de um documento sobre a situação atual e as
perspectivas futuras da Ciência e Tecnologia no País. Os dados coletados
foram apresentados à Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção, em setembro do ano passado, e agora o conjunto está sendo publicado
na edição especial da revista Parcerias Estratégicas, do Centro de Gestão e
Estudos Estratégicos (CGEE).

Na ocasião, decidiu-se que o documento deveria conter uma avaliação
sobre as diversas áreas de atuação da ABC em Ciência e Tecnologia, desig-
nando-se para tanto um Coordenador por área do conhecimento, que foi o
responsável pela elaboração do documento específico em conjunto com ou-
tros colegas de sua livre escolha. Os documentos de área contêm uma avali-
ação do estado da arte atual do setor e de suas disciplinas no Brasil e no
mundo, seu impacto sócio-econômico entre nós, e uma avaliação das pers-
pectivas de desenvolvimento da área para os próximos dez anos.

As áreas e coordenadores que aceitaram este desafio estão listados
abaixo:
• Ciências Agrárias – José Roberto Postali Parra
• Ciências Biológicas – Henrique Krieger
• Ciências Biomédicas – Walter Araújo Zin
• Ciências da Engenharia – José Augusto Penteado Aranha
• Ciências Físicas – Carlos Alberto Aragão de Carvalho Filho
• Ciências Humanas – Elisa Pereira Reis
• Ciências Matemáticas – Aron Simis
• Ciências Químicas – Angelo da Cunha Pinto
• Ciências da Saúde – Marco Antonio Zago
• Ciências da Terra – Roberto Dall´Agnol

O modelo seguido para a estruturação do documento e o tempo exí-
guo para sua elaboração resultaram em inevitável heterogeneidade, refletin-
do também a diversidade das áreas. Nestas circunstâncias, mais razões te-
mos para nos surpreender com o grau de convergência que o leitor perceberá
em torno de alguns pontos nos diversos documentos, que, a nosso ver, mere-
cem destaque especial.
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Inicialmente, o papel fundamental da pós-graduação para a expansão
e consolidação do sistema de C&T no País é unanimemente reconhecido. O
modelo funcionou com alta eficiência, permitindo a capacitação de recursos
humanos e a inserção de nossa produção científica nas estatísticas mundiais.
O número de doutores formados atingiu a casa dos cinco mil/ano na pós-
graduação brasileira, e a produção indexada de artigos plenos ultrapassa os
8.500 nas dez áreas temáticas da ABC no ano de 2000. O crescimento é
substancial e se fez com aumento de qualidade; o índice de impacto das
publicações aumenta continuamente desde 1981, atingindo em 1998 a mar-
ca de 2,67 citações por artigo publicado. O sucesso retumbante do modelo
até aqui vigente não deve, entretanto, embotar nossa visão para a necessida-
de contínua de sua evolução, tanto quantitativa como qualitativamente.

Outro ponto consensual nos documentos de área diz respeito à neces-
sidade de aprimorarmos nosso sistema educacional primário e secundário,
com especial ênfase na área de educação em ciência. A necessidade de culti-
var jovens talentos e aprimorar a base científica de nossos professores
secundaristas é inquestionável e a disposição demonstrada por várias socie-
dades científicas e pela própria ABC de se envolverem na elaboração de
grandes projetos de educação em ciência deveria ser apoiada pelas instânci-
as educacionais federal, estadual e municipal. Ciência e Tecnologia não se
tornarão ítens da agenda do País se tivermos uma sociedade cientificamente
iletrada.

No âmbito do ensino de terceiro grau, destaca-se a convergência de
opiniões sobre a necessidade cada vez mais premente de integrar ensino e
pesquisa, em função do vertiginoso processo de acumulação de conheci-
mento. É necessário ensinar a aprender, e nada melhor que o método cientí-
fico para capacitar um profissional a enfrentar os desafios de um mercado de
trabalho em constante mutação. O paradigma legado por nossos saudosos
mestres, como Carlos Chagas Filho, de que se ensina por que se pesquisa,
ganhou ainda mais atualidade, de fato tornou-se imperioso.

A necessidade de multidisplinaridade na pesquisa científica foi outro
ponto comum a todos os documentos de área. A urgência de passar das
palavras à ação deveria nos fazer repensar a estruturação de todo nosso sis-
tema universitário, ainda baseado nas clássicas divisões temáticas entre ci-
ências exatas, biológicas e humanas. A possibilidade de formar graduados
com uma boa base nas três áreas possibilitaria avanços significativos no grau
de multidisciplinaridade da pesquisa desenvolvida em nosso País, além de
permitir uma rápida expansão do sistema universitário público, necessária
para fazer frente ao crescente contingente de egressos do segundo grau.

O reconhecimento do elevado grau de concentração regional de nosso
sistema de C&T perpassa também todas as análises. Esta concentração é



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - EDIÇÃO ESPECIAL - ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS

9

reconhecida como altamente prejudicial ao sistema como um todo e as inici-
ativas do Ministério da Ciência e Tecnologia para minorar o problema são
reconhecidas e estimuladas por todos os documentos de área. Uma política
integrada com o Ministério da Educação, responsável pelo sistema de univer-
sidades federais, onde se concentra percentual expressivo da capacidade cien-
tífica nacional, poderia mais rapidamente transformar esta realidade, ajudan-
do a combater as disparidades socio-econômicas que dividem nossa nação.

Por fim, a necessidade de acoplar nosso desenvolvimento científico-
tecnológico a uma política industrial é considerada como ponto fundamen-
tal para a sustentação e expansão do sistema de C&T, e para o progresso do
País. Nota-se que a falta de uma política de desenvolvimento nacional (e
não nacionalista) constitui um entrave  insuperável para o sistema de C&T e
para o próprio desenvolvimento sócio-econômico. O diminuto registro de
patentes frente à produção expressiva de artigos científicos não pode ser
atribuída a um desequilíbrio do sistema de C&T, mas deve ser debitada à
ausência de políticas de desenvolvimento industrial. Sem uma agenda de
desenvolvimento nacional não haverá espaço para que os doutores forma-
dos pelo sistema de C&T possam desenvolver patentes nas indústrias nacio-
nais, multinacionais ou transnacionais; não haverá meios para que a ciência
possa  agregar valor aos produtos brasileiros exportados, perpetuando os
déficits em nossa balança de pagamentos e aumentando nossa dívida. O
desenvolvimento harmônico dos sistemas de produção e de C&T é necessá-
rio e suficiente para criar o ciclo virtuoso que nos permitirá  atingir o grau de
desenvolvimento sócio-econômico que anseamos poder oferecer a nosso
povo.
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IMPORTÂNCIA DA AGRICULTURA PARA O BRASIL

Uma análise adequada das Ciências Agrárias deve, necessariamente,
considerar as suas interfaces com outras áreas do conhecimento, como Ciên-
cias Biológicas, Ciências Exatas e da Terra e ainda as Ciências Sociais e
Aplicadas, especialmente a Economia (Azevedo, 1993). Muito embora ór-
gãos financiadores de pesquisa, como o CNPq, incluam as Ciências Agrárias
como atividade isolada, é essencial reconhecer sua complexidade em função
das demais áreas com as quais apresenta significativas interações.

De forma análoga, embora seja muito comum a avaliação do desem-
penho da agricultura do Brasil, em comparação à de países de clima tempe-
rado, especialmente os Estados Unidos, tal comparação não tem razão de
ser por serem as condições de crescimento de plantas, as variedades utiliza-
das e a infra-estrutura, completamente diferentes daquelas de uma região
tropical. Assim, as características climáticas, as condições edáficas, a ocor-
rência de pragas, doenças e ervas daninhas diferem completamente, bem
como as características das cultivares, a fenologia e desenvolvimento das
plantas; tais diferenças tornam-se ainda maiores se forem consideradas as
distâncias entre os centros de pesquisa, as características de transporte e
comunicação e o próprio número de pesquisadores existente nos Estados
Unidos e no Brasil (Paterniani, 1990).

Sem dúvida alguma, o Brasil é líder na agricultura tropical e, conse-
qüentemente, da América Latina, tendo conseguido desenvolver, em muitas
áreas, tecnologia de produção própria para nossas condições, deixando de
transferir, simplesmente, como já se fez no passado, pacotes tecnológicos de
países de clima temperado e que, freqüentemente, não eram adequados para
o nosso País, pelos motivos já expostos.

Cerca de 30% do PIB brasileiro é proveniente do Agronegócio e, deste
total, 30% advém da Agropecuária. Este valor poderia ser muito mais signi-
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ficativo, levando-se em conta a imensa extensão territorial ainda disponível
para Agricultura e Pecuária. A elevação da produção agrícola promoveria
benefícios adicionais a grande parte da população, ainda carente de alimen-
tos e, sobretudo, justificaria a vocação agrícola do País, aumentando a ex-
portação dos produtos agropecuários, carreando substanciais divisas à nossa
economia.

Tal objetivo somente será atingido por meio de pesquisas na área, com
uma massa crítica convenientemente treinada e que possa atuar nas diferen-
tes regiões do Brasil. Entretanto, o investimento de pesquisa não tem sido
proporcional àquilo que a Agricultura representa para o PIB, ficando muito
longe do esperado, pois o Governo Federal aplicou apenas 18,97%, em 1999,
na Agricultura (Figura 1A). Além destes problemas, é de se salientar a gran-
de concentração de recursos em determinadas áreas do País (Figura 1B).
Mesmo em estados onde os investimentos são maiores, como em São Paulo,
a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) inves-
tiu, em 1999, 9,28% em Agronomia e Veterinária, valor inferior ao que se
investiu em Ciências Humanas e Sociais, Engenharia, Saúde e Biologia (Fi-
gura 2).

Com relação à América Latina, a situação brasileira é confortável, pois
apenas a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) investe,
em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), mais de 50% do total de gastos dos
institutos nacionais de pesquisa na América Latina, sendo o gasto por cien-
tista, em média, três vezes maior do que os demais institutos (Tabela 1).
Entretanto, estes gastos em relação aos países desenvolvidos é pequeno,
pois nestes locais são investidos de 2 a 4% do PIB, enquanto que no Brasil,

Figura 1. A. Recursos do Governo Federal aplicados em Ciência e Tecnologia (C&T),
segundo os Ministérios. Brasil: 1999. B. Recursos dos
Governos Estaduais aplicados em Ciência e Tecnologia – 1999

(Silva & Melo, 2001)

                                               A                                                            B
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tais investimentos são em torno de 0,9% (Tabela 2). Um fato interessante
mostrado na Tabela 3 é que na Argentina, ainda hoje, muito pouca pesquisa
é realizada na universidade, situação que era comum em nosso País antes do
início dos cursos de pós-graduação na década de 60. Observa-se, ainda, que
a participação do setor privado é muito maior nos países desenvolvidos se
comparada àqueles em desenvolvimento.

Existem, no entanto, casos muito bem sucedidos na agricultura brasi-
leira e que serão detalhados no item “Impacto sócio-econômico das Ciências
Agrárias”, como a produção de variedades de café, a ascensão à liderança da
produção mundial de Citrus e o “caso soja”, em que após a adaptação do
modelo americano às condições de clima temperado, foram desenvolvidas
cultivares adaptadas a diferentes fotoperíodos, que permitiram o aumento
da área de plantio desde o sul até o norte do País, com o uso de cultivares
que proporcionam produtividade comparável à norte-americana.

Figura 2. Distribuição do investimento total por área de conhecimento - 1999
(Fapesp, 1999)

siatotsotsaG
)5891edseõhlim$SU(

atsitneicropotsuC
)5891edlim$SU(

síaP 1891 6891 1991 2991 1891 6891 1991 2991

lisarB 333 403 734 464 112 771 802 122

ocixéM 562 651 811 89 451 27 96 56

sortuO 762 962 652 072 69 98 78 98

latoT 568 927 118 238 aidéM 241 501 021 621

Tabela 1
Investimento nacional das instituições em pesquisa na agricultura na América Latina,

1981-1992 (LEMOS & MORO, 2000)
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Tabela 2
Dispêndio Nacional em P&D como percentagens do PIB. Brasil: 1999 e países da OCDE

selecionados - 1991/1998 (Silva & Melo, 2001)

Entretanto, o modelo agrícola produtivista que se difundiu e se nota-
bilizou no pós-guerra, passa por discussões que incluem parâmetros adicio-
nais. “Pelo lado da oferta, contribuem os desequilíbrios entre os excedentes
crônicos dos países desenvolvidos e escassez de alimentos nas áreas periféri-
cas do Terceiro Mundo. Pelo lado da demanda, contribuem os novos pa-
drões de consumo baseados na revalorização do alimento e na
institucionalização da defesa ambiental. Questionam-se, assim, as bases do
modelo produtivista, pois além de se produzir em grandes quantidades, para
garantir a oferta, exige-se que tal produção seja obtida com cuidados
conservacionistas e que os produtos agrícolas tenham atributos qualitativos,
para os quais o paradigma produtivista dava pouca atenção” (Salles Fo, 1998).

Deve-se salientar, contudo, uma crescente tendência de se questionar
a participação da ciência no desenvolvimento de uma agricultura eficiente.
Na verdade, o emprego adequado de tecnologias avançadas pode contribuir,
efetivamente, para uma agricultura sustentável, preservação do ambiente,
conservação e melhoramento do solo, produzindo, ao mesmo tempo, ali-
mentos mais saudáveis. Assim como a química (orgânica e inorgânica) foi o
fator chave do paradigma produtivista, a biotecnologia, provavelmente, será
a base do modelo tecnológico.

sesíaP 8991 sesíaP 8991

aicéuS 7,3 aiéporuE.U 8,1

oãpaJ 1,3 ádanaC 6,1

aidnâlniF 9,2 adnalrI 4,1

AUE 7,2 ailátI 0,1

luSodaiéroC 5,2 lisarB *9,0

ahnamelA 3,2 ahnapsE 9,0

açnarF 2,2 airgnuH 7,0

odinUonieR 8,1 ocixéM 3,0

9991aes-erefeR*
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EVOLUÇÃO NA FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

O século XXI será o século da Ciência, Tecnologia e Inovação, pro-
pulsoras de conquistas culturais, sociais e econômicas.

A atividade científica no Brasil, nestes últimos anos, passou a ser mais
estruturada e profissional, com a formação de grupos multi e
interdisciplinares, capazes de desenvolver pesquisas em nível comparável
àquelas do primeiro mundo. O País passou por uma fase transitória, deixan-
do de lado aquela pesquisa (de excelente nível, em muitos casos) realizada
por indivíduos ou mesmo instituições isoladas, com pouco apoio estatal ou
privado.

Tal mudança começou a ser realizada com o início dos cursos de pós-
graduação na década de 60, fato que gerou, na área de Ciências Agrárias
(como em outras áreas), uma grande modificação, pois, até então, a pesquisa
era realizada, na sua maioria, pelos institutos isolados (Instituto Agronômi-
co de Campinas, IAC; Instituto Biológico de São Paulo, IB; Instituto Butantã;
Instituto de Botânica etc). A partir daí, grande parte das pesquisas passou a
ser realizada nas universidades, pelos programas de pós-graduação, incluin-
do ações conjuntas com os alunos de iniciação científica, aperfeiçoamento,
mestrado, doutorado e pós-doutorado.

síaP
seõçiutitsnI
edsiaredef

asiuqsep
sedadisrevinU odavirproteS

AUE 51 13 45

odinUonieR 73 5 75

lisarB 36 92 6

ocixéM 05 71 33

anitnegrA 98 5 6

elihC 57 02 5

aibmôloC 16 2 73

rodauqE 25 5 33

aidnÍ 34 33 42

sanipiliF 64 81 63

Tabela 3
Participação relativa nos investimentos na pesquisa em agricultura em 1995 (%)

(Lemos & Ramos, 2000)
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A articulação ensino e pesquisa é fundamental para o aparecimento de
programas contínuos e duradouros e geração significativa de conhecimento,
tanto básico como tecnológico. Tal articulação inicia-se nos cursos de gra-
duação, sendo oferecidas em Ciências Agrárias, em 1998, 13.207 vagas, con-
centradas nas regiões Sul e Sudeste do País (68,54%), incluindo instituições
de ensino federais, estaduais, municipais, particulares e regionais (Figura 3),
de qualidade e nível de ensino bastante variáveis.

Entretanto, a principal responsável pelo incremento do sistema de
pesquisa brasileiro, sem dúvida, é a pós-graduação que, além de formar no-
vos pesquisadores, base de qualquer sistema sólido de pesquisa, está cons-
tantemente aberto à renovação, pois tal política de cursos de pós-graduação
torna, para jovens recém-formados, uma atraente opção pela qualificação
formal e sistemática, aumentando continuamente a massa crítica na área.

A criação da Embrapa, em 1973, contribuiu de maneira significativa
para o aumento do  número de pesquisadores treinados em pós-graduação, e
para o aumento de programas de pesquisa, distribuídos nos “Centros Nacio-
nais de Pesquisa” alocados nos diferentes estados brasileiros. A Embrapa

Figura 3.As instituições de ensino de Ciências Agrárias no Brasil (ABEAS, 1998)
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pode ser considerada hoje a maior empresa de pesquisas em Ciências Agrári-
as do Terceiro Mundo, gerando processos e produtos, criando condições para
o aumento da produtividade e, principalmente, gerando tecnologia própria
para regiões completamente distintas do Brasil e com características e cultu-
ras próprias.

Cabe aqui ressaltar o importante papel das agências de fomento fede-
rais, como o CNPq, investindo de forma maciça em bolsas, desde as de
Iniciação Científica. Esta modalidade é tradicional e consagrada nas institui-
ções de ensino e pesquisa brasileiras, pois o CNPq contempla este tipo de
bolsa desde a sua fundação em 1951. O CNPq atualmente disponibiliza
14.500 bolsas de Iniciação Científica, sendo 11,1% para a área de Ciências
Agrárias. Em 1988, foi criado o programa Institucional – PIBIC, ligado às
diferentes universidades do País, para estreitar as relações entre instituições
de ensino e pesquisa. As bolsas de Iniciação Científica não somente contri-
buem para a formação acadêmica e profissional do aluno, como aumentam a
possibilidade de identificação de talentos para a pesquisa e contribuem para
a redução significativa do tempo médio de titulação nos cursos de pós-gra-
duação.

Ao lado do CNPq, a Capes tem tido uma atuação relevante na área de
recursos humanos da pós-graduação. A formação de mestres e doutores na
área de Ciências Agrárias tem crescido de forma significativa nos últimos
anos. Assim, enquanto em 1996 foram titulados 1.308 mestres e 313 douto-
res, em 2000, receberam os títulos de mestre e doutor, respectivamente,
1.979 e 550 profissionais na referida área.

Este treinamento e formação de massa crítica permitiu que o número
de artigos científicos em C&T saltasse de 1.889, em 1981, para 9.511, em
2000, correspondendo à uma variação percentual de 403,49%, passando o
Brasil a ocupar a 17a posição, em termos mundiais. Nas Ciências Agrárias,
este número também aumentou consideravelmente. Embora não tenha atin-
gido níveis de excelência desejados, deve-se considerar que é uma área com
características próprias, e que, muitas vezes, uma publicação regional ou
local pode ser de extrema relevância. Afinal, o setor produtivo nacional pre-
cisa ter acesso ao novo conhecimento para o desenvolvimento de tecnologia
específica para atender aos interesses do País.

Um outro aspecto de grande relevância é a existência de uma preocu-
pação muito grande com a qualidade da massa crítica formada, desde os
níveis de graduação até a pós-graduação. Assim, nos últimos anos, o “Provão”
para a graduação, e o Sistema de Avaliação Capes, para pós-graduação, têm
seguido nesta direção. O primeiro, ainda está em fase de implantação, po-
rém, o segundo, já é totalmente aceito pela comunidade científica e despon-
ta como modelo para todo o País. Como em todas as áreas existe alta con-
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centração de cursos com níveis 5, 6 ou 7 avaliados pela Capes, nas regiões
Sudeste e Sul, assim como maior número de pesquisadores 1A de produtivi-
dade científica, do CNPq (Figura 4), nestas áreas, fruto do maior investi-
mento em pesquisa. Em São Paulo, a Fapesp, como principal fundação esta-
dual, injeta considerável soma de recursos (R$ 48.044.369,00 em 1999) na
área de Agronomia e Veterinária, o correspondente a 9,3% do investimento
total em auxílios e 8,52% do total das bolsas investidas na pós-graduação.
Outras fundações começam a desempenhar o seu papel, nos estados do Rio
Grande do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, Paraíba, Espírito Santo, Rio de
Janeiro, Santa Catarina e Goiás, embora, muitas delas, ainda de forma relati-
vamente modesta.

Figura 4. Distribuição de pesquisadores 1 A de Produtividade Científica da CNPq, em
Ciências Agrárias, por estado

AVALIAÇÃO DO ESTADO DA ARTE NO BRASIL E NO MUNDO

O Brasil detém um bom desenvolvimento tecnológico em diversas
áreas como melhoramento genético, biotecnologia, controle de pragas e do-
enças (especialmente Controle Biológico), tecnologia de sementes, nutrição
de plantas, práticas agrícolas, incluindo irrigação, conservação de solo e plan-
tio direto.

O grande desafio do novo modelo tecnológico é aumentar a produtivi-
dade, levando-se em conta a qualidade de processos e produtos, sem degra-
dação ambiental e, se possível, de uma forma sustentável.

Embora crescente, o número de pesquisadores titulados no Brasil ain-
da é pequeno, se comparado aos Estados Unidos, por exemplo. Assim, em
1997, na área de Ciências e Engenharias, foram titulados 27.180 doutores
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nos Estados Unidos, e 2.691 no Brasil. Isto é reflexo do investimento em
C&T, pois enquanto investe-se 0,9% do PIB no Brasil, tal investimento
corresponde a 3,7; 3,1; 2,9 e 2,7% na Suécia, Japão, Finlândia e Estados
Unidos, respectivamente. Portanto, independentemente da qualidade indivi-
dual e de excelentes grupos de pesquisas formados nos últimos anos no Bra-
sil, ainda faltam pesquisadores para se igualar ao desenvolvimento científico
de países do primeiro mundo. Poderiam ser citados, como exemplos: en-
quanto nos EUA, 70% dos pesquisadores que trabalham com Ciências da
Vida, usam, enzimas de restrição em suas pesquisas, este número não ultra-
passa 5% entre pesquisadores brasileiros; na área de bioinformática, funda-
mental para estudos de biologia molecular, praticamente não há pesquisa-
dores brasileiros especializados, desenvolvendo softwares para rotina de labo-
ratório; grupos envolvidos com Manejo de Pragas ou Produção Integrada
são ainda incipientes em nosso País, sendo que, muitas vezes, o mesmo pes-
quisador se envolve com diferentes espécies cultivadas, devido à falta de
massa crítica na área.

Portanto, é fundamental que haja continuidade dos programas de for-
mação de recursos humanos no País, especialmente em áreas estratégicas,
incluindo treinamento no exterior, especialmente em programas de bolsas
“sanduíche”, que representam um ônus menor ao País, pelo menor tempo de
titulação e possibilidade de intercâmbio com centros mais avançados.

O alto investimento na formação de recursos humanos nas regiões
Sudeste e Sul tem distanciado ainda mais centros de pesquisa de áreas me-
nos favorecidas. É fundamental que haja um balanceamento entre os inves-
timentos na formação de recursos humanos e de auxílios à pesquisa, pois,
muitas vezes, o pesquisador formado se frustra ao voltar ao local de origem,
por não possuir estrutura adequada à realização das pesquisas ou insumos
para conduzi-las.

Deve ser tomada como exemplo a Fapesp que, através do Projeto de
Infra-Estrutura, contribuiu para a recuperação da estrutura física de pesqui-
sa do estado de São Paulo, na década de 90, permitindo um avanço
tecnológico considerável, e, em muitos casos, originando centros de exce-
lência de padrão internacional.

Para manter a liderança em pesquisas nas regiões tropicais e subtropicais,
preservando o ambiente, mantendo a biodiversidade e melhorando a quali-
dade de vida do brasileiro, é fundamental que sejam desenvolvidos mecanis-
mos para contratação deste contingente humano que vem sendo treinado,
com salários dignos e compatíveis com o mercado. Deve haver, sobretudo,
uma política de reposição de aposentados e um sistema de avaliação e, prin-
cipalmente, de valorização dos “produtivos” e que estejam no regime de
dedicação integral à docência e à pesquisa.
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Devem ser definidas prioridades em culturas de importância econômi-
ca para o País, com características regionais, que permitam ao Brasil uma
liderança nas áreas tropicais e sub-tropicais do globo, criando oportunidades
para transferir as tecnologias geradas nestas condições.

Devem ser criados centros de excelência, que funcionem como pólos
de difusão para áreas menos favorecidas e que poderiam, por determinados
períodos, absorver pesquisadores provenientes de centros menos favoreci-
dos, como período de preparação para volta aos centros de origem. Nestes
locais, poderiam ser associados grupos, por exemplo, de genética tradicional
e molecular, que muitas vezes, não geram os resultados que a sociedade
espera, quando atuam isoladamente.

IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO DAS CIÊNCIAS AGRÁRIAS

Embora existam casos isolados de sucessos, foi a partir do investi-
mento em tecnologia, na década de 70, que o Brasil teve um grande avanço
na Agricultura. Mesmo na década de 80, quando o País teve um baixo cres-
cimento, ainda assim a queda no crescimento da Agricultura foi proporcio-
nalmente menor do que a economia como um todo (Brandão, 2000).

Como a cadeia produtiva é composta de três passos, em seqüência
obrigatória: pesquisa → extensão → implantação (Malavolta, 2000), houve
casos em que a extensão não foi suficientemente forte e atuante para trans-
ferir os resultados das pesquisas ao setor produtivo, característica comum
em países menos desenvolvidos. Serão citados apenas alguns exemplos para
que se possa ter idéia do impacto econômico da área:

Café. A produção de café cresceu a uma taxa média anual de 1,2%,
sendo este crescimento sustentado, em grande parte, pelo crescimento da
produtividade. Em função das inovações tecnológicas, passam hoje desper-
cebidas as características bienais da cultura, com a utilização de novas culti-
vares e o plantio do café adensado, em áreas não tradicionais da cafeicultura
(Triângulo Mineiro, por exemplo). Esse desenvolvimento se deveu às pes-
quisas desenvolvidas desde a década de 30 no IAC, que permitiram saltos na
produção, especialmente com novas cultivares resistentes a doenças (Hemileia
vastatrix) e nematóides. Este melhoramento genético resultou em um incre-
mento anual estimado em 16.273.712 sacas de café/ano na produção brasi-
leira (Vencovsky & Ramalho, 2000).

Soja. É a mais importante leguminosa cultivada no mundo, devido ao
alto teor protéico (40%) e percentual de óleo comestível (20%). Até o início
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dos anos 70, a soja do Brasil não tinha representatividade no cenário inter-
nacional, pois representava apenas 2% da produção mundial. Atualmente, o
País produz 20% da produção mundial. Graças ao melhoramento genético,
adaptando-se as cultivares para as regiões com diferentes fotoperíodos do
País conseguiu-se, principalmente, devido ao esforço das diferentes áreas de
pesquisa da Embrapa/soja, um ganho de 1.200 kg/ha em 38 anos de traba-
lho. É a cultura na qual o Manejo de Pragas é mais utilizado, pelo alto nível
das pesquisas na área de entomologia, fitopatologia e de ervas daninhas. A
importância da pesquisa para o estabelecimento da cultura da soja no Brasil
pode ser ilustrada pelo fato de que esta leguminosa é originária de regiões
situadas em latitudes próximas aos 40º N. Desta maneira, sem a eficiência
dos resultados dos trabalhos de melhoramento genético, seria impossível
cultivá-la em muitas áreas do País, especialmente nas regiões Norte e Nor-
deste.

Milho. É a cultura que reuniu o maior número de melhoristas, buscan-
do e conseguindo resultados espetaculares no aumento de produtividade,
com incrementos variando até 123 kg/ha/ano, no período de 1946 a 1995.
A incorporação de características agronômicas, conferindo resistência a doen-
ças, plantas mais compactas, resistência à seca, resistência ao acamamento,
foram feitas nesta cultura. O desenvolvimento de variedades utilizadas fora
do período convencional, com a utilização de irrigação, o chamado milho
“safrinha”, tem contribuído para o aumento da produção brasileira, pois em
2000 foram cultivados cerca de 3 milhões de ha, com produção equivalente
a 13% do total produzido no Brasil e a 22,8% da área cultivada com milho
no País.

Feijão. É um dos componentes básicos da dieta dos brasileiros, e a
principal fonte protéica utilizada pela população brasileira. Tem sido produ-
zido um grande volume de trabalhos sobre melhoramento genético, sendo
que de 1982 a 1995 foram recomendadas 69 novas cultivares (Vencovsky &
Ramalho, 2000). Estas cultivares associam maior produtividade, resistência
a doenças e pragas, adaptação a diferentes condições climáticas, adaptabili-
dade à colheita mecanizada e aceitação do tipo de grão pelo usuário em
função da localização e mercado da cultura.

Arroz. O brasileiro consome 42 kg de arroz por ano, constituindo sem
dúvida, a principal fonte de alimentação do povo. Houve incremento consi-
derável da produção/área, nos últimos 20 anos, da ordem de 33 kg/ha/ano
para o arroz de sequeiro e de 44 kg/ha/ano para o arroz irrigado. No entan-
to, há necessidade da intensificação dos investimentos para a pesquisa com
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esta cultura, porque os níveis de produtividade nacional ainda estão distan-
tes do potencial genético característico dessa espécie.

Citrus. A despeito de todos os problemas fitossanitários existentes,
os desafios vêm sendo vencidos pelos pesquisadores, com a produção che-
gando ao patamar de 400 milhões de caixas/ano, gerando uma receita anual
de US$ 1,5 bilhão, proveniente apenas da exportação de suco concentrado e
subprodutos.

Na década de 40, a “tristeza-dos-citrus”, vírus veiculado por pulgões,
chegou a matar 10 milhões de plantas, sendo o problema sanado com a mu-
dança do porta-enxerto, para laranja “Azeda”, e a pré-imunização das plan-
tas pelo uso de estirpes fracas do vírus. Problemas como o cancro cítrico,
bactéria que intensificou sua ocorrência após o aparecimento do minador-
dos-citros, Phyllocnistis citrella, em 1996, e a clorose variegada-dos-citros (CVC)
ou amarelinho, bactéria transmitida por cigarrinhas, têm sido estudadas den-
tro do projeto Genoma e controlados de maneira convencional por erradicação,
poda, pulverização ou utilização de mudas isentas das doenças. Outros pro-
blemas fitossanitários, como o ácaro-da-leprose, ácaro-da-ferrugem, bicho-
furão, moscas-das-frutas, cochonilhas, pinta-preta etc., vêm sendo
pesquisados, numa ação conjunta da empresa privada (Fundecitrus) e ór-
gãos oficiais de pesquisa, associados à Fapesp, CNPq, e organismos interna-
cionais. A pesquisa é, neste caso, justificável pois os problemas podem afe-
tar os 200 milhões de plantas cítricas e os 450 mil postos de trabalhos dire-
tos e indiretos gerados pela citricultura.

Frutas de clima temperado. Dentre as diversas frutíferas de impor-
tância para o Brasil (maçã, pêssego, pera, ameixa, figo, morango, pecã etc.), a
maçã é a mais importante, tendo o seu cultivo recebido um grande avanço
nos últimos 20 anos de pesquisa em Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

O consumo de maçãs, passou de 1,5 kg/pessoa/ano em 1985 para 5,0
kg/pessoa/ano em 1996 [pequeno em relação à Argentina (15 kg/pessoa/
ano) ou Europa (60 kg/pessoa/ano)]. Estas maçãs, das variedades Fuji (80%)
e Gala (20%), foram adaptadas às condições brasileiras, com relação à que-
bra de dormência, e da resistência a doenças (sarna, oídio, podridão-do-colo)
e pragas (pulgão lanígero). Houve possibilidades de diminuição da importa-
ção, pois a produção aumentou de 16 mil toneladas em 1977 para 495 mil
toneladas em 1995, o que demandou a construção de câmaras frigoríficas
para armazenamento de 350 mil toneladas, tornando-se o Brasil, em curto
espaço de tempo, um país exportador.

Eucalipto. Importado na primeira metade do século 20, o eucalipto se
tornou a mais importante madeira para uso generalizado. As pesquisas reali-
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zadas por iniciativa privada ou instituições públicas resultaram num aumen-
to da produtividade de 20 m3/ha/ano em 1960 para 40 m3/ha/ano em 1998.

Nutrição de plantas. As relações entre fertilidade do solo, nutrição
de plantas e produtividade agrícola são inquestionáveis, da mesma forma
que a contribuição da pesquisa brasileira para a evolução do conhecimento e
desenvolvimento de procedimentos dirigidos ao aproveitamento racional das
relações solo/planta. Exemplos ilustrativos desses iniciativas podem ser re-
presentados: a) pelo aprimoramento da metodologia para condução de aná-
lises físico-químicas do solo e interpretação de seus resultados, com reflexos
diretos na produção de espécies de importâncias econômica; b) pelos esfor-
ços desenvolvidos por diversas instituições de pesquisa, dentre elas, o Siste-
ma Embrapa, IAC, UFV, Esalq, dirigidos à materialização do aproveitamen-
to agrícola dos cerrados. Estes ocupam área, com potencial para uso agrícola
de, aproximadamente, 204 milhões de ha, área que, até a metade do século
passado, era totalmente inaproveitada. Atualmente, cerca de 47 milhões de
ha são utilizados com culturas perenes (4%), culturas anuais (21%) e pasta-
gens cultivadas (75%), com evidente sucesso e retorno, tanto econômico
como social.

MANEJO INTEGRADO DE PRAGAS (MIP)

Com o uso abusivo de produtos químicos no período de 1940-1960,
houve uma série de problemas, que levaram a comunidade científica a intro-
duzir uma nova filosofia de controle de pragas, com a integração de vários
métodos de controle (se possível, alternativos ao químico), levando-se em
consideração critérios econômicos, ecológicos e sociais.

No Brasil, a partir da década de 70, houve casos espetaculares com a
introdução deste Manejo de Pragas ou de medidas alternativas de controle
em substituição ao controle químico.

Assim, em soja, a utilização do vírus Baculovirus anticarsia para contro-
lar a lagarta-da-soja, Anticarsia gemmatalis, aplicado em cerca de 1 milhão de
ha, a partir de 1979 e desenvolvido sob a coordenação do Dr. Flávio Moscardi,
da Embrapa/soja, gerou economia da ordem de US$ 100 milhões de
agroquímicos e 11 milhões de litros de inseticidas deixaram de ser aplicados
no Brasil. É o maior programa de Controle Biológico do mundo, sendo imi-
tado em países desenvolvidos e subdesenvolvidos.

Em cana-de-açúcar, o programa de Controle Biológico da broca-da-
cana, Diatraea saccharalis, através do parasitóide importado Cotesia flavipes,
realizado pela Universidade Federal de São Carlos (antigo Planalsucar)
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Copersucar e Esalq, gerou economia da ordem de 80 milhões de dólares por
ano para São Paulo, pois até a introdução deste inimigo natural, liberado de
forma massal, as perdas devido ao ataque da broca à cana eram da ordem de
US$ 100 milhões por ano, e hoje tais perdas chegam a ser de US$ 20 milhões
por ano, devido à ação deste inimigo natural, introduzido de Trinidad-Tobago
(Parra, 2000).

O exemplo em trigo, para controle dos pulgões da cultura, utilizando-
se inimigos naturais importados, na década de 70, resultou no período de
1978 a 1992 em uma economia de 16,2 milhões de dólares/ano, sendo que
dos 99% dos agricultores que aplicavam o agroquímico contra pulgões, ape-
nas 5% hoje realizam tais aplicações, pois os inimigos naturais importados
foram eficientes no controle dos pulgões mencionados.

Outros casos de sucesso poderiam ser citados em tomateiro, citros,
algodoeiro, florestas, soja etc. (Parra, 2000).

PERSPECTIVAS

No novo século, cada vez mais irá valorizar-se a Ciência e Tecnologia,
como fator de produção. A sociedade está cada vez mais exigente, não ad-
quirindo produtos cuja procedência seja desconhecida ou ainda que tenha
recebido determinados agroquímicos no seu processo de produção. O con-
tingente humano formado nos cursos de pós-graduação deverá estar cons-
ciente desta mudança de concepção produtivista para tecnológica, rumo a
uma agricultura sustentável, não podendo serem mais concebidas altas pro-
dutividades com sérios prejuízos ambientais.

O paradigma atual tem como componentes principais: qualidade dos
produtos, preços, estabilidade de produção (materiais genéticos resistentes
às adversidades climáticas), imagem no mercado (produtos de alta qualidade
e sanidade) e contratos de longo prazo (fornecimento estável, com certificação
de produtos) (Embrapa, 2000). Neste contexto, é fundamental a estreita as-
sociação ensino, pesquisa e transferência de tecnologia e conhecimento. As-
sim, as universidades, institutos de pesquisa, setor governamental, setor pri-
vado deverão estar integrados em programas multi e inter-disciplinares, em
nível nacional e internacional na busca de soluções para nossos problemas.
Deve ser incentivada, cada vez mais, a interação com o setor privado, à
semelhança do que ocorre em países desenvolvidos, sem que sejam cercea-
das as liberdades de pesquisa. Isto já começa a se delinear, pois 50% da
massa crítica formada na pós-graduação já foi absorvida pelo setor privado.

Houve, no Brasil, grandes progressos nos últimos anos. A produção de
grãos, que por muito tempo ficou nos 50 milhões de toneladas por ano, atin-
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giu os 100 milhões nos últimos anos. A biotecnologia deverá ocupar posição
de destaque no século XXI; até a metade dos anos 90, o Brasil ocupava
posição pouco privilegiada em termos de competência na área de Biologia
Molecular. Em 1997, a Fapesp articulou e financiou um programa de seqüen-
ciamento genômico; um grupo de pesquisadores organizados em rede (Rede
Onsa) iniciaram o estudo de Xylella fastidiosa, bactéria responsável pela CVC
(clorose variegada dos citros), vulgarmente chamada de amarelinho, respon-
sável por grandes perdas na citricultura paulista. O sucesso do programa
inseriu o Brasil no contexto de países em desenvolvimento, criando massa
crítica competitiva em termos internacionais e fazendo, a partir deste pro-
grama, parte do clube que tem tecnologia avançada em genômica. Seguiram-
se outras pesquisas em Genoma Funcional de Xylella, Genoma Cana-de-
Açúcar, Genoma Xanthomonas citri (bactéria vetora do cancro cítrico). O
Banco de Caracteres da Embrapa deverá acelerar estudos de mecanismos
biológicos, identificação e clonagem de genes e módulos regulatórios úteis
para expressão de moléculas de interesse na bioindústria, bem como desen-
volvimento de plantas, animais e microrganismos com atributos superiores.

Em agricultura, o desenvolvimento da biotecnologia é mais lento do
que na saúde pública. Tais técnicas moleculares deverão complementar as
técnicas convencionais de melhoramento genético. Uma integração
interdisciplinar da engenharia genética, técnicas in vitro, cruzamentos con-
vencionais e bioinformática, deverão consolidar a posição científica do Bra-
sil no cenário internacional.

A massa crítica aumentou, nos últimos anos, e os 1.352 grupos de
pesquisa do CNPq, em Ciências Agrárias, representam 12% do total de gru-
pos das diferentes áreas.

Algumas linhas de pesquisa devem ser incentivadas para que o Brasil
seja cada vez mais inserido no contexto internacional:

Biotecnologia. As plantas transgênicas já ocupam 52,6 milhões de ha
no mundo, com 68% do total nos Estados Unidos e 23% na Argentina
(JAMES, 2001). Inúmeros outros países contam com cultivos transgênicos,
destacando-se o crescente plantio de algodão Bt na China, onde pequenos
agricultores cultivaram, em 2000, um total de meio milhão de hectares, re-
sultando em sensível redução do uso de inseticidas, aumento da produtivi-
dade e redução de acidentes com os agricultores (PRAY et al. 2000).

No Brasil, os transgênicos estão inseridos na Lei nº. 8.974 de 05/01/
1995 e subseqüente regulamentação pelo Decreto nº. 1.752, de 20/12/1995,
que criou a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). O País
conta com excelente qualificação técnica no assunto, tanto no setor público
como no privado. Assim, é que já foram aprovadas pela CTNBio, para expe-
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rimentação, mais de 900 liberações no meio ambiente, envolvendo as cultu-
ras de algodão, arroz, batata, cana-de-açúcar, eucalipto, feijão, fumo, ma-
mão, milho e soja.

Cumpre destacar a posição da Embrapa que, dentre outros aspectos,
salienta que estrategicamente vem se preparando, há mais de quinze anos,
para gerar e adaptar tecnologia agropecuária de ponta e acredita que o uso
seguro da engenharia genética desempenhará papel de alta relevância no desen-
volvimento sustentável da economia nacional, pelas possibilidades que traz
de redução de custos de produção e de impactos ambientais no meio rural.

A Embrapa classifica a questão das plantas transgênicas em quatro
dimensões, a saber: I – A relevância da tecnologia do DNA recombinante
para o desenvolvimento sustentável da agricultura brasileira; II – a garantia
da disponibilização de tais tecnologias de forma segura para o consumidor e
para o meio ambiente, à luz dos conhecimentos científicos de biossegurança
existentes; III – A possível vantagem comercial para o Brasil da certificação
de origem de algumas “commodities” transgênicas; e IV – o direito do con-
sumidor de optar pelo consumo de alimentos não transgênicos. Embora o
Brasil esteja inserido no fechado grupo que detém a tecnologia genômica, os
transgênicos têm a produção comercial proibida por medida judicial em nos-
so País. É fundamental, no entanto, que as pesquisas sobre o assunto te-
nham continuidade, para que o Brasil não sofra um atraso tecnológico que
poderá afetar o seu desenvolvimento.

Realmente o Brasil dispõe de massa crítica na área, pois o seqüencia-
mento de Xylella fastidiosa reuniu 190 cientistas, de 11 universidades e insti-
tutos de pesquisa em 30 laboratórios, formando a Organização para
Seqüenciamento e Análise de Nucleotídeos (Organization for Nucleotides
Sequence and Analysis) que resultou na sigla ONSA para a rede formada.
Depois de um trabalho de menos de dois anos e, pela primeira vez no mun-
do, a equipe citada realizou o seqüenciamento de X. fastidiosa, cujos resulta-
dos foram publicados na revista Nature, em julho de 2000.

Esta área, mais do que outras, deve incluir a associação com iniciati-
vas privadas, pois nos Estados Unidos ainda hoje persistem 60% das empre-
sas de biotecnologia criadas entre 1980 e 1994. O Fundecitrus (Fundo Paulista
de Citricultura) tem desenvolvido, no Brasil, parcerias com universidades,
institutos de pesquisa e órgãos financiadores de pesquisas, para as pesquisas
voltadas à citricultura, ao lado de outras empresas em outras culturas.  Den-
tre as diversas facetas da biotecnologia, a bioinformática deve ser priorizada.

Biodiversidade. O mapeamento e análise da biodiversidade, incluin-
do fauna, flora, fungos macroscópicos e microscópicos e microrganismos,
tanto no ambiente terrestre como aquático, mantendo-se germoplasmas e



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - EDIÇÃO ESPECIAL - ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS

27

identificando-se insetos e microrganismos benéficos para Controle Biológi-
co e processos simbióticos, devem ser intensamente pesquisados.

O Projeto Biota, da Fapesp, é um início deste tipo de trabalho, que
envolve um investimento de R$ 8,3 milhões e que utiliza o modelo virtual
interligando mais de 200 pesquisadores paulistas, reunidos em 15 projetos,
associados a instituições públicas, através da internet.

O objetivo final, que deverá ser imitado, é a formação de um banco de
dados com informações sistematizadas, permitindo a elaboração de políti-
cas públicas de conservação e uso sustentável da biodiversidade do Estado
e a formação de recursos humanos em áreas básicas para subsidiar o estudo
da biodiversidade (FAPESP, 1999).

Produção Integrada. Definida como “sistema agrícola de produção
de alimentos e outros produtos de alta qualidade, utilizando recursos e meca-
nismos reguladores naturais, com a finalidade de evitar os efeitos prejudiciais
ao meio ambiente, assegurando, a longo prazo, uma agricultura sustentável”.

A agricultura globalizada exige, cada vez mais, produtos certificados
em relação à qualidade. Tal produção tem, no Manejo de Pragas e Doenças,
o seu ponto crucial, pois os produtos não poderão ter resíduos tóxicos acima
dos limites estabelecidos por lei. É, sobretudo, uma ação integrada, envol-
vendo material vegetal adequado às variações climáticas, plantas certifica-
das, quebra-ventos para evitar deriva de tratamentos químicos para rios e
fontes d’água, e que funcionem como refúgio da fauna benéfica; inclui ainda
fertilização do solo e manejo da cobertura vegetal, manejo da cultura (orien-
tação de plantio, sucessão de espécies, polinização); irrigação; manejo de
pragas, com alternativas de controle (controle biológico, feromônios sexu-
ais) ou utilização de produtos seletivos; adequação de máquinas para trata-
mentos fitossanitários e qualidade e manejo de produção (colheita e pós-
colheita).

Os excelentes programas de Manejo de Pragas no País (em cana-de-
açúcar, soja, tomate, trigo etc.) deverão ser incentivados, formando-se as
equipes multi-disciplinares que atendam à Produção Integrada, atuando na
busca de alternativas de controle, especialmente através do Controle Bioló-
gico.

Agricultura de Precisão. É um sistema de gerenciamento localizado
da produção agrícola, que envolve coleta de dados no campo, o diagnóstico,
a interpretação dos dados e a interferência no processo, com a recomenda-
ção das doses adequadas de insumos nos pontos mais necessários da área.

Em países desenvolvidos, tal tecnologia é usada desde a década de 80.
No Brasil, iniciou-se em 1995. Na agricultura de precisão, a informação ob-
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tida é o mapa de produtividade, que mostra o total colhido em cada parcela
do terreno, representado por uma imagem. Para tal, utilizam-se sensores como
o DGPS e GPS.

Agronegócio. Cerca de 30% do PIB do Brasil advém do Agronegócio,
e destes 30% da Agropecuária.  O Agronegócio se constitui na articulação
entre os elos da cadeia produtiva, com a premissa de reconhecimento da
interdependência, tendo como objetivo a maximização da competitividade
do produto agrícola no mercado. Vale a pena ressaltar alguns importantes
componentes do Agronegócio, como a prática do mercado futuro, o índice
de preços agrícolas e a logística de transporte, que devem ganhar cada vez
mais espaço na agricultura brasileira. O uso do mercado futuro assegura re-
cursos para gerenciar o risco da atividade agrícola permitindo, inclusive, a
viabilização de financiamentos.

A geração de índices de preços praticados no mercado agrícola mode-
ra as diferenças de poder de mercado entre os produtores e as empresas.

A logística de transporte, por outro lado, é de fundamental importân-
cia para minimizar perdas e otimizar eficiência na movimentação da produ-
ção agrícola, especialmente num país de dimensões continentais como o
Brasil.

Irrigação e Zoneamento Climático. O Brasil tem um grande poten-
cial, especialmente em fruticultura tropical, pelas possibilidades climáticas
de produção contínua, como no Vale do São Francisco, no nordeste do País;
5% da nossa área cultivada é irrigada (3 milhões de ha), com potencial para
chegarmos a 20 milhões de ha. Na filosofia de Produção Integrada e do
Agronegócio, poder-se-á conseguir com o uso da irrigação, o controle da
época de produção,  que é uma estratégia de comercialização diferenciada
para agregar valores. Estudos de contaminação ambiental (solo, água,
lixiviação, lençol freático) devem ser priorizados.

A definição de áreas (zoneamentos agroclimáticos), ligada a progra-
mas de melhoramento genético, para plantas, poderão minimizar os riscos de
incertezas na produção.

Sistemas de Produção. Novos sistemas de produção adequados à
realidade tropical, devem ser incentivados. O plantio direto já é uma realida-
de no Brasil, permitindo controle efetivo da erosão e a conservação das
características físicas e químicas do solo. Já são cerca de 12 milhões de ha
com plantio direto no País, favorecendo o aumento da matéria orgânica,
evitando movimentação e compactação do solo, proporcionando melhor apro-
veitamento de água e aumentando a disponibilidade de N, P e K. Outros
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exemplos são representados pelos sistemas de sucessão de culturas, cultivo
consorciado, aproveitamento das condições climáticas e edáficas para pro-
dução mais eficiente.

A produção de hortaliças tem tomado novo rumo com a crescente
adoção do sistema de cultivo protegido e da técnica de transplante de mu-
das, para várias espécies de importância econômica. O sucesso dessas ini-
ciativas, já comprovado, é diretamente dependente do desenvolvimento
tecnológico apoiado na investigação científica.

O impacto destes novos sistemas nas características do solo, fauna e
flora também tem sido investigado. As previsões de safra, com modelos de
simulação envolvendo estudos da modelagem em computador, devem ser
priorizadas, pois constituem avanços  para o aprimoramento do sistema pro-
dutivo, com subsídios fornecidos pela pesquisa.

Energia. Além do álcool como combustível (projeto líder mundial e
resultante do intenso trabalho com variedades de cana-de-açúcar, para pro-
dução e resistência a pragas e doenças), a atividade agrícola gera subprodutos
com potencial de produzir energia termoelétrica. Podem ser destacados o
bagaço e a massa verde da cana-de-açúcar, produtos orgânicos para
biodigestão e resíduos do processamento da madeira.

CNSIDERAÇÕES FINAIS

A ciência no Brasil vem registrando um avanço incontestável nas últi-
mas décadas, a despeito dos problemas de infra-estrutura, financiamento e
gestão de pesquisa (organização).

É necessário que sejam estabelecidas parcerias com os diversos seto-
res da sociedade para o desenvolvimento social, econômico e cultural do
país. Os Fundos Setoriais poderão ajudar nestas parcerias, mas a interação
da pesquisa oficial e a iniciativa privada é imprescindível para a resolução de
problemas específicos e o progresso do conhecimento.

Os programas de formação de recursos humanos devem continuar,
agora de uma forma mais seletiva. Os esforços dos órgãos de fomento de-
vem continuar a aumentar, seguindo o exemplo do CNPq, nos programas de
Agronegócio, com os projetos Plataforma (Citrus, Plantio direto, Café,
Feromônio e Controle Biológico etc). Os programas de incentivo ao pós-
doutoramento também merecem atenção especial.

É fundamental que a comunidade científica desenvolva uma tecnologia
própria, adequada às condições tropicais, e mais independente da tecnologia
importada. É indesejável a dependência direta da importação de tecnologias
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externas, pois estas, geralmente provenientes de regiões de clima temperado,
não são adequadas à nossa realidade. Mas, sobretudo, é imprescindível que
existam mecanismos para que inovações, aqui obtidas, possam ser transferidas
e utilizadas pelo usuário e que haja uma total participação da sociedade nes-
te processo.
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Atualmente, analisar eficientemente os indicadores de Ciência e
Tecnologia no campo biológico é tarefa difícil, em decorrência não apenas
do desenvolvimento que as ciências biológicas tomaram, mas do grande
imbricamento que elas tiveram entre si e com as ciências biomédicas, médi-
cas e agrárias e com a antropologia física. Realmente, o quadro que caracte-
rizou a década de 50 alterou-se muito durante a metade final do século
recém-terminado, em decorrência, por um lado, do crescimento exponencial
da Genética, que passou a influenciar as pesquisas biológicas de todas as
áreas, por causa dos progressos da biologia molecular e da engenharia gené-
tica. Por outro lado, vários fatores locais contribuíram, de modo inequívoco,
para a qualificação formal de pesquisadores no País. Entre eles, foram de
suma importância a criação, a partir da década de 70, de numerosos cursos
de pós-graduação, a expansão dos programas de bolsas de estudo, inclusive
para a iniciação científica, e os investimentos feitos por instituições oficiais
para o custeio de projetos, modernização de laboratórios e infra-estrutura
geral necessária à pesquisa.

Além das investigações botânicas e zoológicas que, tradicionalmente,
já eram feitas no Brasil, passaram a ganhar ênfase as pesquisas ecológicas
sobre padrões de distribuição e padrões ecológicos de diferentes classes de
animais.

 As pesquisas biológicas passaram a interagir intensamente com ou-
tras áreas científicas, mormente as das ciências biomédicas, médicas e agrá-
rias e a antropologia física. Essa interação dificulta a adoção pura e simples
de valores numéricos para avaliação da produção científica, visto ser fre-
qüente a publicação de trabalhos de biologia em revistas que não são for-
malmente caracterizadas como biológicas. Neste particular vale ressaltar que
a Biologia Molecular, de ancestralidade biológica como o próprio nome indi-
ca, foi quase que completamente absorvida pelas ciências biomédicas onde
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sua produção é registrada e onde será analisada. De qualquer modo, os da-
dos fornecidos pela Academia Brasileira de Ciência a respeito da distribui-
ção, durante o período entre os anos de 1981 e 2000, do número de publica-
ções de pesquisadores brasileiros em ciências biológicas, das citações que
elas suscitaram e do impacto das revistas em que os artigos científicos foram
publicados, permitem ter uma noção inequívoca da tendência desses indica-
dores (Figs.1-3).

De fato, a Figura 1 permite constatar que o crescimento da quantidade
de publicações a partir da segunda metade da década de 80 foi vertiginoso,
mas é possível que tenda, agora, para um patamar de estabilidade, porque o
decréscimo observado no ano 2000 deve, evidentemente, ser atribuído ao
número incompleto de informações sobre esse ano, em decorrência de vá-
rios fatores. As citações suscitadas por essas publicações (Fig. 2) também
tiveram aumento acentuado a partir dos anos 90, podendo-se atribuir a que-
da observada nos dois últimos anos ao tempo naturalmente necessário para
que elas ocorram. Quanto à queda do impacto médio das publicações, de-
pois de uma tendência de crescimento a partir dos anos 90 (Fig. 3), é possí-
vel que se esteja diante de um fenômeno transitório ou que essa queda resul-
te de maior conscientização dos pesquisadores brasileiros a respeito da falá-
cia do valor desse índice.
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Figura 1  -  Distribuição do número de publicações de ciências biológicas durante o período de
1981 a 2000. A regressão que melhor se ajustou foi a polinomial de 4o grau
(y = a + bx + cx2 +dx3 + ex4  onde a = 218,830; b = 43,674; c = -12,578;

d = 1,280; e = -0,033) com s = 30,004; r = 0,995
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Figura 2  - Distribuição do número de citações suscitadas pelas publicações de ciências biológicas
durante o período de 1981 a 2000. A regressão que melhor se ajustou foi a polinomial de 4o grau (y

= a + bx + cx2 +dx3 + ex4  onde a = -98,935; b = 304,291; c = -76,816; d = 6,818;
e = -0,185) com s = 216,997; r = 0,834
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Figura 3 - Distribuição do impacto das publicações de ciências biológicas durante o período de
1981 a 2000. A regressão que melhor se ajustou foi a polinomial de 4o grau (y = a + bx + cx2 +dx3

+ ex4  onde a = 0,603; b = 0,248; c = -0,067; d = 0,006; e = -0, 00017) com s = 0,269; r = 0,693
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A IMPORTÂNCIA DA SISTEMÁTICA (ZOOLÓGICA, BOTÂNICA E DE

MICRORGANISMOS) PARA O ESTUDO DA BIODIVERSIDADE

Os seres humanos compartilham a terra com cerca de um milhão e
meio de outras espécies já descritas e nomeadas pelos sistematas. Esse nú-
mero, que pode parecer muito grande para a maioria das pessoas, acostuma-
das a identificar apenas alguns poucos mamíferos, aves, peixes, árvores, ar-
bustos e fungos, representa apenas uma pequena fração do total existente,
de cinco a cem milhões de espécies. Qual o número real, talvez nunca ve-
nhamos a saber. Até o momento, as evidências indicam que a grande maioria
dos organismos ainda desconhecidos vive nas zonas tropicais, em especial
nas florestas pluviais, como a Amazônia e a Mata Atlântica. Um único exemplar
de árvore da floresta amazônica pode albergar  centenas de espécies de inse-
tos, e sob ela, na serapilheira e no solo, outras centenas de espécies de pe-
quenos ácaros, colêmbolos, insetos, nemátodes e microrganismos. Conside-
rando-se que em um hectare dessa floresta podem viver mais de uma cente-
na de diferentes espécies de árvores,  pode-se inferir que a riqueza de espé-
cies é enorme! Não se pode ignorar, entretanto, as muitas espécies ainda
desconhecidas que vivem nos variados ecossistemas oceânicos, das plata-
formas continentais às regiões abissais, alguns comprovadamente ricos como
os arrecifes de corais e os manguezais.

Essa diversidade de formas é resultante de mais de três bilhões de
anos de história evolutiva, mas da qual se conhece apenas alguns fragmen-
tos. As relações complexas entre as espécies e o meio são razoavelmente
compreendidas para alguns organismos de maior interesse para o homem,
mas desconhecidas para a grande maioria das espécies. A vida do homem
depende da existência de boa parte dessas  espécies. Embora desconhecidas,
estão intrinsicamente ligadas à formação e manutenção da atmosfera, do
clima, e das características físicas da Terra. O homem vem utilizando, desde
a antiguidade, uma pequena fração da biodiversidade para sua alimentação,
vestimenta e moradia, através das atividades agropecuárias, pesqueiras e flo-
restais. Essas atividades são responsáveis pela movimentação de boa parte
da economia. Mais recentemente, outras espécies vêm tendo uso crescente no
desenvolvimento biotecnológico, e muitas mais poderão ser úteis ao homem.

O Brasil é um dos países com maior diversidade biológica, pois nele
ocorrem cerca de 20% das espécies do planeta. As tarefas de descobrir, des-
crever as características morfológicas e anatômicas, conhecer a história na-
tural, ecologia, comportamento e distribuição geográfica da maioria dessas
espécies ainda estão por ser realizadas. A urgência desse empreendimento
fica ainda mais evidente se considerarmos que o planeta está sofrendo um
rápido declínio de sua  biodiversidade. A ação do homem está acarretando o



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - EDIÇÃO ESPECIAL - ACADEMIA BRASILEIRA  DE CIÊNCIAS

37

desaparecimento de vários hábitats na busca de novos espaços, especial-
mente nas regiões tropicais. As  atividades antrópicas, no mundo todo, acar-
retam a poluição dos continentes e oceanos, tornando o ambiente insuportá-
vel para muitas espécies.

Mas não basta obter os dados. Uma vez coligidos, eles devem ser sin-
tetizados e armazenados através de classificações que reflitam a história
evolutiva, possibilitando recuperar as informações indexadas e elaborar pre-
visões de interesse para a ciência e para a sociedade. A teoria da sistemática
sofreu profundas modificações a partir de 1950, quando o entomólogo ale-
mão Willi Hennig revolucionou o estudo da sistemática e das classificações
biológicas. Para ele, os problemas de sistemática devem ser solucionados
mediante uma análise racional, e não mediante escolha subjetiva entre opi-
niões distintas, com base na experiência e no prestígio dos autores. Hennig
mostrou que a classificação dos organismos está relacionada com a com-
preensão do parentesco filogenético. A diversidade existente é o resultado
do processo de ramificação das espécies ancestrais em espécies descenden-
tes. Assim, todas as características que podem ser observadas nas espécies, e
utilizadas para classificação, surgem no decurso da filogenia. O uso de algu-
mas semelhanças escolhidas aleatoriamente para elaborar um sistema de clas-
sificação, não implica em que se possa compreender os padrões das outras
características existentes. Entretanto, o uso da filogenia possibilita entender
a evolução de todos os caracteres. Se a classificação biológica tiver por obje-
tivo produzir um sistema geral de referência, ela deverá se fundamentar na
filogenia. Tal classificação será útil para o sistemata, para o biólogo em geral,
e para os pesquisadores das demais áreas correlacionadas à Biologia. Servirá
como um ponto de ligação para todos aqueles interessados em algum aspec-
to da biodiversidade.

As idéias iniciais de Hennig e seu método filogenético foram e estão
sendo aperfeiçoadas por autores subseqüentes, graças aos avanços nos funda-
mentos teóricos e às melhorias da computação. Mais recentemente, métodos
moleculares foram desenvolvidos, possibilitando o conhecimento da filogenia
ao nível dos genes, e estão sendo utilizados em escala crescente. Em conse-
qüência, a reconstrução filogenética ficou acessível a biólogos não treinados
no campo da Sistemática. Alguns sistematas vêem a probabilidade de um
decréscimo de interesse e de investimento nos estudos baseados em
morfologia, principalmente porque os procedimentos com dados moleculares
possibilitam obter filogenias muito mais rapidamente. Esse quadro levaria à
extinção dos especialistas em determinados táxons, e no estudo centrado
nos organismos. Persistiria o estudo dos processos evolutivos e dos genes.
Como existem evidências de que as árvores de genes e as árvores de organis-
mos podem ser diferentes, embora exprimam histórias evolutivas reais e igual-
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mente relevantes para a compreensão da biodiversidade, seria uma lástima
que parte da informação não fosse pesquisada e obtida. Outro aspecto é
que, em geral, biólogos moleculares não estão voltados para a obtenção de
classificações, que como vimos, são fundamentais para criar um sistema de
recuperação das informações biológicas. Um fortalecimento e cooperação
entre pesquisadores envolvidos em estudos moleculares e de organismos seria
altamente vantajoso para a compreensão da biodiversidade.

As informações reunidas sobre a biodiversidade poderão ser de grande
utilidade, sob diversos aspectos. As espécies novas descobertas representa-
rão um incremento nos recursos genéticos potencialmente exploráveis pelo
homem; algumas delas poderão ser selecionadas e diversificar a produção
agrícola; outras possibilitarão a  descoberta de novas substâncias que pode-
rão ser utilizadas em medicina. Estudos pormenorizados sobre espécies novas
possibilitarão a utilização de organismos potencialmente úteis para serem
utilizados no controle biológico de espécies-praga; ampliarão as informa-
ções disponíveis pelos responsáveis pela elaboração de políticas de conser-
vação e manejo do ambiente; possibilitarão a formação de um banco de
dados mais completo, a ser empregado no monitoramento do ambiente, per-
mitindo a estimativa de degradação e da taxa de extinção das espécies.

Um conhecimento mais completo sobre a sistemática das espécies,
suas relações de parentesco e ecologia, possui um grande potencial econô-
mico. Seguem dois exemplos, dentre os vários disponíveis.

1) Uma expedição de botânicos americanos coletou em 1962, nos An-
des, mais de mil amostras de plantas. Entre estas, foram colecionadas se-
mentes de uma nova espécie de tomate silvestre, Lycopersicum parviflorum Rick.
Essa nova espécie foi cruzada com o tomate comum. Os híbridos obtidos
apresentaram  um aumento no conteúdo de sólidos solúveis, principalmente
frutose, glicose e outros açúcares, característica de grande valor econômico
para a indústria do tomate. Após seleção cuidadosa, foi colocado à disposi-
ção dos horticultores uma variedade de tomate com 7 a 7,5% a mais de
sólidos solúveis. Segundo especialistas, os novos genes encontrados na es-
pécie nova de tomate estariam rendendo, por ano, cerca de oito milhões de
dólares. Uma cifra sensivelmente superior aos vinte e um mil dólares, custo
da  expedição de um ano aos Andes,  subvencionado pela National Science
Foundation (Fundação Nacional para a Ciência).

2) Se não houver informação sistemática precisa a respeito das rela-
ções entre os parasitas e seus vetores, os esforços despendidos no controle
do parasita resultarão em perda de tempo e dinheiro. Um caso clássico é o do
controle de mosquitos transmissores da malária na África (Anopheles gambiae),
Estados Unidos da América (A. quadrimaculatus), Índia (A. culicifacies)  e
Tailândia (A. dirus). Medidas efetivas de controle só puderam ser implanta-
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das após a constatação de que cada “espécie” representava, na realidade, um
complexo de espécies, cada qual com diferentes ecologias e potenciais para
transmitir malária.

O entendimento de como funcionam os ecossistemas implica na com-
preensão de como interagem milhares de espécies. Entretanto, a dificuldade
na identificação, até das espécies mais abundantes, acarreta dificuldades para
indexar as informações obtidas e, principalmente, possibilitar comparações.
A espécie apresentada como de número 1234 em um trabalho poderá ser
idêntica à referida como número 4321 em outro, mas essa informação não
fica disponível. Apenas a identificação precisa e o uso do nome científico
permitem indexar e recuperar a informação biológica. Identificações precisas,
dados ecológicos e de distribuição geográfica são essenciais para os conser-
vacionistas fundamentarem quais áreas devem ser preservadas, quais espé-
cies necessitam de medidas particulares de proteção. Identificações precisas
e conhecimentos acurados sobre a auto-ecologia das espécies são funda-
mentais para a pesca. A indústria pesqueira que atua na região do Golfo do
México e leste dos Estados Unidos da América interessou-se pela exploração
de certa espécie de cavala (peixe escombrídeo), e baseou-se nos dados publi-
cados disponíveis, obtidos no Brasil. Entretanto, um estudo sistemático de-
monstrou que a população brasileira (Scomberomorus brasiliensis, sororoca)
representa uma espécie distinta da população norte-americana (S. maculatus,
“spanish mackrel”). As diferenças biológicas existentes entre as duas espécies
são suficientes para tornar inadequados os procedimentos de manejo da espé-
cie setentrional se baseados nos dados existentes sobre a espécie meridional.

Outro exemplo para ressaltar a importância das identificações preci-
sas. Uma samambaia aquática, nativa do Brasil, foi introduzida na Austrália
por volta de 1950. Estava sendo utilizada por aquaristas, mas escapou ao
controle e tornou-se uma praga séria, obstruindo rios e lagos australianos,
atrapalhando o transporte, a pesca e a recreação. Durante cerca de 20 anos
todas as tentativas de controlar a praga foram infrutíferas, mesmo com utili-
zação de controle biológico. Posteriormente, verificou-se que a planta havia
sido identificada incorretamente. Tratava-se de Salvinia molesta e não S. natans,
ambas com distribuição geográfica distintas no continente sul-americano.
Após o estudo dos inimigos naturais de S. molesta  no sudeste do Brasil, en-
controu-se um controlador efetivo, uma nova espécie de gorgulho,  Cyrtobagous
salvinae. Após estudos em laboratório e no campo, esse besouro foi introdu-
zido em 1980,  e rapidamente controlou as populações da samambaia aquá-
tica. A primeira introdução do gorgulho foi efetuada no Lago Moondarra
(Queensland). Em 14 meses, as 19.000 toneladas iniciais de S. molesta  foram
reduzidas para menos de uma tonelada!
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Estudos sobre a biodiversidade baseiam-se no conhecimento das ta-
xas, em suas relações de parentesco, classificação, distribuições geográficas
passadas e presentes, e na compreensão de como atuam nos ecossistemas
em que ocorrem. Para a imensa maioria dos organismos, essa informação
está apenas disponível nas coleções biológicas. Essas coleções seriadas de
organismos, juntamente com as bibliotecas e bancos de dados acoplados a
elas,  representam o único registro permanente da nossa biota. Constituem
um investimento da sociedade para a compreensão do mundo natural. Pro-
porcionam o registro de eventuais alterações ocorridas em comunidades ou
ecossistemas, pois atuam como documentos, possibilitando a leitura dessas
alterações ambientais ao longo do tempo, e podem evidenciar possíveis
extinções. As coleções também devem armazenar o material-testemunho
relacionado com a obtenção das informações biológicas para as áreas aplica-
das, como epidemiologia (vetores e patógenos), parasitologia (parasitas),
agronomia (pragas animais e vegetais, espécies que atuam em controle bio-
lógico). Em caso de dúvida ou incongruência em relação a uma certa carac-
terística biológica, a identificação pode ser verificada. Infelizmente, esse pro-
cedimento ainda não é seguido pela maioria dos pesquisadores brasileiros,
que não têm o hábito de depositar material-testemunho de suas pesquisas
em coleções institucionais. Outra importância das coleções de organismos é
que elas podem servir de base para programas de educação ambiental, desper-
tando a consciência ecológica dos cidadãos. Isso pode tornar-se ainda mais
efetivo com a utilização de exemplares vivos dos zoológicos, jardins botâni-
cos, e aquários. Outras coleções importantes são as culturas de microrganis-
mos e depósitos de tecidos congelados.

USO E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

A diversidade biológica é a variedade e variabilidade de todas as for-
mas de vida na terra, tanto selvagens como domesticadas pelo homem. En-
globa, portanto, as espécies de plantas, animais e microrganismos, bem como
os ecossistemas e processos ecológicos dos quais são componentes. A rela-
ção que essas espécies mantém entre si e com o ambiente é de uma comple-
xidade enorme e apenas agora começa a ser entendida.
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Número de espécies identificadas no mundo 

microorganismos 5.760 

invertebrados 1.020.561 

plantas 322.311 

peixes 24.618 

pássaros 9.702 

répteis e anfíbios 10.484 

mamíferos 4.629 

fonte: Atlas of the environment  

 
Número de espécies                                   milhões                     

estimado  30  

catalogados 1.4  

fonte: Atlas of the environment  

Os fragmentos florestais são hoje, praticamente, o último refúgio de
biodiversidade terrestre. No Estado de São Paulo, apenas 7% das matas na-
turais ainda existem e apresentam todo tipo de fragmentação. As populações
contidas nesses fragmentos estão sujeitas a toda sorte de distúrbios na sua
estrutura genética.

A grande pressão decorrente do crescimento populacional, com a con-
seqüente perda de habitats causados por toda sorte de atividades humanas,
põe em risco boa parte da diversidade do globo. Caso este processo não seja
revertido, no prazo de algumas décadas, espera-se o desaparecimento de uma
parte considerável da diversidade genética. Embora a extinção de espécies,
seja considerada por alguns como efeito colateral do desenvolvimento, já se
sabe que as conseqüências desse processo para vários tipos de atividade
humana são extremamente sérias.

Três aspectos da diversidade biológica têm sido comprometidos pela
ação direta do Homem, ou seja: a diversidade genética dentro de cada espécie,
a diversidade entre espécies e a diversidade de ecossistemas. A conservação
do germoplasma in situ visa conservar a diversidade genética, em sua forma
natural, mediante a proteção dos ecossistemas. A conservação genética de
uma espécie implica ainda no conhecimento da variação genética entre e
dentro de suas populações. Sendo assim, deve-se conhecer: 1) O número de
indivíduos que formam uma população mínima viável; 2) Como estão distri-
buídos esses indivíduos nas  populações naturais; 3) Como é a dinâmica das
populações em seu habitat natural.

Coincidentemente com o fato de que existe uma considerável melhora
na qualidade e quantidade do material sendo estocado nos bancos de ger-
moplasma dos países avançados, a perda de diversidade genética nos países



                                                                                                          Área de Ciências Biológicas

42

em desenvolvimento (onde existe maior diversidade in situ), por varias razões,
tem se agravado drasticamente. Como se sabe, o acesso ao material genético
armazenado pelos países ricos pode, no futuro, não ser muito fácil. Desse
modo, faz-se necessário que os países em desenvolvimento preservem seus
recursos genéticos. Considerando-se que grande parte da diversidade bioló-
gica do mundo se encontra nesses países, e que esses países têm poucos
recursos técnicos e financeiros, o melhor processo é a conservação in situ.

CONSERVAÇÃO IN SITU

A melhor e mais barata maneira de se conservar a diversidade biológi-
ca nos seus três níveis (ecossistemas, comunidades e espécies) seria prevenir
a destruição da natureza. Entretanto, devido ao falso dilema ambiente vs
desenvolvimento, a natureza tem sempre levado a pior.

Esse processo de degradação ambiental, em nome do desenvolvi-
mento, já é conhecido desde o século XIX, quando nos Estados Unidos foi
criado o primeiro parque nacional, o famoso Parque Nacional de Yellowstone.
No  Brasil, no mesmo século XIX, foi criado, por D.Pedro II, o Parque Nacio-
nal da Tijuca. Esse parque é hoje a maior unidade de conservação dentro de
uma área urbana no mundo.

A conservação da natureza em seu próprio ambiente é conhecida como
conservação in situ, e é a maneira mais eficiente de proteção da biodiversi-
dade, pois além de conservar as espécies, protege também o seu habitat natu-
ral, assim como as interações entre as espécies, que em muitos casos são
totalmente desconhecidas.

A partir da década de 80, estudos de vários pesquisadores têm aponta-
do a importância da conservação in situ da biodiversidade, várias áreas foram
indicadas, desde então, como prioritárias. Foi Norman Myers quem em 1988,
referiu-se de forma sistemática a essas áreas, que ele denominou “hot spot”.
Myers indicou 18 dessas áreas, que embora coletivamente representem um
espaço irrisório da área global da Terra (menos de 0.5%), são, ao mesmo
tempo, o lar exclusivo de 1/5 das espécies vegetais do mundo:

1. Província Florística da Califórnia
2. Chile Central
3. Chocó Colombiano
4. Oeste do Equador
5. Planaltos do Oeste da Amazônia
6. Costa Atlântica do Brasil
7. Sudoeste da Costa do Marfim
8. Florestas do Arco Leste da Tanzânia
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9. Província floristica do Cabo na África do Sul
10. Madagáscar
11. Vertentes do Himalaia
12. Oeste da Índia
13. Sri Lanka
14. Malásia peninsular
15. Noroeste de Borneo
16. Filipinas
17. Nova Caledônia
18. Sudoeste da Austrália

fonte: Myers 1988

Em 1997, a “Conservation International(CI)”  lançou o mapa “hot
spots” indicando 18 áreas atualizadas, que somam menos de 2% da superfí-
cie do planeta, em sua maioria situadas na região tropical contendo, porém,
mais de 50% de toda diversidade biológica terrestre.

Os critérios principais da lista são a existência de espécies endêmicas
e o grau de ameaça a que essas espécies estão sujeitas. A destruição de 75%
da cobertura vegetal original de uma região de grande diversidade também
coloca a região na lista “hot spots”.

1. Floresta Meso-Americana (México e América Central)
2. Polinésia e as Ilhas da Micronésia, incluindo Havaí e Fiji
3. Chocó (Colômbia e Equador) e Oeste do Equador
4. Andes tropicais (Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Bolívia)
5. Cerrado (Brasil)
6. Mata Atlântica (Brasil)
7. Selva de Guiné (África)
8. Darien (Panamá)
9. Antilhas
10. África do Sul
11. Madagáscar (região oeste do Cabo)
12. Ghats da Índia e Ilha de Sri Lanka
13. Filipinas
14. Oeste da região de Sunda (Indonésia, Malásia e Brunei)
15. Leste da região de Sunda (Indonésia)
16. Região leste do Mediterrâneo
17. Nova Caledônia
18. Sudoeste da Austrália

Fonte: Conservation International, !997



                                                                                                          Área de Ciências Biológicas

44

Constata-se nove pontos diferentes da lista de Myers. Entre estas dife-
renças, há a presença de dois biomas brasileiros (Mata Atlântica e Cerrado).
A Amazônia ficou de fora pois ainda apresenta mais de 75% da sua cobertu-
ra original.

BANCOS DE GERMOPLASMA (EX SITU)

Geralmente, são centros ou instituições públicas e privadas que con-
servam material genético acesso-amostra de germoplasma representativa de
um indivíduo ou de vários indivíduos de uma população. Em caráter mais
geral, qualquer registro individual constante de uma coleção de germoplasma.

Pioneiro na coleta e conservação dos recursos genéticos vegetais foi
N.I. Vavilov (1887-1943), agrônomo e geneticista russo, que coletou e estu-
dou a origem das plantas cultivadas. Em suas viagens Vavilov coletou cerca
de 70 mil acessos de plantas com algum interesse agronômico, ou seja, não
só a variedade cultivada, como também formas silvestres ou espécies dentro
de um mesmo gênero, como, por exemplo Glycine gracilis e G.soja. G.tomentella,
espécies do gênero Glycine ao qual pertence a soja G.max. Essas espécies são
fontes de genes de importantes cruzamentos entre estas espécies, apesar da
baixa fertilidade produz sempre indivíduos viáveis. Alguns autores defen-
dem a idéia de que o que chamamos de G.max na verdade são variedades
cultivadas de G.gracilis, ou seja, a espécie max não existe, sendo apenas a
forma domesticada. O mesmo ocorre com outras culturas como banana,
onde espécies do gênero Musa são coletadas em varias partes do mundo,
inclusive no Brasil, que não é centro de origem da banana.

Depois do processamento e organização de todo o material coletado
em suas várias viagens pelo mundo, Vavilov identificou oito centros de ori-
gem das plantas cultivadas, que ficaram também conhecidos como centros
de Vavilov. São regiões onde o ancestral silvestre exibe a maior diversidade
genética para um número seleto de características, diminuindo a variabilida-
de à medida que se desloca para a periferia da distribuição, e são, até hoje, a
primeira referência para quem quer coletar espécies de interesse agronômi-
co. Na década de 70, Harlan e de Wet, ampliaram para 12 as regiões de
Vavilov, e passaram a chamar essas regiões de centros de diversidade. Esses
autores usaram como critério o número elevado de espécies de um gênero ou
de gêneros de uma família, contrastando com sua menor freqüência em ou-
tras regiões. Não se deve confundir centro de diversidade com centro de
domesticação. Muitas culturas (por exemplo a seringueira) foram domestica-
das independentemente por vários grupamentos humanos, em épocas e áreas
diferentes, como decorrência da grande distribuição geográfica da espécie.
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Essa origem é chamada de acêntrica (non-centric). Outras culturas como o
tomate foram domesticadas fora da “área de ocorrência natural das formas
silvestres”.

USO DA BIODIVERSIDADE

O Homem é de longe o ser vivo que mais utiliza a biodiversidade,
quer na agricultura, farmácia, processos industriais, plantas ornamentais etc.
Ele utiliza cerca de mil espécies, número baixo, mesmo se considerando o
valor mínimo estimado de cinco milhões de espécies. Portanto, o potencial
da biodiversidade para utilização pela humanidade é enorme, sendo neces-
sário, porém, maior conhecimento do uso potencial da biota.

A primeira planta a ser domesticada foi provavelmente o trigo no Ori-
ente Médio, no Neolítico há dez mil anos, e desde então é a principal cultura
agrícola. É a planta mais cultivada no mundo e base alimentar de quase
todas as regiões e culturas humanas. O Brasil  já foi auto-suficiente em trigo,
mas hoje tem uma produção limitada desse cereal. O trigo e o grão de bico
foram domesticados no Oriente Médio, a soja e o arroz na Ásia e o milho e
feijão no Novo Mundo. Esses três processos de domesticaçao ocorreram de
maneira totalmente independente. É interessante notar que nesses três cen-
tros de domesticação, por coincidência ou não, foram domesticados simulta-
neamente um cereal e uma leguminosa, que se complementam nutricional-
mente como fontes de carboidratos e proteínas.

RECOMENDAÇÃO SOBRE OS CUIDADOS COM A INTERAÇÃO

UNIVERSIDADE-EMPRESA

Regra geral, as conquistas fundamentais das Ciências Biológicas têm
demorado mais tempo para serem aplicados do que as obtidas em áreas como
as da Física e da Computação, como conseqüência, principalmente, de difi-
culdades naturais de natureza complexa (interações ambiente-ser vivo,
multifatoriedade generalizada de processos biológicos importantes), além de
causas éticas e políticas. Nesse aspecto, a Genética molecular constitui ex-
ceção, porque suas técnicas propiciam a transferência extremamente rápida
da descoberta científica para a produção industrial, o que, em outras áreas,
pode levar anos. Visto que no Brasil existe atualmente uma tendência para
estimular, entre nós, a cópia de modelos de relacionamento entre as univer-
sidades e as empresas, criados nos Estados Unidos, isto é, de um lado a
formação de pequenas companhias de Biotecnologia nas quais têm partici-
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pação professores universitários e, de outro, os convênios dos departamen-
tos universitários com grandes multinacionais, parece importante que a co-
munidade científica esteja alerta para os dilemas éticos criados por esse rela-
cionamento espúrio, os quais já foram fartamente analisados por alguns au-
tores norte-americanos, como Kenney (J. Business Ethics 6: 12-135, 1987) e
Rule (Dissent: 430-436, 1988). É a grande diferença entre os padrões morais
pelos quais se pauta uma universidade e pelos quais se guia uma empresa, o
que faz com que os papéis sociais desempenhados por um empresário e por
um professor sejam julgados por sistemas éticos muito diferentes, sendo
numerosas as situações em que a ética empresarial se choca frontalmente
com a universitária. Assim, por exemplo, o dever primário de uma empresa é
dar lucro, mas a preocupação com o lucro não pode ser trazida para a univer-
sidade, pois ela fere os padrões éticos aos quais ela está sujeita.

RECOMENDAÇÕES A RESPEITO DO CERCEAMENTO DA

CRIATIVIDADE  CIENTÍFICA

A demonstração de que a comunidade científica brasileira pode ser
arregimentada rapidamente, mesmo em tempos de paz, para alcançar objeti-
vos definidos e que não há dificuldades intransponíveis para os pesquisado-
res de nossas universidades trabalharem em conjunto, apesar de distribuídos
em cidades diferentes, foi dada pelo grande sucesso do programa genoma da
Xylella fastidiosa, apoiado e incentivado pela Fapesp. Esse sucesso, que teve
justa e grande repercussão, evidentemente, foi parcial, pois, ainda não pôde
impedir que, até 2003, sejam arrancados, no Estado de São Paulo, 42 mi-
lhões de pés de laranja (24% do total de árvores plantadas) afetados pelo
“amarelinho”, que é o nome pelo qual é comumente conhecida a doença
causada pela Xylella fastidiosa (clorose variegada dos citros).

De qualquer modo, parece aconselhável não permitir que a repercus-
são da façanha científica paulista no desvendamento do genoma dessa bac-
téria passe a estimular os laboratórios de várias universidades brasileiras a se
dedicar, basicamente, a um trabalho de  seqüenciamento de novas espécies,
concorrendo, desse modo, para que numerosos jovens dediquem a maior
parte de seu tempo a um volumoso trabalho de rotina repetitiva e supressora
da criatividade.

O poder de arregimentação demonstrado pela Fapesp no caso Xylella
e que já fora, há mais tempo, utilizado pelo CNPq, ao desencadear um pro-
cesso de criação científica de altíssimo nível centrado na solução de proble-
mas nossos (Programa Integrado de Doenças Endêmicas, PIDE), pode, evi-
dentemente, ser estendido aos problemas prioritários levantados por traba-
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lho interdisciplinar, para a solução dos quais os cientistas brasileiros podem
dar contribuição importante.

RECOMENDAÇÃO A RESPEITO DE PROJETOS INTERDISCIPLINARES

O projeto interdisciplinar diferencia-se do multidisciplinar porque, neste
último, vários pesquisadores trabalham independentemente na exploração
de diferentes aspectos de um problema, enquanto que o trabalho interdisci-
plinar requer um grau de organização e amplitude maior, já que os diferentes
aspectos de um problema devem ser, obrigatoriamente, discutidos e critica-
dos em conjunto pelos especialistas de nível semelhante que nele trabalha-
rão em função de objetivos bem especificados. Um exemplo de projeto
interdisciplinar é o de desenvolvimento de processos microbiológicos para a
recuperação de metais não ferrosos em minérios e de metais pesados em lixo
industrial, antes que esse último seja lançado no ambiente, visto que, para
isso, são necessárias:

1. Análises genéticas, citológicas e bioquímicas de linhagens
microbianas que interagem com metais pesados.

2. Cinética do crescimento microbiano em meios contaminados.
3. Planejamento de bio-reatores em escala industrial para a recupera-

ção de metais preciosos e tóxicos (prata, ouro, cádmio, cobre, zinco etc.).
4. Desenvolvimento de processos metalúrgicos baseados na

biolixiviação para a recuperação de metais.

RECOMENDAÇÕES A ESTUDOS DE SISTEMÁTICA E BIODIVERSIDADE

A principal responsabilidade pelo estudo da biota brasileira cabe aos
cientistas brasileiros. Na base dos estudos de biodiversidade está a sistemá-
tica. O número de sistematas brasileiros é pequeno e corre o risco de dimi-
nuir devido ao limitado incentivo e poder de atração da área, que perdeu
parte de seu prestígio pela monotonia dos trabalhos taxonômicos do passa-
do. Medidas importantes para estimular pesquisas e formação de pessoal no
setor seriam:

Incentivar a introdução de disciplinas que ministrem os fundamentos
da Sistemática e Biogeografia nos cursos de graduação em Ciências Biológi-
cas. Isso poderá despertar o interesse dos estudantes para uma área que, em
geral, não é abordada nas universidades.

Incorporação das ferramentas da Biologia Molecular ao ensino e práti-
ca da Taxonomia. A Biologia Molecular é certamente um dos maiores atrati-
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vos para estudantes e jovens pesquisadores nas áreas Biomédicas e Biológi-
cas em geral. Suas possibilidades de aplicação na solução de problemas dessas
áreas exerce grande fascínio sobre jovens pesquisadores, haja vista a facilida-
de com que a Fapesp recrutou e montou grupos de pesquisa para o estudo do
genoma da Xyllela, em grande maioria grupos jovens. Por outro lado, as fer-
ramentas da Biologia Molecular têm grande poder de análise da organização
genômica e sendo o genoma o cadinho da evolução, técnicas de análise de
alvos genômicos se aplicam ao estudo da evolução e da relação de ances-
tralidade/descendência entre as espécies, isto é de sua filogenia. Infelizmen-
te o Brasil ainda não incorporou plenamente os recursos da Biologia ao estu-
do da sistemática. São poucos os grupos no País capazes de dar um trata-
mento molecular à filogenia. A Taxonomia Molecular não deve deslocar a
Taxonomia clássica centrada em caracteres morfológicos mas ambas devem
se associar para dinamizar e dar consistência aos estudos filogenéticos. Se à
carência de taxonomistas clássicos se somar a ausência de taxonomistas mole-
culares será inútil qualquer tentativa do País de conhecer sua biodiversidade.

A Biologia Molecular pode ser necessária para o estudo da sistemática
mas não é suficiente. Os dados por ela gerados têm que ser processados. A
Bioinformática cumpre esse papel. Essa disciplina começa a crescer entre
nós e igualmente desperta grande fascínio entre estudantes e jovens biólo-
gos, particularmente aqueles com pendores matemáticos. Ela foi considera-
velmente impulsionada no País também pelo projeto Xylella da Fapesp e
mais acentuadamente agora pelo Programa Genoma–câncer. Com o
seqüenciamento dos genomas começa o verdadeiro trabalho do entendimento
de sua organização e funcionamento. Pela dimensão da tarefa e sua comple-
xidade, isto só pode ser feito com os instrumentos de dissecção e análise da
informática. Assim ganhou espaço a Bioinformática, cujos recursos se apli-
cam igualmente bem à sistemática e à filogenia. Os programas estatísticos
de análise filogenética são cada vez mais complexos e devem ser constante-
mente aprimorados. Ao contrário da produção de dados moleculares, a pro-
dução de programas de análise filogenética é uma área em que o Brasil ainda
não compete, utilizando programas gerados no primeiro mundo. É absoluta-
mente fundamental que esta área se desenvolva entre nós se de fato quiser-
mos conhecer e analisar nossa biodiversidade. É altamente recomendável
que cursos de biologia contemplem disciplinas de Bioinformática e que pro-
gramas especiais das agências financiadoras incentivem o desenvolvimento
da área no País.

Porém, não basta formar pessoal. É preciso assimilá-los às universida-
de e institutos de pesquisa. De novo seria o caso de as agências financiadoras
e os ministérios da área promoverem programas especiais de contratação
prioritários aos pesquisadores na área de Bioinformática.
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Outro problema que conspira contra a correta apreciação de nossa
biodiversidade é o da publicação e divulgação de pesquisas na área. O traba-
lho do sistemata é exatamente o de classificar e posicionar corretamente
novas espécies e, quando necessário, reorganizar a distribuição das já conhe-
cidas. O trabalho básico e cotidiano de descrição de novas espécies não
encontra espaço em publicações internacionais de grande circulação, o que
contribui para a frustração dos sistematas. Porém, sem descrição e posiciona-
mento taxonômico de espécies não é possível a avaliação da biodiversidade,
da ecologia e de melhoramentos genéticos. Se o País realmente se compene-
trar na importância do estudo de sua biodiversidade seria o caso de patrocinar
ou produzir um veículo especial para a divulgação dos estudos nessas áreas.

Corolário ao estudo da biodiversidade é sua documentação adequada.
Isso inclui, além das publicações, as coleções seriadas de organismos, desde
microrganismos (coleções de culturas e material fixado e conservado) até
primatas, com todas as escalas intermediárias animais e vegetais (museus,
zoológicos, jardins botânicos e reservas biológicas). Essas coleções são ca-
ras e as Instituições que as mantém tem notórias dificuldades em mantê-las
e ampliá-las dentro de seus orçamentos. Por outro lado, não é muito popular
entre as agências financiadoras apoiar coleções de organismos. Deveria ser,
e programas nesse sentido devem ser incentivados.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Kenney, M. - The ethical dilemmas of university-industry collaborations. Journal of
Business Ethics 6: 127-135, 1987.

Rule, J.B. – Biotechnology: big money comes to the university.  Dissent (Dissent Publ.
Corp.): 430-436, 1988.

Hennig, W. 1950. Grundzüge einer Theorie der phylogenetischen Systematik. Deutscher
Zentralverlag , Berlin.

Work Bank, 1992. Work development report. New york. Oxford University press. 286 p.
Conservation International, 1997. Annual report Conservation International, Washing-

ton, d.c. 421 p.
Wilson, E.O. (a situação atual da diversidade biológica, 3-24 p. in Wilson, E.O. (ed)

Biodiversidade - Editora Nova Fronteira, RJ, 1997 - 657 págs.

Os Autores

HENRIQUE K RIEGER (Coordenador desse trabalho). É membro da Academia Brasileira de Ciên-
cias (ABC), doutor pela Universidade de Hawaii (EUA) e professor no Instituto de Ciências
Biomédicas da Universidade de São Paulo (USP).



                                                                                                          Área de Ciências Biológicas

50

BERNARDO BEIGUELMAN.  É membro da Academia Braslieira de Ciências (ABC), doutor
em Ciências Médicas pela Universidade de São Paulo (USP), professor na Universida-
de Estadual de Campinas (Unicamp) e professor visitante na USP.

ERNEY PLESSMANN DE CAMARGO. É membro da Academia Braslieira de Ciências (ABC),  doutor
em Ciências Médicas pela Universidade de São Paulo (USP) e professor na Escola Paulista de
Medicina e também na USP.

MILTON K RIEGER. É engenheiro agrônomo pela Universidade Bandeirantes do Paraná e coor-
denador do Núcleo de Apoio às Atividades de Cultura e Extensão Universitária da Escola
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ/USP).

SERGIO ANTONIO VANIN. É doutor em Entomologia pelo Instituto de Biociências (USP), pro-
fessor  e chefe do Departamento de Zoologia  (USP).



Academia Brasileira de Ciências

Área de Ciências Biomédicas

WALTER ZIN

DORA FIX VENTURA

HERNAN CHAIMOVICH

JACQUELINE LETA

If  you think that basic biomedical research is expensive, try disease.
A. Kornberg

O foco central da pesquisa científica fundamental (ou básica) é propi-
ciar o avanço do conhecimento e a motivação para pesquisar é a curiosidade
do cientista. O novo saber poderá contribuir para metas mais amplas, alcançá-
veis, geralmente, apenas através de cadeias complexas, exigindo a contribui-
ção de diversas atividades e instituições para chegar a aplicações práticas.

A relação entre o avanço do conhecimento e a inovação é complexa e
não será aqui analisada. Contudo, é importante notar que a parcela de expor-
tações brasileiras no mercado global tem decrescido regularmente passando
de 1,7%, em 1984, para 1,0%, em 1996 (Horta MH e de Souza CF, 2000).
Essa diminuição se dá apesar da incorporação de tecnologia em alguns seto-
res como o agrícola/animal, mineral e aeronáutico. Aumentar o conteúdo
tecnológico, através da incorporação de conhecimento é, portanto, um desa-
fio estratégico para um país continental que deve, ao mesmo tempo, compe-
tir num mercado global, cada vez mais dominado pelo conteúdo de conheci-
mento, e enfrentar gigantescos desafios sócio-econômicos internos.

Em particular, a pesquisa biomédica tem contribuído de forma signifi-
cativa para a nossa compreensão dos meios e métodos que auxiliam na dimi-
nuição da morbidade e da mortalidade, causadas por algumas doenças, bem
como no aumento da expectativa de vida com qualidade.

Todavia, a pesquisa biomédica voltada para a clínica, por si só, não é
suficiente para reduzir, por exemplo, a mortalidade infantil. Muitas outras
atividades fazem-se necessárias, dentre elas a transferência de resultados da
pesquisa científica para a prática médica, o desenvolvimento e a difusão de
aparelhos e/ou produtos médicos e a educação dos pais. Outros fatores,
também necessários, são a manutenção da gravidez até a maturidade física
do feto, uma cultura social capaz de absorver novos procedimentos médicos
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ou diretrizes de saúde e, provavelmente, o fator mais importante, recursos
financeiros adequados para assegurar que todas as mães e bebês tenham aces-
so garantido a tratamento médico e alimentação de qualidade inquestionável.

É fato que onde o investimento em pesquisa na área biomédica é gran-
de, a expectativa de vida aumentou, as condições de saúde melhoraram bem
como o custo no tratamento das doenças diminui. O número de oportunida-
des concretas que advém da pesquisa na área biomédica, considerada sob
um ponto de vista amplo, é especialmente importante para o Brasil. A melhoria
da condição de vida da população brasileira depende, em parte, do uso que
se faça do conhecimento produzido nesta área do saber dentro do País.

A análise da pesquisa biomédica se faz num momento em que a con-
tribuição científica brasileira ao conhecimento universal é crescente atingin-
do 1.4%, fração estimada a partir dos trabalhos indexados na base de dados
do Institute for Scientific Information, ISI (Tabela 1). Análises recentes
mostram que esse crescimento distribui-se propocionalmente entre as áreas
do conhecimento, acompanhando tendências globais (de Meis e Leta, 1996).
O equilíbrio entre as áreas do conhecimento é importante desde que, como
se analisará mais à frente, a pesquisa biomédica de hoje só é possível se
outras áreas das ciências exatas atingirem graus de desenvolvimento compa-
ráveis e a sua aplicação depende certamente de outras áreas do saber. A
Tabela 1 apresenta o total de trabalhos brasileiros na base do ISI e a fração
que representam na respectiva base. Deve-se notar um aumento significati-
vo da produção científica brasileira, o que certamente ampliou a visibilidade
da ciência realizada no País. Deve-se destacar que nos últimos cinco anos a
percentagem de trabalhos brasileiros indexados no ISI com autores com resi-
dência fora do Brasil é aproximadamente 30%, uma relação que mostra tan-
to a inserção no mundo da ciência brasileira como a sua independência (Leta
e Chaimovich, 2002). O conjunto de pesquisadores que produz esse conhe-
cimento também é responsável pela formação de quadros qualificados nos
programas de pós-graduação do País. Adicionalmente, esses mesmos pes-
quisadores são os únicos que podem traduzir os restantes 98,5% de conheci-
mento produzido no mundo, tanto para se manterem atualizados quanto para
aplicarem em problemas locais.

Conscientes de que não existe uma relação linear e direta entre a pro-
dução do conhecimento e a sua aplicação, especialmente num país como o
Brasil, devemos afirmar, também, que sem uma ativa e crescente investiga-
ção fundamental na área Biomédica não poderemos sequer utilizar respon-
savelmente o conhecimento produzido alhures. A relação entre conhecimento
fundamental (ou básico) produzido localmente e o desenvolvimento da ino-
vação local em todas as áreas de atividade econômica foi amplamente de-
monstrado (Narin F. et al, 1997).
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Podemos antecipar possíveis progressos importantes no futuro caso o
financiamento público para a pesquisa fundamental for mantido e se, ao
mesmo tempo, o setor produtivo, público e privado, incorporar tanto os re-
cursos humanos qualificados como o conhecimento produzido localmente.

A pesquisa biomédica tem produzido uma mudança revolucionária na
nossa compreensão dos fenômenos biológicos. Fenômenos que até pouco
tempo formavam parte do grande mistério da vida são hoje compreensíveis
e, quando necessário, modificáveis. Quando esse conhecimento é integrado
a políticas de saúde coletiva observamos, como estão ocorrendo no nosso
País, decréscimos importantes na mortalidade infantil e aumentos significa-
tivos na expectativa de vida. Ao mesmo tempo, é verdade que doenças emer-
gentes e re-emergentes colocam desafios permanentes que, por sua vez, re-
querem maior atenção para fenômenos biológicos e sanitários que ainda es-
capam da nossa compreensão. O grande impacto da pesquisa biomédica se
faz tanto nos fenômenos que escapam da nossa compreensão quanto na di-

Tabela 1
Trabalhos brasileiros indexados no ISI #

Ano 
Total trabalhos 

 indexados 
% do Brasil em relação  

ao mundo 
1981 1889 0,44 
1982 2185 0,50 
1983 2207 0,49 
1984 2271 0,51 
1985 2313 0,48 
1986 2480 0,50 
1987 2525 0,51 
1988 2770 0,54 
1989 3074 0,57 
1990 3555 0,64 
1991 3907 0,69 
1992 4636 0,76 
1993 4490 0,75 
1994 4833 0,76 
1995 5508 0,83 
1996 6057 0,90 
1997 6749 1,00 
1998 7915 1,13 
1999 8948 1,25 
2000 9511 1,33 

 # Total de trabalhos brasileiros representa os trabalhos na base do ISI com  
 pelo menos um endereço no Brasil. 
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minuição de custo e conseqüente socialização de procedimentos de saúde
que operam em problemas conhecidos.

Um exemplo ilustrativo da influência da pesquisa biomédica na saúde
é o tratamento da AIDS. Novas terapias para o tratamento dessa doença
resultaram da compreensão da estrutura tridimensional de proteínas e das
metodologias de cálculo de forças de ligação entre pequenas moléculas e o
sítio ativo de enzimas. Esses campos do conhecimento, estrutura de
macromoléculas e cálculo de interações, eram descritos, até pouco tempo
atrás, com palavras como “esotérico”, “não aplicável” e outras que repre-
sentam falta de comunicabilidade entre parte da sociedade e parte da comu-
nidade científica. Muito embora a AIDS continue sendo um problema grave
de saúde pública, os inibidores de proteases, que surgiram a partir dos estu-
dos desses dois campos, trouxeram uma nova esperança e melhoraram a
qualidade de vida dos portadores do HIV. Não se trata aqui de multiplicar os
exemplos, mas de mostrar o efeito dramático que o conhecimento gerado
nas ciências biomédicas pode ter na saúde.

O papel do investimento público na pesquisa biomédica é mais crítico
no Brasil que nos países desenvolvidos. Em todo o mundo, fundos públicos
são aplicados majoritariamente em universidades e institutos de pesquisa
quando se investe em ciência básica. Estas instituições fornecem o clima de
abertura, isenção e transparência que acelera a formação de recursos huma-
nos qualificados. Este clima também permite verificar, de forma isenta, os
resultados da pesquisa vinda de todas as fontes, privadas e públicas, e forma
a base da inovação e da invenção.  Nos últimos 25 anos houve uma explosão
de descobertas biomédicas, que em sua grande maioria não têm sido explo-
radas em terapias médicas ou diagnósticos. Essa constatação é universal e
não se aplica exclusivamente ao Brasil. Recentemente, nos Estados Unidos
(Pober JS et al, 2001) a defasagem entre ciência biomédica e a sua
aplicabilidade foi atribuída a fatores como: a falta de financiamento especí-
fico, a falta de pessoal qualificado, a uma cultura acadêmica que dificulta a
colaboração entre os pesquisadores clínicos e os básicos e as estruturas tra-
dicionais nos centros universitários que favorecem as estruturas
departamentais frente aos programas interdisciplinares. Essa coleção de obs-
táculos é bem conhecida entre nós.  Na verdade, o problema transcultural é
duplo. Por um lado, a cultura formativa nos grupos básicos mais competiti-
vos nas ciências biomédicas tende a manter os melhores formados na área
básica. Por outro, os grupos dos setores mais aplicados mantêm certa resis-
tência, que não diminui rapidamente, à incorporação de jovens formados
nos aspectos mais básicos deste campo.
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FINANCIAMENTO EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

O financiamento de P&D varia imensamente de país para país. Análi-
ses comparativas de financiamento são dificultadas pela falta e pela diversi-
dade de apresentação dessa informação. No Brasil, não é fácil para o conjun-
to dos cientistas (ou qualquer outro conjunto) compreender os dados refe-
rentes ao investimento em Ciência, Tecnologia e Inovação. Essa dificuldade
tem impedido um acompanhamento que permita comparações internacio-
nais precisas. Assim, as comunidades interessadas têm se limitado a analisar
os investimentos de algumas agências federais, poucas fundações de amparo
à pesquisa estaduais e alguns ministérios que fornecem dados de maneira
sistemática. Já em outros países, o acesso e a disponibilidade de dados siste-
matizados é mais fácil.  Segundo a National Science Foundation dos Esta-
dos Unidos (www.nsf.gov),  o gasto com P&D nas universidades americanas
cresceu, de 1991 a 1998, 40,3 %, quando são consideradas as dez principais
instituições americanas, e 46,5 %, quando são computadas as cem primeiras.
Esses dados encontram-se apresentados na Figura 1.

A sistematização de dados desta natureza no Brasil está apenas come-
çando (www.mct.gov.br) e dados parciais para América Latina podem ser
consultados na Red de Indicadores de Ciência y Tecnologia Iberoamericana/
Interamericana (www.ricyt.edu.ar).

Assim, para a nossa análise foram coletadas as informações sobre a
Coréia do Sul, os Estados Unidos e a Grã-Bretanha (que apresentam perfis
semelhantes), a Itália (com características intermediárias) e a Argentina e o
Brasil (como representantes de um grupo distinto em relação a investimento

Figura 1. Gastos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Universidades americanas. Os
círculos vazios e cheios referem-se aos dados de financiamento

das primeiras 10 e 100 instituições, respectivamente
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em P&D). Uma das características que justifica o agrupamento é, por exem-
plo, o investimento em P&D oriundo do setor público. A contribuição rela-
tiva do setor público para o total investido em P&D para Coréia do Sul,
Estados Unidos e Grã-Bretanha é de 26,8%, 25,8% e 35,1%, respectiva-
mente. Já na Itália esse percentual equivale a 45,4%, enquanto na Argentina
e no Brasil o setor público é o investidor majoritário (70,9% e 54,5%, respec-
tivamente). Estes dados reforçam a noção de que nos países desenvolvidos
o setor privado investe em P&D, em especial no desenvolvimento de produ-
tos (Brito Cruz 2000). A Figura 2 mostra os gastos totais com pesquisa e de-
senvolvimento nesses seis países em relação aos números de habitantes e
pesquisadores. O investimento de US$ 797 por habitante nos Estados Unidos
contrasta com os US$ 34 investidos por brasileiro. Quando se consideram os
investimentos por pesquisador, novamente os Estados Unidos lideram as
estatísticas, com US$ 174 mil por pesquisador, contra US$ 11 mil no Brasil.
Quanto aos investimentos totais com pesquisa e desenvolvimento, expressos
como percentagem do produto interno bruto, a Figura 3 mostra que a Coréia
do Sul lidera com 2,79%, seguida de perto pelos Estados Unidos (2,64%) e
depois pela Grã-Bretanha (1,94%) e Itália (1,05%). Brasil e Argentina inves-
tem 0,76% e 0,42%, respectivamente. Os Estados Unidos têm 3,63 pesqui-
sadores por habitante, enquanto o Brasil apresenta um valor de 0,30.

Figura 2. Gastos totais com pesquisa e desenvolvimento (GTP&D) por habitante e por
pesquisador em seis países: Argentina (ARG), Brasil (BRA), Coréia do Sul (COR), Estados

Unidos (EUA), Itália (ITA) e Grã-Bretanha (GBR)
(Fonte: National Science Foundation, ano fiscal de 1998)
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Alguns indicadores mostram que no Brasil, tal como em outros países,
a área biomédica ocupa uma percentagem significativa dos recursos investi-
dos em P&D&I. É necessário notar, contudo, que uma comparação mais
precisa, como descrito anteriormente, é difícil de ser apresentada. Uma difi-
culdade adicional está representada pela decisão de selecionar somente al-
gumas áreas quando da descrição da produção científica da área biomédica.
Assim, ao mostrarmos investimento ou produção científica as áreas consi-
deradas serão definidas caso a caso.

A produção científica brasileira correlaciona-se adequadamente com
o volume de estudantes de pós-graduação (ver a seguir). Assim, é interessan-
te observar a posição da área biomédica quando se analisa o investimento
em bolsas de pós-graduação. Em 2000, por exemplo, as despesas realizadas
pela Capes em bolsas e auxílios para a pós-graduação foram cerca de R$ 434,5
milhões. Desse total, 8,5% foram destinados à área de Ciências Biológicas,
onde se encontram a grande maioria das subáreas das Ciências Biomédicas.
Uma análise completa dos investimentos em pós-graduação, considerando
todas as fontes de financiamento, públicas e privadas, está para ser feita.

A PRODUÇÃO CIENTÍFICA NACIONAL NA ÁREA BIOMÉDICA

A produção científica nacional tem sido analisada usando dados do
ISI.  Essa base de dados, apesar da sua qualidade e facilidade operacional,
cobre apenas uma pequena parte da produção científica brasileira em revis-

Figura 3. Gastos totais com pesquisa e desenvolvimento (GTP&D) expressos como
percentagem do produto interno bruto (PIB) e número de pesquisadores por mil habitantes

em seis países: Argentina (ARG), Brasil (BRA), Coréia do Sul (COR), Estados Unidos
(EUA), Itália (ITA) e Grã-Bretanha (GBR)

(Fonte: National Science Foundation, ano fiscal de 1998)
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tas de política editorial rígida (Gibs, 1995; Vessuri, 1995). Assim, essa aná-
lise representa apenas uma parte da produção intelectual na área Biomédica.

A Figura 4 mostra a evolução da produção científica brasileira no ISI
nos últimos 20 anos. Os dados se referem tão somente às publicações plenas
(resumos, editoriais e cartas foram excluídos) com, pelo menos, um endere-
ço no Brasil. Outra decisão metodológica nesse capítulo foi a de limitar o
conjunto das sub-áreas das Ciências Biomédicas àquelas consideradas como
pertencentes às ciências fundamentais ou básicas. Essa decisão, que pode
parecer arbitrária, deve-se à necessidade de separar a área de saúde, que
consta num outro capítulo. A separação dos trabalhos em subáreas é um
tema delicado, visto que muito da pesquisa biomédica requer incursões inte-
lectuais, metodológicas e disciplinares que não se prestam a uma classifica-
ção estreita. Por outro lado, a simples descrição integrada da área biomédica
impede observações mais limitadas, às vezes necessárias para caracterizar e
refletir sobre o futuro. Assim, optamos por apresentar a publicação indexada
dividida em subáreas. A própria subdivisão é polêmica. Uma forma de divi-
dir as subáreas é aceitar separações já existentes, como a oferecida pelo ISI.
A classificação do ISI é baseada nas revistas que, segundo o ISI, melhor
caracterizam cada subárea. A lista de revistas de cada subárea é material
suplementar desse capítulo. Assim, optamos, apesar dos inconvenientes e
estimulados pela facilidade que a base de dados oferece, por utilizar as
subáreas do ISI. Foram escolhidas as seguintes subáreas do conjunto defini-
do pelo ISI: Bioquímica e Biofísica (Bq&Bf); Biologia Celular e do Desen-
volvimento (Biol Cel); Análise Química e Metodologia (Anal Quim);
Endocrinologia, Nutrição e Metabolismo (Metabolis); Biologia Experimen-
tal (BiolExp); Imunologia (Imunol); Microbiologia (Microbiol); Biologia
Molecular e Genética (BiolMolGe); Neurociências e Comportamento (Neuro);
Farmacologia e Toxicologia (Farmaco) e Fisiologia.

A produção de artigos plenos nestas subáreas cresceu de 356, em 1981,
para 1640, em 2000, um fator de 4,6 vezes. Já o número de citações passou
de 646 para 5313 (1981-1998), um ganho de cerca de 8,2 vezes (Figura 4).
O número de citações representa a soma das citações no ano de publicação
e nos dois anos subseqüentes, análise de rotina em estudos cientométricos.
Assim, as citações dos trabalhos publicados em 1999 e 2000 não foram com-
putadas. Como já observado,  existe uma correlação entre o volume de pu-
blicação e seu impacto quando se analisam países desenvolvidos (Katz, 1999).
Essa correlação se aplica à literatura científica brasileira especialmente nos
últimos anos, onde o crescimento do impacto da produção brasileira é signi-
ficativamente superior à global (Leta e Chaimovich, 2002). A área biomédica
acompanha claramente o aumento de volume e impacto da produção cientí-
fica brasileira. O impacto da área Biomédica, medido pela razão entre cita-
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 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 2000 

Bq & Bf 64 62 59 73 62 73 67 69 81 79 87 123 93 117 130 165 180 191 201 239 

Biol Cel 15 12 19 18 18 20 11 18 18 20 15 27 21 23 46 45 52 65 57 54 

Anal Quim 16 30 14 18 24 20 21 22 24 25 39 37 57 41 64 84 117 98 154 159 

Metabolis 10 13 10 26 19 19 12 22 24 25 37 42 37 40 41 62 57 91 81 74 

BiolExp 45 39 50 80 91 77 75 92 85 94 91 117 23 24 29 28 22 39 38 29 

Imunol 14 20 24 21 30 35 23 30 25 29 56 49 75 81 77 100 98 113 138 124 

Microbiol 36 36 47 51 50 46 68 69 80 82 102 98 136 131 133 161 206 240 261 268 

BiolMolGe 78 79 67 81 82 72 73 96 80 114 114 116 134 119 144 177 166 184 193 183 

Neuro 26 23 25 23 39 33 33 41 46 69 87 95 76 92 106 135 175 157 206 241 

Farmaco 39 31 36 39 50 53 48 56 66 71 77 103 100 126 128 147 179 198 235 223 

Fisiologia 13 15 16 19 24 19 28 18 30 27 25 43 33 41 19 24 39 37 34 46 

Total 356 360 367 449 489 467 459 533 559 635 730 850 785 835 917 1128 1291 1413 1598 1640 

  

ções e publicações passou de ca. 1.5 para 3.7 em apenas 18 anos. O cresci-
mento do volume e do impacto da área biomédica parece acompanhar os
indicadores brasileiros na produção científica.

O crescimento do volume e do impacto da produção científica brasi-
leira em todas as áreas, ou particularmente nas ciências biomédicas, não é
fácil de ser correlacionado com componentes únicos de política de Ciência e
Tecnologia. Dentre as múltiplas variáveis o número de estudantes de pós-
graduação é o que melhor se correlaciona com o aumento expressivo na
capacidade nacional de produção de ciência (Leta e Chaimovich, no prelo).

A Tabela 2 apresenta os dados referentes ao total de publicações das
subáreas consideradas nesse capítulo.

Figura 4. Número de artigos plenos, suas citações e fator de impacto médio
em função do tempo. Publicações brasileiras na área biomédica

Tabela 2
Publicações Plenas indexadas no ISI
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 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 

Bioq Biofis 2,09 2,97 3,61 3,45 2,84 2,49 2,76 3,06 3,42 3,13 2,69 3,27 3,60 4,93 4,38 4,61 3,91 4,27 

Biol Cel 1,60 2,75 1,32 1,78 1,06 1,90 0,82 2,78 1,50 3,80 2,80 3,78 3,10 2,35 4,28 1,69 2,65 3,51 

Quim 1,88 1,37 2,57 2,11 2,67 1,35 1,71 2,32 2,17 3,36 2,10 2,95 3,39 3,98 3,52 3,12 2,49 3,29 

Metabol 1,90 0,92 1,90 2,69 1,16 1,79 2,92 1,77 2,92 2,16 2,35 2,33 1,97 2,03 3,17 3,16 3,12 4,49 

Biol Exp 1,36 1,62 1,02 0,73 0,65 0,97 0,76 0,53 0,89 0,91 0,80 0,38 1,52 2,54 3,10 2,64 1,86 2,41 

Imuno 3,00 2,00 3,38 6,57 5,23 5,40 1,91 3,63 3,32 3,07 5,55 5,41 5,72 6,51 4,66 5,96 3,77 5,16 

Microbiol 2,44 2,53 1,66 4,22 2,56 2,87 1,60 3,52 3,13 2,91 3,33 2,92 3,48 3,66 3,15 3,96 2,85 3,73 

Biol Mol 1,05 0,90 1,31 0,58 0,93 0,53 0,89 0,77 1,01 1,50 1,46 2,32 1,32 4,13 2,40 3,75 2,39 3,59 

Neuro 3,00 2,17 3,16 2,52 4,87 2,70 3,24 3,29 2,98 3,23 4,07 4,42 4,58 4,59 4,59 3,23 3,94 4,56 

Farmaco 1,49 1,23 2,42 2,10 1,50 1,38 1,92 2,05 2,11 2,21 2,31 1,89 2,41 1,89 2,46 2,59 2,06 2,64 

Fisiol 2,31 1,93 1,81 2,53 2,00 2,00 1,54 1,83 1,03 2,00 1,00 2,21 1,21 3,20 0,68 1,71 1,38 1,86 

Total 1,74 1,73 1,97 2,10 1,98 1,80 1,54 1,93 1,94 2,12 2,33 2,42 2,82 3,49 3,04 3,28 2,63 3,23 

 

  81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 

Bioq Biofis 134 184 213 252 176 182 185 211 277 247 234 402 335 577 569 761 704 815

Biol Cel 24 33 25 32 19 38 9 50 27 76 42 102 65 54 197 76 138 228

Quim 30 41 36 38 64 27 36 51 52 84 82 109 193 163 225 262 291 322

Metabol 19 12 19 70 22 34 35 39 70 54 87 98 73 81 130 196 178 409

Biol Exp 61 63 51 58 59 75 57 49 76 86 73 45 35 61 90 74 41 94

Imuno 42 40 81 138 157 189 44 109 83 89 311 265 429 527 359 596 369 583

Microbiol 88 91 78 215 128 132 109 243 250 239 340 286 473 479 419 637 587 894

Biol Mol 82 71 88 47 76 38 65 74 81 171 166 269 177 491 345 663 396 660

Neuro 78 50 79 58 190 89 107 135 137 223 354 420 348 422 487 436 689 716

Farmaco 58 38 87 82 75 73 92 115 139 157 178 195 241 238 315 380 369 523

Fisiol 30 29 29 48 48 38 43 33 31 54 25 95 40 131 13 41 54 69

Total 646 652 786 1038 1014 915 782 1109 1223 1480 1892 2286 2409 3224 3149 4122 3816 5313

 

Pode-se observar que, com exceção da subárea “Biologia Experimen-
tal”, todas as outras experimentaram um crescimento notável no período. O
caso da “Biologia Experimental” pode ser explicado desde que uma revista,
aparentemente muito usada nessa subárea, Revista do Instituto de Medicina
Tropical da USP, deixou de ser indexada no ISI, justamente em 1993. Esse fato
isolado mostra o cuidado necessário na interpretação de dados cientométricos.

Em todas as subáreas a variação das citações (Tabela 3) acompanha o
das publicações, mostrando, mais uma vez, que o conhecimento produzido
no País é utilizado pela comunidade global de biomedicina. Esses dados
podem ser analisados com mais clareza quando se calcula o impacto da área,
estimando a relação citação/publicação ( Tabela  4 ).

Tabela 3
Citações (em 3 anos) das publicações plenas

Tabela 4
Impacto das publicações brasileiras por subárea biomédica
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Em média, as publicações dobraram de impacto no período. É claro
que algumas subáreas experimentaram uma variação de impacto relativo
menor. Nesse sentido, é importante notar que esses indicadores são globais e
não devem ser analisados em função de produção de qualquer pesquisador
individualmente. Outro ponto a notar é que esse notável crescimento foi
espontâneo, fruto de uma política que corretamente identificou a necessida-
de de crescimento harmônico entre as subáreas das ciências biomédicas.
Algumas subáreas, contudo, não acompanharam o ritmo de mudança, outras
quiçá se desenvolveram aquém das necessidades objetivas de conhecimento
para o Brasil. Um exemplo disso é a pesquisa biomédica relacionada à malá-
ria, uma doença que atinge uma percentagem crescente, especialmente na
região Amazônica, desenvolveu-se pouco quando comparada à outras doen-
ças degenerativas (Rodrigues, P.S. et al, 2000).

O FUTURO DA PESQUISA BIOMÉDICA

Ao longo dos tempos, a pesquisa na área Biomédica se concentrou em
aspectos ligados aos sistemas biológicos, o que se reflete na estrutura departa-
mental das universidades e na missão inicial de alguns institutos de pesquisa.
Nos últimos cinqüenta anos, todavia, passou a campos cada vez mais micros-
cópicos, na tentativa de entender fenômenos complexos no nível molecular.
A estrutura da grande maioria das universidades e dos institutos de pesquisa
não acompanharam essa tendência. A manutenção de estruturas que não acom-
panham as mudanças do conhecimento pode ser um importante empecilho
as formas novas de produção intelectual. Entre outros exemplos, poucos de-
partamentos universitários, criados no Brasil na década de 70, podem aco-
modar a multidisciplinaridade que caracteriza a pesquisa biomédica de hoje.

Ao mesmo tempo, parte da formação holística foi esquecida; tornou-
se aparentemente obsoleta. Um exemplo da redução do aspecto holístico da
produção na área biomédica pode ser observado ao comparar a evolução da
Bioquímica & Biofísica, tipicamente reducionistas, com a da Fisiologia, que
mantém o seu caráter holístico. Na Figura 5 são apresentadas as variações
temporais do número de trabalhos e do impacto (citações/número de traba-
lhos plenos) nessas duas áreas. A divergência entre as duas áreas é evidente.
O volume da produção em Bioquímica/Biofísica cresce de forma exponencial
e seu impacto acompanha o crescimento. Na Fisiologia, o volume cresce
muito pouco no mesmo período e o impacto da produção tende a diminuir.
Essa tendência, a ser mantida, pode ter um impacto negativo na aplicação
da compreensão molecular aos fenômenos que requerem uma visão sistêmica
de órgãos ou organismos.
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Vencida a etapa do rascunho do seqüenciamento do genoma humano,
será necessário terminá-lo e “anotá-lo”, isto é, caracterizar todos os seus
genes e desvendar suas funções. O primeiro passo será a identificação de
todas as regiões codificadoras de proteínas, o que dará uma boa indicação do
número de genes funcionais. A anotação completa será uma tarefa muito
complexa, exemplo disso é que ela ainda não foi conseguida nos dois cro-
mossomos (21 e 22) que estão completamente seqüenciados. Uma rede de
computadores poderosos espalhados pelo mundo poderá ser estabelecida,
para que seja cumprida tal meta. A tarefa é ainda inimaginável. Como ponto
de partida, consideremos: os 46 cromossomos humanos apresentam um nú-
mero estimado de 30.000 genes, que geram 300.000 a alguns milhões de
proteínas, possivelmente. Estima-se que o total de genes estará identificado
em três anos, segundo o Projeto Proteoma Humano, uma seqüela do Projeto
Genoma, ao custo aproximado de US$ 500 milhões. Por outro lado, a com-
preensão plena dos mecanismos celulares e moleculares envolvidos na fisio-
logia e na patologia humana vai requerer estudos extensos em bioquímica
estrutural e funcional de proteínas e, ainda muito mais, em sistemas celula-
res, teciduais e orgânicos complexos.

Assim, o anúncio de uma pré-seqüência do genoma humano em junho
de 2000 coroou esforços de 50 anos de estudos. Considerando-se que o
seqüenciamento completo do genoma não é um fim, mas um início, resulta a
previsão de que a análise biológica do genoma exigirá esforços e trabalho
com ordens de magnitude superiores aqueles empregados no seqüenciamento.
Todavia, não se pode diminuir a importância de que se seqüenciem mais e
mais genomas, quer animais, quer vegetais, tendo em vista as informações a

Figura 5: Variação do número de trabalhos e do impacto em
Bioquímica & Biofísica e em Fisiologia
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serem geradas pela genômica comparativa. A análise e a comparação de uma
gama de genomas, desde bactérias a primatas, fornecerão ferramentas analí-
ticas poderosas para a compreensão funcional da carga genética dos seres
vivos.

Os próximos passos de vulto na genômica são a determinação das
estruturas tridimensionais e funções de todas as proteínas e a complexa
interação entre sistemas de expressão gênica. Embarcaremos em programas
sistemáticos de cristalografia por raios-X, espectroscopia por ressonância
magnética nuclear e outras metodologias ainda não aplicadas. A genômica
estrutural identificará como proteínas, de estrutura conhecida, compartilham
formas e seqüências de genes com proteínas de estruturas desconhecidas.
Esse problema somente poderá ser resolvido com grandes números, depois
que centenas de milhares de proteínas forem observadas e comparadas. No
campo computacional, os estudos de modelagem estrutural representam uma
poderosa ferramenta da bioinformática, que traz dados mecanísticos, impor-
tantes para a área biomédica.

Com o passar do tempo, seremos capazes de aprender como proteínas,
RNAs e outras moléculas interagem para criar e manter as funções vitais dos
seres vivos. O desvendar dos mecanismos de controle que regulam esses
processos será a etapa mais difícil, devido ao número de informações neces-
sárias para tal. Nesse ponto, o círculo se fechará com a integração de todas
as abordagens científicas e metodológicas da biomedicina.

ALGUNS GARGALOS DA PESQUISA BIOMÉDICA

O fechamento desse círculo constitui um dos maiores desafios da ciên-
cia no momento. Um dos gargalos da pesquisa biomédica foi apresentado em
artigo recente da revista Science, assinado pelo presidente da Howard Hughes
Medical Institute e colaboradores de outras importantes instituições médi-
cas (Cech et al., 2001). As informações originadas da biologia molecular
precisam ser traduzidas em tratamentos. Esse tipo de pesquisa, designada de
pesquisa translacional e realizada pelo médico-cientista, precisa ser incenti-
vada sob pena de não serem canalizadas para a aplicação as conquistas da
genética moderna. O acúmulo vertiginoso desses novos conhecimentos está
produzindo um hiato cada vez maior entre pesquisa básica e aplicação devi-
do ao número insuficiente de pesquisadores que transitam entre as áreas
básica e médica e que podem realizar a pesquisa translacional. Não só não tem
aumentado o número desses pesquisadores, mas detecta-se, especialmente
nos EUA, uma redução nesse número devido ao baixo incentivo à atividade
de pesquisa e à competição com outras atividades da carreira médica.
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Em seu documento de recomendações para financiamento nas áreas
biomédicas e relacionadas nos EUA, a Federation of  American Societies of
Experimental Biology (Faseb) assinala a necessidade urgente de reverter esse
quadro (Faseb, 2001). Soma-se a esse gargalo global uma evidente necessi-
dade de fomento, especialmente no Brasil, para a pesquisa e para a formação
de pessoal na área de biologia de sistemas que, como dito anteriormente,
tem recebido atenção reduzida e será essencial em curto prazo. A biologia de
sistemas ou integrativa, por estudar órgãos e organismos intactos, constitui
o nível em que podem ser analisadas in vivo as manipulações genéticas e de
terapias com novos medicamentos. O progresso terapêutico não pode ocor-
rer sem esse nível de análise. O apelo da biologia molecular esvaziou a bio-
logia de sistemas nos últimos anos, reduzindo os quadros de cientistas com-
petentes nesse nível de análise. Os quadros de cientistas, ainda remanescen-
tes, que estudam propriedades de sistemas devem ser aproveitados com ver-
bas e incentivos especiais para que promovam o treinamento de uma nova
geração capaz de estudar o organismo como um todo.

FERRAMENTAS TERAPÊUTICAS ORIGINADAS DA BIOMEDICINA

Em uma era em que as Ciências Biomédicas têm progredido com ver-
tiginosa velocidade, vale lembrar que cerca de 60% dos medicamentos em
uso fundamentam-se em compostos obtidos diretamente da natureza. Esse
quadro, no entanto, poderá mudar em breve.

A anotação do genoma aponta para um novo processo de desenvolvi-
mento de agentes farmacológicos. O binômio tentativa e erro, pelo qual os
medicamentos foram descobertos ao longo dos milênios que nos antecede-
ram, cede lugar, paulatinamente, ao desenho detalhado e específico dos com-
postos ativos. Cada vez mais, os cientistas são capazes de identificar as molé-
culas (ou o conjunto de) que nos tornam suscetíveis a uma determinada
doença. Com essa informação eles podem construir novas moléculas
direcionadas a alvos específicos, o que reduz os efeitos colaterais dessa nova
geração de fármacos.

Uma das abordagens parte do banco de dados, público, do genoma.
Inicialmente, uma determinada proteína-alvo é identificada pelo
experimentador, por exemplo, a enzima conversora da angiotensina (ECA).
No banco de dados do genoma buscam-se, por meio de informática, seqüên-
cias de DNA semelhantes à ECA. A seguir, a partir de bibliotecas genômicas
e de DNA selecionam-se os clones correspondentes às seqüências encontra-
das no banco de dados. Cada um deles é hibridizado ao RNA obtido de
diferentes células do organismo, no exemplo em tela, especialmente células
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do pulmão, coração e rins, onde atua a ECA. A técnica de “microarray”
permite identificar simultaneamente grande número de genes ativos nos te-
cidos. Essas seqüências escolhidas são submetidas a testes para comprovar
se a proteína correspondente realmente converte a angiotensina. Os seg-
mentos positivos são novamente testados contra compostos obtidos na bi-
blioteca de inibidores da ECA. Se houver a inibição da conversão, o compos-
to é candidato a testes em animais e, subseqüentemente, a testes clínicos.

Outra abordagem se faz através de anticorpos monoclonais, pequenas
proteínas que são cópias de um único anticorpo e que se ligam a um antígeno
específico, por exemplo, uma bactéria, vírus ou célula tumoral. A partir daí,
disparam uma cascata de eventos no sistema imune, destruindo ou neutrali-
zando o alvo. Outros anticorpos carreiam isótopos radioativos ou toxinas,
capazes de eliminar as células às quais se ligam. A partir de 1993 os anticorpos
monoclonais começaram a ser gerados em células de camundongos, cujos
próprios genes produtores de anticorpos foram inibidos e que receberam genes
de anticorpos humanos transplantados. Assim, as células desses camundon-
gos tornam-se aptas a gerar um suprimento ilimitado de anticorpos humanos
altamente específicos e de ampla aplicação terapêutica.

Outra ferramenta terapêutica importante poderá ser a terapia gênica,
que procura tratar ou prevenir uma doença através da introdução de um
gene terapêutico em células-alvo, produzindo uma proteína que dispara uma
resposta farmacologicamente ativa. Esse transgene é inserido no alvo por meio
de uma gama de vetores, tais como vetores retrovirais, adenovirais e plasmí-
dios. Os vetores virais possuem alta eficiência de transfecção, porém apre-
sentam problemas complexos de toxicidade, patogenicidade e indução de
resposta imune hiperaguda. Progressos recentes na modificação das proprie-
dades dos plasmídios, associando-os ou encapsulando-os com polímeros que
prolongam a sua vida útil, ou associando-os com ligantes que promovem sua
internalização celular mediada por receptores específicos, estão melhorando
as perspectivas de uso desses vetores e, portanto, dessa ferramenta.

Contrastando com a produção de fármacos, antibióticos ou vacinas, a
medicina regenerativa é individual, dirigida especificamente a cada um dos
casos atendidos, no seu contexto particular. Trata-se, portanto, de uma me-
dicina individualizada, cuja ação pode envolver duas etapas, independentes
ou associadas: 1) a manipulação ex vivo de células do próprio paciente, sua
expansão, diferenciação e integração potencial em estruturas ordenadas su-
periores, que serão reintroduzidas nas regiões lesadas e integradas no pro-
cesso de regeneração (bioengenharia ou engenharia tecidual); e, 2) a introdu-
ção, nas regiões lesadas, de estruturas supramoleculares, semelhantes aos
elementos de matriz extracelular e mediadores intracelulares associados, fa-
cilitando a mobilização, expansão e integração de populações de células
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regenerativas internas, fomentando o reparo de lesões ou de degenerações, e
renovação de tecidos degenerados (biomimética).

Algoritmos obtidos da bioinformática também podem auxiliar a cons-
trução de moléculas farmacologicamente ativas. A meta é a predição da fun-
ção de proteínas codificadas por genes recém-identificados. Essas proteínas
podem ser comparadas com outras de estrutura conhecida, na tentativa de
sugerir suas funções bioquímicas e até como desativá-las. Considerando-se
que uma proteína ativa pode ter sua estrutura modificada, a compreensão
desse fenômeno pode ser crucial para o desenho de moléculas ativas. Entra
em cena, assim, a simulação computacional, capaz de sugerir como a estru-
tura de uma proteína se altera quando ativada, bem como identificar peque-
nas moléculas capazes de desarmar esses alvos.

BIOINFORMÁTICA

Parte das Ciências Biomédicas atravessa uma mudança de paradigma
similar àquela ocorrida na Física, quando experimentos em pequenos laborató-
rios foram substituídos pelo compartilhamento de instalações de grande por-
te como os aceleradores de partículas. Muitas disciplinas, como a Biomedicina,
foram caracterizadas no passado por experimentos conduzidos por um pesqui-
sador ou uma pequena equipe. Cada vez mais, entretanto, parte da comunida-
de está se interligando digitalmente, compartilhando dados e recorrendo a ban-
cos de dados abrangentes. A manipulação de grandes bancos de dados se tor-
na, paulatinamente, parte integrante da pesquisa e da descoberta científicas.

Nesse contexto, os cientistas biomédicos estão se familiarizando com
o impacto de catalogar, entre outros dados, os três bilhões de pares de bases
constituintes do genoma humano. A esses números somam-se progressivamen-
te aqueles provenientes de genomas de outros organismos. Muitos achados
científicos futuros originar-se-ão de estudos comparativos de genomas. Uma
das revoluções em Biomedicina é a passagem de uma ciência que identificou
os componentes básicos de células, organismos e populações para uma ciên-
cia que busca a compreensão fisiológica desses sistemas complexos.

Novos níveis de informação cromossômica poderão vir a ser desco-
bertos. Por exemplo, os tipos de informação contidos no DNA e no RNA, os
sinais que regulam a amplitude espacial e temporal da expressão gênica, as
famílias de seqüências repetidas que, acredita-se, auxiliam nas alterações
cromossômicas evolutivas, e as características cromossômicas epigenéticas
que conservam a fidelidade da regulação da informação.

Um outro desafio informático é a conversão da informação linear da
seqüência de genes em estruturas tridimensionais das proteínas. Outras di-
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mensões deverão ser incorporadas ainda, por exemplo, a cinética do com-
portamento das vias de informação intracelulares. Imagine conhecer a trans-
formação da codificação digital dos genes nas 1012 células do sistema nervo-
so central com suas 1015 interconexões, tudo modulado por sinais ambientais!
Naturalmente, será necessária a modelagem computacional para descrever a
estrutura e a dinâmica de proteínas em tal sistema, bem como as interações
mútuas entre elas.

Nesta nova era, os cientistas necessitarão de uma estrutura teórica
rigorosa e de ferramentas quantitativas poderosas. A compreensão da
interação não-linear entre centenas de genes para produzir um câncer é ape-
nas um exemplo. Técnicas avançadas de organização de dados bem como
novas ferramentas teóricas de análise de bancos de dados multidimensionais
serão cada vez mais necessárias para desembaraçar as complexas interações
dos sistemas biológicos. A organização e integração de terabites – 1012 bites
– de dados biológicos são um desafio teórico de grande magnitude nas ciên-
cias computacionais e na matemática de sistemas complexos.

A Biomedicina deverá integrar os vários níveis de informação biológi-
ca e transformar os dados em modelos que descrevam as mais variadas pro-
priedades desses sistemas. É possível que o planejamento experimental do
futuro venha a depender da forma em que a informação existente seja anali-
sada. Isto é, as perguntas podem vir a depender das ferramentas computacio-
nais prévias. Todos os elementos no sistema deverão ser definidos e caracte-
rizados. Esses devem vir a ser os passos básicos para a organização de uma
estruturação teórica em biomedicina.

PERSPECTIVAS PARA A PESQUISA NA ÁREA BIOMÉDICA NO BRASIL

Quando a Fapesp lançou o projeto para seqüenciar o genoma de uma
bactéria que compromete laranjeiras, o principal objetivo era treinar os cien-
tistas paulistas nas técnicas da genômica e instalar no estado de São Paulo
uma capacidade de gerenciar projetos em rede. Usando este modelo, a se-
qüência de DNA da Xylella fastidiosa foi publicada (Simpson A e col. Nature
406, 151-157, 2000). A concepção de rede gerenciada, com nós distribuídos
e financiamento compatível ao problema, está hoje sendo aplicado em pro-
gramas de agências de fomento do governo federal.

Muitos cientistas, entretanto, alertam para o fato de que para manter o
passo há que ser reformulado o plano de carreira dos docentes das institui-
ções de ensino superior, bem como o dos pesquisadores dos institutos de
pesquisa ligados ao Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), provendo
salários e condições de trabalho condigno. Considerando a velocidade de
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progresso na genômica, será um enorme desafio manter a atual posição de
destaque do País nesse campo.

Alguns governos estaduais, como o do Rio de Janeiro, também deram
partida a projetos de seqüenciamento de genomas. Trata-se de iniciativa meri-
tória, que se deve somar aos esforços federais nos demais estados da nação.

O seqüenciamento da Xylella foi realizado por um consórcio, a um
custo aproximado de US$ 13 milhões.  Os líderes do projeto buscaram seu
nicho na genômica, escolhendo um organismo de importância econômica
local e utilizaram um modelo colaborativo, interligando diversos laboratóri-
os de tamanhos variados. A idéia de um consórcio não é nova e torna-se
cada vez mais utilizada em ciência.

No Brasil, a produção do conhecimento fundamental em pesquisa
biomédica ocorre, em grande parte, nas instituições acadêmicas. O País pos-
sui centros de excelência em bioquímica, farmacologia, imunologia, biofísica
e biologia celular, mas poderiam ser em maior número. A competência cien-
tífica nessas áreas já está instalada e os recursos humanos do mais alto nível
encontram-se disponíveis. Todas as análises de capacidade e produtividade
científicas nacionais apontam essas áreas como de excelência, seja em ter-
mos de geração de novos dados científicos, ou em termos de capacidade de
formação de recursos humanos pós-graduados, disputados no exterior. As
demais áreas da pesquisa biomédica certamente contam com pesquisadores
da mais alta qualificação, porém não forma uma grande equipe sequer no
âmbito nacional. Algumas dessas áreas já recebem incentivos especiais do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

A inovação, os produtos e os serviços desenvolvidos a partir do co-
nhecimento gerado pelas Ciências Biomédicas envolvem, além de pesquisas
acadêmicas, outros atores. Embora existam no Brasil centros acadêmicos de
excelência em engenharia de processos, a interação com as Ciências
Biomédicas não está cristalizada sequer no ambiente acadêmico. Por conse-
qüência, deverão ser implantados mecanismos para fomentar tal interação.

O problema da transferência de conhecimento para a empresa já foi
largamente debatido. A magnitude do investimento privado em P&D, que
permite incorporação de conhecimento na inovação, serviços e produtos
também é de conhecimento geral. O problema das multinacionais e da falta
de investimento em P&D por parte da empresa nacional forma parte do
noticiário. Contudo, podemos afirmar que devemos procurar implantar um
modelo original, centrado nas estruturas já existentes no País, ou a serem
criadas, com nossos recursos humanos, represados por falta de admissão aos
quadros de servidores universitários ou de instituições de pesquisa. Não
podemos nos dar ao luxo de perder, para instituições estrangeiras, cérebros
muito bem preparados com fundos públicos.
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Vários tipos de financiamento são necessários para acompanhar o au-
mento do conhecimento global e contribuir com conhecimento e pessoal
capacitado para a inovação. O tamanho e a qualidade do sistema científico
na área Biomédica já permite, no Brasil, julgamento de qualidade na formu-
lação de políticas de desenvolvimento e fomento. As experiências nacional e
internacional mostram que um equilíbrio entre programas (com prioridades
definidas) e balcão (financiamento que atende a curiosidade do pesquisador)
é essencial para manter o círculo virtuoso da criação. Um desequilíbrio con-
duz seja à falta de política, quando se privilegia somente o balcão, ou à
desestruturação do sistema, quando só existem programas.

Em conclusão, apesar das irregularidades de ritmo e de freqüência no
apoio à pesquisa e desenvolvimento no País, sem falar na difícil manutenção
dos quadros existentes em decorrência dos baixos salários e nem na total
ausência de expansão dos mesmos pela contratação dos nossos pós-gradua-
dos de qualidade, os esforços do Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq), da Fundação Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do Ministério de Ciência e
Tecnologia, de algumas fundações de amparo a pesquisas estaduais e de pou-
cas fundações de direito privado produziram resultados apenas satisfatórios.
O Brasil possui uma capacidade de pesquisa instalada e um acervo de recur-
sos humanos consideráveis, quase que totalmente localizados em institui-
ções públicas federais ou estaduais. Ele pode ser melhorado para dar segui-
mento ao já conseguido na área Biomédica brasileira à medida que:
• o setor público continue coordenando e implementando a capacidade de
desenvolvimento científico do País;
• o setor público ofereça mais oportunidades de fixação de pessoal ampla-
mente qualificado, criando novas vagas ou novos e necessários centros de
pesquisa e desenvolvimento no País;
• o setor público estabeleça claramente os mecanismos eficientes para a trans-
ferência e fluxo de investimentos privados para as instituições públicas com
a capacidade de desenvolvimento e de recursos humanos já instaladas;
• o setor público estabeleça claramente os mecanismos eficientes para o re-
torno de benefícios, divididos, de maneira justa, entre o setor produtivo e o
setor de pesquisa e desenvolvimento público;
• o setor público use seu poder de compra para gerar empresas onde a inova-
ção seja mandatória ou para permitir que a pequena, média e grande empre-
sa, pública ou privada, se beneficie do investimento próprio em P&D local.

Necessitamos de uma nova geração de cientistas biomédicos e de um
compromisso governamental contínuo e em sintonia com a pesquisa cientí-
fica para nos tornarmos soberanos; e não podemos nos dar ao luxo de perder
a oportunidade que atualmente nos é oferecida.
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ESTADO DA ÁREA NO MUNDO E NO BRASIL

A área tecnológica parece enfrentar, no contexto mundial, uma situa-
ção paradoxal: se de um lado o grande boom econômico da década de 90,
observado essencialmente nos países centrais da economia mundial, está
associado, assim dizem os analistas, aos ganhos de produtividade relaciona-
dos com o desenvolvimento tecnológico, de outro lado, o que se observa
nesses países é um distanciamento da juventude da atividade tecnológica. É
significativa, nesse contexto, a observação que nas faculdades americanas
de prestígio em áreas da Engenharia o maior contingente de alunos nos pro-
gramas de pós-graduação seja estrangeiro, principalmente oriundo dos paí-
ses periféricos do ponto-de-vista econômico. Nos países centrais, a maior
parcela da juventude mais bem preparada busca preferencialmente as áreas
gerencial e de negócios ao invés da área tecnológica, uma tendência que
embora sempre observada em qualquer época talvez tenha sido hipertrofiada
nos últimos tempos por algumas especificidades colocadas a seguir.

De um lado, a formação tecnológica é de lenta maturação, é um co-
nhecimento verticalizado, enraizado, que se adapta por isso com mais difi-
culdade à volatilidade das condições do mercado, como a observada nos
últimos tempos; a horizontalidade da área gerencial é mais propícia à mobi-
lidade, se conforma melhor à ligeireza do mercado e estabelece, por isso, um
pacto mais atraente com a juventude, que busca nela uma estabilidade na
mudança. De outro lado, os salários das atividades tecnológicas são, no mais
das vezes, inferiores aos da área gerencial, e ao pacto da estabilidade se
sobrepõe o ganho imediato, tornando a opção tecnológica uma aventura não
só arriscada como de baixo prêmio no valor aceito hoje pela sociedade. Es-
sas questões têm relevância, não só porque se reduplicam no caso específico
do Brasil, como veremos mais adiante, mas porque também explicam uma
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série de medidas que têm sido tomadas pelas principais escolas de Engenha-
ria no sentido de tornar seus cursos mais atraentes para a juventude: o movi-
mento hoje proposto parece ser o de se desfocalizar, no nível de graduação,
dos temas dominantes na Engenharia clássica, fornecendo uma visão mais
generalista, menos comprometida com problemas específicos, mas sem ab-
dicar de uma sólida formação básica.

No entanto, na pós-graduação, que é onde a pesquisa ocorre, nenhuma
mudança de rumo apreciável foi observada, apesar da maior volatilidade do
mercado: a interação com a indústria continua importante, menos pelo aporte
direto de recursos1 , mais pela sugestão de problemas e principalmente pela
absorção dos alunos formados. Grande parte da atividade de pesquisa nos
Estados Unidos é realizada no interior das indústrias e é também lá que
localiza-se mais de 80% dos doutores do país e onde a esmagadora maioria
das patentes são geradas. Mesmo a produção de artigos científicos em periódi-
cos pela indústria não é desprezível, chegando até em algumas áreas, como
em Eletricidade e Computação, a dividir essa produção com as Universidades.

Finalizando esse breve intróito sobre algumas peculiaridades da pes-
quisa tecnológica hoje desenvolvida no contexto mundial, é importante que
alguns indicadores sobre a produção científica da área sejam aqui colocados
para que, posteriormente, possam ser cotejados com os dados referentes à
produção brasileira. Em particular, um dado comparativo importante é aquele
associado à qualidade da produção científica, em geral mensurada pelo fator
de impacto, que relaciona o número de citações de um determinado autor
(ou veículo) pelo número total de trabalhos publicados pelo autor (ou veícu-
lo). Esse fator varia de área para área do conhecimento, no entanto, e para
estimá-lo no campo da Engenharia, o seguinte procedimento foi aqui utiliza-
do: como 83% da produção científica da área vem dos “países centrais”
(EUA, Europa e Ásia industrializada), é razoável supor-se que o fator de
impacto médio das principais revistas de Engenharia seja uma estimativa
desse indicador para esses países. A Tabela 1 mostra o fator de impacto de
algumas revistas de engenharia importantes, indicando um valor médio da
ordem de 1.10, um coeficiente que deve, segundo o argumento acima expos-
to, ser um valor de referência da qualidade da produção científica nas enge-
nharias.

1 Mesmo no Massachussetts Institute of  Technology (MIT), que é o líder nos USA na captação de recursos
junto a indústria, menos de 20% de seu orçamento é devido a essa atividade; a maior parte de recursos de
pesquisa vem de fontes governamentais.
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Tabela 1
Fator de Impacto de alguns Periódicos importantes de Engenharia

A área de Engenharia no Brasil compartilha algumas características
observadas nos países centrais e se diferencia em outras tantas, o fator
complicador sendo que se identifica mais nos problemas, afastando-se do
setor mais desenvolvido à medida que ele começa a apresentar suas melho-
res qualidades. A atividade de pesquisa em engenharia se concentra no su-
deste2 , principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro, e como essas regiões
cada vez mais se identificam como sendo “regiões de negócios” observa-se
aqui o mesmo fenômeno observado nos países centrais: existe uma dificul-
dade grande para atrair para a pós-graduação os alunos de graduação em
engenharia do eixo São Paulo-Rio de Janeiro. Eles são aí também atraídos
pelas áreas de gerenciamento e negócios e a pós-graduação, principalmente
o doutorado, é municiada em grande parte por alunos de outras partes do
País e até mesmo, em tempos mais recentes, de outros países da América
Latina. Esta característica pode ser utilizada positivamente, como discutido
na seção final deste documento, por meio de uma política consistente de
descentralizar o desenvolvimento tecnológico, não de forma aberta e deses-
truturada, mas sim de maneira focada e nucleada.

O que nos diferencia em relação aos “países centrais” tem origens
históricas que valem aqui ser recordadas. Em primeiro lugar, a pesquisa
tecnológica nas Universidades brasileiras é recente, tem cerca de 30 anos, e
quando instalada no País encontrou um corpo docente com um perfil bem
definido e, em larga medida, com uma postura culturalmente antagônica à
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2 Esta região é responsável por 83% das bolsas de pesquisa do CNPq na área de Engenharia.
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condizente com a atividade de pesquisa: os professores das faculdades de
Engenharia eram, geralmente, engenheiros bem sucedidos, que mal ou bem
projetaram a infra-estrutura deste País e deram suporte às indústrias que
aqui se instalaram principalmente a partir da década de 50. A maior parte
desses profissionais eram da Engenharia Civil e a atividade tecnológica mais
proeminente, mais sofisticada, estava associada à consultoria. Ocorre que o
perfil do consultor é, grosso modo, oposto ao do pesquisador, porque en-
quanto um se debruça sobre os problemas atuais, demandados pela indús-
tria, o outro se projeta no que está por vir. Se não se compreender essa di-
mensão cultural, reforçada pelo justo argumento que se estava resolvendo
os problemas tecnológicos mais prementes do País, talvez nunca se compreen-
da porque as escolas de Engenharia resistiram tanto tempo em incorporar o
novo modo de operação proposto ao sistema universitário brasileiro, princi-
palmente as escolas mais tradicionais onde essa cultura estava, certamente,
mais arraigada.

A Tabela 2 exemplifica esse ponto de forma cabal: a América Latina é
responsável por 2.1% da produção científica mundial e seu pior desempe-
nho é justamente na área das Engenharias, onde a produção científica é so-
mente 1.2% da mundial; reforça o argumento acima colocado a observação
que o segundo pior desempenho da América Latina ocorre em outra ativida-
de profissionalizante, a Medicina. No que toca as Engenharias, há que se
observar que a produção científica oriunda das indústrias nos “países cen-
trais” chega, em algumas áreas específicas, a ombrear-se com a produção nas
universidades, ao passo que na América Latina, e no Brasil em particular, a
produção científica oriunda das indústrias é virtualmente inexistente.

Tabela2
Percentual da produção científica em diferentes áreas do conhecimento

Um outro indicador, no entanto, parece sugerir que as distorções ob-
servadas na Tabela 2 talvez possam ser corrigidas com o tempo. A Tabela 3
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apresenta, nos anos 1981 e 2000, o número total de publicações em revistas
em diferentes áreas do conhecimento: a maior taxa de crescimento foi em
Engenharia (8.52) e a segunda maior em Medicina (7.60). Pode-se argumen-
tar, e com alguma propriedade, que essas altas taxas são também devidas a
uma base inicial onde a produção científica era muito pequena; a análise
mais detalhada dos dados, no entanto, mostra que o número de publicações
tem de fato crescido ano a ano durante toda a década de 90, indicando que o
acréscimo observado é de fato consistente.

Tabela 3
Número total de publicações em revistas (áreas da Academia)

Considerando o fator de impacto como um indicador confiável da qua-
lidade da produção científica, a Tabela 4 mostra que a qualidade da produ-
ção brasileira na área de Engenharia é boa, comparável à da mesma área nos
países tecnologicamente mais avançados. Esta afirmação, no entanto, tem
que ser olhada com cautela, principalmente porque baseada em uma infor-
mação indireta sobre o fator de impacto dos “países centrais”.

Tabela4
Fator de Impacto (FI) na área de Engenharia
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Muito se tem dito, e muito se tem feito, sobre a questão da interação
universidade-indústria, e antes que nos delonguemos sobre as vantagens de
tal intercâmbio é importante aqui que se coloque alguns pontos, que, embo-
ra críticos, talvez auxiliem na orientação de uma política mais adequada aos
propósitos do País. Em primeiro lugar, é relevante observar que cerca de
75% do capital investido pelas indústrias nas universidades vem de uma
única fonte, a Petrobras, uma empresa estatal: esse número indica uma fragi-
lidade nesse intercâmbio, não tanto por culpa das universidades, que têm se
aberto cada vez mais ao setor produtivo, às vezes até demais, mas sim por
um aparente desinteresse das indústrias.

Um segundo ponto que merece reflexão é o seguinte: o que se observa
hoje, inclusive pela relutância da indústria em enfrentar de fato a questão da
inovação tecnológica, é que esse intercâmbio tem-se caracterizado, em ge-
ral, por um modus operandi particular, onde a universidade é requisitada mais
como uma prestadora de serviços, colocando à disposição das indústrias um
exército de reserva habilitado nos problemas que as afetam. Embora esse
modus operandi possa ser importante como um ritual de aproximação ele, de
per si, é incapaz de promover uma inovação tecnológica genuína e não se
diferencia muito do antigo modo de atuação baseado nas consultorias. Uma
conseqüência dessa forma de operação é que já se observa, no interior das
universidades, uma certa ortogonalidade entre captação de recursos e pro-
dução científica, com um possível duplo impacto na questão da inovação
tecnológica: de um lado, voltando a transferir poder para a atividade univer-
sitária mais refratária às inovações, aquela que trata somente dos problemas
no varejo do mercado; de outro lado, descolando a produção científica de
problemas genuínos, um movimento que pode vir a circunscrevê-la em um
gueto, desenvolvendo um dialeto próprio incompreensível para a língua viva
da sociedade.

Isso posto, e afastados os perigos latentes que sempre rondam qual-
quer intercâmbio, a relação com a indústria é fundamental para a área
tecnológica das universidades, pois é lá que existe a motivação para seus
estudos e é para lá que se dirigem os alunos nelas formados. O grande garga-
lo da questão tecnológica no País não reside tanto na capacitação de seu
meio universitário, mas sim no setor produtivo, no fato que as indústrias
aqui instaladas, sejam elas nacionais ou estrangeiras, poucas delas possuem
Centros de Pesquisa realmente ativos. É importante que se entenda as ra-
zões objetivas de por que as indústrias relutam em caminhar nessa direção,
que se promova condições para que esse impasse seja superado, enfim, há
que se esboçar uma certa política industrial, colocada aqui ainda em um
sentido propositadamente vago, inclusive para não despertar um antagonis-
mo precoce nos eventuais leitores. Mas nunca é demais lembrar que uma das
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poucas marcas industriais brasileiras com uma certa visibilidade internacio-
nal, a Embraer, tem uma história didaticamente cartesiana: primeiro veio o
ITA, em 1950, logo após o CTA e quase 20 anos depois surgiu a Embraer.
De certa forma, a gênese do complexo aeroespacial nucleado em São José
dos Campos é similar à do Vale do Silício, na Califórnia, que surgiu no rastro
do Caltech e Stanford, e da Route 128, em Massachussetts, que surgiu no rastro
do MIT. Em todos esses casos o que existia, no início, era o capital humano,
a capacitação técnica; o capital físico veio depois, inclusive para criar de-
manda para tão generosa oferta. Parafraseando Pirandello, temos agora, ou-
tra vez, não “seis personagens à procura de um autor” mas toda uma
capacitação tecnológica à procura de uma indústria, à procura de problemas
reais que valham a pena ser resolvidos: falta ainda uma iniciativa política
mais coordenada para enfrentar esse desafio embora perceba-se, através da
criação dos Fundos Setoriais, um início de movimento nessa direção.

Na seção final deste documento voltaremos às questões acima lançadas
e finalizamos esta seção fornecendo alguns dados relevantes sobre a popula-
ção tecnológica do Brasil, incluindo aí indicadores sobre a distribuição rela-
tiva nas diferentes sub-áreas da Engenharia.

A Tabela 5, embora um pouco defasada no tempo, fornece dados so-
bre a população envolvida com tecnologia (Engenharia) no País. Note-se a
saturação que já se delineia na formação de mestres, mas um vetor ainda
sempre crescente na formação de doutores.

Tabela 5
População das engenharias no Brasil

Sobre a Tabela 6, que fornece a distribuição de bolsas de pesquisa do
CNPq em geral, e das bolsas de nível I em particular, é importante observar
que 83% das bolsas de pesquisa estão alocadas na região sudeste, um fator
de concentração curiosamente o mesmo que o observado no nível mundial
(ver última coluna da Tabela 2. A divisão por sub-áreas do conhecimento
indica, no entanto, um peso ainda excessivo da Engenharia Civil, certamen-
te devido às origens históricas e ao fato de que o País ainda demande um alto
investimento em infra-estrutura.
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Uma área híbrida, que envolve tanto aspectos tecnológicos como das
Ciências Exatas, é a Ciências da Computação e é curioso observar, como
mostra a Tabela 7, que justamente nessa área, que é mais recente e moderna,
já existe uma maior tendência para a homogeneização: embora ainda con-
centrada na região sudeste, que é responsável por cerca de 60% da produção
acadêmica, as regiões nordeste e sul do País são responsáveis por quase 40%
da produção nacional.

Tabela 7
Indicadores da Ciência da Computação

Os dados da Tabela 7 reforçam ainda mais o argumento que a extrema
concentração observada nas áreas tradicionais da Engenharia é em parte
devida às razões históricas já apontadas e mostram, também, que uma polí-
tica consistente de descentralização pode vir a produzir resultados interes-
santes para o País como um todo.
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IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO

O impacto sócio-econômico das engenharias se desdobra em várias
atividades que, para efeito didático, serão aqui concentradas sob três gran-
des títulos: o da infra-estrutura, o da substituição das importações e o da
modernização do País.

A carência do País em infra-estrutura é evidente e, dentre os vários as-
pectos cobertos por título tão abrangente, três parecem se destacar em espe-
cial: Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Energia. Embora multidisciplinares
em tese, parece claro que essas três atividades têm forte aderência com a
Engenharia Civil. Na questão da Energia, em particular, uma série de alter-
nativas energéticas começaram a ser estudadas no início da década de 70,
entre elas a energia eólica e solar, mas esses estudos foram descontinuados
no País na medida que o choque do petróleo foi absorvido; nos “países cen-
trais”, no entanto, como EUA e Alemanha, por exemplo, a pesquisa conti-
nuou e hoje produtos nessas áreas são oferecidos no mercado, uma política
que se tivesse sido seguida no País talvez pudesse hoje minorar o impacto da
crise energética pelo menos regionalmente. Mesmo a controversa energia
nuclear, que havia sido objeto, nos meados da década de 70, de um grande
esforço de capacitação tecnológica, não só estagnou como perdeu parte de
sua capacitação formada, posto que os recursos humanos na área se disper-
saram.

O País enfrenta hoje um descompasso na balança de pagamentos que
parece justificar uma política seletiva de substituição das importações, destacan-
do-se aí a área de Microeletrônica; aqui também o esforço para se criar uma
capacitação nacional foi frustrado, a competência no País tendo no máximo
estagnado nos últimos 20 anos, o que representa, de fato, um retrocesso em
termos relativos. Tanto no caso da Energia Eólica, como no da Energia
Nuclear e da Microeletrônica, a manutenção de uma atividade de pesquisa
básica, mesmo em épocas onde estavam no contra-pé do mercado, é uma
questão estratégica que não deve ser descuidada; como verificamos penosa-
mente hoje, mesmo se existisse abundância de capital os problemas decor-
rentes não se solucionariam de uma hora para outra e o País sofre com essa
imprevidência.

Finalmente, sob o título de “Modernização do País” inclui-se ativida-
des de fronteira, fundamentais para nossa inserção no segmento mais ativo
da economia. Destacam-se aí a tecnologia da informação, uma moderniza-
ção da área industrial, desenvolvendo produtos que agreguem conteúdo
tecnológico mais sofisticados, e uma aproximação da área Biomédica, que
certamente desempenhará um papel relevante nos próximos dez anos.
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PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO

Em certa medida, já se comentou no item precedente, em linhas ge-
rais, as perspectivas que se colocam para a área de Engenharia do País ao
longo da próxima década. Esmiuçar essas medidas parece ser, no entanto,
um exercício fútil, pois elas dependem, em grande parte, de um arranjo geral
do País e não de um ato de vontade ou de antevisão. Entendemos, por isso,
que seja mais relevante colocar-se aqui alguns conceitos gerais que permi-
tam talvez um desenvolvimento tecnológico continuado e possam benefi-
ciar o País como um todo.

Em primeiro lugar, e acima de tudo, um País complexo, heterogêneo e
grande como este não deve se amesquinhar e se contentar com uma visão
limitada e periférica de seu papel, nem tão pouco pode se lançar em uma
aventura irresponsável. É no fino equilíbrio entre estas duas tendências
conflitantes que temos que nos movimentar e é para isso, para que esse equi-
líbrio seja atingido, que é fundamental traçar-se uma política industrial para
o País. Estamos hoje expostos a uma onda de penetração tecnológica sem
precedentes, correndo o risco real de nos tornarmos simples usuários da
tecnologia sem que tenhamos o domínio do conhecimento, uma condição
que nos colocaria para sempre na periferia do sistema econômico mundial.
Só com uma política industrial consistente poderemos projetar um cenário
de alguma estabilidade e esperança e quem sabe então atrair o entusiasmo da
juventude, sem o qual jamais ultrapassaremos o cabo das tormentas: as pala-
vras chaves aqui são “alguma estabilidade” e uma certa “perspectiva profis-
sional” mais risonha.

É evidente que uma política industrial envolve considerações mais
complexas que ultrapassam, em muito, o restrito escopo deste trabalho, mas
a questão da capacitação tecnológica é uma das vertentes dessa política e é
sobre ela que nos debruçamos aqui. Especificamente, o fundamental é ar-
ranjar oportunidades de trabalho para os jovens doutores, hoje quase exclu-
sivamente restritas a um sistema universitário saturado, e duas medidas po-
dem ser sugeridas nessa direção: a primeira, mais de curto prazo, seria incen-
tivar as empresas que aqui vierem a se instalar a implantarem centros de
pesquisa no País; a segunda, mais de médio e longo prazo, seria promover
uma descentralização ordenada do aparato tecnológico hoje existente no País.

O eixo SãoPaulo-Rio de Janeiro deve se especializar, daqui para fren-
te, aparentemente cada vez mais, na área de negócios, e essa constatação
merece uma reflexão um pouco mais aprofundada. De um lado, em virtude
da desregulamentação de amplos setores econômicos intensivos em tecnologia
(por exemplo as Telecomunicações), existe hoje uma crescente articulação
do desenvolvimento tecnológico com o mundo dos negócios; pela sua natu-
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reza, o eixo Rio de Janeiro-São Paulo parece ser o local privilegiado para
aprofundar esta articulação. Por outro lado, é certo que as Universidades
situadas neste eixo e em outras áreas metropolitanas se verão também de-
safiadas a incorporar grandes contingentes de alunos de todas as camadas so-
ciais, que deverão buscar formação universitária nos próximos anos. É pos-
sível que esse esforço venha requisitar um pouco da energia hoje dedicada à
pesquisa e à pós-graduação. Assim sendo, parece correto expandir geografi-
camente a pós-graduação e a pesquisa acadêmica pelo interior do País,
nucleando-as em Universidades regionais, em cujo entorno seria induzido o
crescimento de parques tecnológicos. Assim se poderá preservar, em ambien-
te relativamente protegido e estável, um necessário distanciamento em rela-
ção ao dinamismo das metrópoles, hoje obrigadas a privilegiar a inovação
sócio-política em detrimento da elaboração intelectual. Nem por isso, po-
rém, deixarão de ter as regiões metropolitanas um papel fundamental, atra-
vés das decisões negociais e políticas, na condução do esforço de desenvol-
vimento tecnológico do País. As apostas serão feitas nos grandes centros,
mas iluminadas pela inteligência acadêmica e empresarial nucleada pelas
Universidades de pesquisa, que precisarão se distanciar um pouco do burburi-
nho das metrópoles e megalópoles.

É animador, nesse sentido, observar que nas atividades tecnológicas
mais recentes e modernas, como as Ciências da Computação, por exemplo,
já se perceba uma tendência de maior descentralização, e é importante
relembrar que os próprios Fundos Setoriais destinam uma parcela ponderável
de seus recursos para serem aplicados no Norte e Nordeste. Em nome da
eficácia, no entanto, seria interessante que essa descentralização não fosse
desestruturada, que ela fosse, se assim se pode dizer, uma “descentralização
centrada”, focada em assuntos que possibilitassem nuclear polos temáticos3

de capacitação; e, em nome do bom senso, seria desejável que tal descentra-
lização não se colocasse como mais um capítulo da “destruição criadora” e
que ela aproveitasse, de uma maneira profunda e fértil, a capacitação
tecnológica hoje localizada no centro econômico do País.

No momento atual de nosso estágio tecnológico temos ainda, apesar
dos tempos turbulentos que vivemos, razões objetivas que indicam ser pos-
sível essa retomada de iniciativa, pelo menos do lado acadêmico: possuímos
uma certa capacitação tecnológica, em muitos aspectos ainda deficiente mas
que tem sido consistentemente construída ao longo desses últimos 30 anos,
e temos hoje uma fonte orçamentária mais estável, relacionada aos Fundos
Setoriais. É só necessário, do lado do Governo, que se desburocratize a uti-

3 A questão de “polos temáticos” remete à idéia das “vantagens comparativas” e, embora algo nessa direção
deva ser sempre avaliado, temos que olhar com alguma reserva essa idéia: só como provocação, gostaría-
mos de relembrar que se o argumento das “vantagens comparativas” fosse invocado em meados da década
de 60 a Embraer jamais teria sido construída.
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lização dessa verba, para que ela sirva verdadeiramente para fomentar a pes-
quisa naquilo que este fomento tem de mais fundamental, que é a atração, a
formação e a consolidação dos recursos humanos; do lado da academia, é
importante que se universalize o mais rápido possível o uso desses fundos,
que eles não fiquem restritos a pequenos feudos setoriais e sirvam de fato
para agregar uma massa crítica oriunda de todas áreas correlatas: mais que
generoso e útil para o País, uma atitude como essa só trará vantagens, no
médio prazo, para o próprio setor para o qual o fundo foi originalmente cria-
do. Por último, reforçando o otimismo comedido, parece existir hoje no País
um ambiente mais propício, onde uma política industrial responsável não é
mais vista, pelo menos por parte significativa dos formadores de opinião,
como a quinta-essência do atraso.

Procuramos, até este ponto ao menos, lançar um olhar panorâmico
sobre algumas questões conceituais que entendemos importantes para o de-
senvolvimento tecnológico, mesmo reconhecendo a priori o caráter necessa-
riamente restrito do exercício realizado. Os temas propostos, e muitos ou-
tros aqui não abordados, merecem certamente um tratamento muito mais
minucioso e detalhado que foge às limitações deste trabalho. Mas não pode-
ríamos encerrar este documento sem que a vista baixasse para aspectos um
pouco mais mundanos da Engenharia, que pudessem fornecer ao eventual
leitor um sabor mais concreto sobre a área, que servissem enfim de estímulo
e orientação na formação dos engenheiros. Outra vez, os pontos alinhava-
dos a seguir estão longe de exaurirem o universo das possibilidades mas for-
necem, assim cremos, ainda uma percepção mas apoiada agora em fatos e
circunstâncias mais palpáveis. Neste contexto, os seguintes pontos merecem
ser citados:

a) atualmente, nos “países centrais”, há mais procura do que oferta de
engenheiros, com uma conseqüente elevação de salários. Países que impor-
tavam mão-de-obra sem formação, para trabalhos rudes, hoje importam téc-
nicos em computação (Alemanha) ou engenheiros. Essa reversão em relação
à década anterior tem um impacto difícil de ser avaliado para o Brasil, embo-
ra, em tese, seja benéfica para a Engenharia;

b) o ciclo completo da Engenharia, com a concepção, projeto e desen-
volvimento de um produto, cada vez menos será percorrido em um único
local ou mesmo país. Apesar disso é possível, e a história confirma, que
grandes projetos de engenharia possam ser desenvolvidos nos países perifé-
ricos e sirvam como rotas de partida para o centro, desde que se busque no
exterior as partes ausentes e se promova uma transferência tecnológica de
alto nível: na área civil já construímos assim uma Itaipu ou uma ponte Rio-
Niterói, a própria Embraer é um exemplo disso, o projeto espacial brasileiro
e o do submarino nuclear também podem ser citados, este último com uma
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trajetória interrompida. Desses exemplos observamos que o sucesso final da
empreitada depende sempre, nesses casos, de uma clara visibilidade do ganho
sócio-econômico imediato da sociedade civil;

c) a imersão no mercado globalizado somente será possível com uma
infra-estrutura de última geração, para garantir a produtividade esperada; a
sofisticação desses equipamentos exige um contingente de engenheiros de
manutenção bem treinados, oriundos de todas as áreas da Engenharia;

d) a produção industrial exige hoje, mais que em qualquer outra época,
ajustes e operações de partes integradas e automatizadas; além de uma
capacitação técnica específica ela demanda, do egenheiro, que tenha uma
visão integrada do todo, uma visão sistêmica;

e) a Engenharia tem atravessado, de forma quase sistemática nos últi-
mos tempos, as fronteiras previamente demarcadas do conhecimento e defi-
nido novos cardápios nessa travessia: as áreas interdisciplinares são cada
vez mais importantes (Biomédica, Biomecânica, Ambiental etc) e daqui a
dez anos talvez não sejamos mais capazes de reconhecer algumas engenhari-
as em seus recortes clássicos.
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Apresentamos aqui a evolução, as áreas de pesquisa e o impacto só-
cio-econômico da física no mundo, e analisamos seu atual estágio de desen-
volvimento e suas perspectivas futuras no Brasil.

A EVOLUÇÃO DA FÍSICA

                                   A física é uma ciência experimental, cuja linguagem é a matemática.
Galileo Galilei

A Física é a ciência que investiga o universo através do estudo de seus
constituintes e dos fenômenos naturais decorrentes das interações entre eles.
Ela os descreve em linguagem matemática e procura inferir leis gerais cuja
correlação leve a teorias físicas. Essas teorias se traduzem em modelos ma-
temáticos que, além de descreverem e explicarem a natureza, permitem pre-
ver resultados de experimentos, novos fenômenos e mesmo novos constituin-
tes do universo.

A fenomenologia, descrição sistemática dos fenômenos, vale-se de me-
didas cuidadosas, obtidas de observações e da realização de experimentos,
cuja modelagem matemática visa a indução de leis físicas. Como objetivo
último, as leis devem ser englobadas por uma teoria geral que permita, atra-
vés de cálculos matemáticos, arriscar previsões a serem testadas por experi-
mentos e observações. A comprovação experimental é o critério único e
inapelável de validade das teorias físicas. Portanto, a experiência participa da
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construção das teorias físicas em suas duas pontas: é sua fonte inspiradora e
seu teste final.

O estudo de nosso sistema solar ilustra bem o roteiro do parágrafo
anterior, hoje conhecido como método científico moderno, cuja paternidade
se atribui ao físico Galileo. Inúmeras observações astronômicas, especialmen-
te as de Tycho Brahé, permitiram sistematizar dados, descrevê-los em lingua-
gem matemática e inferir leis fenomenológicas, como as de Johannes Kepler.
Estas foram incorporadas na “teoria clássica da mecânica e da gravitação”
por Isaac Newton, que utilizou o cálculo íntegro-diferencial para obter com
precisão as órbitas planetárias e explicar as leis fenomenológicas de Kepler.
Sua teoria permitiu posteriormente prever a existência de Netuno, necessá-
ria para explicar anomalias na órbita de Urano, e de Plutão, desta vez com
base em anomalias na órbita de Netuno.

Na Física, como no cinema, nem sempre os roteiros são seguidos. Há
exemplos históricos de queima de etapas nos quais uma teoria emergiu de
pura intuição física acoplada a escolhas matemáticas acertadas. Em alguns
casos, dispensou-se a fenomenologia, leis fundamentais foram postuladas e
a teoria delas decorrente passou a ser testada experimentalmente com êxito.
Generalizações matemáticas, ditadas por intuição ou mesmo por um sentido
estético, geraram teorias cujas leis e fenomenologia foram obtidas e testadas
a posteriori. Seja qual for seu processo de criação, as teorias físicas estão atre-
ladas a disciplinas matemáticas, técnicas experimentais, instrumentação e,
em prazo mais longo, mas que se encurta a cada dia, a avanços tecnológicos.

As bases do que hoje chamamos de Física Clássica foram estabelecidas
entre os séculos XVII e XIX.  Teorias como a mecânica, o eletromagnetismo,
a termodinâmica, a dinâmica de fluidos e a mecânica estatística valeram-se
do cálculo, da análise vetorial e das equações diferenciais em seu desenvol-
vimento matemático, enquanto grande variedade de instrumentos e técnicas
experimentais foram criados para investigar os fenômenos e identificar os
agentes da física clássica. A revolução industrial do século XIX, com a disse-
minação das máquinas a vapor, decorreu dos avanços na termodinâmica;
analogamente, o progresso no eletromagnetismo, além de produzir a unifica-
ção dos fenômenos elétricos e magnéticos via equações de Maxwell, revolu-
cionou as áreas da energia e das comunicações ao introduzir a luz elétrica e,
já no século XX, o telégrafo sem fio, o rádio e a televisão. Ao final do século
XIX, os êxitos da física clássica na descrição da fenomenologia então conhe-
cida alimentavam a sensação de que já se dispunha do essencial para descre-
ver a natureza. Essa sensação, no entanto, sucumbiu diante de diversos re-
sultados que contradiziam a física clássica, como a constatação de que o
modelo clássico do átomo previa  sua instabilidade.

Logo no início do século XX, surgiram duas teorias que viriam a revo-
lucionar o mundo: a mecânica quântica, cuja semente foi uma lei fenomenoló-
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gica proposta por Planck em 1900, para explicar a radiação eletromagnética
dos corpos aquecidos, denominada radiação de corpo negro,  e cuja formula-
ção teórica foi feita ao longo dos primeiros 30 anos do século, com base em
uma vasta gama de fenômenos precisamente investigados, por Einstein, Bohr,
Schrödinger, Heisenberg, Pauli e Dirac, entre outros; e a relatividade de
Einstein, na versão restrita, em 1905, e na geral, em 1915. Pode-se dizer que
a Física do século XX foi construída sobre o alicerce dessas duas teorias,
aliadas a grande número de descobertas experimentais também revolucioná-
rias, como a da supercondutividade, já em 1911, e a da condução eletrônica
em semicondutores, na década de 40.

A partir desses pilares, a Física passou a trilhar duas rotas que se entre-
laçavam com freqüência: a da abrangência, que buscava abarcar o maior
número possível de fenômenos, e a da síntese, que visava unificar suas teo-
rias para possivelmente chegar a uma teoria unificada das interações, sonho
não realizado de Einstein. Para trilhar esses dois caminhos, foi necessário
percorrer diferentes escalas de energia, desde submúltiplos do elétron-volt
(eV) até próximo à energia de Planck, de 1019  GeV.

A mecânica quântica foi originalmente utilizada para descrever fenô-
menos de física atômica, obtendo resultados de impacto como o cálculo do
espectro do hidrogênio. Logo suas aplicações se estenderam a energias mais
baixas, passando a incluir a física molecular e a dos agregados de átomos e
moléculas, os sólidos e fluidos, cujo estudo constitui hoje a física da matéria
condensada. Sua extensão à faixa dos submúltiplos do elétron-volt a levou
aos limites da multidisciplinaridade, chegando à físico-química e à física bio-
lógica, diversificando seus métodos para tratar sistemas cada vez mais com-
plexos. Já sua extensão a energias mais altas, passando pelos keV atômicos
até os MeV característicos da física nuclear, passou a exigir uma síntese com
a relatividade restrita para poder tratar partículas subatômicas com energias
relativísticas. Essa síntese deu origem à teoria quântica dos campos, cuja
gênese remonta ao trabalho pioneiro de Dirac, e que, após descobertas expe-
rimentais de impacto, como a da existência do pósitron, antipartícula do
elétron, e da anomalia nas linhas espectrais do hidrogênio, denominada des-
vio de Lamb, rapidamente se desenvolveu para se tornar a base do atual
modelo padrão da física de partículas elementares.

A teoria da relatividade geral logo foi aplicada à cosmologia. A descri-
ção clássica da teoria de Einstein permitiu estudar a evolução do universo
até o ponto em que nova síntese se fez necessária; desta vez para estudar a
“nucleossíntese”  iniciada com a formação dos núcleos mais leves, como H2,
He3, He4 e Li7, a partir do hidrogênio. Quanto mais se recuava no tempo
cosmológico, a necessidade de incluir fenômenos a energias cada vez mais
altas impunha novas sínteses. Quase como subproduto disso, surgiu a
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astrofísica de partículas, que incorporou partículas subatômicas e descrições
quânticas aos métodos clássicos da astrofísica dos séculos precedentes.

Quanto às descobertas experimentais, muitas  precederam a teoria que
as explicou, enquanto outras sucederam a teoria que as previu. Assim, a
superconditividade, a superfluidez, o efeito Hall quântico inteiro e fracionário,
e tantos outros exemplos da física da matéria condensada surgiram antes que
se conhecesse a teoria correspondente. O mesmo ocorreu com a descoberta
da grande maioria das partículas subatômicas, que finalmente levou à classi-
ficação das partículas em hádrons e léptons, e à identificação dos quarks
como sendo os constituintes dos hádrons. Por outro lado, várias partículas
previstas teoricamente foram detectadas em experimentos envolvendo ace-
leradores, o mesmo ocorrendo com a radiação de fundo do universo, com
temperatura de 2,73 kelvins, cujo espectro é descrito com a precisão das
medidas pela lei da  radiação de corpo negro de Planck, que marcou o nasci-
mento da mecânica quântica.

A evolução de observações, experimentos e teorias ao longo das rotas
da abrangência e da síntese no decorrer do século levou a uma descrição do
mundo físico que pode ser subdividida como na lista que aparece na recente
publicação da “American Physical Society”, comemorativa da Física da vira-
da do milênio e do centenário da sociedade: física de partículas e campos;
astrofísica; física nuclear; física atômica, molecular e ótica; física da matéria
condensada, física estatística; física de sistemas complexos; física de plas-
mas; físico-química e física biológica; física computacional; e física aplicada.

AS ÁREAS DE PESQUISA

Faz-se ciência com os fatos, como se faz uma casa com pedras;
 mas uma acumulação de fatos não é uma ciência,
assim como um montão de pedras não é uma casa.
                                               Henri Poincaré

A física de partículas e campos é responsável pelo atual modelo pa-
drão que descreve as interações forte e eletrofraca, típicas dos fenômenos
subatômicos. Nesse modelo, toda a matéria já observada é constituída de
partículas denominadas quarks e léptons, que interagem por intermédio de
glúons, nas interações fortes, ou de bósons intermediários e fótons, nas
interações eletrofracas. Quarks e léptons são sujeitos ao “princípio de exclu-
são de Pauli”, que impede duas dessas partículas idênticas de ocuparem um
mesmo estado quântico; elas são chamadas de férmions, para distingüí-las
dos bósons que intermediam as interações, como os glúons, os fótons e os
bósons intermediários das interações fracas: W+, W- e Z0.  Esses bósons
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evadem o princípio de Pauli e podem ser interpretados como “quanta” de
radiação. Há outro bóson, o de Higgs, postulado  pelo modelo para gerar
massas, ainda não detectado, que é objeto de intensa busca experimental. A
fenomenologia do modelo padrão é uma área de grande atividade de pesqui-
sa que objetiva calcular os processos físicos estudados, ou em vias de sê-lo,
em diversos experimentos. A parte experimental da física de partículas e
campos é feita com os grandes aceleradores de partículas de laboratórios
como o Cern, na Europa,  o Fermilab e Brookhaven, nos Estados Unidos,
entre outros; além disso, a física de raios cósmicos tem sido cada vez mais
utilizada na parte observacional, permitindo acesso a energias inatingíveis
nos laboratórios, como as envolvidas no projeto Auger (1020 eV). A parte
teórica envolve a utilização de matemática sofisticada: as teorias quânticas
de campos, que incluem as teorias de calibre não abelianas, base formal do
modelo padrão, usam resultados da teoria dos grupos, geometria diferencial,
topologia e análise funcional. Extensões supersimétricas do modelo padrão
permitem transformar férmions em bósons e preconizam a existência de
parceiros supersimétricos para todas as partículas já detectadas, cuja busca
será, nos próximos anos, grande desafio experimental. Finalmente, as teorias
de supercordas, que parecem ter como pano de fundo a chamada teoria-M,
tentam unificar as interações do modelo padrão com a gravitação e exigem
matemática até mesmo além da fronteira já formalizada pelos matemáticos.

A astrofísica engloba a cosmologia, verdadeira crônica de nosso uni-
verso, e a astronomia, sua base fenomenológica, com seus dados observacio-
nais obtidos através do uso de telescópios, balões atmosféricos e satélites
acoplados a ótica e eletrônica de ponta. Aqui, astronomia e física de raios
cósmicos trazem informação sobre a história do universo. A página inicial
dessa crônica conta a descoberta experimental de Erwin Hubble, em 1929,
de que as galáxias estão se afastando de nós como se o universo estivesse em
um processo de expansão. Hoje há evidência inquestionável de que o uni-
verso se expande e esfria, aparentemente a partir de uma  grande explosão
inicial, o “Big Bang”, que a cosmologia formaliza no “modelo cosmológico
padrão”; buscam-se objetos exóticos, como buracos negros; tenta-se encon-
trar a matéria escura que dará conta da massa necessária para explicar o
universo nos termos do modelo padrão; investiga-se a sutil radiação gravita-
cional; estudam-se as microondas da radiação de fundo para delas extrair,
entre outras coisas, informações sobre o processo de formação das cerca de
50 bilhões de galáxias que povoam o firmamento. Para além do modelo
cosmológico padrão, os chamados modelos inflacionários são alvo de muita
especulação teórica e deverão ser refinados e modificados com o surgimento
de novos dados observacionais.

A física nuclear de hoje tem-se beneficiado da existência de uma teo-
ria das interações fortes, a “cromodinâmica quântica”, bem como da
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cosmologia moderna, para investigar possíveis transições de fase ocorridas
ao longo da história do universo que resultaram na formação de hádrons,
compostos de quarks, e ,posteriormente, núcleos leves. Há experimentos em
curso, ou sendo projetados, em Brookhaven e no Cern, para tentar replicar e
compreender esta “hadronização”. Aceleradores de várias faixas de energia
prosseguem o estudo de fenômenos nucleares. Os dados obtidos são muitas
vezes tratados por modelos fenomenológicos, como os hidrodinâmicos, em
função da dificuldade de relacioná-los com a teoria mais fundamental. Esses
“modelos efetivos” e suas consequências são bastante estudados e fazem a
ponte entre a teoria e a fenomenologia.

As físicas atômica e molecular, e a ótica, passaram por grande revolu-
ção com a descoberta do laser, radiação intensa e monocromática que se
origina de efeitos cooperativos em transições atômicas. Nessas áreas, previ-
sões da mecânica quântica e, atualmente, da eletrodinâmica quântica – a
teoria quântica de campos que descreve a interação  entre elétrons e fótons
– são testadas com precisão de uma parte em 108 ou até mesmo em 1012,
graças ao laser, à produção de feixes atômicos e moleculares e a técnicas de
aprisionamento de átomos e moléculas em cavidades. O estudo da interação
entre radiação e matéria é a tônica dessas áreas, nas quais espectroscopia,
manipulação de átomos e moléculas, foto-interação e colisões atômicas são
métodos comumente utilizados. Na fronteira mais atual da pesquisa, procu-
ra-se utilizar processos quânticos para transmitir informação, o que já levou
à disseminação do termo “informação quântica”. Há também enorme ativi-
dade atual, tanto teórica quanto experimental, em condensados de bósons
obtidos de transições de fase quânticas que ocorrem a baixas temperaturas,
os chamados “condensados de Bose-Einstein”.

A física da matéria condensada é aquela em que, tradicionalmente, a
teoria tem seguido a reboque da experiência. São inúmeros os fenômenos
descobertos e investigados envolvendo aglomerados de átomos e moléculas
estruturados em sólidos e fluidos, aí incluídos polímeros, vidros e ligas
amorfas. Estrutura conformacional e propriedades elétricas, magnéticas, óti-
cas, mecânicas e térmicas desses aglomerados têm sido medidas e calcula-
das com precisão cada vez maior. As técnicas experimentais incluem eletrô-
nica sofisticada, criogenia e ótica. A investigação experimental dos materiais
à luz da mecânica quântica levou à compreensão da física que rege os
semicondutores, supercondutores, superfluidos e, mais recentemente, ou-
tros fluidos quânticos, como o do efeito “Hall”. O estudo de sistemas forte-
mente correlacionados, da supercondutividade a altas temperaturas, da
superfluidez e dos líquidos quânticos ocupa grande parte do trabalho experi-
mental e teórico. As técnicas experimentais de crescimento de heteroestru-
turas, desenvolvidas no estudo de semicondutores, permitiram fabricar e
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estudar sistemas idealizados, hoje conhecidos como pontos, fios e poços
quânticos. Essa iniciativa deu origem, no final da última década, a um cres-
cimento explosivo da pesquisa de estruturas nanoscópicas semicondutoras e
magnéticas voltadas para o desenvolvimento de dispositivos eletrônicos.
Como veremos, trata-se de área com grande interface com o setor industrial.

A física estatística valeu-se dos exemplos de física atômica e molecular,
da ótica e da física da matéria condensada para formular tratamento estatís-
tico geral aplicável a sistemas com grande número de graus de liberdade.
Desse tratamento surgiu uma teoria de transições de fase, de inspiração
fenomenológica, baseada no chamado “grupo de renormalização”, de enor-
me abrangência. O desenvolvimento da física estatística nas últimas três
décadas levou à descoberta e elucidação de alguns fenômenos muito interes-
santes e intimamente entrelaçados. O início desse processo foi o reconheci-
mento de que próximo de uma transição de fase os sistemas perdem suas
escalas características tanto de tempo quanto de distâncias. Por isso, os sis-
temas são ligados por relações de auto-similaridade, chamadas “leis de esca-
la”, a réplicas reduzidas ou ampliadas de si mesmos. Tais relações de auto-
similaridade são a base da já referida teoria de grupo de renormalização para
as transições de fase. Uma decorrência da perda de escalas características é o
aparecimento do fenômeno da universalidade: o comportamento do sistema
depende somente de suas simetrias e de algumas propriedades qualitativas e
não mais de seus detalhes quantitativos.

A física dos sistemas complexos vale-se da universalidade já mencio-
nada para estudar fenômenos similares, reconhecidos em muitos sistemas
fora do equilíbrio, incluindo os sistemas denominados super-resfriados, in-
capazes de romper as barreiras energéticas que os separam do estado de
equilíbrio. Um termo foi cunhado para descrever sistemas auto-similares a
suas réplicas reduzidas ou ampliadas: eles são denominados “fractais”. O
fenômeno da fractalidade também foi reconhecido nas flutuações de variá-
veis estatísticas, e nesse caso tais variáveis não mais obedecem à célebre
estatística de Gauss, mas sim à denominada estatística de Lévy. Em particu-
lar, as variações climáticas, flutuações nas bolsas de valores e em outras
variáveis econômicas e sociais demonstram esse tipo de fractalidade. Todo
esse elenco de descobertas e desenvolvimentos têm implicações em várias
áreas da física, desde a hidrodinâmica até a cosmologia, e também em mui-
tas outras ciências. Esse é um dos mais eloqüentes exemplos de desenvolvi-
mentos recentes na física com amplas aplicações interdisciplinares. Uma con-
seqüência feliz do fenômeno da universalidade é a possibilidade de se fazer
simulação computacional de um sistema complexo através de um modelo
simplista, que pode revelar o comportamento do sistema complexo se am-
bos pertencerem à mesma classe de universalidade.
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A interdisciplinaridade é também a tônica da físico-química e da física
biológica, ambas de grande avanço recente. As técnicas experimentais e teó-
ricas da física têm sido usadas na química e na biologia com êxito considerá-
vel, propiciando uma fertilização mútua com aquelas ciências. Espectroscopia,
técnicas variadas de espalhamento e manipulação de micro-organismos com
lasers são exemplos atuais de destaque.

A física de plasmas se dedica a estudar fluidos constituídos por partí-
culas carregadas, sejam elas elétrons ou íons. Em particular, íons confinados
por campos magnéticos intensos e submetidos a altas temperaturas e pres-
sões são objeto de intensa investigação, visando tanto o entendimento de
processos físicos quanto aplicações tecnológicas futuras como a fusão nu-
clear. O estudo de plasmas também se aplica ao espaço intergalático e aos
plasmas que ocorrem em estrelas.

Por fim, a física computacional e a física matemática se beneficiam
dos avanços de cada uma das áreas anteriores, sistematizando técnicas de cál-
culo, a cada dia mais ligadas à computação de alto desempenho, e formali-
zando técnicas matemáticas que vão sendo incorporadas ao arsenal da física.

O IMPACTO SÓCIO- ECONÔMICO

Os povos sem ciência não passam de cortadores de lenha
 e carregadores de água para os povos mais esclarecidos.

Sir Ernest Rutherford

Todas as áreas descritas acima, além de gerarem conhecimentos e for-
marem recursos humanos de alta qualificação, serviram de esteio e estímulo
a avanços tecnológicos de grande importância sócio-econômica, que contri-
buíram para mudar dramaticamente o mundo – nem mesmo as mentes mais
imaginativas seriam capazes de prever o impacto das diversas áreas da física
no século XX.

Já mencionamos que a questão energética passou por grandes trans-
formações devido à popularização da energia elétrica, a partir do fim do
século XIX. Com o século XX, a área nuclear introduziu nova fonte de ener-
gia a partir da fissão dos átomos, realizada de forma controlada em reatores
nucleares. Pesquisas com células solares e células combustíveis, que se
acoplam com o estudo de materiais, bem como as tentativas da física de
plasmas de obter a fusão nuclear controlada, representam caminhos alterna-
tivos de extrema importância neste início de milênio. As implicações
ambientais decorrentes da utilização excessiva de combustíveis fósseis e o
futuro esgotamento destas fontes apontam para a física como a disciplina
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natural para encontrar soluções alternativas para o problema energético, de
tamanha relevância para a humanidade.

As telecomunicações passaram por verdadeira revolução no século XX.
Ao telégrafo, ao rádio e à televisão foram adicionados: os semicondutores,
que levaram aos transistores, substitutos das válvulas, aos circuitos integrados
e aos microprocessadores responsáveis pela miniaturização de computado-
res e aparelhos diversos; o laser e as fibras óticas, que aumentaram enorme-
mente a fidelidade e a velocidade na transmissão de informações. Graças a
isso, as comunicações de hoje utilizam satélites e telefonia baseada em fibras
óticas para a transmissão de dados a velocidades e volumes jamais vistos,
causando mudanças profundas nas relações econômicas, políticas e sociais.

A computação teve crescimento exponencial com os semicondutores
e toda a pesquisa em materiais. Hoje já se fala em desenvolver computadores
óticos, com a luz substituindo elétrons, e em computação quântica. Nessa
última, a mecânica quântica seria o paradigma para armazenamento e mani-
pulação de informação, com os atuais “bits” dando lugar a  “quantum-bits”.

A microeletrônica, a optoeletrônica e a física de materiais, aliadas ao
estudo do magnetismo, são responsáveis por um número cada vez maior de
dispositivos que compõem a maior parte da aparelhagem industrial, assim
como a de uso corrente na sociedade. Uma moradia típica do novo milênio
possui energia elétrica, refrigeradores, freezers , fornos de microondas, sensores
fotoelétricos, aparelhos de CD’s, DVD’s, gravadores e computadores – to-
dos evidenciando que as leis físicas nos fornecem a chave para nos valermos
da natureza como aliada na melhoria das condições de vida. Essa melhoria
será ainda mais notável com o advento da nanotecnologia, área de grande
atividade atual, onde os componentes básicos têm dimensões do átomo.

Também na medicina tem sido enorme o impacto da Física. Desde os
raios X, passando pelo ultra-som, ecocardiográfo-doppler, tomografia por
ressonância magnética e técnicas cirúrgicas que utilizam lasers, dispõe-se
hoje de meios seguros para investigar o corpo humano com  métodos muito
menos invasivos e mais confiáveis. A esses somam-se os métodos desenvol-
vidos por físicos na biotecnologia, de relevância, por exemplo, para o seqüen-
ciamento dos genomas. Nos vários setores da indústria de construção civil,
naval e aeronáutica, o estudo de materiais adquiriu importância capital. A
geofísica de petróleo, a geofísica dos solos, a geofísica espacial e a climatologia
são outras áreas em que Física e físicos têm tido impacto social e econômico.
A introdução de técnicas experimentais e instrumentos originários da Física
no setor industrial tem-se tornado elemento transformador significativo, en-
curtando a distância entre pesquisa básica e aplicada e pesquisa tecnológica.

A Física, com seu método científico, tornou-se um paradigma para to-
das as ciências naturais e esteve na origem da revolução tecnológica do final
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do século XX. A importância política e sócio-econômica da ciência teve
reconhe-cimento universal no século XX. Nos países industrializados, físicos
passaram a participar de comissões governamentais em que se definiam po-
líticas para a sociedade graças ao impacto de sua ciência na vida do planeta;
não há como negar que o poderio nuclear, a guerra eletrônica, o hardware  da
sociedade da informação e outros condicionantes da geopolítica mundial
refletem claramente este impacto.

Essa ciência tão rica, cuja missão é tão intimamente ligada à saga da
humanidade rumo ao conhecimento do mundo ao seu redor, inicia o milênio
acreditando saber contar a história do universo desde 10-43 s até sua idade
atual, estimada em 15 x 109 anos (~1017 s), uma história que envolve pelo
menos 50 bilhões de galáxias distribuídas em gigantescos filamentos que se
alternam com imensos vazios. Dos megaparsecs da astrofísica, aos 10-17cm
investigados pelos aceleradores de partículas, a física observa, deteta e mede
com precisão cada vez maior, teoriza com ousadia, a ponto de abrir novas
áreas na matemática, e se aventura rumo a sistemas cada vez mais comple-
xos, embarcando integralmente na multidisciplinaridade que há de ser a mar-
ca registrada do novo milênio.

A FÍSICA NO BRASIL

Antecipava-lhe as dificuldades, mas acreditava
nas suas forças para saltar sobre elas.

Gilberto Amado

O Brasil conta hoje com mais de 6.000 físicos (2.500 com doutorado),
sendo cerca de 46% experimentais e 54% teóricos, distribuídos por todas as
áreas de pesquisa, reagrupadas conforme o quadro abaixo:

*                                         
         *            F ís ic o s  
                  *   
   Á re a s                   *           
                                       

 
 
   E x p e rim e n ta is  
            %  

       
 
       T e ó r ic o s  
             %  

P a r tíc u la s  e  c am p o s 
 

           2 ,6            1 0 ,4  

A s t ro fís ic a  
 

           4 ,5              7 ,7  

N u c le a r 
 

           2 ,7              3 ,6  

A tôm ic a  e  m o le c u la r  
 

           3 ,4              4 ,7  

M a té ria  c o n d e n sa d a  e  
ó t ic a  
 

         3 0 ,0             1 9 ,2   

P la sm a s  
 

           0 ,8              1 ,2  

B io fís ic a  
 

           1 ,0              1 ,0  

E s ta tís t ic a  e  
c o m p u ta c io n a l 
 

           - - - - -              7 ,2  
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O quadro revela distorções: há um claro desequilíbrio entre as áreas e
uma percentagem de físicos experimentais aquém da que se observa em paí-
ses industrializados (70-75%), notadamente na área de partículas e campos.

Outro aspecto a considerar é a distribuição geográfica dos físicos bra-
sileiros. Há forte concentração na região Sudeste, especialmente no estado
de São Paulo, onde se encontram 50% dos físicos do País. Atribui-se ao
montante e à regularidade dos investimentos em pesquisa e formação de
recursos humanos realizados pela Fapesp o destaque da física paulista no
cenário nacional.

A título de comparação, nos Estados Unidos há cerca de 40.000 dou-
tores em Física, distribuídos em números significativos por todas as áreas,
sendo 75% experimentais. Diferentemente do Brasil, onde 98% dos físicos
trabalhavam em universidades e centros de pesquisa em 1993, apenas 25%
dos físicos americanos atuam no setor acadêmico, sendo o restante emprega-
do pelo setor produtivo, em áreas que englobam desde indústrias de alta
tecnologia até o setor financeiro. A intensa utilização dos físicos na indústria
nos países desenvolvidos está intimamente associada à maior proporção de
físicos experimentais ali observada.

Os 6.000 fïsicos brasileiros atuam como professores e pesquisadores
em cerca de 60 instituições de ensino e pesquisa, a grande maioria estatais. A
maior parte deles pertence à Sociedade Brasileira de Física (SBF), responsá-
vel pela organização de cinco encontros nacionais por ano, nas seguintes
áreas: Física da Matéria Condensada, Física Nuclear; Física de Partículas e
Campos, Física de Plasmas e Ensino de Física. O encontro de Física da
Matéria Condensada inclui Física Atômica e Molecular, Ótica e Física Esta-
tística e Computacional; o de Partículas e Campos inclui Cosmologia,
Gravitação e Física Matemática. Os encontros congregam pesquisadores e
estudantes de pós-graduação; o de ensino de Física reúne também professo-
res de física do segundo grau. Nos últimos quatro anos, os números de parti-
cipantes têm sido, em média: mil em matéria condensada; 200 em nuclear;
300 em partículas e campos; 150 em plasmas; e mil em ensino de física. Os
físicos brasileiros atuam também em duas outras entidades científicas nacio-
nais: a Academia Brasileira de Ciências (ABC) e a Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência (SBPC), dedicadas ao conjunto de todas as ciências.
Há 4 periódicos nacionais para publicação de trabalhos de pesquisa em Físi-
ca: os 3 editados pela SBF – “Brazilian Journal of Physics”, Revista de Físi-
ca Aplicada e Instrumentação, e Revista Brasileira de Ensino de Física – e o
editado pela ABC, os Anais da Academia Brasileira de Ciências, que abrange
as demais ciências.

No setor acadêmico, a produtividade dos físicos é avaliada por seu
desempenho em pesquisa e ensino. A produtividade em pesquisa se reflete
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em publicações em periódicos de circulação internacional. Livros e publica-
ções em anais de conferências são também utilizados nas avaliações, que
gozam de credibilidade quando realizadas por pares de reconhecida compe-
tência. Apesar de muito mais comuns no setor produtivo, patentes também
são consideradas como indicador de produtividade no meio acadêmico. Já
no caso do ensino, a contribuição dos físicos estende-se à formação de cien-
tistas e engenheiros das mais variadas especialidades.

A produtividade em pesquisa dos físicos brasileiros pode ser avaliada
de distintas maneiras como, por exemplo, pelo número de publicações no
“Physical Review” e “Physical Review Letters”, periódicos de prestígio in-
ternacional da “American Physical Society”. Neles, em 1995, 1996 e 1997, o
número de trabalhos brasileiros chegou a 170, 210 e 250, respectivamente,
um aumento de 45% no período; todavia, enquanto a produção americana
em igual período representou 35% do total, a brasileira correspondeu a ape-
nas 1,5%, percentagem que certamente poderia aumentar com o crescimen-
to do número de físicos no Brasil, já que a produção per capita  de 0,1 artigo
dos físicos americanos nesse grupo de revistas é igual à de seus colegas bra-
sileiros. Se ampliarmos o leque, incluindo as publicações dos físicos brasilei-
ros em todas as revistas indexadas no “Science Citation Index” teremos em
1995, 1996 e 1997, respectivamente, 924, 1.163 e 1.298 artigos, um cresci-
mento de 40% no período. Finalmente, se nos concentrarmos nas publica-
ções no “Physical Review Letters”, revista destinada a publicar resultados
de impacto, merecedores de divulgação rápida, os artigos de brasileiros sal-
taram de 2 em 1977, para 43 em 1998, crescimento bem maior que os 45%
do conjunto das publicações da APS, o que parece indicar que a qualidade
cresceu mais que a quantidade.

O desempenho em pesquisa da Física brasileira levou-a a um grau de
maturidade que a coloca na liderança do cenário científico nacional. Ao lado
das ciências biomédicas, ela exibe os maiores índices de impacto do país: o
número de citações por artigo de Física tem estado entre 2 e 3, nos últimos
20 anos, um número respeitável por padrões internacionais. Essa maturida-
de pode ser atestada por alguns dados de São Paulo: enquanto os números
de bolsas da Fapesp de iniciação científica, mestrado e doutorado parecem
ter alcançado regime estacionário na Física, as de pós-doutorado têm cresci-
do e representam 25% do total. Também nos temáticos da Fapesp, projetos
que requerem boa articulação científica, a Física tem papel de destaque: dos
21 de 1994, 4 são de física (MR$ 3 dos MR$ 17 disponíveis), enquanto em
1999, esse número foi para 10 dos 65 temáticos (MR$ 5,3 dos MR$ 55,7
disponíveis). O mesmo destaque se verifica nos pedidos de auxílio e em
projetos competitivos, como os de recuperação de infra-estrutura. Nacio-
nalmente, o quadro não é diferente, como evidenciam os resultados do Pronex,
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programa de núcleos de excelência: dos 55 projetos da área de ciências exa-
tas e da terra, 2 são de astrofísica e 29 são de Física; destes, 18 são experi-
mentais e 11 teóricos, distribuídos por praticamente todas as áreas de pes-
quisa listadas anteriormente.

Paradoxalmente, apesar de a Física ser responsável por cerca de 30%
de toda a produção científica do País, seu número de bolsas de produtivida-
de em pesquisa do CNPq tem-se mantido abaixo de 10% do total de bolsas,
o que tornam as áreas de Física e Astronomia as mais competitivas e rigoro-
sas nos critérios de concessão: os 637 físicos e astrofísicos bolsistas de pro-
dutividade em pesquisa têm currículos e produção científica de padrão reco-
nhecidamente internacional, mas muitos não bolsistas também, o que indica
um rigor excessivo e inibidor. Isso reflete uma tendência a ser corrigida: o
programa de bolsas de produtividade em pesquisa do CNPq, que inicialmen-
te introduziu um diferencial de qualidade em universidades e centros de pes-
quisa e serviu de estímulo à produção científica, não está sendo capaz, por
não ter sido ampliado, de incluir pesquisadores competentes que merece-
riam dele participar. A falta de investimento na ampliação do programa tem
inibido a criatividade dos pesquisadores – muitos deixam de lado projetos
mais ousados e que podem requerer mais tempo para renderem publicações
– e criado um estigma negativo e injusto para muitos que foram alijados do
sistema de bolsas. É importante notar que a relação custo-benefício dessa
ampliação é das melhores, pois o programa requer hoje em dia apenas cerca
de 90 milhões de reais e é um dos maiores responsáveis pelo notável aumen-
to na produção científica nacional desde sua criação.

A maturidade e a qualidade da física brasileira explicam sua inserção
cada vez maior em grandes projetos internacionais como Gemini, Soar e
Eso, na astrofísica, o projeto Auger e as várias colaborações com o Cern,
Fermilab e Brookhaven, nas áreas nuclear e de partículas e campos, e justifi-
ca sua ousadia em lançar-se em projetos experimentais de porte no país,
como o que visa detetar ondas gravitacionais. Além disso, os físicos têm
participado cada vez mais em projetos multidisciplinares, muitas vezes lide-
rando grandes colaborações nacionais, como no caso do Laboratório Nacio-
nal de Luz Síncrotron (LNLS), construído em sua quase totalidade no Brasil,
que junto com o Laboratório Nacional de Astronomia (LNA), é um dos pri-
meiros exemplos de laboratórios compartilhados por grupos de todo o país e
da América Latina. Outros exemplos importantes são o da internet, criada
pelos físicos no Cern, cuja implementação no Brasil teve a participação deci-
siva dos físicos brasileiros, o mesmo valendo para outros instrumentos
multidisciplinares de grande utilidade, como a “Web of  Science”.

É igualmente importante avaliar a produtividade dos físicos brasilei-
ros no ensino, ou seja, na formação de novos quadros para a ciência e
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tecnologia brasileiras. Eles participam a cada ano, através da docência nas
chamadas disciplinas de serviço, da formação de milhares de cientistas (ma-
temáticos, químicos, geólogos, biólogos etc.) e engenheiros, além de serem
responsáveis pela formação de novos físicos. No caso desses últimos, é
preocupante que, em 1999, 655 estudantes formaram-se na disciplina, o que
representa apenas 5,8% das 11.184 matrículas nos cursos de física. Esse
número é mais um exemplo do “funil de exclusão” da educação brasileira:
em 1998, 20% dos matriculados no 1o grau passaram para o 2o grau, dos
quais 30% entraram no 3o grau; desses, 12% concluíram sua formação, en-
quanto que na pós-graduação apenas 6% dos inscritos concluem o curso.
Apesar desse quadro de exclusão, em 1998 havia 1.600 estudantes de pós-
graduação em física, o que equivalia a um aumento de quase 100% no nú-
mero de estudantes de pós-graduação ao longo dos dez anos anteriores. No
mesmo período, o número de doutores em Física no Brasil passou de 600
para 2.400, portanto, quadruplicou. Tomando o período de 1970 a 1998, o
número de doutores em Física no Brasil aumentou por um fator 12. Esse
fator espantoso evidencia a notável capacidade de resposta a investimentos
em Física, apesar de eles serem irregulares e parcimoniosos como percenta-
gens do PIB. Na realidade, essa capacidade de resposta supera as expectati-
vas mais otimistas, como demonstra o estudo feito em 1992 pelo físico Sér-
gio Machado Rezende, da UFPE: nele, uma extrapolação linear do número
de doutores em Física projetava um aumento de 100% até 2006; além dessa
projeção, outra, considerada otimista pelo autor, projetava um aumento de
160%; o número de doutores hoje indica que mesmo o prognóstico mais
otimista para 2006 será  superado. Iniciativas como a da SBF, que vem orga-
nizando olimpíadas de Física para os estudantes de ensino médio, certamen-
te contribuirão para aumentar ainda mais nosso número de doutores.

Também no ensino, a exemplo do que ocorre na pesquisa, nota-se for-
te concentração em São Paulo. A Física paulista é responsável por 53% dos
436 doutores formados de 1996 a 1998, enquanto as universidades federais
contribuíram com 29% e as demais com 18%. Quanto aos mestres, dos 730
formados no mesmo período, 42% o foram nas universidades paulistas, 47%
nas federais e 11% nas demais. Mais uma vez, a produtividade segue
inexoravelmente o montante e a regularidade dos financiamentos em física
no País. Tampouco deve surpreender que a razão entre o número de experi-
mentais e teóricos no estado de São Paulo seja maior que a média brasileira
e mais próxima da americana.

No que tange à relevância sócio-econômica da Física brasileira, há
que destacar seu papel na formação de cientistas e engenheiros, e sua impor-
tância para qualquer profissão de cunho tecnológico. A base científica que é
repassada aos estudantes em seu aprendizado de Física torna-se mais e mais
necessária numa sociedade tecnológica e começa a haver um reconhecimen-
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to, por parte de várias profissões, de que é imperativo aprimorar essa base.
Quanto ao impacto direto da Física brasileira na geração de tecnologias e de
novos produtos e serviços, a situação é bem diferente do que ocorre nos
países industrializados. Apenas em alguns poucos casos é possível identifi-
car exemplos da aplicação da Física no setor produtivo: em São Carlos e
Campinas, a indústria optoeletrônica estabeleceu empresas bem sucedidas
graças a grupos de físicos originários das universidades locais. Há seis em-
presas na área de ótica em São Carlos, com um faturamento anual de 40
milhões de dólares, que se destacam no mercado internacional. Em Campi-
nas, o número é ainda maior; além disso, grupos da Unicamp têm  parcerias
com a indústria de telecomunicações em fibras óticas, lasers e amplificado-
res, e o LNLS gerou uma demanda para empresas de base tecnológica, a
exemplo do que ocorre com os grandes laboratórios nos Estados Unidos,
Europa e Japão. Dignos de nota são os esforços na área de tomografia por
ressonância magnética: em São Carlos, o tomógrafo construído na USP já
serve o hospital local; em Recife há projeto semelhante; com os cursos de
física médica que estão surgindo, como o da UFRJ, tais esforços deverão
adquirir maior evidência e poder de atração. Há também trabalhos em física
aplicada ao monitoramento de poluição. No Diretório dos Grupos de Pes-
quisa do CNPq, há registros de físicos atuando em áreas como: aspectos
ambientais, novos materiais, informática, indústria eletro-eletrônica, teleco-
municações, pesquisa espacial, energia, meteorologia e climatologia, e até
em nutrição e alimentação.

Há esforços da Fapesp para aumentar a participação de cientistas na
indústria através de programas de fixação de doutores nas empresas, de li-
nhas de apoio a pequenas e médias empresas de base tecnológica, e de estí-
mulo à criação de incubadoras de empresas e parques tecnológicos. Outras
fundações estaduais, como a Faperj, têm feito esforços semelhantes, em
menor escala. Como resultado, das 16 patentes registradas através da Fapesp
em 2000, três foram de físicos, e estima-se que os físicos representem 10%
dos participantes nos seus projetos para pequenas empresas. Apesar disso, o
número de exemplos de física aplicada à tecnologia é bem inferior ao que a
comunidade de físicos poderia produzir, caso houvesse uma política indus-
trial no país voltada para essa  finalidade. Ao lado dos casos de sucesso
mencionados, houve também experiências que não realizaram seu potencial,
como a da microeletrônica, não por falta de competência científico-tecnoló-
gica, mas por falta de uma política bem articulada para enfrentar empresas
estrangeiras interessadas em eliminar a concorrência a qualquer custo, práti-
ca bem ilustrada pela concorrente canadense da Embraer em episódio recen-
te. Em áreas como a de semicondutores, cruciais para os circuitos integra-
dos, há muito pouco de física aplicada no País, a despeito de existirem algu-
mas máquinas sofisticadas para crescimento de cristais (os MBE’s); em mag-
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netismo o quadro se repete, a soma dessas duas deficiências contribuindo
para comprometer as chances brasileiras de embarcar na aventura da nanotec-
nologia; em plasmas, estamos apenas engatinhando. Há muita competência
científica e tecnológica instalada no País e é preciso colocá-la a serviço da
sociedade o quanto antes.

O sistema onde atuam os físicos brasileiros é constituído, principalmen-
te, por universidades e centros de pesquisa que interagem com vários ele-
mentos. Em primeiro lugar, as diversas unidades de Física das universidades
são alimentadas de alunos pelo sistema de segundo grau. A formação desses
alunos, a pesquisa, a administração universitária e as atividades de extensão
são as tarefas do físico nas universidades. Centros de pesquisa fora da universi-
dades também realizam algumas dessas tarefas. Para todas essas atividades,
o sistema conta com dotações financeiras provenientes de diversos órgãos
de financiamento governamentais: Finep e CNPq, do MCT;   Capes, do MEC;
e diversas fundações estaduais de amparo à pesquisa (Fap’s). Instituições pri-
vadas contam, além disso, com recursos financeiros provenientes das mensali-
dades dos seus estudantes. As atividades do sistema também se beneficiam
do apoio dado por várias sociedades científicas: ABC, SBPC, SBF etc. O sis-
tema forma novos físicos que, em sua maioria, retornam a ele, empregados
como professores e pesquisadores. Apenas cerca de 2% dos físicos vão para
o sistema industrial e de serviços do País. Essa pequena percentagem deve-se
à ausência de uma política industrial que vise a conquista de mercados hoje
ocupados por firmas estrangeiras e à crença ingênua de que os países avança-
dos nos exportarão tecnologia de ponta que nos tornará competitivos. O siste-
ma influi indiretamente no mercado por meio dos que nele atuam após receber
formação em física no sistema universitário: os engenheiros, químicos, geólo-
gos e outros profissionais que, em sua formação, cursaram Física como disci-
plina de serviço. Finalmente, o sistema de atividades em Física interage com
outros sistemas universitários e científicos no Brasil e no mundo. É importan-
te notar que o sistema cresce a uma taxa de 7% ao ano, enquanto a população
brasileira cresce 1,8% ao ano; e que ele é responsável por cerca de 1,5% das
publicações no “Physical Review”, enquanto o PIB do país é 1% do mundial.

PERSPECTIVAS PARA A FÍSICA BRASILEIRA

…querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo…
Pero Vaz de Caminha

Na avaliação das perspectivas de desenvolvimento para os próximos
dez anos não faremos previsões sobre que áreas e subáreas, das que conside-
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ramos até agora, são mais ou menos promissoras. Isso porque todas elas já
passaram pelos crivos avaliatórios de décadas, ou mesmo séculos e, princi-
palmente, porque formam um todo mínimo, no qual as partes se influenciam
e se favorecem mutuamente. A experiência mostra que a tentativa de fazer
boa Física em apenas uma área, em detrimento das outras, não é bem sucedi-
da. A ênfase eventual em alguma área deve ser examinada caso a caso a cada
momento. A experiência também mostra o fracasso em se tentar desenvol-
ver tecnologias de ponta sem o desenvolvimento paralelo da base científica.

Nos últimos anos, os físicos brasileiros procuraram equiparar-se nas
atividades acadêmicas aos padrões de produção da melhor Física mundial.
Concentraram-se na publicação de artigos científicos nos melhores periódi-
cos do mundo, na formação de mestres e doutores em nosso país e em assi-
milar técnicas de física experimental e teórica dos países mais desenvolvidos
em física. Essa fase pode ser considerada encerrada com sucesso, após uma
evolução espantosamente rápida. Basta lembrar que o modestíssimo núme-
ro de 200 doutores em física que tínhamos em 1970 estava multiplicado por
12 em 1998, ou que em um período de três anos, de 1995 a 1997, aumenta-
mos em 45% o número de publicações no atualmente mais prestigioso grupo
de periódicos do mundo. Cumpre agora perguntar em que área da Física
somos reconhecidos como referência mundial, ou que periódico brasileiro
em Física é mundialmente conhecido, lido e prestigiado, ou ainda, que
tecnologia sustentada pela nossa física nos torna imbatíveis no mercado in-
ternacional. Com essas perguntas em mente podemos traçar duas perspecti-
vas de desenvolvimento da Física brasileira nos próximos dez anos.

A primeira perspectiva seria de um desenvolvimento nos moldes dos
anos anteriores. Se o financiamento da Física brasileira voltar aos melhores
momentos dos últimos 40 anos, podemos prever que nessa perspectiva esta-
remos publicando mais e melhores artigos em periódicos de prestígio inter-
nacional, estaremos formando doutores em maior número e capacitação, e
nossa física estará dominando mais técnicas há tempo criadas e dominadas
nos países mais avançados. Se nos basearmos em exemplos de outros países,
podemos prever que esse tipo de evolução tenderá a uma estagnação, talvez
não nos próximos dez anos, mas não em muito mais do que isso.

A segunda perspectiva seria a conseqüência do planejamento de um
salto de qualidade para nossa Física na próxima década. Poderemos manter
nossa capacitação acadêmica em publicar e contribuir com competência à
Física gerada nos países centrais e, ao mesmo tempo, aventurarmo-nos em
gerar uma física mais independente, de excelência e originalidade reconheci-
das mundialmente, e impacto sócio-econômico positivo em nossa nação. Se
tomarmos o número e a qualidade da produção da nossa comunidade de
física experimental e teórica em, por exemplo, matéria condensada, pode-
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mos afirmar que estamos prontos para realizar um salto de qualidade na
física brasileira. Para isso é necessário que haja aumento e regularidade nos
investimentos em física, e que o planejamento da nossa física para os próxi-
mos dez anos seja acompanhado de políticas educacional, tecnológico-in-
dustrial e de conquista de mercados mais arrojadas.

Na questão da política educacional, em primeiro lugar temos o proble-
ma da captação dos jovens talentos em Física.  Até o momento, nossa atitu-
de diante do grande número de jovens no Brasil com imenso talento para
Física, que certamente existem, tem sido de um modo geral a de coletar os
sobreviventes do processo de exclusão educacional e não o de cultivar os
talentos ainda em semente. Se a maior revolução na história da humanidade
foi a passagem do sistema de coleta e caça ao de agropecuária, talvez o
maior salto de produtividade na Física brasileira ocorra no momento em que
se conseguir formar jovens talentos para a física ainda no ensino médio.
Essa nova atitude implica em prestigiar a criação de uma literatura em Física
em nossa língua, nos mais variados níveis de especialização e profundidade:
de livros de popularização científica a livros de texto de 2o e 3o graus. Tam-
bém é indispensável um esforço de melhoria dos salários dos físicos pois,
por experiência, sabemos que muitos jovens talentos que talvez viessem a se
tornar bons físicos brasileiros procuram outras profissões, já que é real a
perspectiva de que a formação longa, e das mais árduas, exigida em Física
termine levando a uma profissão de remuneração insuficiente para o seu
pleno exercício. A perspectiva de que jovens de talento em bom número
sacrificarão a possibilidade de constituir família e levar uma vida razoavel-
mente segura e confortável para dedicar-se à Física é por demais romântica,
para dizer o mínimo.

A questão educacional está muito conectada com a questão tecnológica
e industrial. A Física brasileira formou, entre 1996 e 1998, uma média de
140 a 150 doutores por ano. O setor acadêmico, formado por universidades
e centros de pesquisa, tem cerca de 3.000 colocações para físicos; isso signi-
fica que para repor os que se aposentam teríamos que injetar algo da ordem
de cem físicos por ano na academia. No entanto, há algum tempo não ocorre
abertura de vagas nas universidades federais, responsáveis pela maior parte
das colocações. Mesmo que ocorresse, teríamos um excedente de pelo me-
nos 50 físicos por ano a ser absorvido pelo setor produtivo, seja como físi-
cos, seja em atividades correlatas. Dada a falta de oferta no setor acadêmico,
o número a ser absorvido é bem maior.

O que descrevemos acima poderia ser interpretado como um proble-
ma para os físicos apenas. Na verdade, é um problema para o País e para
todo o seu conjunto de cientistas e engenheiros. A incapacidade de incorpo-
rar pesquisa e desenvolvimento (P&D) ao setor industrial brasileiro se expli-
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cava, até os anos 70, pela insuficiência de cientistas e engenheiros qualifica-
dos no País. Nossas universidades começaram a existir, de fato, na década de
30. Só no final dos anos 60, e durante a década de 70, se estabeleceram
grupos de pesquisa de ponta nas áreas mais tecnológicas (a Coope, da UFRJ,
e o CTC da PUC do Rio de Janeiro são exemplos notáveis), bem como gru-
pos experimentais fortes em física e química. Infelizmente, apesar do enor-
me progresso acadêmico desses grupos, os recursos humanos qualificados
necessários jamais chegaram ao setor industrial em número suficiente para
reverter o quadro. Tal quadro somente poderá ser alterado com a adoção de
uma política industrial que incentive a produção local de tecnologia e onere
a sua importação. Devido à política seguida pelo País ao longo de toda a sua
história, nossa indústria prescinde de cientistas e também de engenheiros
pesquisadores. A política correta de criar centros acadêmicos de primeira
linha para formar cientistas e engenheiros não foi acompanhada de uma po-
lítica industrial que favorecesse sua absorção por empresas do setor produti-
vo. Hoje, tem-se uma comunidade científico-tecnológica de competência
reconhecida por padrões internacionais, ansiosa por colaborar no esforço de
desenvolvimento, mas sem dispor dos meios para fazê-lo. Não se encontrou
ainda a fórmula para agregar P&D, e as vantagens delas decorrentes, às nos-
sas empresas.

Ainda mais dramático é o fato de a estagnação dos anos 80 e as difi-
culdades da época atual terem posto essa comunidade em risco, devido à
falta de investimento e à conseqüente obsolescência de sua infra-estrutura.
Criou-se um complexo sofisticado para suprir uma lacuna; como o trabalho
ficou incompleto, deixa-se a parte já pronta (e funcionando bem) à sua pró-
pria sorte e, não raro, culpa-se essa parte por algo que não é de sua responsa-
bilidade. No entanto, nos poucos casos em que a introdução de P&D no
setor industrial foi bem articulada (prospeção de petróleo em águas profun-
das do Cenpes da Petrobras, grãos nitrogenados da Embrapa, programa do
álcool, aviões da Embraer e os exemplos da física aplicada já mencionados),
ela atingiu pleno êxito.

Para que se tenha uma idéia dos números envolvidos, o País tinha 156
milhões de habitantes em 1995, dos quais 74 milhões constituíam a força de
trabalho, segundo o IBGE. Desses, segundo dados coletados por Carlos
Henrique de Brito Cruz, físico da Unicamp, 83 mil eram cientistas e enge-
nheiros atuando em P&D, sendo que cerca de 57 mil nas universidades, 12
mil em institutos de pesquisa, e apenas 13 mil em empresas. Enquanto isso,
nos Estados Unidos, com cerca de 250 milhões de habitantes, há quase um
milhão de cientistas e engenheiros, dos quais cerca de 80% trabalhando em
empresas (na Coréia do Sul, cerca de 60 mil trabalham em empresas, 29 mil
em universidades e 16 mil em institutos).
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Não há dúvida de que na sociedade tecnológica moderna, a participa-
ção dos físicos no setor produtivo tem crescido muito. Entre os fatores que
contribuem para esse crescimento estão: i) a evolução da capacidade
computacional, com ampla utilização de computadores de alto desempe-
nho; ii) a evolução das técnicas experimentais, que hoje incorporam lasers,
fibras óticas e semicondutores, responsáveis pela revolução da opto e
microeletrônica; iii) a diminuição do tempo entre a descoberta científica e
sua aplicação tecnológica; iv) a globalização da economia, que alterou os
meios de produção de modo a incorporar tecnologia para o aumento da
competitividade e, por isso, hoje demanda mais e melhores cientistas e enge-
nheiros, com os físicos ocupando papel de destaque.

Mais especificamente, físicos teóricos têm  amplo domínio de técnicas
de modelagem, simulação numérica e resolução de equações diferenciais (in-
clusive não lineares), cada vez mais requeridas pela indústria. Petróleo, ener-
gia, climatologia, otimização e controle são áreas em que tais conhecimen-
tos se traduzem em enorme economia. Físicos experimentais atuam em opto
e microeletrônica, e em magnetismo; dominam técnicas de interação radia-
ção-matéria (raios X, lasers, ressonância magnética) que influenciam desde a
medicina, passando pela conservação de alimentos, até a análise de estrutu-
ras e materiais; e dão os primeiros passos em nano-engenharia, além de atua-
rem na pesquisa de novos materiais, em metrologia e no monitoramento das
condições ambientais e ecológicas. Em casos como o da energia nuclear, é
certo que os físicos desempenharão papel importante para a solução do pro-
blema da reciclagem e reaproveitamento de dejetos nucleares.

É, portanto, preciso promover uma mudança dramática na forma como
o país tem-se relacionado com Ciência e Tecnologia. É preciso incutir, no
setor industrial brasileiro, o hábito da inovação tecnológica, para que esteja-
mos preparados para o novo milênio, em que C&T terão um papel dominan-
te. Incorporar C&T à produção, utilizando P&D, é tarefa desempenhada por
empresas em todos os países industrializados. O governo americano, por
exemplo, apenas subsidia o desenvolvimento tecnológico ao firmar com
empresas contratos que se destinam a viabilizar avanços tecnológicos (a in-
dústria aero-espacial é um bom exemplo).

No Brasil, tem-se um número de cientistas e engenheiros nas universi-
dades e nos institutos da ordem de 70 mil. Nos Estados Unidos há cerca de
200 mil, o que é razoável, dada a diferença de população. No entanto, en-
quanto nossas empresas contratam 13 mil cientistas e engenheiros, as ameri-
canas contratam mais de 800 mil. Diante desse quadro, o País necessita ur-
gentemente reformular sua política industrial para, após uma discussão que
envolva cientistas, engenheiros, empresários e governo, definir temas estra-
tégicos, gargalos e nichos tecnológicos, com vistas a obter vantagens com-
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parativas no cenário internacional. Isso deve ser acompanhado de um esfor-
ço de qualificação profissional na indústria, que incorpore a ela os doutores
que irão modificá-la. Eles se encarregarão de manter um diálogo com as
universidades, sem desviá-las de suas funções de formar recursos humanos e
gerar conhecimento. Se isso ocorrer, talvez nossas exportações voltem a cres-
cer, já que o baixo valor agregado dos nossos produtos de hoje impede que
nos beneficiemos dos mecanismos tradicionais de estímulo, num mercado
global onde os bens tecnológicos tem a primazia.

Criando condições para fixar cientistas e engenheiros dedicados a P&D
nas empresas, dando-lhes meios para estarem em permanente contato com
as universidades e centros de pesquisa, contratando bens e serviços
tecnológicos ao parque nacional qualificado, o governo estará dando passos
importantes para modernizar nossa indústria e torná-la mais competitiva.
Nesse processo, a Física brasileira tem assegurada sua contribuição para o
desenvolvimento nacional, como formadora de recursos humanos de alta
qualificação e geradora de conhecimentos científicos e tecnológicos.
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Área de Ciências Humanas
As Ciências Sociais no Brasil1
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PAULO DE GÓES FILHO

INTRODUÇÃO

As Ciências Humanas se distinguem das demais áreas do conheci-
mento por várias características. A primeira, é que nelas o sujeito e o objeto
do conhecimento coincidem, o que coloca problemas epistemológicos que
não existem nas demais ciências, tornando a objetividade difícil e a imparcia-
lidade problemática. São questões difíceis mas não insolúveis: trata-se de
reduzir ou lidar com a parcialidade, explicitando-a de forma clara e precisa.
O eixo da produção nas ciências humanas gira em grande parte em torno da
própria exploração dos modos pelos quais o conhecimento é afetado por
esta coincidência (Janine Ribeiro, 2000).

A par desta característica, o progresso nas Ciências Humanas não ope-
ra da mesma forma que nas demais áreas: é menos linear e mesmo as grandes
transformações de paradigmas se fazem de modo distinto. “O fundamental,
pois, é admitir que: 1) nas humanas o sujeito e o objeto estão vinculados a ponto de isso
perturbar o conhecimento produzido; 2) mas essa vinculação, que torna problemático o
conhecimento, é justamente o principal produto de conhecimento das humanas; 3) o vín-
culo é essencialmente do conhecimento com a ação, isto é, a posição do sujeito enquanto
agente condiciona-o enquanto cognoscente” (Janine Ribeiro, 2000, p.2).

Uma outra característica das Ciências Humanas é o fato delas usarem
sobretudo a linguagem natural. Enquanto os demais campos do conheci-
mento científico foram se constituindo na medida em que formalizavam sua
linguagem, especialmente pelo recurso às matemáticas, nas ciências huma-
nas predomina o uso da linguagem natural, embora empregada com rigor e
precisão em cada uma das disciplinas

1 O presente trabalho é uma atualização do texto “Social Sciences in Brazil” publicado pela Academia
Brasileira de Ciências (ABC) em “Science in Brazil: an Overview”, de 1999, elaborado por Elisa Pereira  e
Paulo de Góes Filho. A introdução incorpora as contribuições de Simon Schwartzman e Renato Janine
Ribeiro ao Workshop “No Caminho do Futuro”, realizado em Brasília, em fevereiro de 2001.
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Além das ciências sociais “clássicas” – a Sociologia, a Antropologia e
a Ciência Política – esse campo inclui outras disciplinas que, hoje, reúnem o
maior número dos estudantes de ensino superior do País (cerca de 16%) em
administração, direito, pedagogia, educação, demografia, comunicação, ser-
viço social, número que aumenta se considerarmos as humanidades: histó-
ria, geografia, literatura, línguas e filosofia. Essas faculdades formam o grande
contingente do ensino superior brasileiro (65%), voltado para a educação
geral, embora não seja reconhecido como tal, oculto como está sob a aparên-
cia formal de cursos especializados. Uma política educacional de longo pra-
zo coerente não poderá deixar de considerar a necessidade de prover educa-
ção geral, com conteúdo e forma apropriados, para esta grande massa de
estudantes dos cursos de ciências sociais aplicadas, que são a grande maioria
dos estudantes de nível superior.

Hoje, as grandes fronteiras do trabalho interdisciplinar nas ciências
sociais estão na interseção entre a economia e as ciências sociais, por um
lado e destas com o direito, a administração e as humanidades, por outro.
Cada vez mais, economistas e juristas necessitam conhecimentos mais sóli-
das sobre instituições, culturas e redes sociais; a administração se torna cada
vez mais “humana”, graças ao desenvolvimento de novas tecnologias
gerenciais e de informação. Por sua vez, os cientistas sociais buscam os ins-
trumentos mais precisos e práticos dos economistas e administradores e as
contribuições das tradições humanística e literária (Schwartzman, 2000).

Dessas disciplinas, a economia detém o maior grau de autonomia, par-
ticularmente na pesquisa, e hoje seu campo já não se limita às linhas tradicio-
nais de produção econômica e mercados, mas inclui incursões cada vez maio-
res em temas como educação, pobreza, desigualdades sociais, justiça, plane-
jamento urbano, entre outros. No caso do direito, uma disciplina que antece-
deu as ciências sociais clássicas, o Brasil tem pouca pesquisa nas faculdades,
que preservam uma tradição letrada, especulativa e de “direito positivo”,
com pouco contato com as análises empíricas, estudos comparativos e co-
nhecimento mais sistemático sobre diferentes culturas, práticas e formas de
organização do sistema jurídico e suas implicações.

Para Schwartzman, a maioria das disciplinas sociais aplicadas não tem
a mesma tradição de trabalho e consistência interna que a economia e as
ciências sociais clássicas, e por isto dependem muito de pesquisadores for-
mados nessas últimas disciplinas para seu desenvolvimento. Grande parte
das contribuições teóricas e das pesquisas mais importantes em áreas como
educação, teoria organizacional, administração e comunicação tem sido fei-
ta aqui por cientistas políticos, antropólogos e sociólogos e, de maneira cres-
cente, por economistas.

Para Janine Ribeiro, nas ciências humanas e sociais, como em outras
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áreas, ainda persistem resistências à pesquisa aplicada. Parte considerável
da comunidade rejeita essa possibilidade por considerá-la uma ameaça à li-
berdade do investigador e à pesquisa pura. Apesar disso, muitos cientistas
sociais vêm trabalhando de forma crescente em áreas aplicadas, porque é
sobretudo nelas que se dá a relação mais forte entre o conhecimento e os
grandes temas da realidade nacional. Um exemplo é a área da educação,
onde ainda é pouco o que se conhece sobre o fracasso escolar, o analfabetis-
mo funcional, a obsolescência dos currículos, entre outros temas. Os cientis-
tas sociais só recentemente passaram a se preocupar sistematicamente com
o tema, que está ao encargo de pedagogos, cuja formação em pesquisa e
teoria social freqüentemente deixa a desejar; ou de economistas, que anali-
sam as questões fazendo uso de instrumentos estatísticos e quantitativos
poderosos, mas limitados geralmente a umas poucas variáveis2.

A área de administração é a que tem mais alunos em cursos superio-
res no Brasil (12% das matrículas). A oferta de cursos é maior, principalmen-
te em cursos noturnos em escolas privadas. Como o nível é geralmente bai-
xo, esses cursos não requerem muita formação anterior, são fáceis de seguir
e o mercado os valoriza. Entretanto, o ensino adequado de administração é
bastante especializado, o que requer pesquisas e conhecimentos aprofundados
de teoria organizacional, psicologia de grupo, sistemas complexos de plane-
jamento e gerenciamento, microeconomia, entre outras; áreas nas quais ain-
da há pouca pesquisa no Brasil. Nas boas escolas do exterior quem faz o
trabalho de pesquisa são os economistas e os cientistas sociais, enquanto os
especialistas em administração se dedicam a consultorias e trabalhos mais
aplicados.

Nas ciências humanas, boa parte da investigação, mesmo aquela que
não tem na aplicação seu objetivo primordial, pode resultar numa nova cons-
ciência social, política e humana, o que depende diretamente dos instrumen-
tos de divulgação. A difusão do conhecimento gerado para a sociedade como
um todo merece reflexão. O fato de se dirigir ao público não significa que
essa relação seja direta. Ao contrário, tal relação tem uma série de mediado-
res, particularmente a mídia.  Vista a partir de uma ótica do senso comum, a
ciência política sobretudo é pensada como a que permite entender o funcio-
namento do Estado e, em especial, as opções do eleitorado. A sociologia
contribuiria para a formação de uma “boa sociedade”, mas de uma perspec-
tiva na qual o social é percebido ou como o alvo de políticas públicas ou

2 Entender como e por que as crianças aprendem ou não; as diferentes características dos sistemas
educacionais; as alternativas e dilemas da descentralização; o papel do setor público e do setor privado; o
papel da cultura na aquisição de conhecimentos básicos; as técnicas de alfabetização e seus limites; o
potencial e os problemas das novas tecnologias educacionais; as alternativas, alcances e limitações dos
processos de avaliação de desempenho; as relações entre conhecimento, competência e mercado de
trabalho; os problemas e alternativas para a formação do professor do ensino básico; todos estes são temas
de grande importância para o País.
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como o objeto da ação de ONG’s bem intencionadas. Finalmente, a antro-
pologia trataria de questões relacionadas a grupos minoritários ou a culturas
distintas da cultura dominante. Entendida a partir dessas percepções do sen-
so comum, a aplicação prática das ciências humanas torna-se fragmentada,
não é compreendida em sua dimensão política mais ampla e limita-se apenas
em gerar uma consciência crítica sobre questões que afetam a todos, igno-
rando, assim, que suas contribuições podem não só prover subsídios para a
formulação de políticas públicas, como contribuir para a compreensão de
processos sociais passíveis de transformação.

O quadro de aplicações para as ciências sociais é, portanto, muito mais
amplo e complexo. Ele inclui, além da educação, do direito e da administra-
ção, toda a área da saúde pública, do ordenamento urbano, da mobilidade
social, da pobreza, da marginalidade social, da demografia, do emprego, das
transformações dos sistemas de valores, da velhice, da previdência social,
da violência, entre outros. Hoje, entre os maiores centros de pesquisa social
no Brasil, estão o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), não somente pelos
trabalhos que realizam na área da economia e da demografia, mas, de forma
crescente, na área da educação, do emprego, da previdência, do trabalho
informal, da pobreza e da justiça social.

Uma das questões básicas para as ciências sociais é a da cooperação
internacional. A dimensão internacional e cosmopolita das ciências sociais
não se dá de forma tão direta e simples quanto nas ciências naturais, mas
não é menos importante e deve ser estimulada. Para Janine Ribeiro, embora
não estejamos necessariamente inferiorizados em relação à pesquisa que se
desenvolve no exterior, é fundamental, além de manter a cooperação inter-
nacional, aumentar a interlocução entre os pesquisadores nacionais de com-
provada excelência.

Para o autor, outro ponto relevante diz respeito ao uso do português,
pouco conhecido no exterior, e a insistente recomendação para que se publi-
que em inglês. É preciso matizar essa sugestão, já que parte de nossas publi-
cações no exterior acaba se dando em veículos confinados à produção sobre
o Brasil. São necessárias estratégias que superem este confinamento.

Também merece destaque a questão do relacionamento entre as ciên-
cias sociais e as ciências naturais. No passado, os cientistas tendiam a acredi-
tar e defender de forma ingênua a virtude inata da ciência e do conhecimen-
to racional, acreditando que a essência de qualquer política científica deve-
ria consistir, simplesmente, em dar mais recursos para que eles pudessem
levar adiante suas idéias e seus projetos. Hoje vivemos uma situação parado-
xal; por um lado, o poder e a importância dos conhecimentos científicos e
tecnológicos são cada vez maiores; por outro, há uma preocupação crescen-
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te com os possíveis efeitos negativos desta ciência que cresce como que sem
limites, com as formas alternativas de organização do trabalho científico, e
com as fronteiras entre o “racional” e o “social”. As sociedades já não con-
cedem aos cientistas a autonomia que eles sempre contaram em obter, em
nome da razão. A maior reflexividade sobre o alcance, as limitações e as
responsabilidades do trabalho científico ainda é tênue em nosso meio. A
área dos estudos sociais da ciência é interdisciplinar por excelência, ponto
de encontro entre cientistas naturais, epistemólogos, filósofos, sociólogos e
antropólogos, e merece lugar importante na elaboração de um projeto de
longo prazo para a ciência e a tecnologia brasileiras.

INSTITUCIONALIZAÇÃO

A institucionalização das ciências sociais no Brasil teve início na tercei-
ra e quarta décadas do século XX, como parte do esforço de construção de
um moderno estado-nação (Miceli, 1995; Peirano, 1991). Neste período, fo-
ram criados os primeiros cursos de graduação na área de ciências sociais. Esse
processo permitiu que notáveis trabalhos sobre a sociedade brasileira, dis-
poníveis desde as primeiras décadas do século, como os de Gilberto Freyre e
Oliveira Vianna, entre outros, alcançassem um fórum mais amplo de debate.

Fossem reflexões críticas sobre o processo histórico brasileiro, fossem
tentativas de identificação de alternativas de desenvolvimento, diferentes
disciplinas aportaram contribuições acadêmicas importantes e estabelece-
ram marcos fundamentais para a futura pesquisa sistemática. Entretanto,
somente nas três últimas décadas, após a disseminação e consolidação dos
programas de pós-graduação em ciências sociais no País, tornou-se possível
o surgimento de uma comunidade significativa de pesquisadores na área.

Devido à limitação de tempo para a coleta de informações relaciona-
das a outros campos das ciências sociais e humanas, tais como história, geo-
grafia e psicologia, o presente texto aborda somente as áreas de sociologia,
antropologia e ciência política.3

HISTÓRICO

Até a década de trinta, as ciências sociais não constituíam uma área de
especialização acadêmica ou de treinamento profissional de docentes no País.
Algumas disciplinas, como sociologia, eram ministradas em escolas de direi-

3 No caso da economia a importância dessa disciplina no quadro das ciências sociais brasileiras requer seu
tratamento em separado, o que só será possível em outra oportunidade.
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to, enquanto outras, como antropologia, integravam o currículo das escolas
de medicina. Todavia, intelectuais independentes, preocupados com a reali-
dade social brasileira, produziram diversos estudos, que se tornaram marcos
das ciências sociais no Brasil.

Em 1933, a Escola Livre de Sociologia e Política, fundada em São
Paulo, tornou-se a primeira instituição a oferecer um bacharelado na área de
sociologia e política. Seu corpo docente incorporava brasileiros e estrangei-
ros, como os professores americanos Donald Pierson e H. Lowie, que intro-
duziram o uso dos métodos quantitativos na pesquisa social brasileira.

A segunda instituição a oferecer um diploma de bacharelado na área
foi a Escola de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São Paulo
(1934). Diversos professores estrangeiros, como Roger Bastide e Lévi-Strauss,
foram convidados para integrar o corpo docente desta escola, e logo uma
segunda geração de pesquisadores era formada.

No mesmo período, foi fundada no Rio de Janeiro a Universidade do
Distrito Federal (1935). Posteriormente foi criada a Faculdade Nacional de
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do Brasil, que também contri-
buiu para a difusão das ciências sociais no País. (Nogueira, 1978, Schwartzman
et alli, 2000).

As duas décadas seguintes testemunharam o surgimento de diversas
outras escolas de Filosofia, Ciências e Letras por todo o Brasil, que conce-
diam a licenciatura em Ciências Sociais, tendo por objetivo o treinamento
dos professores da rede escolar. Os anos compreendidos entre 1940 e 1960
foram marcados por uma expansão expressiva do ensino superior, particular-
mente na área de ciências sociais.

Em 1940, havia 62 cursos em Escolas de Filosofia, Ciências e Letras,
nos quais 1.703 alunos estavam matriculados. Em 1959, o número de cursos
quase se multiplicara por dez (590), enquanto o volume de matrículas obti-
vera um incremento ainda maior (18.712).

Apesar da maior parte destas escolas originalmente não constituir cen-
tros de pesquisa, em algumas delas uma nova geração de cientistas sociais
começou a desenvolver uma série de estudos que transformariam profunda-
mente as características da produção intelectual nas ciências sociais brasilei-
ra. Ao invés de trabalhos sobre aspectos genéricos da sociedade e cultura
nacional, estes cientistas sociais realizaram análises cuidadosas, baseadas
em metodologia rigorosa e trabalho exaustivo de coleta de dados, abordando
aspectos específicos da sociedade. Tais estudos, desenvolvidos como requi-
sito para a obtenção do bacharelado, estabeleceram um novo marco para a
pesquisa social no Brasil.

Além destes pesquisadores, formados principalmente em São Paulo,
ao longo das décadas de 40 e 50, muitos cientistas sociais foram para o
exterior para estudar sociologia, antropologia e ciência política. Esse núme-
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ro torna-se expressivo na década de 60 e no início da década de 70, quando
o intercâmbio se intensifica. Logo, desenvolveu-se o núcleo de uma comuni-
dade científica incipiente na área, abrangendo indivíduos com diferentes for-
mações, especialidades e áreas de interesse.

Durante o mesmo período, foram estabelecidos vários centros de pes-
quisa nas áreas de ciências sociais. Exemplos destes são o Centro Brasileiro
de Pesquisas Educacionais (CBPE), o Instituto Superior de Estudos Brasi-
leiros (ISEB), o Centro Latino-Americano de Pesquisas em Ciências Sociais
(CLACSO), o Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Brasil, no
Rio de Janeiro e o Instituto Joaquim Nabuco, em Pernambuco.

A demanda por uma mão-de-obra, associada ao prestígio atribuído ao
diploma, contribuiu para a expansão do ensino superior no País. Em 1970, já
eram 961 os cursos em Escolas de Filosofia, Ciências e Artes, com 128.402
alunos matriculados.

A mudança maior ocorreu, entretanto, na década de 70, com a criação
dos cursos de pós-graduação (mestrados e doutorados), modelados a partir
do sistema norte-americano. Este sistema propiciou o treinamento pós-gra-
duado de cientistas sociais no País, dando continuidade ao trabalho iniciado
pela elite intelectual pioneira, responsável pelo estabelecimento de pesqui-
sas sociais endógenas. Somou-se a isto o apoio crescente do Sistema Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia, através de agências tais como o Conselho Naci-
onal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e, a Financiadora
de Estudos e Projetos (Finep), além da atuação do Ministério da Educação
através da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(Capes). Também de grande importância foi a contribuição de fundações
internacionais, que desempenharam papel importante na consolidação das
ciências sociais no País. Não se pode deixar de mencionar o papel da Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) que, criada em
1960, passou a funcionar efetivamente em 1962, sendo seguida por outras
fundações estaduais de amparo à pesquisa, entre as quais são dignas de refe-
rência a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul
(Fapergs - 1964), Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do
Estado  do Rio de Janeiro (Faperj - 1980), Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado de Minas Gerais (Fapemig - 1985), e a Fundação de Amparo à
Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (Facepe - 1989).

Em 1985, já eram 36.614 os profissionais formados em ciências soci-
ais, se considerarmos apenas os graduados nas áreas de arqueologia, antro-
pologia, sociologia e ciência política. Tal número equivalia a 1,17% do esto-
que total de profissionais brasileiros.

Durante os últimos 15 anos, a pesquisa social no Brasil tem sido de-
senvolvida basicamente nos programas de pós-graduação das universidades
públicas e por alguns centros independentes de pesquisa. Dentre estes, des-
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tacam-se o Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Pesquisas), o Idesp (Insti-
tuto de Estudos Econômicos, Sociais e Políticos de São Paulo), e o Iuperj
(Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro), o Cedec (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea) e as Fundações João Pinheiro e Joa-
quim Nabuco. Algumas universidades privadas de maior tradição participam
igualmente desse esforço.

Também é importante registrar que boa parte dos recursos humanos
formados nos programas de pós-graduação foi absorvida não apenas pelas
universidades como também por agências governamentais, empresas de
consultoria e, mais recentemente, pelas Ong’s.

PERFIL DAS CIÊNCIAS SOCIAIS NO BRASIL

A pesquisa e as publicações na área de ciências sociais no Brasil são,
quase sempre, produto dos institutos de pesquisa e dos programas de pós-
graduação em sociologia, antropologia social e ciência política. A produção
científica nacional nestas áreas tem crescido continuamente, particularmen-
te nas duas últimas décadas. Dois aspectos fundamentais caracterizam este
processo: por um lado, tem havido uma significativa diversificação e especi-
alização no interior das ciências sociais. Por outro, tem ocorrido também um
processo contínuo de integração das especialidades através de diversas re-
des interdisciplinares. Esse processo tem se beneficiado da existência de as-
sociações científicas. Particularmente importante nesse sentido tem sido a
atuação da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Ciências Sociais (Anpocs), mas também merecem destaque asso-
ciações científicas organizadas em torno de temáticas específicas tais como,
a Associação Brasileira de Estudos do Trabalho (Abet), a Sociedade Brasi-
leira de Economia e Sociologia Rural (Sober), a Associação de Estudos
Populacionais (Abep), a Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde
Coletiva (Abrasco) e a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa
em Planejamento Urbano e Regional (Anpur).

Além da contribuição para o desenvolvimento do conhecimento cien-
tífico nas áreas de sociologia, antropologia e ciência política, o trabalho dos
cientistas sociais teve impacto digno de nota no surgimento de outras disci-
plinas tais como saúde coletiva e medicina social, educação, e planejamento
urbano e regional.

As disciplinas das ciências sociais também guardam relações próximas
com áreas vizinhas tais como história, geografia, lingüística e demografia,
áreas não consideradas nesse documento.

Segundo os dados do Diretório de Pesquisas do CNPq, a pesquisa



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - EDIÇÃO ESPECIAL - ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS

117

sociológica no Brasil é desenvolvida por 187 grupos, envolve 1.002 pesqui-
sadores e 946 estudantes e técnicos. A região Sudeste concentra 37,5% des-
ses grupos, o Nordeste 26,2%, o Sul 25,1%, o Centro-Oeste 7,5%, e a região
Norte 3,7%. A distribuição regional dos pesquisadores revela uma maior
concentração destes no eixo Sudeste/Sul e no Distrito Federal, que reúnem
68% do total. A média nacional de pesquisadores por grupo é de cinco, exce-
tuando-se a região Norte onde em média esses grupos contam com quatro
pesquisadores.

Embora alguns destes grupos atuem em centros dedicados exclusiva-
mente à atividade de pesquisa, a maior parte encontra-se no sistema universi-
tário, desenvolvendo simultaneamente atividades de ensino e pesquisa. Do
total dos grupos de pesquisa, 51,3 % estão localizados em universidades fede-
rais, 14,4% em universidades estaduais e os restantes 34,3 % em universida-
des privadas ou em instituições dedicadas exclusivamente à pesquisa.

Cursos de pós-graduação, classificados pela Capes na área de Sociolo-
gia, são oferecidos em 30 centros acadêmicos, tanto públicos como priva-
dos. Destes, 15 estão no Sudeste, 6 no Nordeste, 5 no Sul, 3 no Centro-
Oeste e 1 no Norte. Entre esses centros, 20 tem cursos de doutorado.

No que diz respeito ao financiamento, tomando como referência o ano
de 1999, a área de sociologia recebeu 1,58% dos recursos destinados pelo
CNPq ao fomento. Foram 743 bolsas no País (1,73% do total), 2 bolsas no
exterior (0,37% das bolsas no exterior) e 62 auxílios à pesquisa (1,27% do
total de auxílios). Ao todo, a área recebeu US$ 3.346.043,10.

A pesquisa antropológica é desenvolvida por 113 grupos, envolvendo
703 pesquisadores e 609 alunos e técnicos. A região Sudeste abriga 39%
desses grupos, a região Sul 16 %, a região Nordeste 17,7 %, a região Norte
14,1% e a região Centro-Oeste 13,2%. A concentração de pesquisadores
nas regiões Sudeste, Sul e no Distrito Federal é de 68%. A pesquisa antropo-
lógica tem se desenvolvido em áreas e temáticas muito diversificadas.
Assim, além de manter e renovar a tradição clássica de estudos etnológicos
de sociedades tribais, os antropólogos do nosso País têm trabalhado, por
exemplo, com sociedades camponesas e antropologia urbana, abrindo linhas
de pesquisa inovadoras, com repercussão na antropologia internacional.

Cursos de pós-graduação em antropologia são oferecidos por 12 pro-
gramas em universidades situadas em sete estados e no Distrito Federal.
Dentre esses programas, sete oferecem cursos de doutorado.

No plano do financiamento, em 1999 a área de antropologia recebeu
0,93% dos recursos destinados pelo CNPq ao fomento. Foram 382 bolsas no
País (0,97% do total), 4 bolsas no exterior (0,49% das bolsas no exterior) e
46 auxílios à pesquisa (0,89% dos auxílios). No total, a área recebeu o mon-
tante de US$ 1.964.411,80.
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A ciência política, a mais nova destas disciplinas no Brasil, é desen-
volvida por 72 grupos, envolvendo 406 pesquisadores e 252 estudantes e
técnicos. A região Sudeste concentra 52,7 % desses grupos, a região Sul
26,4 %, a região Centro-Oeste 8,3 %, a região Nordeste 7,0 % e a região
Norte 5,6 %. A distribuição dos pesquisadores é igualmente desigual. É a
seguinte a distribuição administrativa desses grupos : 41,7% estão localiza-
dos em universidades federais, 30,5 % em universidades estaduais e 12,5%
em universidades privadas, particularmente em universidades católicas. Os
demais grupos estão em instituições dedicadas basicamente à pesquisa. Cur-
sos de pós-graduação em ciência política são oferecidos por dez programas,
dos quais dois em Relações Internacionais, distribuídos por cinco estados e
o Distrito Federal, dos quais quatro concedem o tíulo de doutor.

Em termos de financiamento, em 1999 a área de ciência política rece-
beu 0,67% do total destinado pelo CNPq ao fomento. Foram 288 bolsas no
país (0,72% do total), 5 bolsas no exterior (0,86% das bolsas no exterior) e
17 auxílios à pesquisa (0,24% do total de auxílios). O montante global des-
tinado à área pelo CNPq foi de US$ 1.426.073,00.

Os temas de investigação na área de ciências sociais são múltiplos,
mas é possível identificar as principais áreas de produção acadêmica a partir
das atividades que se desenvolvem nos Encontros Anuais da Associação
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs). Con-
forme decisão da Assembléia Geral da Anpocs, a partir de 2002 o Encontro
Anual terá como formato básico de organização os Grupos de Trabalhos –
GTs. Os novos GTs terão a duração de dois anos sendo que, após este perí-
odo, será retomado o formato Seminário Temático. Além dos Grupos de
Trabalho, poderão compor a programação do Encontro Anual as seguintes
atividades: conferências, fóruns, mesas redondas, sessões de vídeo, exposi-
ções e, eventualmente, outras julgadas pertinentes. Têm prioridade ativida-
des que abordem questões emergentes, ligadas às mudanças experimentadas
pela sociedade contemporânea, bem como aquelas decorrentes dos desafios
teórico-metodológicos com que se defrontam os cientistas sociais na atuali-
dade. A organização das atividades da Anpocs permite uma visualização
dos principais temas de pesquisa nas ciências sociais brasileiras.

O XXV Encontro Anual, realizado em 2001, contou com a participa-
ção de aproximadamente 900 participantes e um total de 774 inscritos. Fo-
ram realizadas quatro conferências, e um curso de Teoria Social, com aulas
de “Teoria Antropológica, Teoria Política e Teoria Sociológica”.

As mesas redondas abordaram os seguintes temas: Política social, de-
sigualdade e diferença: dimensões teóricas e práticas; Mímese: uma idéia
para as ciências sociais; Novas perspectivas na análise social do meio ambi-
ente; Tradições de pesquisa; Trabalho, sindicalismo e a nova questão social:
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uma perspectiva internacional; Desafios da cidadania periférica: como arti-
cular desigualdade, diversidade e reconhecimento; A república brasileira: o
estado da arte; Sociedade da informação; Sociologia das artes plásticas no
Brasil; e Violência e segurança pública.

Em 2001, foram realizados também 24 seminários temáticos abran-
gendo, entre outras, as seguintes questões: ciências sociais e comunicação; a
contribuição do método quantitativo para a análise de processos de
estratificação e mobilidade social; movimentos migratórios; controles de-
mocráticos e responsabilidade pública; federalismo, instituições e políticas
públicas no Brasil; transformações do Estado, gastos públicos e comporta-
mento fiscal; partidos, eleições e representação política; memória e identida-
de; sexualidade, reprodução, parentesco; natureza e cultura; o capitalismo
no Brasil; perspectivas disciplinares sobre os temas da diferença e da desi-
gualdade; a questão metropolitana no Brasil; teoria social e sociedades pós-
nacionais; trabalhadores, sindicatos e a nova questão social; e a inserção
internacional do Brasil.

No que se refere à produção científica, a área de ciências sociais apre-
senta especificidades frente às demais áreas. Considerando o total de artigos
publicados em periódicos indexados pelo ISI, nos últimos anos, a participa-
ção de artigos da área de ciências sociais, em nível mundial, é da ordem de
10 %, sendo no caso brasileiro de apenas 3%.

Os últimos dados disponíveis para a área de ciências sociais referem-
se ao ano de 1995 e revelam que naquele ano foram produzidas 5.260 publi-
cações, incluindo artigos e capítulos de livros dos quais 659 foram publica-
dos no exterior. É perceptível a participação do Sudeste nesta distribuição.

Apesar disso é digno de nota o fato de que nas três áreas consideradas
“clássicas” houve uma redução, em números absolutos, do número de arti-
gos publicados em periódicos estrangeiros.

síaP roiretxE latoT

lisarB 106.4 956 062.5

etseduS 569.2 344 804.3

lisarB/etseduS %44,46 %22,76

5991,SEPACetnoF
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ALGUMAS ASSOCIAÇÕES IMPORTANTES

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM CIÊNCIAS SO-
CIAIS (ANPOCS):  a associação foi fundada em 1977, como um fórum nacional
dos centros de pesquisa e programas de pós-graduação em ciências sociais.
Originalmente reunindo 14 centros, agrega hoje 61 instituições, por todo o
País, nos campos de antropologia, ciência política e sociologia.

Para dar conta da multiplicidade de demandas da comunidade acadê-
mica, a Anpocs conta com diversos comitês assessores e grupos de trabalho
com agendas específicas. A página virtual da sociedade é http://
www.anpocs.org.br.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA (ABA): A primeira reunião da
ABA ocorreu em 1953, no Museu Nacional. Sua fundação oficial porém só
ocorreu dois anos depois, em Salvador. Atualmente reúne cerca de 800 an-
tropólogos.

O endereço virtual da entidade é: http://www.unicamp.br/aba.
SOCIEDADE BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA (SBS): Criada na década de 50,

por transformação da Sociedade de Sociologia de São Paulo, fundada em
1935. Após 1964 seu funcionamento tornou-se problemático e foi sucessi-
vamente substituída por diversas associações de sociólogos de caráter mais
profissional que científico Foi restabelecida na década de 80 como uma soci-
edade científica voltada para o desenvolvimento da sociologia brasileira. Pre-
sentemente a associação conta com cerca de 400 membros. Sua página vir-
tual fica em: http://www.sbsociologia.com.br.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA (ABCP): após um período
de desarticulação, a associação foi reorganizada em dezembro de 1996. Des-
de então, diversas atividades acadêmicas foram desenvolvidas. A entidade
conta hoje com 300 associados, incluindo pesquisadores e estudantes de
pós-graduação. O endereço virtual da associação é: http://
www.cienciapolitica.org.br.

Todas estas associações profissionais desempenham papel ativo na
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC.

ALGUNS PERIÓDICOS IMPORTANTES

Considerando o número de artigos, monografias e livros, o volume de
publicações na área de ciências sociais no Brasil é bastante expressivo.

Dentre uma vasta relação de periódicos, alguns dos mais conceituados
são:
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REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS (RBCS): publicada a cada
quadrimestre, pela Anpocs, desde junho de 1986. É a publicação brasileira
na área de ciências sociais com maior circulação.

DADOS – REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS: periódico quadrimestral do Iuperj.
Publica artigos originais na área de ciências sociais desde 1966.

MANA – ESTUDOS DE ANTROPOLOGIA SOCIAL: editada semestralmente
pelo programa de Pós-Graduação em Antropologia Social, do Museu Nacio-
nal (PPGA/MN). O jornal publica pesquisas e artigos teóricos na área de
antropologia social, em seu sentido mais amplo.

NOVOS ESTUDOS: publicado pelo Cebrap desde 1972, cobrindo todas as
áreas das ciências sociais e humanas.

HORIZONTES ANTROPOLÓGICOS: da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul revista semestral que já publicou quatorze números  desde 1995.

LUA NOVA: publicada pelo Cedec (Centro de Estudos da Cultura Con-
temporânea), de São Paulo, 3 vezes por ano, desde 1984.

TEMPO SOCIAL: publica artigos na área de ciências sociais, voltados prin-
cipalmente para a discussão de temas contemporâneos. É editada 2 vezes ao
ano pelo Instituto de Ciências Humanas e Sociais, da USP.

ANUÁRIO ANTROPOLÓGICO: publicado anualmente pelo Departamento
de Antropologia da UnB, sob os auspícios da ABA.

REVISTA DE ANTROPOLOGIA: criada em 1953, para ser o jornal oficial da
ABA, atualmente é editada pelo Departamento de Antropologia da USP.
Reorganizada em 1991, a Revista de Antropologia conta com colaboradores
nacionais e estrangeiros. É publicada 2 vezes ao ano.

REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA: publicada pela Universidade
Federal de Minas Gerais, é o periódico de ciências sociais mais antigo do
país. É fundamentalmente voltado para a ciência política e para estudos le-
gais.

BIB: periódico da Anpocs voltado para resenhas sobre temas específi-
cos, bem como para divulgação de pesquisas em andamento e dissertações e
teses em sociologia, antropologia e ciência política.

SOCIEDADE E ESTADO:  mais voltada para a área de sociologia. É
publicada 2 vezes ao ano pelo Departamento de Sociologia da UnB.

TEORIA E SOCIEDADE:  publicação bienal dos Departamentos de Ciência
Política, Sociologia e Antropologia da UFMG.

ALGUNS EVENTOS IMPORTANTES

O Congresso Anual da ANPOCS, que reúne cientistas sociais de todo
o País e diversos convidados estrangeiros. Em média, 350 trabalhos são se-
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lecionados para apresentação. O número de participantes tem crescido per-
sistentemente, evoluindo de 57 cientistas sociais na primeira reunião, reali-
zada em 1977, para cerca de 1.000 professores, pesquisadores e estudantes
nos eventos mais recentes.

A Reunião Bienal da ABA, reunindo antropólogos e estudantes de
graduação e pós-graduação, que se organizam em 31 grupos de trabalho.
Durante sua XXII Sessão, em 2000, foram mais de 400 os trabalhos apresen-
tados.

O Congresso Bienal da SBS, que atrai uma vasta comunidade de soci-
ólogos para um rico debate acadêmico. Cerca de 700 trabalhos foram seleci-
onados para apresentação no congresso de setembro de 2001.

A Reunião Bienal da ABCP é o fórum de discussão para os acadêmi-
cos da área de ciência política. O último ocorreu em novembro de 2000
contando com a presença de mais de 300 participantes.
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I. PRÓLOGO: BASES CIENTÍFICO-CULTURAIS DA MATEMÁTICA

ORIGENS E PERSPECTIVA HISTÓRICA

Este documento norteia-se amplamente pelo princípio de que a Mate-
mática é uma atividade científica com raízes sócio-históricas, em contrapo-
sição à concepção estática que a vê como objeto existente per se, indepen-
dentemente da cultura humana. O primeiro ponto de vista, que contou com
vários precursores famosos, colocaria a matemática em pé de igualdade com
as outras ciências naquilo em que se constituem, simultaneamente, função e
agente da sociedade humana e do universo explicável em termos científicos.

A linguagem precisa da Matemática e a beleza de suas fórmulas uni-
versais, aparentemente preconcebidas com perfeição, seriam responsáveis
pela visão pseudo-platônica da mesma como manifestação pura do espírito
humano ou divino, que existe independentemente do estado cultural da hu-
manidade ou de sua trajetória social através dos tempos.

O formato do presente documento diverge da visão acima e almeja
esclarecer que o esforço do matemático, como profissional criativo e social-
mente produtivo, se iguala ao dos demais cientistas em experimentação, erro
e aproximação do fato científico.

Em toda a ciência, a força de uma teoria geral reside na sua capacida-
de de previsão; esta idéia simples, mas eficaz, continua sendo um traço espe-
tacular da ciência vis-à-vis outras atividades humanas (tais como a religião ou
a política). Não deve ser confundida com a idéia determinística da ciência,
hoje insuficiente para explicar fenômenos quânticos ou caóticos da nature-
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za. Previsão em ciência não implica em certeza absoluta; a capacidade de pre-
ver persiste apesar da incerteza (por exemplo, presente no Princípio Quântico
da Incerteza e, mais modernamente, na previsão em fenômenos caóticos).

Uma diferença entre a Matemática e outras áreas do conhecimento
experimental traduz-se, algumas vezes, na natureza da validação da teoria.
Enquanto que nas chamadas ciências naturais a validade de uma teoria geral
viria por via de confirmação em laboratório ou observação experimental, na
matemática esta validação seria interna, em confronto com as teorias sólidas
já existentes e de acordo com o grau de rigor atingido num determinado
período. A título de ilustração, a teoria dos fluxos de Newton, quando con-
frontada com o grau de rigor e de solidez da matemática do século XX,
dificilmente seria aceita para publicação num periódico de matemática cor-
rente. A história da Matemática está repleta de correções de percurso como
este.

A Cosmologia, antes caracterizada como uma disciplina essencialmente
observacional, hoje deriva seus princípios mais importantes de equações fí-
sico-matemáticas sofisticadas e de modelos cosmológicos arrojados que se
apoiam na possibilidade de espaços geométricos só previsíveis mediante a
abstração matemática. Neste aspecto, a Cosmologia é a ciência “experimen-
tal” que mais se aproxima do modus-operandi matemático, embora a constatação
por experiência ou observação indireta (como o “ruído de fundo” do Uni-
verso, que motivou um prêmio Nobel ) não seja inevitável. Algumas feições
das teorias cosmológicas de Stephen Hawking e de Roger Penrose são intrin-
secamente inobserváveis pelo nosso universo. Se isto é verdade, a única
forma de validação para uma tal teoria é o confronto interno com a solidez
das teorias existentes e o grau de rigor na derivação das equações matemáti-
cas que dão suporte à teoria.

Pouco se sabe sobre as concepções de fundo filosófico dos matemáti-
cos antigos pós-helenistas. Com a possível exceção de Francis Bacon, o con-
tinente europeu nada ofereceu, nesta direção, até praticamente o século XVII.
Os albores de uma astronomia em bases científicas começavam então a des-
pertar, apesar da resistência oferecida pela Igreja que se arvorava em juiz da
incipiente epistemologia oficialmente aceita. A Matemática era um mero ins-
trumento de cálculo, poucos se preocupando com o debate do seu sentido
filosófico-epistemológico. Este quadro só mudaria, substancialmente, com
René Descartes (Discours sur la Méthode) e, um pouco depois, na segunda
metade do século XVII, com a componente filósofica da obra de Gottfried
Wilhelm Leibniz (Ensaio sobre o Entendimento Humano) e a eventual incursão
matemática de Baruch Spinoza. Na Inglaterra, destaca-se o trio Locke-
Berkeley-Hume e em França, os enciclopedistas D’Alembert, Diderot,
Rousseau e Condillac.
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David Hume escrevia: “…todo conhecimento (científico) degenera
em probabilidade…Não existe um algebrista ou um matemático (sic) tão
conhecedor de sua ciência a ponto de depositar inteira confiança em qual-
quer verdade que apenas descobriu, sem considerá-la senão como mera pro-
babilidade. Toda vez que ele (o matemático) revê seus argumentos numa
prova matemática, cresce sua confiança (na validade do resultado), mais
ainda pela aprovação de seus amigos; e é conduzido à perfeição pelo consen-
timento e aplauso geral do mundo instruído.” Um claro vislumbre oitocentista
da Matemática como ciência sócio-cultural, sujeita a avanços gradativos e
com resultados probalisticamente cada vez mais precisos.

Jean-le Rond D’Alembert foi um autodidata em Matemática e Física,
tendo publicado um Tratado sobre Dinâmica com a idade de 26 anos e, entrado
para a Academia Francesa aos 37 anos, tornando-se depois secretário perpé-
tuo da mesma, por seu prestígio e admiração geral. Eis alguns excertos escri-
tos para a introdução da Enciclopédia de Diderot: “…uma vez que nem
todas as partes da matemática  possuem o mesmo objetivo simples, a (idéia
da) certeza…também não se distribui equitativamente ou da mesma manei-
ra entre essas partes...Quanto mais ampla,…geral e abstrata (a área da mate-
mática), tanto mais isentos de obscuridades são seus princípios. É por esta
razão que a geometria é mais simples do que a mecânica, e ambas são menos
simples do que a álgebra…”.

A passagem do século  XIX  ao XX conheceu dois matemáticos de alta
qualificação profissional que deixaram uma marca profunda na face da ma-
temática, imprimindo uma filosofia de ação de grande efetividade na mate-
mática: David Hilbert e Henri Poincaré. Hoje seria difícil imaginar o panora-
ma da matemática sem estes matemáticos. Ambos grandes problem solvers,
estabeleceram a palavra definitiva sobre uma determinada área, deixando
um legado profundo para o futuro da área. A grosso modo, poderíamos dizer
que a influência de Hilbert sentiu-se fortemente na primeira metade do sécu-
lo XX, enquanto que a de Poincaré refletiu-se preponderantemente na se-
gunda metade do mesmo.

Por mais que ansiemos por uma classificação simplista da visão filosó-
fica destes dois matemáticos, não é honestamente possível dizer que um
fosse formalista e o outro, humanista. A vida matemática de ambos é uma
prova indireta de que ambos, ao menos em sua rotina profissional, eram
partidários da visão humanística (isto é, sócio-histórica) da matemática como
atividade.

MATEMÁTICA E SOCIEDADE

A interação entre ciência e sociedade é extremamente complexa. Uma
discussão sobre este tema exigiria um simpósio específico, com a participa-
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ção de cientistas e líderes sociais. A interação entre Matemática e sociedade
é mais simples, menos politizada e menos traumática, embora não de todo
destituída de aspectos políticos e complicadores.

A seguir, procuraremos ressaltar brevemente alguns desses aspectos.
Maiores detalhes serão evidenciados na continuação do documento.

A cláusula mais óbvia do contrato subentendido entre Matemática e o
tecido social é o ensino nas escolas primária e média. A necessidade de uma
educação básica em Matemática raramente é contestada, mesmo pelos mais
fervorosos defensores da escolha curricular livre, com ênfase na formação
humanista da criança. A ignorância em matemática básica só encontra rival
no analfabetismo, em termos de gravidade e trauma social. A meta da instru-
ção matemática mínima é um fenômeno enraizado na cultura de todos os
povos, quase tão antigo como a própria civilização. Precisamente, não se
pode afirmar onde teve origem e porque. É muito provável que tenha surgi-
do, simultaneamente, na maioria dos aglomerados civilizados como resposta
à necessidade intrínseca de competitividade e tarefa social.

Seja como for, a educação matemática básica tem-se constituído, no
Estado moderno, como obrigação desse mesmo Estado. A partir desta pre-
missa básica, começa a competir em pé de igualdade com as demais obriga-
ções de governo, sofrendo as consequências de priorização deste governo.
Além disso, obriga-se a cumprir metas, responder por ineficácia do sistema e
pelas estatísticas de reprovação e nomear comitês intermináveis para dis-
cussão e normatização. Como “bonificação” extra, há a obrigação da revisão
permanente da grade a fim de mantê-la competitiva e moderna diante de um
mundo em que a tecnologia, aparentemente de forma independente do siste-
ma educacional, se desenvolve em ritmo alucinante.

Evidentemente, não existe uma dissociação – pelo menos não assintoti-
camente – entre os resultados da educação em matemática e em ciências e o
progresso tecnológico da sociedade como um todo. Este ponto, embora cla-
ro para sociedades mais estruturadas do que a nossa, não resulta da insistên-
cia da comunidade de educadores ou da sociedade. O grito de alerta soou,
da primeira vez, quando os próprios governos constataram que a pujança
político-econômica de uma país dependeria, doravante, do avanço tecnológico
e que este, estava atrelado ao avanço científico, o qual dependeria de novos
quadros no horizonte de uma geração.

No Brasil, há a preocupação mais rudimentar de erradicar o analfabetis-
mo. O Ministério da Educação, em suas várias políticas passadas e presen-
tes, muitas oriundas de uma ausência de planejamento a longo prazo, está
longe de configurar as metas de uma política de educação em matemática e
nas ciências, de modo a criar novas gerações de competência para gerir nos-
sa capacidade científico-tecnológica (a presente iniciativa do Ministério de
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Ciência e Tecnologia constitui uma exceção refrescante neste âmbito).
Enquanto a preocupação com a educação matemática básica é exten-

siva a toda a sociedade, em maior ou menor medida, a idéia de uma elite
científica horizontal para produzir tecnologia e bem-estar não é muito com-
preendida – nisto, não estamos muito diferentes da maioria dos países, exceto
o chamado bloco do primeiro mundo. A ciência é vista como algo superior e
estranho e amedronta inclusive as lideranças políticas do País.

A Matemática, neste patamar, tem uma situação singular. Para muitos,
não é sequer vista como ciência; para outros, é uma ciência já morta, cujos
resultados já foram todos encontrados. Quantos cidadãos de um país têm
alguma idéia sobre a relação entre matemática e matemática aplicada? Ou
entre estas e a tecnologia? Ou entre as três e a elaboração do produto final,
manufaturado?

Uma das facetas a que se reporta este documento é a consideração
destes três estágios de transferência, desde a matéria-prima teórica até o
produto final, de alcance para toda a sociedade. À sociedade, evidentemen-
te, interessa o produto final (e de boa qualidade, por favor!). Ao Estado e à
comunidade científica cabe esclarecer à sociedade que deve pagar um preço
(e não vai ser barato!) para obter este produto. Vai ter de manter universida-
des, laboratórios, congressos, publicações e outras coisas mais. Isto forma
uma cláusula de contrato importante entre os ditos segmentos (cientistas
teóricos, aplicados, tecnólogos e manufaturadores) e a sociedade. Em qual-
quer momento que esta cláusula estiver ameaçada de descumprimento, todo
o edifício construído ao longo dos anos e todo o investimento anterior des-
moronarão em rota irreversível.

A aplicabilidade da matemática não é um mito: a sociedade e os go-
vernos podem ficar tranquilos sobre isto. Por outro lado, não é uma presta-
ção de serviço pela qual se paga e da qual se espera a entrega do produto no
dia seguinte. O processo científico (leia-se: ciência básica) é por natureza
lento e, essencialmente, imprevisível; a transferência à base aplicada (leia-
se: tecnologia genérica ou modelagem) é complexa e, freqüentemente, inefi-
caz  para fins computacionais; finalmente, a portabilidade da tecnologia (leia-
se: manufaturação do produto industrial) pode resultar impraticável ou anti-
econômica. Faz parte da educação científica de uma sociedade a compreen-
são dos processos acima e da distinção entre aplicabilidade e produto indus-
trial.

A sociedade deve estar disposta a honrar o contrato pois, pagando os
custos da base de Ciência e Tecnologia, estará construindo um ambiente
favorável à biodiversidade e à qualidade de vida no planeta.
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MATEMÁTICA E AS CIÊNCIAS NATURAIS

Finalmente, embora de impacto menor na sociedade, a natureza da
relação do modus operandi da Matemática com o das outras disciplinas básicas
ou aplicadas é um ponto a ser destacado. Esta relação é tão mais natural
quão maior o estado de desenvolvimento científico de uma sociedade. Por
exemplo, em países com forte tradição em Física Teórica é corriqueiro seus
cientistas se referirem a fenômenos de sua área como objetos matemáticos,
não vendo qualquer necessidade de mascarar a sua natureza singela. Eis o
insuspeito Hawking: “A teoria da mecânica quântica se baseia num tipo de
matemática inteiramente nova, que não mais descreve o mundo real em ter-
mos de partículas e ondas…” (em Uma Breve História do Tempo, Bantam, 1988).
A idéia  da emissão de partículas a partir de um buraco negro (radiação de
Hawking) resultou de verificações matemáticas e não de observação experi-
mental; sua comprovação, pelo menos até poucos anos atrás, era puramente
matemática – mas explicava um aspecto possível da interação entre a relati-
vidade geral (gravitação) e a mecânica quântica, um dos postulados da teoria
(prevista) de unificação dos campos (GUT).

Albert Einstein usou o jargão da geometria riemanniana para descre-
ver a natureza do espaço-tempo e de sua curvatura – matemática dita pura,
da mais bela cepa! Herrmann Minkowski foi o matemático que, de fato,
melhor descreveu as idéias de Einstein, introduzindo uma noção de espaço-
tempo baseado nas transformações de Hendrik Lorentz – que são as trans-
formações de quatro dimensões que mantêm invariantes as equações do
eletromagnetismo de James Clerk Maxwell. As próprias equações de Maxwell
são derivadas de modo puramente matemático – a comprovação de que per-
turbações eletromagnéticas propagam-se por ondas só foram confirmadas a
posteriori pelos experimentos de Heinrich Hertz, em 1886. Exemplo mais
recente é o de Murray Gell-Mann e, independentemente, Yuval Ne’eman,
estabelecendo que SU(3), um dos grupos simples na teoria de Sophus Lie, é
o objeto adequado para explicar uma simetria interna na teoria de partículas.
Nas palavras do prêmio Nobel Steven Weinberg: “É muito estranho que
matemáticos desenvolvam, guiados pelo seu senso de beleza matemática,
estruturas formais que somente mais tarde os físicos achem úteis, mesmo
quando os próprios matemáticos não tinham este objetivo em mente”. (em
Dreams of  a Final Theory, Random House, New York, 1992, p. 157)

Talvez tenha sido o físico Eugen Wigner quem melhor expressou a
perplexidade filosófica da relação da matemática com outras ciências: “O
milagre da apropriação da linguagem da matemática para a formulação das
leis da física é um presente maravilhoso que não entendemos e nem merece-
mos. Deveríamos ser agradecidos (ao milagre) e esperar que continue valen-
do em pesquisa futura e que se estenda…a amplos ramos do conhecimento”
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(no seu famoso ensaio The unreasonable effectiveness of mathematics). Qualquer
que seja a inclinação epistemológica, não se pode deixar de suspeitar que
existe, de fato, um fator extremamente complexo e profundo responsável
pelo processo em questão. Não existe qualquer evidência tangível de que
esta interação mútua deixe de ter lugar no futuro próximo, embora mais e
mais consciente e a priori interdisciplinar.

A interface direta da matemática com outros ramos menos ortodoxos,
através de temas como a teoria da informação, a teoria dos jogos (inventada
por John von Neumann), a teoria das filas, a teoria do controle, a teoria das
finanças, a teoria dos códigos e a criptografia, só para citar alguns exemplos,
é tão obviamente aplicável a problemas de infra-estrutura pública que seria
inútil tentar usar estes modelos como publicidade para a aplicabilidade da
matemática. Neste contexto, a sociedade pode até respirar aliviada já que o
investimento público é bem menor, por exemplo, do que o da tecnologia
espacial, enquanto que o retorno é bem mais imediato.

II. A MATEMÁTICA NO PAÍS: ESTADO DA ARTE

VISÃO GERAL DA ÁREA

Este documento se insere no espírito do Livro Verde do Ministério da
Ciência e Tecnologia (MCT), que vê “a ampliação do esforço em Ciência,
Tecnologia e Inovação (CT&I) como condição necessária de desenvolvi-
mento, bem-estar, justiça social e de exercício de soberania.” Adicionemos o
reconhecimento tácito de que o desempenho de uma economia competitiva
e integrada no cenário internacional depende da capacidade de utilização do
conhecimento científico-tecnológico, este com forte base na matemática fun-
damental e computacional. A rigor, o progresso científico-tecnológico das
últimas décadas só se tornou exequível com o avanço destas disciplinas. No
presente, o enorme avanço das ciências naturais e sociais requer o uso e a
interação crescente com a matemática; a interdisciplinaridade será, mais do
que certamente, a característica mais importante do modelo de desenvolvi-
mento científico-tecnológico do século XXI.

Assim expressou-se Rita Colwell, presidente da National Science
Foundation (NSF) para o quatriênio 2001-04 (tradução livre): “Não é preciso
enfatisar quão vital é a matemática para a forte manutenção do nosso siste-
ma de pesquisa e desenvolvimento. Nutrir a própria matemática é o funda-
mento desta nossa ampla tarefa. Consideramos a matemática como funda-
mental para o progresso da ciência e engenharia (tecnologia)...À medida que
nosso mundo e economia mudam mais rapidamente do que nunca, a educa-
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ção continuada torna-se um treinamento de sobrevivência. A educação (literacy)
matemática será um ingrediente ainda mais vital neste cenário.”

Como reconhecimento desta importância crescente, a UNESCO de-
clarou 2000 como o Ano Internacional da Matemática.

ORIGENS

A história do desenvolvimento da matemática no País é de natureza
recente. Exemplos isolados não foram suficientemente significativos como
a possibilitar o avanço da área até bem as primeiras décadas do século XX.
Em verdade, na primeira metade do século que se esgotou, pouco aconteceu
no cenário da área até a fundação do CNPq, em 1951, e do Instituto de
Matemática Pura e Aplicada (Impa), um ano depois. Embora a Universidade
do Brasil, no Rio de Janeiro, e a Faculdade de Filosofia da USP existissem
desde 1920 e 1934, respectivamente, a atividade matemática em pesquisa
resumia-se à presença de especialistas visitantes do exterior (a exemplo de
Jean Dieudonné, Alexander Grothendieck, Gustav Reeb, Laurent Schwartz,
André Weil e Oscar Zariski). A década seguinte marca a nítida presença de
autores brasileiros em periódicos internacionais, embora boa parte desta pes-
quisa tivesse origem no exterior. Com a sistematização dos primeiros progra-
mas de pós-graduação na década, começa a se acentuar a atividade de pes-
quisa no País.

Nos últimos 40 anos, a Matemática brasileira ocupa gradualmente po-
sição de liderança no continente latino e no exterior. No momento, existem
no País 24 programas de pós-graduação em matemática (básica e aplicada),
dos quais 15 receberam nota pelo menos 4 na avaliação da Capes de 1998,
varios destes com nota 5 e alguns com nota 6 ou 7. Os grupos de pesquisa
nestes centros gozam de prestígio internacional, publicando regularmente
em periódicos de alto nível. Em geral, os cursos de graduação e mestrado
nestes centros estão estabilizados, oferecendo um espectro de disciplinas de
bom nível.

A partir dos dados do MathSciNet (banco de dados das publicações
matemáticas instituído pela American Mathematical Society, com acesso eletrô-
nico), o número total de trabalhos publicados pelos matemáticos brasileiros
ou aqui sediados, em periódicos de circulação internacional, cresceu aproxi-
madamente seis vezes nos últimos 15 anos, o que atesta o progresso na área
no País, bem como o sucesso da política adotada no sentido da consolidação
dos programas de pós-graduação e dos grupos de pesquisa nacionais.

A formação de mestres e doutores egressos dos centros mencionados
cresceu sistematicamente ao longo das três décadas recentes. Assim, logrou-
se estabelecer um patamar em que a totalidade absoluta de mestres e a gran-
de maioria de doutores na área são titulados no País. Ainda assim, reconhe-
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ce-se que o patamar obtido é insuficiente, no que toca aos efetivos quantita-
tivos, estando em descompasso com as necessidades acadêmicas e a dinâmi-
ca educacional na área, principalmente se confrontada com o otimismo e a
importância da área mencionados anteriormente.

PANORAMA ATUAL

A Matemática no Brasil experimentou grande avanço nas últimas três
décadas, sobretudo nas linhas de pesquisa fundamentais, contando hoje com
profissionais de renome internacional. Foram estimulados centros e ambien-
tes de grande atividade científica, com a realização concomitante de reu-
niões e congressos de altíssimo nível e de reconhecimento internacional. A
liderança do País no contexto da América Latina, em Matemática, é hoje
inconteste. Nossos centros de pós-graduação servem de outlet para inúmeros
matemáticos oriúndos de países do continente, que assim retornam a seus
países para prestar serviços a suas comunidades.

A Matemática no País desfruta, presentemente, de sólido prestígio in-
ternacional. Além do expressivo aumento da colaboração com destacados
centros e especialistas do exterior, figura a matemática brasileira no Grupo
III da União Matemática Internacional, ao lado da Holanda, a Espanha, a
Bélgica, a Hungria e a Polônia, só para citar países da Europa com larga
tradição matemática.

A seguinte tabela, publicada pela bioquímica Glacy Zancan, no “Jor-
nal Ciência Hoje”, da SBPC, com base no Science Watch, fornece o índice de
impacto das publicações nas principais áreas das ciências exatas e naturais,
no Brasil e no mundo.

OTNEMICEHNOCODAERÁ ODNUM LISARB odnuM/lisarB%

aimonorgA 83,3 23,0 9

aciténeGeraluceloMaigoloiB 44,41 52,2 51

acimíuqoiB 00,11 05,5 05

oãçatupmoCadaicnêiC 56,3 69,1 35

acidéMacinílC 91,7 79,2 14

airahnegnE 88,2 59,1 76

aigolocamraF 61,8 07,3 54

acisíF 57,6 84,3 15

saicnêicoeG 15,6 06,4 07

aigolonumI 69,31 00,8 75

acitámetaM 61,3 84,2 87

saicnêicorueN 65,21 48,5 64

acimíuQ 74,6 97,3 85
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Observa-se que a Matemática atinge o maior percentual relativo de
impacto (última coluna da direita). A tabela também mostra que, em que
pese o pequeno impacto da Matemática no mundo – especulativamente,
devido à grande presença de países populosos cujas sociedades não atingi-
ram suficiente grau de sofisticação matemática – no Brasil este impacto é
bem maior.

No tocante à matemática aplicada, uma parte substancial da ativida-
de-fim está disseminada fora dos departamentos de Matemática. Existem
grupos em atividades de modelagem sofisticadas (meteorologia, rastreamento,
engenharia de meio ambiente), outros em projetos de tecnologia avançada
(aeronáutica, grandes sistemas integrados, extração petrolífera, estruturas),
ainda outros em aspectos de planejamento e simulação. Existem também
grupos sólidos em certas atividades mais teóricas (controle, otimização, aná-
lise numérica, programação científica de alto desempenho, computação
gráfica).

O emprego da Matemática na indústria, em países desenvolvidos, criou
seu mercado de trabalho entre empresas que recrutam matemáticos para um
leque muito diversificado de atividades. A situação brasileira, por outro lado,
deixa a desejar: o parque industrial privado, severamente inibido pelo
desestímulo à produção e à inovação tecnológica, sequer toma conhecimen-
to do potencial disponível na comunidade matemática. Mesmo no seio das
empresas estatais, com certa tradição de pesquisa e desenvolvimento, não é
freqüente encontrar matemáticos e outros especialistas trabalhando em igual-
dade de condições num projeto.

Sem a criação explícita de estímulos, não há porque esperar uma alte-
ração em grande escala do presente quadro. Alunos de pós-graduação em
certas áreas mais aplicadas têm remunerações melhores (e possibilidades de
emprego maiores) se estiverem matriculados em programas de engenharia.
Estes mesmos programas pouco se servem do potencial matemático no País,
sendo mais imediato depender da avançada informação originada em países
desenvolvidos, adaptando os mesmos às necessidades industriais do País.
Um planejamento estratégico visando uma expansão da área deveria criar
oportunidades de interação entre matemáticos aplicados, empresas e pes-
quisadores especialistas em outras atividades.

A interação da Matemática com a computação é uma das facetas mo-
dernas da área. Esta interação cresce em ritmo acelerado e se diversifica em
velocidade espantosa. Pode-se citar as seguintes interações temáticas no País:
Otimização Discreta, Programação Matemática, Pesquisa Operacional, Mé-
todos Numéricos em Equações Diferenciais e Integrais, Algoritmos Parale-
los, Análise Numérica, Métodos Estatísticos, Criptografia, Biologia
Computacional, Teoria dos Grafos, Geometria Computacional, Linguagens
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Formais, Autômatos, Automação e Robótica, Computação Gráfica (incluin-
do Processamento de Imagens, Realidade Virtual, CAD).

Esta interação se produz em vários centros de matemática, de ciência
da computação e de engenharia, além de outros centros ligados à física, à
biologia e a outras ciências naturais. Uma parcela importante da produção
científica subjacente (ou adjacente) a esta interação é realizada nas institui-
ções com pós-graduação em Ciência da Computação. No momento, existem
cerca de 30 desses programas que, naturalmente, desenvolvem outras ativi-
dades específicas nesta disciplina, muitas dessas mesmo assim fortemente
inspiradas na (ou de feição) matemática (por exemplo, lógica e inteligência
artificial, aí incluída prova automática de teoremas). A Computação Quântica,
com forte substrato físico-matemático, ainda não se inseriu nos grupos de
pesquisa no País, mas esta inserção será fatal na próxima década.

O bom desempenho da pesquisa no País não foi acompanhado pela
educação básica que tem atualmente uma situação catastrófica. Esta situa-
ção atinge especialmente a formação em Matemática, a única ciência estu-
dada desde a infância em todos os países do mundo. Temos hoje uma grande
massa de cidadãos incapazes de manipular informações simples tais como
gráficos, escalas, juros e estudantes ingressando em cursos universitários des-
conhecendo conceitos elementares da matemática que deveriam ter sido
aprendidos e amadurecidos durante os anos escolares. A escassez de profes-
sores de matemática aliada à deficiência de formação desses professores está
certamente entre as principais causas desse quadro dramático.

A questão da formação de recursos humanos em Matemática em di-
versos níveis no País foi motivo da elaboração recente do documento “Pa-
norama dos Recursos Humanos em Matemática no Brasil: Premência de Cres-
cer” que aponta seriamente para a falta de políticas efetivas do governo com
as questões do ensino. As políticas de pessoal nos países em desenvolvimen-
to em geral são elaboradas a partir de visões imediatistas e raramente conse-
guem a velocidade de ação necessária para reproduzir bons resultados obti-
dos em países modelos mais desenvolvidos. Diante dos desafios que o País
enfrenta para competir internacionalmente em diversos setores, a questão
do ensino não pode mais esperar, sob o risco de sermos empurrados definiti-
vamente para uma posição de dependência qualitativamente crescente.

GRUPOS E TEMAS DE PESQUISA

Atualmente, a pesquisa em Matemática no País se concentra nas se-
guintes subáreas temáticas:

1) Sistemas Dinâmicos
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Em sua acepção geral, esta subárea estuda os sistemas que evoluem
no tempo, tais como são encontrados na física, ecologia, meteorologia, bio-
logia e economia. Pode-se dizer que esta subárea, em sua forma moderna,
nasceu de maneira nitidamente multidisciplinar. Além disso, a teoria mate-
mática subjacente não prescinde de forte interação com outras partes da
matemática fundamental, tais como a álgebra, a análise, a geometria/topologia
e a probabilidade. Há uma grande atividade nesta área tanto no Brasil quan-
to na América Latina, promovida por instituições nacionais. Os principais
temas tratados são:
• Dinâmica Real e Teoria Érgodica;
• Dinâmica Complexa;
• Bifurcações e Estabilidade de Campos Vetoriais.

2) Equações Diferenciais Parciais
Poucas subáreas da Matemática e, mais geralmente, do conhecimento

científico básico e aplicado, se igualam a esta, pela sua amplitude e capacida-
de de codificar a natureza local dos fenômenos da natureza. No Brasil, os
grupos e temas de pesquisa variam das equações para fluidos e fenômenos
meteorológicos às da elasticidade não linear e da teoria cinética dos gases;
das equações célebres de Korteveg-de Vries (KdV), Benjamin-Ono, Schrödinger
que servem a modelos da física atômica e da mecânica quântica, além do seu
significado para outras subáreas da Matemática; das equações célebres da rela-
tividade e da mecânica quântica relativística ao tratamento algébrico usando
o formalismo de feixes e complexos de módulos. Alguns temas centrais são:
• Equações Elíticas e Hipérbólicas;
• Operadores Pseudo-Diferenciais;
• Espalhamento e Problemas Inversos;
• Dinâmica dos Flúidos e Mecânica do Contínuo.

3) Álgebra
A álgebra clássica, além de ser a mais antiga das atividades matemáti-

cas (apenas possivelmente rivalizada pela geometria intuitiva antiga), é o
oásis da tranqüilidade matemática, onde uma teoria atinge sua forma defini-
tiva e duradoura. Ao contrário de teorias em outros ramos do conhecimento
humano, que soem ser canceladas com o avanço de outras mais plausíveis,
uma teoria matemática correta se aperfeiçoa ao longo do tempo, atingindo
por fim uma melhor forma estável. Esta forma se acomoda tanto melhor
quanto mais precisamente enunciada em termos algébricos. Nas últimas dé-
cadas, a álgebra tem se mostrado extremamente eficaz no tratamento de
problemas do mundo moderno, desde as comunicações e a criptografia até
problemas típicos de otimização discreta e robótica (via algoritmos de bases
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de Gröbner). No Brasil, as três principais vertentes são:
• Geometria Algébrica;
• Álgebra Comutativa e Computacional;
• Álgebra não Comutativa.

4) Geometria e Topologia
A amálgama destas duas subáreas tem raízes históricas na considera-

ções de Bernhard Riemann, no século XIX. No presente, as duas ocupam
uma extensa gama de temas e tópicos, tornando-se monumental a dificulda-
de em separá-las. Grosso modo, existem os métodos diferenciais que exibem
uma peculiaridade, permitindo a separação de duas vertentes principais: a
Topologia Diferencial e a Geometria Diferencial. A última instalou-se logo
no início das atividades matemáticas no País, mantendo a tradição de classi-
ficar as possíveis imersões de objetos geométricos (variedades), através da
consideração de equações diferenciais apropriadas. Uma ramificação impor-
tante da Topologia Diferencial examina o comportamento de singularidades
de objetos geométricos (problema local), enquanto que uma vertente mais
moderna analisa o comportamento global de folheações analíticas dos espa-
ços geométricos. Eis os principais temas no País:
• Geometria Diferencial;
• Topologia das Singularidades;
• Topologia das Folheações.

5) Probabilidades e Processos Estocásticos
Esta área nasceu da probabilidade clássica, mas no presente atingiu

grande sofisticação e aplicabilidade, ligando-se fortemente a sistemas dinâ-
micos, teoria ergódica e teoria das escalas. O estudo de fenômenos críticos
em processos aleatórios é outro aspecto moderno da subárea, com aplicabili-
dade a tratamento de imagens, modelagem em linguística e identificação de
padrões em trajetórias de processos estocásticos. As principais vertentes
temáticas são:
• Processos Aleatórios;
• Sistemas Markovianos de Partículas;
• Percolação e Transição de Fase Dinâmica.

6) Matemática Discreta
A velha combinatória elementar e o clássico método dos elementos

finitos deram origem a uma subárea espetacular da matemática no século
XX. Geralmente chamada de Combinatória, talvez de maneira inapropriada,
esta subárea tem um charme único no que formula problemas complexos em
uma linguagem de modelos discretos. Estes modelos varrem uma extensa
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gama de objetos, desde os complexos simpliciais e poliédricos, aos grafos e
matróides, às variedades tóricas. As aplicações variam desde a química dos
polímeros e cristais até a biologia molecular, das redes complexas à teoria
dos jogos (processo de decisão). As principais temáticas no País:
• Teoria dos Grafos e Matróides;
• Métodos Probalísticos em Combinatória;
• Otimização Discreta.

7) Otimização e Pesquisa Operacional
Estas são subáreas extensiva e diretamente usadas em engenharia, com

forte relacionamento e dependência de ferramenta computacional, mas tam-
bém de teorias matemáticas sólidas, tais como a Análise Convexa. O desen-
volvimento de algoritmos, com o estudo de sua complexidade, estabilidade
e convergência, é alta ordem na subárea. Por ser uma das subáreas mais
populares da matemática entre outras ciências, prescinde de melhor apre-
sentação. No Brasil, estuda-se:
• Análise Estrutural de Problemas;
• Desenvolvimento de Algoritmos.

8) Modelagem Matemática
Não se trata de uma subárea da Matemática propriamente, mas da

transferência imediata da matemática à formulação de modelos plausíveis
para a ciência e tecnologia. Pela sua natureza, não discrimina métodos ou
fontes teóricas, envolvendo toda uma gama de processos e informações
oriúndas das várias partes da matemática. A modelagem significativa exige
uma grande sofisticação matemática, passando pela dinâmica não linear,
análise harmônica, equações diferenciais estocásticas, matemática
computacional e problemas inversos em teoria de espalhamento. É difícil
enunciar todos os temas de modelagem matemática no país; escolhemos al-
guns temas candentes:
• Modelos Bio-Matemáticos;
• Dinâmica Populacional;
• Modelos Financeiros.

9) Matemática Computacional
Esta subárea formula e analisa a matemática teórica subjacente à

implementação de modelos computacionais. Embora o obejtivo final seja a
plausibilidade de algoritmos para o computador, o processamento prévio da
informação subjacente é eminentemente matemático. Um exemplo moder-
no é o modelo dos chamados Espaços de Escala, que está na base das equa-
ções diferenciais parciais aplicadas ao processamento de imagens – aí incluidos
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tópicos como wavelets, snakes e level set methods. As principais temáticas no
País são:
• Visão;
• Processamento de Imagens;
• Computação Gráfica;
• Métodos de Álgebra Linear Computacional;
• Análise Numérica.

III. PERSPECTIVAS PARA A PRÓXIMA DÉCADA

DA ÁREA PROPRIAMENTE DITA

As perspectivas da área para a próxima década são ilimitadas, princi-
palmente se consideradas por um ângulo global ou internacional. Para uma
visão mais precisa dos problemas difíceis com os quais a área terá de se
confrontar nas próximas décadas reportamo-nos ao apêndice abaixo (consi-
derações do matemático M. Gromov).

A interação entre centros de excelência em matemática e ciências afins
se intensifica progressivamente. A área no País tem-se valido de acordos de
cooperação bilateral com países desenvolvidos, destacando-se entre estes
os convênios com a NSF (EUA), a GMD (Alemanha) e, mais recentemente,
com o Ministério das Relações Exteriores da França. Além disso, outras ati-
vidades bilaterais de pesquisa são realizadas com regularidade com várias
instituições de excelência, incluindo trabalhos de laboratório e simulação
computacional em áreas estratégicas como petróleo e clima.

No aspecto teórico propriamente, espera-se um grande avanço no País
na área de sistemas dinâmicos e disciplinas afins interagentes. Já se conta
com grupos teóricos excelentes, capazes de, dado o estímulo adequado por
parte das políticas estratégicas do governo em C&T, atuar mais fundo na
cadeia tecnológica e da produção. Outro avanço que pode ser espetacular, já
contando o País com grupos teóricos sólidos, situa-se em problemas inver-
sos de espalhamento, em suas mais diversas formas. A modelagem analítico-
geométrica de problemas médicos, desde formas mais sofisticadas e precisas
de scan até a geometrização exata do sistema arterial e pulmonar, é uma área
factível no país e de horizontes ilimitados. Um outro campo em que existem
sólidas equipes teóricas é o da geometria algébrica e suas disciplinas afins
(desde a álgebra comutativa até a combinatória algébrica e a computação
simbólica), com grande potencial de aplicação não somente em física teórica
e cosmologia (teoria de cordas, teoria das membranas), como em rotinas da
cadeia produtiva (tais como criptografia, telecomunicações, robótica).
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A área não pode subestimar a teoria, sua raison d’être por excelência.
Uma teoria sólida é o único caminho para uma matemática aplicada relevan-
te. À medida que a teoria progride, poderemos ter um avanço nas aplicações.
Evidentemente, em um certo patamar, o entrelaçamento das duas facetas é
complexo e uma influencia a outra.

DA INTERFACE COM A COMPUTAÇÃO

No aspecto da matemática computacional ou, mais amplamente, no
da pesquisa em computação que se inspira ou usa a matemática, a perspecti-
va é de grande crescimento. No Brasil existem quase mil empresas de software
ligadas ao programa Softex. Certamente, essas empresas necessitam de pro-
fissionais de computação altamente qualificados, com formação básica
também nas áreas mais teóricas, caso se queira ter empresas criativas que
respondam às questões técnicas e comerciais da sua época.

Infelizmente, há setores na ciência da computação no País que preten-
dem fornecer cursos “objetivos” e “aplicados”, desprezando um adequado
embasamento em matemática e física. Forma-se um graduado em informática
sem uma disciplina sequer de física e com muito pouco conhecimento das
disciplinas básicas da matemática, tais como Cálculo Diferencial e Integral
ou Álgebra Linear. Este documento mantém que esta visão é errônea e
mistificadora do potencial do País em computação. Este, a tornar-se nacio-
nal e internacionalmente competitivo, deve preservar forte interação com as
áreas de matemática, física, química e biologia.

Não seria mesmo exagerado argumentar, nesta atmosfera de pretensa
objetividade, quão importante é o estímulo direto à produção em periódicos
indexados de circulação internacional. Além disso, o setor possui, no presen-
te, pouquíssima patentes e alguns protótipos.

Um exemplo cândido é o da tecnologia hospitalar. Praticamente sem a
presença da Matemática e da Ciência da Computação, o setor hospitalar no
País não tem criado oportunidades para os nossos graduados e pós-gradua-
dos para as questões relacionadas ao processamento de imagens, redes de
computadores, pesquisa operacional, banco de dados etc. O setor hospitalar
universitário poderia ser um centro de enorme criação tecnológica de ponta,
em que o País poderia competir fortemente com outros países.

Nos próximos dez anos, a ciência da computação, no que se refere a
suas linhas de pesquisa, deve manter um grande número de seus pesquisado-
res em setores mais teóricos e também deverá tratar de problemas mais espe-
cíficos, tais como comércio eletrônico, computação quântica, redes de alta
velocidade, computação de alto desempenho, métodos numéricos para pro-
blema de grande porte, tratamento automático da informação de enormes
bancos de dados.
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DOS GRANDES TEMAS APLICADOS DA ÁREA

O avanço tecnológico internacional galopante só terá um forte compe-
tidor no País mediante políticas estratégicas explícitas e estáveis por parte do
Governo Federal. Existe na área um potencial sólido, sofisticado e produtivo,
a julgar pelo exposto anteriormente. Algo parecido com o que sucedeu com
os Estados Unidos e países europeus (guardadas as devidas proporções de
época e urgência) por virtude da segunda grande guerra. Com uma política
explícita, até os grupos mais teóricos (abstratos) em matemática foram mobi-
lizados eficientemente para a produção bélico-estratégica. O que se espera é
que, por razões de outra ordem – tais como a premência do crescimento susten-
tado e a competitividade tecnológica – políticas de natureza similar impactante
venham a ser tomadas pelo governo, sob a coordenação principal do MCT.

Em geral, prognostica-se intensa atividade direcionada aos seguintes
grandes temas de alta relevância para a sociedade como um todo, em que a
matemática desempenha um papel cada vez maior. Alguns destes já são ob-
jeto de pesquisa de grupos no País.
• Modelagem de fenômenos biológicos e biomédicos:

- Imageamento médico e problemas inversos;
- Hemodinâmica do sistema cardiovascular;
- Imunologia (especialmente dinâmica viral);
- Fisiologia e fractalidade do sistema respiratório;
- Movimento dos micro-organismos.

• Processamento de imagens e digitalização de dados:
- Computação gráfica: reprodução tridimensional e algoritmos basea-
dos em wavelets, elementos finitos e geometria algébrica;
- Aplicações de fractais matemáticos a algoritmos de vídeo, com-
pressão sem perda, refinamento de resolução, compressão e reconhe-
cimento de imagens;
- Bibliotecas digitais (modelos e algoritmos para armazenagem,
recuperação, transmissão e reprodução de multimídia);
- Gerenciamento digital de propriedade (asset), incluindo marca
d’agua digital, criptografia, compressão, autenticação e distribuição.

• Dinâmica dos fluidos:
- Petróleo (detecção e extração eficaz);
- Meteorologia (modelos numérico-computacionais de previsão).

• Design geométrico:
- Captura de imagens móveis;
- Aplicações a ciência dos materiais.
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DA EDUCAÇÃO EM MATEMÁTICA

Um aspecto crucial nesta perspectiva para a próxima década é o da
educação para ciências, mais particularmente, da educação para a matemáti-
ca. Como foi defendido em várias partes deste documento, trata-se, no caso
da Matemática, de um setor estratégico no que diz respeito à interface direta
com a sociedade.

Estritamente, existem duas componentes distintas, mas entrelaçadas,
quando se fala de educação para ciências. Uma se preocupa com a qualidade
e a difusão do ensino propriamente dito, principalmente ao longo da cadeia
pré-universitária. A outra componente se reporta à educação da sociedade
como um todo para a consciência científica, em seus vários setores de mútua
interprenetração.

Esta última tem uma natureza mais complexa, visando integrar o uso
da ciência em setores não ortodoxos do tecido social, desde o cidadão co-
mum até o empresário ou o político, passando pelas várias camadas interme-
diárias da administração e da burocracia. Trata-se se um projeto mais amplo
que depende de um trabalho conjunto de todas as áreas da ciência e de seus
preceptores nas diversas agências governamentais e privadas.

A primeira componente tem estrutura mais simples e direta em seus
métodos e objetivos, mas nem por isto admite soluções simplórias e de efei-
to imediato. Muito se tem tentado equacionar os problemas relacionados
com o ensino da Matemática, principalmente na escola primária e média.
Como apontamos mais acima, a situação da Matemática no ensino público
não apresenta um quadro melhor do que o da deterioração geral do nível
deste ensino. Uma formação mínima em matemática elementar é essencial
para qualquer cidadão, sob pena de ficar condenado a ser um cidadão de
segunda classe, sem acesso a um emprego que melhore a qualidade de sua
vida. O aluno (resp. cidadão) pode ter uma formação deficiente em certas
disciplinas ou assuntos da vida moderna, mas nada será tão grave como uma
deficiência em matemática uma vez que esta é progressiva e alienante.

O exame Nacional de Cursos (ENC-2000) e o sistema de avaliação de
cursos (SAEB) põe em evidência uma situação preocupante. O primeiro,
com público alvo graduandos de matemática revelou a alarmante realidade
de que 88,2% dos participantes obtiveram, numa escala de zero a dez, con-
ceito menor do que 2,24. O SAEB, levado a efeito nos anos 85, 97 e 99,
expôs um tecido deficiente no ensino médio: alunos da terceira séria obtive-
ram em média apenas 50% de aproveitamento das questões, apontando para
uma grande ineficácia do ensino da Matemática.

A comunidade matemática, em seus segmentos mais significativos,
preocupa-se com esta situação e quer um diálogo profundo com o setor pú-
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blico e governamental, envolvendo outros segmentos da sociedade. Este
diálogo tem de ser cândido, sem predisposições rígidas de qualquer dos seg-
mentos, sem o que não será possível determinar objetivos concretos a médio
prazo. A educação matemática é vocação inalienável dos matemáticos, sua
execução prática é tarefa de todo um exército de pessoas com treinamento
adequado. Isto não é um equacionamento do problema, mas ajuda a estabe-
lecer um patamar mínimo para aquele diálogo.

Quanto a outros níveis da política educacional, a situação não é total-
mente desastrosa, mas requer intensos cuidados por parte da liderança cientí-
fica e da atitude governamental. A captação de jovens talentos matemáticos
é uma das palavras de ordem mais antigas da área, e não só no País. Além do
programa de iniciação científica (PIBIC), comum a todas as áreas do conhe-
cimento, a matemática tem uma vasta experiência em olimpíadas. Inicial-
mente inédito e sem rival no País (hoje, já seguido por outras áreas como a
física), este programa tem sucesso em captar talentos a partir dos bancos do
ensino médio, conduzindo-os à graduação e, finalmente, à pós-graduação.
Enquanto o PIBIC tem avançado a passos largos, graças a uma política ex-
pressiva por parte do CNPq ao longo dos anos, a olimpíada matemática tem
se mantido de maneira autônoma pelo esmero e dedicação de um segmento
da área, secundado por professores de matemática do ensino médio dotados
de visão do processo. A olimpíada está sendo gradativamente institucio-
nalizada, já contando com um organismo próprio (OBM – Olimpíada Brasi-
leira de Matemática), com penetração em vários estados brasileiros e provo-
cando a caça aos talentos espalhados no País. Alguns destes chegam a bri-
lhar em competições internacionais. É preciso que o Estado intervenha com
uma política expressiva também neste setor, com uma linha de financiamen-
to permanente – um investimento dos melhores, com retorno seguro.

IV. APÊNDICE: MONITORANDO CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Entre os anos de 1945 a 1998, instituições nos Estados Unidos elabo-
raram cerca de 11 relatórios sobre a situação da educação científica no país,
especialmente no que tange a matemática. Vários destes foram encomenda-
dos pela NSF. Só no ano de 1998, três destes relatórios foram encomenda-
dos: Boyer Report, Senior Assessment Panel Report e Ehlers Report.

Estes documentos analisam com detalhe a estrutura vigente da educa-
ção matemática e científica, propondo diretrizes gerais de médio e longo
alcance. Algumas destas diretrizes foram aplicadas, surtindo efeitos vários
em diversas etapas. A preocupação das instituições naquele País com a visí-
vel deterioração do modelo educativo está admiravelmente exemplificada
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pelo Relatório Moving Beyond Miths (1991), encomendado pelo National Research
Council (NRC) ao que se chamou Committee on the Mathematical Sciences in the
Year 2000. O Relatório critica a graduação em matemática no País, enunci-
ando uma lista de vários mitos que circulam na percepção pública da mate-
mática: 1) toda a utilidade da matemática já foi descoberta há muitos anos
atrás; 2) matemática resume-se a calcular respostas; 3) sucesso em matemá-
tica depende só de habilidade, não de trabalho continuado; e, 4) a maioria
dos empregos exige muito pouca matemática.

Já o Douglas Report (1992) analisou a problemática geral dos programas
de doutorado e pós-doutorado nos Estados Unidos (país líder nesta iniciati-
va acadêmica), introduzindo a classificação de modelos e suas especificidades.

Para se ter uma idéia da dimensão e importância destes Relatórios,
bastaria lembrar que o primeiro deles, o famoso Vannevar Bush Report (1945)
foi o germe da criação da NSF em 1950, após veto preliminar do Presidente
Truman.

O Senior Assessment Panel Report, por sua vez, elencou em seu painel
vários cientistas de fora dos Estados Unidos, com o objetivo de dar uma
resposta adequada à “Medida Governamental de Desempenho e Resulta-
dos”, cujo objetivo é conclamar as agências de fomento a estabelecer metas
estratégicas e avaliar o avanço na direção destas metas. Reproduzimos, apro-
ximadamente, algumas considerações do panelista-matemático Mikhael
Gromov, da Universidade de Maryland (EUA) e do Institut des Hautes Études
Scientifiques (IHES, França), sobre as possíveis tendências da Matemática
para as próximas décadas:

“Primeiramente, a matemática clássica é a busca de harmonia estrutu-
ral. Começou com a constatação pelos geômetras gregos antigos de que nos-
so continuum tridimensional possui uma notável simetria rotacional e transla-
cional que preside as propriedades essenciais do mundo físico...Simetrias
não comutativas (além das do grupo rotacional O(3)) mais profundas foram
descobertas subseqüentemente: Lorenz e Poincaré em relatividade, grupos
de gauge para partículas elementares, simetria de Galois em geometria algé-
brica e teoria dos números etc. Uma matemática similar reaparece em nível
menos fundamental, por exemplo, em cristais e quase-cristais, em auto-se-
melhança de fractais, sistemas dinâmicos, mecânica estatística, monodromia
de equações diferenciais etc. A busca de simetrias e regularidades na estru-
tura do mundo permanecerá no coração da matemática pura (e da física).
Ocasionalmente (e com freqüência, inesperadamente), certos padrões de si-
metria descobertos por matemáticos terão aplicações práticas e teóricas –
vide, por exemplo, a geometria integral na base da tomografia com raios X
(CAT scan), a aritmética de números primos permitindo a geração de códi-
gos perfeitos e as representações de dimensão infinita de grupos fornecendo
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o design de grandes redes de alta conectividade, economicamente eficientes.”
“Segundo, à medida que o corpo da matemática crescia, ele mesmo

passou a ser assunto de considerações lógicas e matemáticas, nascendo as-
sim a disciplina da lógica matemática e, depois, a ciência da computação
teórica. Esta última está agora no que se poderia chamar fase de envelheci-
mento, no que absorve idéias da matemática clássica e se beneficia do pro-
gresso tecnológico em hardware, o que permite a implementação de algoritmos
teóricos (a transformada de Fourier rápida e algoritmos múltiplos rápidos
são exemplos do impacto da matemática pura em métodos numéricos usa-
dos diariamente por engenheiros). Urge a interação da teoria matemático-
lógica com outros campos do conhecimento, tais como o projeto da compu-
tação quântica, o design molecular baseado no DNA, a formação de padrão
em biologia, a dinâmica do cérebro, fornecem outros exemplos. Espera-se
que, dentro de décadas, a ciência da computação desenvolva idéias em um
nível matemático mais profundo, que será seguido de um avanço radical na
aplicação industrial dos computadores, por exemplo, um marco novo em
inteligência artificial e robótica.”

“Terceiro, existe uma ampla gama de problemas, tipicamente oriúndos
da ciência experimental, onde é preciso lidar com grandes quantidades de
dados frouxamente estruturados. A matemática tradicional, a probabilidade
e a estatística matemática funcionam bastante bem quando a estrutura em
questão pode ser desprezada na prática (paradoxalmente, a ausência de or-
ganização estrutural e de correlação em nível local resultam em alto grau de
simetria global; assim, a lei de Gauss emerge nas somas de variáveis aleató-
rias). Contudo, freqüentemente, encontramos dados estruturados aos quais
a probabilidade clássica não se aplica. Por exemplo, a formação mineralógica
de imagens microscópicas de tecidos vivos abriga correlações desconheci-
das a ser levadas em conta (o que normalmente vemos não é a imagem real
mas o resultado do espalhamento de alguma onda: luz, raio-X, ultrasom,
onda sísmica etc). Outros exemplos teóricos aparecem em teoria da
percolação, em caminhos aleatórios auto-evasivos (modelando longas cadei-
as moleculares em solventes). Tais problemas, situando-se a meio caminho
entre simetria pura e caos puro, aguardam o surgimento de um novo ramo da
matemática. Para avançar, faz-se necessário buscar teorias matemáticas no-
vas para lidar com computadores e uma colaboração estreita com cientistas
experimentais (algumas possibilidades concretas são a análise wavelet de si-
nais e imagens, técnicas sofisticadas de espalhamento inverso, análise de
escala geométrica e a análise por raio-X da difração de grandes moléculas na
forma cristalizada). Por exemplo, um algoritmo eficiente de espalhamento
inverso revolucionaria o diagnóstico médico, tornando os aparelhos de
ultrasom pelo menos tão eficientes quanto a análise por raio-X.”
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De grande interesse para a ciência, em geral, e para a Matemática, em
particular, é o Ehlers Report (Vern Ehlers é um congressista norte-americano
com PhD em física!). Este Relatório focalizou três grandes aspectos: o papel
do governo no apoio à pesquisa; o papel do setor privado no apoio à pesqui-
sa; e, a responsabilidade conjunta do governo, indústria e comunidade edu-
cadora no fortalecimento da educação matemática e científica. Enunciamos,
a seguir, algumas recomendações específicas feitas pelos panelistas:
• importância da pesquisa básica (fundamental);
• a pesquisa básica é prioridade federal;
• a amplitude do apoio federal à pesquisa básica;
• a importância crítica de uma destacada educação matemática e científica;
• criação de oportunidades na educação para a tecnologia;
• a importância do programa de pós-doutoramento;
• informação científica na sociedade.

Um outro Relatório importante foi preparado pela Society for Industrial
and Applied Mathematics, analisando o papel da Matemática e do matemático
na indústria, com várias recomendações específicas.

O conjunto destes relatórios mostrou-se importante na confecção de
uma política sistemática para C&T, especialmente no que diz respeito ao
papel da ciência fundamental no avanço geral da sociedade. A monitoração
da C&T, por solicitação das instituições e execução pela própria comunida-
de científica, pode ser de grande valia para o progresso como um todo, pelas
suas recomendações implementáveis. Exceto por algumas tentativas no pas-
sado, basicamente mal sucedidas, a presente iniciativa do MCT aponta para
a possibilidade de uma auto-monitoração séria da comunidade científica.
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INTRODUÇÃO

A avaliação de áreas do conhecimento tem sido feita quase continuamen-
te nos últimos 20 anos, tornando-se um tema recorrente na ciência brasileira.

Fazer diagnósticos, identificar objetivos e a partir destes propor estraté-
gias de desenvolvimento pode ser, muitas vezes, uma atividade individual las-
treada em dados qualitativos e quantitativos mas também em opiniões. Pode
também ser um exercício coletivo, no qual se ganha uma maior represen-
tatividade mas se perde em nitidez do diagnóstico, pela necessidade de con-
ciliar opiniões. Seja individual ou coletivo, esse exercício é necessário dentro
de uma estratégia de fortalecimento da nação e da ciência brasileira, visando
romper o nexo de desigualdade que nos separa dos países industrializados.

Para a elaboração deste documento recorreu-se aos artigos recentes de
avaliação da área de Química publicados por Riveros1 e por Galembeck2, aos
livros de resumos das reuniões anuais da Sociedade Brasileira de Química
(SBQ) e da “American Chemical Society” (ACS). Foram ouvidos alguns des-
tacados membros da comunidade química, especialmente jovens talentosos
e por isso promissores que vivem o dia-a-dia da pesquisa em seus laboratórios,
e definem hoje os contornos da Química brasileira dos anos próximos.

Dada a complexidade da área de Química que, por ser central e básica
para outras áreas do conhecimento torna difícil a delimitação de suas fron-
teiras, optou-se pela divisão feita por Galembeck no seu artigo publicado em
“Science in Brazil”2, ao invés da divisão tradicional ainda hoje adotada pela
maioria dos institutos de química das universidades brasileiras.

Por outro lado, há duas características da ciência brasileira que estão
muito presentes no caso da Química, e que devem ser lembradas nesta aná-
lise. Em primeiro lugar, a ciência brasileira é feita principalmente em órgãos
mantidos pelo poder público, em especial a universidade pública. Por outro
lado, o locus principal da prática da pesquisa nas universidades são os cursos
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de pós-graduação, em que pese a relevância da iniciação científica e da
incipiente prática do pós-doutorado.

Portanto, a detecção das tendências dos indicadores da pesquisa quí-
mica pode ser feita de maneira muito conveniente e bem fundamentada em
dados rigorosos, utilizando os dados recolhidos nas sucessivas avaliações da
pós-graduação, realizadas pela Capes.

A PÓS-GRADUAÇÃO EM QUÍMICA

Os dois fatos mais importantes para o desenvolvimento da pós-gradu-
ação em Química, no Brasil, ocorreram no início dos anos 60 e dos anos 80.
O primeiro foi a criação do Funtec, no Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico (hoje BNDES), quando este passou a subvencionar programas
de PG e atividades de pesquisa fundamental. O segundo, em 1984, foi a
criação do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(PADCT), que definiu a Química e a Engenharia Química como uma de
suas áreas prioritárias para financiamento. O grande impacto do PADCT
nessas áreas foi demonstrado por Castro e Prescott3.

Dentre algumas avaliações recentes da pós-graduação em Química no
Brasil, pode-se destacar as que foram feitas por Brocksom e Andrade4 e por
Gama e cols5. Estes autores descrevem em seus artigos as metodologias
empregadas pelo Comitê da Capes, e as importantes alterações introduzidas
nas últimas avaliações.

Na última avaliação da Capes, biênio 98-00, observa-se que a Quími-
ca continua crescendo de forma muito rápida, tendo destaque aumentos no
número de doutores titulados e no número de artigos científicos publicados
em periódicos científicos de circulação internacional.

Os quadros e tabelas que são mostrados a seguir oferecem um panora-
ma atual da pós-graduação em Química.

PUBLICAÇÕES/ANO

A Figura 1 mostra que o número anual de publicações produzidas pelos
cursos de pós-graduação mais do que sextuplicou, no período de 1983 a 2000.

Este aumento foi em grande parte devido ao aumento na produtivida-
de per capita dos docentes, que está mostrada no gráfico da Figura 2. Esta
produtividade triplicou, o que pode ser atribuído ao amadurecimento dos
docentes mas também ao aumento na dimensão e qualidade da população
de estudantes.
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PUBLICAÇÕES/DOCENTE/ANO

TEMPOS MÉDIOS DE TITULAÇÃO (EM MESES)

Os tempos médios de titulação continuam elevados, mas têm mostra-
do uma tendência de decréscimo. Este indicador tem de ser lido com muita
atenção, porque ele pode tratar como insucessos casos de grande sucesso.
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Figura 1. Número anual de publicações dos cursos de pós-graduação em
Química, nos sucessivos períodos de avaliação da Capes

Figura 2. Produtividade dos docentes dos cursos de pós-graduação em
Química, nos sucessivos períodos de avaliação da Capes
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Figura 3. Tempos médios de titulação de doutores (•) e mestres (()
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Por exemplo, os de doutorandos que consigam uma posição estável, seja em
universidade ou em empresa, ainda antes de obter o seu título. Isso lhes dá a
oportunidade de usarem a qualificação já obtida, mas se torna a causa de um
atraso na obtenção do título. Por isso, esses casos aparecem nos quadros
estatísticos sendo interpretados como maus resultados, quando de fato po-
dem ser casos positivos. À medida em que as empresas se tornem emprega-
dores mais importantes de pós-graduados, a freqüência deste tipo de situa-
ção tenderá a aumentar, e isto será positivo.

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PÓS-GRADUADOS

Os números de mestres e doutores formados por ano aumenta muito
rapidamente, como mostra a Figura 4. Esse aumento é uma evidência do
vigor do sistema e mostra que o potencial de pesquisa química aumenta
expressivamente. Por outro lado, um aumento de oferta sem um correspon-
dente aumento de demanda poderá criar uma situação muito negativa. Nes-
te momento, há muitas demandas insatisfeitas, seja no sistema de ensino
superior, seja nos institutos de pesquisa oficiais. Além disso, a pequenez das
atividades de P&D nas empresas não as torna empregadoras importantes.
Essa situação pode ser revertida, utilizando adequadamente instrumentos
como os Fundos Setoriais, para fomentar a incorporação de jovens doutores
às universidades, institutos de pesquisa e empresas.

PUBLICAÇÕES INTERNACIONAIS/PUBLICAÇÕES NACIONAIS

A relação entre o número de publicações em periódicos internacionais
e nacionais está apresentada na Figura 5, e mostra um importante cresci-
mento. Isto significa que a produção científica química brasileira tem uma
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Figura 4. Número anual de concluintes dos cursos de pós-graduação em
Química, nos sucessivos períodos de avaliação da CAPES.
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crescente inserção internacional, e atende cada vez mais aos padrões mundi-
ais de qualidade de publicações.

DISTRIBUIÇÃO DAS PUBLICAÇÕES DE ACORDO COM A CLASSIFICAÇÃO DOS

PERIÓDICOS (QUALIS-QUÍMICA)

As publicações são veiculadas, em mais de 40%, em revistas que estão
classificadas no extrato mais elevado do sistema Qualis, como está mostra-
do na Figura 6, e quase 90% das publicações são feitas em revistas reconhe-
cidas pelo sistema. Isto significa que o padrão de qualidade das publicações
é, na esmagadora maioria, de qualidade internacional.

Os gráficos das Figuras 1 a 6 foram construídos utilizando os dados
numéricos da Tabela 1, que apresenta os indicadores relevantes para uma
análise da pós-graduação no Brasil. As séries temporais contidas na Tabela 1
permitem que se faça duas afirmações: em primeiro lugar, todos os indica-
dores do sistema crescem. Em segundo lugar, os indicadores per capita são
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Figura 5. Relação entre os números de publicações em periódicos internacio-
nais e nacionais
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responsáveis por uma parte importante do crescimento, isto é, este está ba-
seado em ganhos de produtividade mais do que na simples expansão física
do sistema. Finalmente, é muito importante notar que o crescimento absoluto
e per capita da pós-graduação brasileira prosseguiu acelerado nos anos 90,
que foram um período de pequeno crescimento dos corpos docentes das uni-
versidades públicas, que por sua vez sediam a quase totalidade da pós-gra-
duação em Química. Portanto, ele evidencia um processo de qualificação da
universidade pública, não apenas pela expansão da pós-graduação em si, mas
pelo grande aumento na sua produção científica e na sua inserção mundial.

EVOLUÇÃO DOS INDICADORES GERAIS DA PÓS-GRADUAÇÃO EM QUÍMICA

PANORAMA ATUAL DOS PRINCIPAIS SETORES DA PESQUISA

QUÍMICA BRASILEIRA

QUÍMICA ANALÍTICA

Nobrega e cols6 apresentaram um panorama da Química Analítica (QA)
no período de 1974-1994, tomando por base os trabalhos apresentados, a
partir de 1977, nas reuniões anuais da SBQ e nos Encontros Nacionais de
Química Analítica (ENQA), que ocorrem a cada 2 anos, desde 1982.

Química Analítica pode ser considerada comum a todas as sub-áreas
da Química e de grande importância para todas as ciências naturais, especi-
almente as ciências do ambiente e dos materiais. Afinal, a natureza é forma-
da por moléculas e para compreendê-la temos de conhecê-la em nível

Períodos  83/84 85/86 87-89 90/91 92/93 94/95 96/97 98-00 
Número de docentes  376 422 565 624 637 704 842 906 
Número de discentes 875 1149 1660 2018 2347 2059 2981 3208 
Mestres titulados 226 212 411 476 457 446 664 1124 
Mestres titulados/ano 113 106 137 238 229 223 332 374,7 
Doutores titulados 75 81 109 157 178 279 380 631 
Doutores titulados/ano 37,5 40,5 36,3 78,5 89 140 190 210,3 
Tempo de titulação/mestrado 48 51 46 46 43 42 38 33 
Tempo de titulação/doutorado 66 65 71 64 59 58 60 59 
Publicações nacionais 119 152 368 226 276 299 399 580 
Publicações nacionais/ano 59,5 76 123 113 138 150 200 193,3 
Publicações internacionais 358 427 830 610 1090 1024 1870 4078 
Publicações internacionais/ano 179 214 277 305 545 512 935 1359 
Total de publicações  477 579 1198 836 1366 1323 2269 4658 
Total de publicações/ano 238,5 290 399 418 683 662 1135 1553 
Publicações/docente/ano 0,63 0,69 0,71 0,67 1,07 0,94 1,35 1,71 
Publicações intern./nacionais 3,01 2,81 2,26 2,70 3,95 3,42 4,69 7,03 
Alunos/docente 1,7 2,04 2,35 2,24 2,58 2,2 3,54 3,2 
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molecular. À Química Analítica conectam-se diferentes disciplinas, como
por exemplo: a Físico-Química, Bioquímica, Cinética, Espectroscopia Óti-
ca, Métodos de Separação, Toxicologia, Geoquímica, Ciências Forenses etc.

No temário do evento “EUROANALYSIS XI”, um dos maiores con-
gressos mundiais em QA, realizado em setembro de 2002, os seguintes tópi-
cos são os dominantes:

• Química bioanalítica, técnicas genéticas
• Sistemas complexos, quimica ambiental, diagnose médica
• Genomica, proteomica
• Análises discriminatórias rápidas (“high-throughput screening
  analysis”)
• Quimiometria (ênfase em “chemical imaging”)
• Aspectos de instrumentação: nanoanalítica, “lab-on-the-chip”
• Análises de processos (industriais): “on-line, in-line, at-line”
• Novos campos da QA
• QA e administração
• Qualidade, metrologia
• Arte, história
• Aspectos educacionais, terminologia
Considerando-se que estes são realmente os aspectos importantes ao

desenvolvimento da QA para os próximos anos e salientando-se a tendência
mundial em direção à química limpa (“green chemistry”- reagentes menos
tóxicos e menor geração de resíduos), reuniram-se estes tópicos em três gran-
des grupos:

Aspectos teórico/conceituais: o Brasil tem-se destacado nas pesquisas refe-
rentes a este item, em especial aquelas contemplando novos desenvolvi-
mentos em Quimiometria (inclusive modelagem) e propostas instrumentais
conceitualmente inovativas. Neste sentido, destaque deve ser dado ao de-
senvolvimento de sensores e biosensores.

Aspectos metodológicos: novos métodos em QA tem sido exaustivamente
desenvolvidos, a maioria apresentando nítida vantagem face aos previamen-
te existentes. Entretanto, poucos têm sido valorizados a ponto de se
constituirem em normas analíticas. Analogamente, novos instrumentos com
características superiores aos comercialmente disponíveis têm sido projetados,
apresentados e valorizados pela comunidade internacional. Entretanto, pou-
cos têm sido aproveitados pela indústria, mesmo a nacional.

Aspectos aplicativos: a aplicação da QA se verifica em diversos níveis,
frequentemente em interação com outras áreas da Química ou mesmo de
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ciências afins. Reveste-se de importância o emprego da QA em estudos
ambientais, em ciências de materiais, de diagnose clínica, em análises senso-
riais, em metrologia, em isotopia aplicada etc.

O Brasil possui grupos de pesquisas de grande competência acadêmi-
ca e reconhecimento internacional em cromatografia gasosa, cromatografia
líquida de alta eficiência e espectrometria de massas que estão difundidos
por algumas universidades, algumas fora do eixo Rio-São Paulo. É de se
destacar a presença, também, de pesquisadores qualificados e de instrumen-
tal analítico moderno em centros de pesquisa e desenvolvimento do setor
privado. O Centro de Pesquisas da Petrobrás (Cenpes) é considerado centro
de excelência em Geoquímica Orgânica, sendo referência para toda a Amé-
rica Latina. Os pesquisadores deste vêm, inclusive, prestando serviços de
análise para companhias petrolíferas do continente.

Por outro lado, não há evidências claras de que haja na QA brasileira
um aproveitamento significativo das muitas novas oportunidades abertas
pelos muitos e rápidos desenvolvimentos na Genômica, Proteômica e ativi-
dades correlatas.

ELETROQUÍMICA

A Eletroquímica é um dos domínios mais consolidados da Química
brasileira e um dos mais próximos ao estado da arte internacional. O número
de eletroquímicos de expressão internacional é grande, tanto os que vêm se
dedicando aos aspectos teóricos, como aos práticos dessa disciplina. As li-
nhas de pesquisa mais importantes são: corrosão, eletrodeposição e trata-
mento de superficies, desenvolvimento e desempenho de novos eletrodos e
aspectos fundamentais da eletroquímica7.

A comunidade de eletroquímica tem organizado regularmente o
Simpósio Brasileiro de Eletroquímica e Eletroanalítica (SIBEE). O último
SIBEE ocorreu, em 2001, em Porto-Alegre/RS. Existe um engajamento sig-
nificativo de pesquisadores em temas que despertam grande interesse em
todo o mundo: células de combustível, novas baterias “verdes” e eletrólitos
sólidos.

QUÍMICA DE MATERIAIS

A Química de Materiais apresenta notável crescimento nos últimos 15
anos. Um dos fatores para este crescimento foi a criação do Laboratório
Nacional de Luz Síncrotron (LNLS), que tem oferecido a grupos brasileiros
e estrangeiros recursos sem similar na América Latina.
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Esta área conta hoje com grupos de excelente nível, mantendo em
várias regiões do País atividades e temáticas originais, comparáveis às da-
queles grupos atuando nos melhores laboratórios da Europa e Estados Uni-
dos8. Existe também um significativo intercâmbio entre pesquisadores de
universidades com os de empresas, do qual já resultaram produtos de alta
tecnologia, colocados nos mercados nacional e internacional.

Os progressos e as perspectivas de novos materiais, com enfoque na
área de Química, podem ser vistos no excelente artigo de Galembeck9.

QUÍMICA DE PRODUTOS NATURAIS

A Química de Produtos Naturais é a subárea que congrega o maior
número de pesquisadores de toda a Química brasileira.

As principais atividades em Química de Produtos Naturais no Brasil
estão sendo realizadas com o objetivo de descrever novos produtos de sua
rica biodiversidade vegetal. Trata-se de uma pesquisa básica que tem possi-
bilitado a formação de recursos humanos e a manutenção dessa escola das
mais tradicionais. Com o advento das modernas técnicas de determinação
estrutural (RMN e EM) que permitem também analisar misturas complexas,
o acesso à diversidade estrutural tem sido cada vez mais rápido. Além disso,
estudos relacionados à atividade biológica de extratos obtidos de plantas,
medicinais ou não, também têm aumentado consideravelmente. Assim, a
vantagem competitiva do Brasil em possuir tamanha biodiversidade e, a par-
tir dela, obter acesso a uma fatia maior do mercado farmacêutico e de
nutracêuticos, constituem-se nos principais desafios atuais.

Por outro lado, os principais periódicos na área de Fitoquímica vêm
alterando sua política editorial no sentido de privilegiar trabalhos envolven-
do biossíntese, regulação, biologia molecular, atividade biológica e assuntos
correlatos, considerando que os trabalhos de descrição estrutural tornaram-
se corriqueiros. Conseqüentemente, trabalhos em fitoquímica clássica têm
contribuído de maneira minoritária para elevar os seus índices de citação e o
grande conjunto das publicações na área de química de produtos naturais,
tanto no Brasil como os oriundos de outros países, assumiram importância
quase que secundária.

Um diagnóstico claro que pode ser tomado, como indicativo das ten-
dências dos trabalhos em química de produtos naturais no Brasil, pode ser
obtido comparando-se os trabalhos divulgados na Reunião Anual da Socie-
dade Brasileira de Química, Divisão de Química de Produtos Naturais com
o  “Annual Meeting of  the Phytochemical Society of  North America (PSNA)”.
O tema deste ano da reunião da PSNA foi “Phytochemistry in the genomics
and pos-genomics era”, sendo que a grande maioria dos tópicos abordados
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refletiam o grande avanço das técnicas e como esse domínio tem sido utili-
zado para o estudo do metabolismo secundário. De uma forma geral, os
trabalhos objetivaram a compreensão de um sistema biológico completo atra-
vés do domínio das técnicas de expressão simultânea dos conjuntos de genes
(microarrays de DNA) (transcriptoma), da análise das proteínas codificadas
(2-DEPAGE e MALDI-ToF/MSn) (proteoma) e, agora, sendo complemen-
tada pela obtenção do perfil de metabólitos secundários (metaboloma). Nada
mais previsível, considerando que a biossíntese de metabólitos secundários
é regulada pela expressão gênica. Esses perfis têm sido obtidos a partir do
uso de técnicas multidimensionais de alta eficiência tais como CG/EM e
CLAE/EM, técnicas disponíveis em muitos laboratórios no Brasil. Assim,
tem-se associado determinados genes e enzimas na composição de determi-
nados metabólitos secundários, dentro de uma determinada via biossintética.
Há uma expectativa de que tais resultados possam ser aplicados à agricultu-
ra, aos estudos de fisiologia vegetal, à ecologia e, finalmente, ao estudo das
plantas transgênicas. Observa-se, assim, uma perspectiva até certo ponto
surpreendente, que é contrária à da polarização inicialmente esperada entre
a era genômica e a clássica atividade fitoquímica.

Outra constatação importante, é que nos EUA os financiamentos da
pesquisa na área de produtos naturais não contemplavam estudos fitoquímicos
exclusivos, obviamente porque a biodiversidade na América do Norte não
justificaria tais investimentos. No entanto, em função da grande explosão do
uso de fitoterápicos, considerados complementos alimentares, e cada vez
mais assumindo espaço na saúde e na economia, vultuosos investimentos
estão sendo feitos no sentido de avaliar a eficácia de tais produtos através do
desenvolvimento de metodologia que garantam a segurança de seu consumo.

No Brasil, os avanços observados têm sido expressivos na área
genômica, após o seqüenciamento completo dos genomas da Xyllela fastidio-
sa (bactéria causadora da praga do amarelinho) e do Xanthomonas citri (causa-
dor do cancro cítrico), que foram os primeiros a serem descritos. A decisão
política de financiar o domínio das modernas técnicas biotecnológicas cau-
sou excelente impacto mundial, e tem-se agora a expectativa de iniciar os
programas relacionados ao proteoma. Diante das tendências mundiais, é certo
que deveremos complementar esse ciclo de estudos através do investimento
também na etapa do metaboloma. A questão que se coloca é quando iniciar
e quais seriam as demandas de recursos humanos e financeiros. Como agru-
par equipes de especialistas em um tema central de pesquisas e quais seriam
os problemas a serem equacionados?

A grande expectativa nas pesquisas em Química de Produtos Naturais
é o estabelecimento de programas multidisciplinares que tenham como obje-
tivos a utilização de nossa capacidade instalada, visando a resolução de pro-
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blemas nacionais. Os focos devem contemplar o estudo da biodiversidade
associado à busca de soluções para combater doenças tropicais, pragas agrí-
colas, e outros males mundiais como o câncer, AIDS etc. Esse objetivo não
poderá ser atingido sem que o estudo de mecanismos de ação dos produtos
com atividade biológica seja eficientemente realizado. Nesse aspecto, o País
conta com especialistas também em cristalografia e em modelagem molecular
envolvidos no estudo dos sítios ativos em enzimas e o planejamento racio-
nal de fármacos. O redirecionamento das atividades de pesquisas nas áreas
correlatas poderá ser feito mediante a tomada de decisões políticas com pla-
nejamento e investimentos de recursos a médio e longo prazo. O intercâm-
bio com outros laboratórios no exterior e mesmo dentro do país seria de
extrema importância, no sentido de capacitar centros com a finalidade de
executar tarefas específicas. O País e a comunidade científica possuem hoje
todos os requisitos para essa nova fase e têm o desafio, dentro dessa pers-
pectiva genoma-proteoma-metaboloma, de buscar um modelo de pesquisas
envolvendo o desenvolvimento da pesquisa básica, que possa gerar resulta-
dos em prol das necessidades da sociedade.

A comunidade de Química de Produtos Naturais e a Associação de
Usuários de Ressonância Magnética Nuclear (AUREMN) podem ser consi-
deradas como as grandes responsáveis pela explosão da técnica de RMN no
Brasil. Graças sobretudo a AUREMN, que tem trazido ao País os maiores
especialistas do mundo em RMN, o Brasil possui hoje grupos de pesquisa
envolvidos em, praticamente, todas as principais áreas de atuação em RMN,
a saber: Química e todas as suas sub-áreas, Física, Bioquímica, Imagens e in
vivo, levando o país à incontestável liderança da pesquisa em RMN na Amé-
rica Latina 10.

No domínio da Química de Produtos Naturais de organismos mari-
nhos constata-se com muita satisafação a consolidação de grupos coordena-
dos por pesquisadores jovens de muito futuro. As linhas de pesquisa destes
grupos visam a descoberta de substâncias biologicamente ativas, em dife-
rentes bio-ensaios (anti-cancerígeno, anti-bacteriano contra microorganismos
resistentes à antibióticos, anti-inflamatórios) e de substâncias com implica-
ções ecológicas, como por exemplo, anti-incrustantes.

Graças ao talento e as destacadas contribuições do professor Otto
Gottlieb em ecogeografia e evolução e sistemática de metabólitos secundá-
rios de plantas, o Brasil está na vanguarda do conhecimento no desenvolvi-
mento de métodos originais de Fitoquímica e Biodiversidade quantitativas,
de enorme importância para a compreensão dos padrões e dos mecanismos
de funcionamento da natureza.
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SÍNTESE ORGÂNICA

A Síntese Orgânica no Brasil teve um início bastante modesto, na dé-
cada de 50, na Universidade de São Paulo. Na USP foram realizados traba-
lhos pioneiros na área de química orgânica de compostos de selênio e de
telúrio, considerados naquela época uma mera curiosidade química, pela sim-
ples razão de que nada se sabia sobre eles.

Atualmente várias das reações descobertas no Instituto de Química da
USP podem ser encontradas em qualquer compêndio de química orgânica
sintética. Exemplo disso é a selenociclização de substratos insaturados11.

Hoje, há no Brasil uma comunidade de químicos orgânicos  sintéticos
atuante e competitiva em nível internacional, ainda que reduzida para as
necessidades do País. Apesar de existirem poucos grupos consolidados, es-
tes publicam seus trabalhos nos melhores periódicos da área e têm o reco-
nhecimento de seus pares no exterior12.

FOTOQUÍMICA

Dentre as novas linhas de pesquisa em Fotoquímica podemos citar os
estudos de processos cinéticos de estados eletrônicos excitados com alta
resolução temporal aliada a uma resolução espacial. Nesta linha estão incluí-
dos os estudos de sistemas nanoscópicos artificiais e naturais, tais como par-
tículas de polímeros, metais, óxidos, sistemas supramoleculares, colóides, pro-
teínas, centros de reação em fotossíntese, e fotoreceptores biológicos. São
de interesse estratégico nesta linha de pesquisa os estudos de processos fotoin-
duzidos de transferência de energia e de carga (elétron ou próton), isomeriza-
ção, e geração e reação de radicais químicos. Neste particular, a área de Foto-
química passa a se integrar ao tema amplo de pesquisa em Nanotecnologia,
e a área de Fotobiologia torna-se importante para os avanços em Biotecnologia.

Um ponto importante para o desenvolvimento destas novas áreas é a
utilização de técnicas experimentais refinadas, tais como a microscopia óptica
confocal e microscopia óptica de campo-próximo, usualmente acopladas a
métodos temporais como a fluorescência por pulsos de laser ultra-rápidos.
Medidas de transientes por absorção ou interferência e a técnica de sobre-
conversão de fluorescência permitem estudar processos moleculares com
resolução em subpicossegundos.

Atualmente, existem vários grupos de pesquisa em Fotoquímica e
Fotobiologia no Brasil (em torno de 12 grupos). As pesquisas realizadas em
Fotofísica e Fotoquímica abrangem temas vinculados à química orgânica,
inorgânica, bioquímica, polímeros e colóides. Os estudos aplicados envol-
vem pesquisas em células de conversão de energia solar, fotopolimerização,
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terapia fotodinâmica, e muitos outros.
Apesar da boa abrangência em temas e da competência nas várias áre-

as citadas, existe um certo descompasso com os atuais níveis de pesquisa em
Fotoquímica e Fotobiologia, mais particularmente em relação às novas téc-
nicas e metodologias experimentais citadas anteriormente. Seria também mui-
to interessante desenvolver pesquisa em fotoquímica de sólidos e fotoreações
assimétricas, em reações fotoquímicas em superfícies ordenadas, em
espectroscopia e fotoquímica monomolecular, e em métodos de excitação
molecular não linear (absorção de dois fótons e dinâmica de estados excita-
dos superiores).

CONCLUSÕES

A Química foi, na última década, a área do conhecimento que mais
cresceu no Brasil, tanto em quantidade como em qualidade. A evolução da
Química pode ser comprovada por quaisquer indicadores que se empreguem
para medir e  avaliar o crescimento da ciência e.g. número de diretórios de
pesquisa do CNPq, número de cursos de pós-graduação com qualidade reco-
nhecida, número de estudantes matriculados no Doutorado, número de Dou-
tores formados, qualidade da produção científica produzida e, principalmente,
qualidade e aceitação das revistas científicas editadas no país de circulação
internacional. Os químicos souberam responder aos estímulos que recebe-
ram e ao mesmo tempo vencer as dificuldades que tiveram de enfrentar. Um
ponto, no entanto, permanece crítico - o pequeno dispêndio de recursos, por
parte da indústria, para ciência e tecnologia. Falta ao País tão pródigo em
copiar e importar modelos, o exemplo de homens da indústria, tais como
John D. Rockefeller, George Eastman, Pierre du Pont e muitos outros, que
estabeleceram uma verdadeira corrida para desenvolver ao máximo a educa-
ção básica, as universidades, a ciência e as artes nos Estados Unidos, levan-
do-o a ser a nação mais rica do mundo.

O salto para o futuro dependerá de maiores investimentos em C&T,
em ordem de grandeza muito superior ao que vem sendo feito hoje.

Se cada doutor formado atualmente recebesse o mesmo volume de
recursos que era concedido tradicionalmente na década de 70 pelas diversas
agências de financiamento à pesquisa, o Brasil estaria entre as 10 nações
líderes em produção científica. No entanto, se isto não vier acompanhado de
políticas sociais, o País não se livrará do subdesenvolvimento. A Fapesp
mostrou o caminho que levou o Estado de São Paulo ao topo da ciência
brasileira. A distância que separa SP dos outros estados é igual ou maior do
que a que existe entre o Brasil e os países industrializados.
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RECOMENDAÇÕES

1. Estímulo ao doutorado pleno no exterior em países de língua   ingle-
sa, para as universidades melhores ranqueadas - Cambridge, Oxford e Impe-
rial College em Londres, no Reino Unido e para as “top ten/top fifty” nos
EUA, que sempre incluem Harvard, MIT, Stanford, Berkeley e Caltech.

2. Ampliação do programa de apoio tipo “enxoval” para recém-dou-
tores, lançado recentemente pelo CNPq (Profix).

3. Criação, pelo governo federal, de programas nos moldes do PITE
(Parceria para Inovação Tecnológica) da Fapesp, que se destina a co-financi-
ar projetos de interesse de empresas, desenvolvidos nas instituições de pes-
quisa do Estado de São Paulo.

4. Interromper o modelo de séries históricas, adotado pelo CNPq, que
não permite o aumento do número de bolsas de produtividade de pesquisa
para as áreas que têm tido desempenho muito superior ao de outras áreas
tradicionais que dominam o sistema desde sua criação.

5. Aumentar o número de bolsas de produtividade de pesquisa do
CNPq. Estas bolsas foram um dos instrumentos mais importantes para o
crescimento da ciência brasileira. Com a defasagem atual dos salários dos
professores universitários, estas bolsas ganharam tanta importância que
muitos pesquisadores para não perdê-la transformam suas pesquisas em ati-
vidade rotineira para atingirem altos índices de publicação. A Química nesse
sentido é uma das áreas mais penalizadas por ter sido uma das que mais
cresceu nos últimos 10 anos. Apesar do seu espantoso crescimento, o núme-
ro de bolsas da área de Química nesse período permaneceu o mesmo.

6. Induzir a associação da Química com as ciências biológicas e da
Saúde visando solucionar os grandes enigmas da ciência. Esta é uma tendên-
cia internacional.

7. Premiar o depósito de patentes tanto no País como no exterior. Isto
não vem sendo feito no Brasil.

8. Garantir recursos para os periódicos científicos da área de Química
que estão indexados ao Institute
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INTRODUÇÃO

A avaliação do estado da pesquisa médica no País e a projeção de
prioridades devem levar em conta a situação especial que o sistema de pes-
quisa médica ocupa. Em primeiro lugar, há uma superposição ou falta de
limites claros quanto às diferentes disciplinas que compõem o núcleo de
conhecimentos da Medicina. Divergindo de outras ciências, que têm um do-
mínio disciplinar próprio, a Medicina é uma profissão culta apoiada em ciên-
cias (Morfologia, Bioquímica, Genética, Imunologia, Fisiologia, Farmacolo-
gia, entre outras). Procuraremos focalizar a atenção principalmente na pes-
quisa médica relacionada com a medicina aplicada (clínica, cirúrgica e de
saúde coletiva), mas a superposição com outras áreas, em especial a
Biomedicina, é inevitável e necessária. Por outro lado, do ponto de vista
prático, a pesquisa médica desenvolve-se em íntima associação com o ensi-
no (de graduação e de pós-graduação) e com a prática médica em grandes
instituições, ao lado de alguns poucos institutos de pesquisa biomédica.

É, pois, complexo fazer um levantamento do sistema de produção de
conhecimento em medicina no País, e vamos por isso limitarmo-nos a al-
guns tópicos mais relevantes, como a interação com o ensino de graduação e
de pós-graduação, e com o planejamento e gestão de saúde pública, buscan-
do identificar os principais centros de pesquisa médica, a situação da pesqui-
sa médica no País e os pontos prioritários para intervenção.

INTERAÇÃO COM O ENSINO DE GRADUAÇÃO

O País conta com 95 faculdades de Medicina, que formam anualmen-
te, cerca de 9.300 médicos, fortemente concentradas nas regiões Sul e Sudes-
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Mais de 10 bolsistas da categoria I do CNPq 
Escola Paulista de Medicina (Unifesp), FM da USP (S. Paulo), FM de Ribeirão Preto da USP, 
FM da UFMG, Fundação Oswaldo Cruz, FM da UFRJ 

 
De 5 a 10 bolsistas da categoria I do CNPq 

FCM da Unicamp (Campinas), Faculdade de Saúde Pública da USP, FM da UFRGS, FM da 
UFBA, FM de Botucatu (Unesp), Universidade de Brasília 

 
De 1 a 5 bolsistas da categoria I do CNPq 

FM da FFFCMPA/RS, FM de SJ Rio Preto, FMTM (Uberaba), FM da UFBA, UFPE, UFRN, UF 
Fluminense, UF Pelotas 

 
 

Região Escolas 
médicas 

Médicos por 
ano 

População Habitantes por médico 
formado 

Sul 21  1.619  25.089.783  15.497  
Sudeste 50  5.463  72.297.351  13.234  
Centro-Oeste 5  382  12.772.658  33.436  
Nordeste 15  1.532  47.693.253  31.131  
Norte 4  353  11.737.648  33.325  
Total 95  9.349  169.590.693  18.140  
 

te (Tabela 1). Apenas uma pequena parcela destas escolas constituem núcleos
consolidados de pesquisa médica, identificados pela existência de um grupo
de pesquisadores com título de doutor, que publicam regularmente em revis-
tas de impacto e formam outros pesquisadores. Apenas oito das faculdades
de Medicina, que podem ser identificadas como os grandes centros gerado-
res de pesquisa científica na área médica, concentram 115 dos 128 pesquisa-
dores da categoria I do CNPq na área de medicina (90%) ou 133 dos 175
pesquisadores das áreas de Medicina, de saúde coletiva e de nutrição (76%).
Os restantes 42 pesquisadores estão em nove outras faculdades de medicina
e duas instituições de saúde (Fundação Oswaldo Cruz e Faculdade de Saúde
Pública da USP) (Tabela 2), de forma que das 95 escolas médicas do País em
apenas 16 delas há evidências de atividade de pesquisa científica consolidada.

Considerando-se o papel formativo que a pesquisa e o método cientí-
fico têm sobre a educação do médico, conclui-se que uma parcela significa-
tiva dos médicos brasileiros é formada à margem deste sistema, não estando
preparada para liderar ou pelo menos acompanhar e absorver as inovações
no setor de saúde, que são altamente vinculadas ao desenvolvimento cientí-
fico. Neste aspecto, a inovação e o progresso científico e tecnológico são extre-
mamente dependentes da melhora qualitativa do ensino de Medicina, que
não pode ser desvinculado da formação científica e geração de conhecimento.

Tabela 1
Distribuição das escolas de Medicina e do número de médicos formados

anualmente nas diferentes regiões do País

Tabela 2
 Distribuição de pesquisadores da categoria I do CNPq nas áreas de Medicina,

de saúde coletiva e de nutrição em faculdades de Medicina ou
institutos de pesquisa médica



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - EDIÇÃO ESPECIAL - ACADEMIA BRASILEIRA  DE CIÊNCIAS

163

INTERAÇÃO COM O ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO

A pós-graduação, mais do que o ensino de graduação, vincula-se mais
solidamente à pesquisa, pois a implantação e manutenção de um programa
de pós-graduação exigem uma massa de orientadores com título de doutor, e
a titulação de cada egresso somente pode ser alcançada pela realização de
um trabalho de pesquisa. Mesmo assim, em muitos programas ocorre uma
grande influência da formação profissionalizante e especialização médica,
contribuindo para desviá-los de seus focos básicos: a produção de pesquisa e
qualificação de pesquisadores. Dos 178 programas de pós-graduação que
obtiveram os conceitos de 4-7 na última avaliação nacional realizada pela
Capes, 154 (87%) estão nas mesmas 12 instituições que têm mais do que
cinco pesquisadores da categoria I do CNPq nas áreas de medicina, de saúde
coletiva ou de nutrição.

O panorama neste caso é também misto: revela um conjunto de insti-
tuições que estão executando uma política de estímulo à pesquisa associada
à formação de pesquisadores, enquanto mais de metade dos cursos de pós-
graduação na área médica estão longe de cumprir sua função central, assu-
mindo em muitos casos uma formação profissionalizante. A correção deste
desvio, combinando uma política de restrição aos programas que não satisfa-
zem às exigências mínimas, com incentivo àqueles que procuram atender às
metas de incremento de pesquisa, pode ter um grande impacto no aumento
da eficiência científica da área médica.

A PRODUÇÃO CIENTÍFICA NA ÁREA DE MEDICINA

A produção científica da área de Medicina cresceu proporcionalmente
mais do que a produção do conjunto da ciência brasileira nos últimos 20
anos: o total de publicações da área médica, que perfazia 10-11% das 2.930
publicações anuais brasileiras no biênio 1981-82, cresceu para 19% das 13.282
publicações no ano 2000, ou seja, um aumento de 7,6 vezes, bem acima do
crescimento global da produção científica do País, de 4,5 vezes, superada
apenas pelo crescimento das engenharias, de 8,5 vezes. Os índices de avalia-
ção de qualidade também mostram incremento, porém, menos marcante: no
biênio 1981-82 as publicações médicas foram responsáveis por 11% das 3.087
a 3.540 citações anuais de artigos brasileiros, enquanto que em 1998 esse
valor subiu para 14,3% das 25.301 citações. O crescimento da produção de
trabalhos científicos em todas as áreas da Ciência Brasileira foi acompanha-
do por aumentos variáveis do impacto médio dos trabalhos, variando de
1,05-1,21 citações/trabalho no biênio 1981-82 para 2,16 citações/trabalho
em 1998. Neste período, os impactos das publicações na área de Medicina
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Hematologia 16,4  Cardiovascular e respiratório 7,0  
Odontologia 13,8  Endocrinologia e metabolismo 5,1  
Reumatologia 13,5  Dermatologia 5,0  
Oncologia 11,7  Medicina reprodutiva 4,5  
Imunologia clínica e infecciosas 9,3  Média global 4,0  
Neurologia 9,2  Cirurgia 3,2  
Psicologia clínica e psiquiátrica 8,8  Psiquiatria 3,2  
Oftalmologia 8,7  Ortopedia e reabilitação 2,2  
Gastroenterologia e hepatologia 7,6  Medicina ambiental e saúde pública 2,0  
Pediatria 7,2  Medicina geral e interna 0,4  
   Serviços de saúde -  
 

tiveram uma evolução intermediária quando comparados às outras áreas da
ciência, crescendo de 1,16-1,22 citações/trabalho para 1,87 citações/traba-
lho, desempenho inferior ao da Química e da Biomedicina, mas superior ao
das Engenharias e das Ciências Humanas.

Tabela 3
Aumento proporcional do número de artigos plenos nos anos de 1999-00

(899 artigos/ano) em comparação ao qüinqüênio 1981-85 (222 artigos plenos/
ano), classificados por área de conhecimento dentro da Medicina.

Uma análise da produção médica por área de conhecimento, levando
em conta apenas os artigos plenos, mostra um crescimento proporcional de
4 vezes do número de artigos publicados anualmente, quando se comparam
os anos de 1999-00 com o período de 1981-85 (Tabela 3). As maiores ex-
pansões do número de artigos ocorreram nas áreas de Hematologia, Odon-
tologia, Reumatologia e Oncologia. Crescimentos menores do que o conjun-
to ocorreram na Cirurgia, Psiquiatria, Ortopedia e Reabilitação, Medicina
Ambiental e Saúde Pública, e Medicina Geral e Interna, indicando uma re-
dução da expressão destas áreas dentro do conjunto da Medicina, mas ape-
nas na última houve uma redução do volume de trabalhos, que caíram de
uma média de 64 para 38 artigos/ano.

INTERAÇÃO COM O PLANEJAMENTO E GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

• Planejamento e gestão

A pesquisa médica não pode ser desvinculada de sua conseqüência
prática, a transferência do conhecimento para o bem-estar da população.
Abordar a questão do bem-estar (físico, mental e social) e dos problemas
(individuais e coletivos) equivale a enveredar pela discussão dos conceitos

* A cifra de cada área foi calculada dividindo-se o número de artigos anuais publicados em 1999-
00 pelo número de artigos anuais publicados no qüinqüênio 1981-85
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de saúde e de doença aos quais não se confere sentido absoluto, preferindo-
se considerar o processo saúde/doença (S/D). Ainda mais, considera-se que
esta complexa relação entre saúde e doença é fortemente influenciada pela
natureza dos “cuidados” que se prestam (a doentes e sadios!), conduzindo à
idéia atual de saúde/doença/cuidado (S/D/C)1. As propostas de interven-
ção individuais e coletivas (os cuidados), devem ser analisadas tanto da óptica
dos benefícios quanto da dos custos, individuais e sociais. Não nos referi-
mos apenas ao custo econômico e financeiro associado diretamente às ações,
embora tenha sido esta uma forte tendência pelo menos a partir do início da
última década do século XX.

Essas idéias não são recentes. Pelo menos desde meados do século XX,
autores de grande prestígio internacional têm trilhado o caminho de identifi-
car os progressos em três campos interligados dos esforços da ciência na área
da saúde: identificar de maneira cada vez mais precisa “os problemas”, indi-
viduais e coletivos; buscar intensamente as possíveis “respostas”, também
individuais e coletivas; e a “organização social” dessas respostas. Esta últi-
ma é necessariamente coletiva: mesmo organizar a atenção individual para
resolver problemas de pessoas singulares é um empreendimento coletivo2,3.

A organização dos serviços e sua operação exigem habilidade para
lidar com processos administrativos. Embora esta seja essencial, não pode
faltar o indispensável complemento do sentido político do processo. Esta
questão está em pauta a todo o momento, acusando-se, por exemplo, a admi-
nistração direta pelas dificuldades na operação do sistema de saúde. As ten-
tativas de escapar dos constrangimentos impostos por esse tipo de adminis-
tração têm proporcionado um dos principais embates na área, concretizado
na perene crítica à criação de alternativas: autarquias, fundações de direito
público e de direito privado, companhias mistas, organizações sociais.

Seja qual for o modelo administrativo, a complexidade atual obriga a um
esforço de planejar as ações. Segundo diversos autores, uma lógica autoritá-
ria e centralizadora consiste em planejar de maneira normativa no nível cen-
tral do sistema de saúde, deixando a execução para a rede de serviços (normati-
zação central e execução descentralizada). Uma proposta mais participativa
é a do planejamento estratégico (situacional) que se dá em todos os níveis do
sistema, numa forte interação entre o poder técnico e o poder administrativo.
O poder político é o outro elemento do tripé. As tomadas de decisão geralmen-
te se valem de contribuições dos âmbitos administrativo e técnico. Porém, as
decisões finais são eminentemente políticas. Esta é uma área de pesquisa
que tem avançado intensamente nos últimos tempos, especialmente em pro-
dução apresentada em congressos científicos da área de saúde coletiva. Exis-
tem redes internacionais de investigação dedicadas inteiramente à questão
da formulação de políticas de saúde e aos modelos de investigação em servi-
ços e sistemas de saúde4.
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• As movimentações recentes: o Fórum Global e o “gap” 10/90

Desde pelo menos o início da década de 90 tem havido um incessante
esforço internacional para discutir a questão da organização de uma “agenda
necessária” de pesquisa para ser oferecida a um Terceiro Mundo sequioso
por desenvolver-se. No âmbito das nações, os esforços devem levar em con-
ta as necessidades relacionadas à saúde, problematizadas sob a óptica do
desenvolvimento econômico em suas íntimas relações com o bem-estar dos
povos.

Com relação à saúde há um movimento internacional que busca resga-
tar a dívida com o Terceiro Mundo, através da P&D, partindo da idéia de que
mais de US$ 60 bilhões são empregados anualmente no mundo todo pelos
setores público e privado na pesquisa em saúde. Desses vultosos recursos
financeiros, apenas 10% são destinados à pesquisa em doenças que afetam
90% da humanidade. A essa brecha na pesquisa em saúde denomina-se, abre-
viadamente, “gap 10/90”. Vencer essa brecha é tarefa a que se propõe o Global
Forum for Health Research , sediado em Genebra5 e importante incentivador do
debate nessa área tão polêmica. A situação não é tão simples, em vista do
que se identifica como “agenda inconclusa” e como “duplo fardo” dos paí-
ses subdesenvolvidos, que ainda não resolveram os problemas de saúde tra-
dicionais ligados às doenças transmissíveis e já se vêem atingidos pelos pro-
blemas “modernos” das doenças crônico-degenerativas e das causas exter-
nas, especialmente as decorrentes da violência urbana. O lema do Fórum
Global dá bem uma idéia de seus objetivos: “Promovendo Pesquisa para Me-
lhorar a Saúde dos Pobres”. Um de seus esforços focaliza a discussão sobre
as vantagens das diversas metodologias propostas para identificar as priori-
dades em pesquisa em um contexto dado (no caso em tela, adequadas ao
terceiro mundo). Reconhecendo que diversas abordagens não se contrapõem
mas se complementam, apresenta um “modelo eclético” que aproveita o que
têm de melhor. Seja qual for o método preconizado para identificar as priori-
dades em pesquisa, estará inevitavelmente associado a algum procedimento
que estabeleça o elenco dos principais problemas de saúde. Previsivelmente,
os diversos métodos identificam listas de prioridades muito semelhantes,
que acabam por considerar-se (em seu conjunto) como “a lista” adequada
para incentivar a pesquisa que sirva para “melhorar a saúde dos pobres”.

• “Carga da doença”, uma proposta que ganha força:
    a hierarquia das necessidades

Em meados do século XX, os “Indicadores de Saúde” constituíam um
capítulo especial em todos os textos didáticos de Epidemiologia, Estatísti-
cas Vitais e Saúde Pública. Numa sempre mencionada contradição lógica, a
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morte foi sempre o evento mais usado como maneira de medir o estado de
saúde. Se a morte é evento singular e individual, seu equivalente coletivo, a
mortalidade, refere-se ao grupo populacional em foco. Este caráter dialético
das médias (neste caso, um coeficiente) foi bem explorado pelo filósofo Ál-
varo Vieira Pinto em seu clássico “Ciência e Existência”, de 1969. A morta-
lidade geral, a mortalidade infantil, a mortalidade materna, a esperança de
vida, o índice de mortalidade proporcional de Swaroop & Uemura, a curva
de mortalidade de Nelson Moraes e sua quantificação de Guedes & Guedes
são todas medidas da situação coletiva de um grupo populacional, associa-
das à morte dos indivíduos que compõem o grupo. Os índices sintéticos têm
uma trajetória importante na saúde, e sua identificação tem sido aspiração
permanente dos profissionais da área. A “esperança de vida ao nascer” já foi
anunciada como tal, sendo suplantada por propostas mais atuais como “os
dias de vida útil perdidos devido à doença e às incapacitações em geral”.

Uma das maneiras de apresentar as mais relevantes necessidades con-
siste em identificar os principais problemas de saúde por um sistema de indi-
cadores. Os princípios em que se fundamenta o processo de eleição das prio-
ridades para a pesquisa e para as ações em saúde não são consensuais. Além
da freqüência das doenças, deve ser pelo menos levada em conta a sua
“vulnerabilidade”, ou a capacidade de intervenção do sistema de saúde “que
permitiria a priori uma maior prevenção de mortes ao menor custo”6. Propos-
ta recente é a de empregar uma metodologia especial capaz de determinar a
“carga da doença” ou o “fardo da doença” (burden of disease) que emergiu no
cenário atual da saúde por influência do segmento dos economistas e em
virtude da preocupação do setor saúde com custos e efetividade. O Banco
Mundial em seu Relatório Anual de 1993 “Investindo em Saúde” influen-
ciou notavelmente a introdução dessa minuciosa metodologia7. No desen-
volvimento dessas idéias, considera-se que países como o Brasil têm uma
agenda inconclusa (falta de controle das doenças transmissíveis) e arcam
com um “fardo duplo” pois as doenças crônico-degenerativas já os atingem
com freqüências até maiores do que algumas das transmissíveis.

• As agendas na saúde

O exemplo atual mais importante do que se pode entender como pro-
cesso de formulação de tópicos principais para debate em saúde é dado pe-
los EUA com seu programa “Povo Saudável 2010” (Healthy People 2010)8,
considerado explicitamente como uma “agenda para prevenção”: “Healthy
People 2010 is the prevention agenda for the Nation. It is a statement of national
health objectives designed to identify the most significant preventable threats to health
and to establish national goals to reduce these threats”.
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Access to quality health services Injury and violence prevention 
Arthritis, osteoporosis, and chronic back conditions  Maternal, infant, and child health 
Cancer Medical product safety 
Chronic kidney disease Mental health and mental illness 
Diabetes  Nutrition and overweight 
Disability and secondary conditions  Occupational safety and health 
Educational and community-based programs Oral health 
Environmental health Physical fitness and activity 
Family planning Public health infrastructure 
Food safety Respiratory diseases 
Health communication Sexually transmitted diseases 
Heart disease and stroke Substance abuse 
HIV Tobacco use 
Immunization and infectious diseases Vision and hearing 

 
 

Constituiu um conjunto de objetivos a ser alcançados pelos EUA na
primeira década deste século, com base em duas publicações anteriores, edi-
tadas com intervalo de vinte anos, que serviram como referência para o
desenvolvimento de planos estaduais e locais. A agenda foi construída por
meio de amplo processo de consulta e fundamentada no mais sólido conheci-
mento científico. A agenda “Healthy People 2010” tem apenas duas metas
supremas: 1ª- ampliar a duração da vida saudável; 2ª- eliminar disparidades em
saúde. Concentra as propostas em 28 áreas focais, enumeradas na Tabela 4.

Complementarmente, para acompanhar o “Estado de Saúde” da na-
ção escolheram-se apenas 10 indicadores: 1. Physical activity, 2. Overweight and
obesity, 3. Tobacco use, 4. Substance abuse, 5. Responsible sexual behavior, 6. Mental
health, 7. Injury and violence, 8. Environmental quality, 9. Immunization, 10. Access
to health care.

Sua utilidade maior reside na multiplicidade de grupos que fazem da
agenda um instrumento de melhoria da saúde; por exemplo, o National Institutes
of Health e outras agências de fomento de pesquisa passaram a exigir que os
interessados em financiamento indiquem explicitamente em que item se enqua-
dram entre as metas dessa agenda. A história e o processo de desenvolvi-
mento da agenda foram de uma riqueza de participação notável, pois cente-
nas de instituições e milhares de pessoas contribuiram para um processo que
se vem aperfeiçoando gradativamente.

Essa agenda dos Estados Unidos serve como um exemplo de como se
pode conduzir com seriedade um processo colaborativo de elaboração de
metas que se aprimora progressivamente. Num inquérito realizado em 1993,
verificou-se que 70% dos Departamentos de Saúde locais haviam emprega-
do “pelo menos alguns” dos objetivos do Healthy People 2000. A partir da
divulgação do Healthy People 2010, muitos Estados norte-americanos passa-
ram a desenvolver suas próprias “versões” da agenda.

Tabela 4
Áreas focais da agenda de saúde dos Estados Unidos

denominada Healthy People 2010
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CENTROS DE PESQUISA MÉDICA

A Tabela 5 lista os principais centros de pesquisa médica no País: são
responsáveis por mais de 80% das publicações na área médica (e grande
parcela daquela qualificada como Biomédica), abrigam mais de 80% dos
bolsistas de categoria I do CNPq de Medicina e Saúde Coletiva, e concen-
tram mais de 80% dos cursos de pós-graduação de Medicina com conceito
igual ou superior a 5 da CAPES. Muitas são instituições complexas, que
associam unidades de ensino universitário, laboratórios e centros de pesqui-
sa e conjuntos hospitalares altamente diferenciados, comparáveis aos me-
lhores centros de pesquisa médica mundial. Nesta avaliação foram conside-
rados apenas os centros que se dedicam à pesquisa aplicada (médica ou de
saúde pública) ou que têm uma característica mista, mas foram excluídos
centros ou institutos voltados predominantemente para a pesquisa básica.

Característica comum a eles é a de serem todos instituições públicas
(governamentais de administração direta, autarquias ou fundações que se
mantêm essencialmente com recursos públicos); há um único caso de insti-
tuição privada com produção científica significativa. No entanto, reconhe-
ce-se a existência de várias instituições de caráter privado que concentram
numerosos profissionais médicos e de apoio altamente qualificados, que dis-
põem de infra-estrutura e equipamentos de alta qualidade que poderiam au-
mentar sua participação na pesquisa médica, se fossem incentivados a isso e
estivessem dispostos a mudar o modelo de atuação.

Além disso, é possível identificar numerosas instituições que estão em
fase de organização de seu processo produtivo de pesquisa. Um desafio do
planejamento conjunto entre as instituições interessadas e os órgãos gover-
namentais (CNPq, MCT, Capes), fundações de apoio regionais e estaduais é
o estabelecimento de mecanismos que permitam incorporar estas institui-
ções ao processo produtivo científico e tecnológico permanente na área de
saúde.

De um modo geral, os centros de pesquisa médica reconhecíveis por
sua produção científica quantitativa e qualitativamente significativa são ain-
da poucos, quando considerada a grande rede de hospitais universitários do
País. A recuperação física e de infra-estrutura destes hospitais, se associada
à remodelação dos grupos de pesquisa a eles vinculados, pode servir de base
para a expansão da massa de centros de pesquisa médica no País.
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Grupo de doenças Percentagem do total 
Cárdio-circulatórias  27,6 %  
Causas externas 12,7 %  
Neoplasias 11,9 %  
Doenças respiratórias   9,9 %  
Doenças infecto -parasitárias    5,2 %  
Outras causas 32,7 %  
 

Tabela 5
Principais centros de pesquisa médica no País

GRANDES ÁREAS TEMÁTICAS: ESTADO ATUAL E PERSPECTIVAS

O perfil epidemiológico coloca o País claramente na categoria que o
Global Forum for Health Research9 classifica como dupla carga. Em amplas re-
giões do País, que incluem a maioria dos grandes centros urbanos e grande
parte das regiões sul e sudeste, predomina o perfil epidemiológico próprio de
países com renda elevada (predomínio de doenças não transmissíveis); no
entanto, em outras regiões, mas também convivendo nos grandes centros
urbanos mais desenvolvidos, há grandes populações com perfil epidemioló-
gico próprio de países de renda baixa, predominando as doenças transmissí-
veis, as condições perinatais e maternas, e aquelas derivadas de desnutrição.
A complexidade do quadro é maior porque não há uma separação exclusiva-
mente geográfica dos dois perfis epidemiológicos, mas as populações afeta-
das pelos dois padrões têm uma distribuição complexa, que é ao mesmo
tempo geográfica e vinculada ao perfil sócio-econômico. Finalmente, os agra-
vos à saúde derivados do terceiro perfil epidemiológico afetam indiferente-
mente os dois grupos anteriores: alcoolismo, adesão a drogas, violência ur-
bana e rural, acidentes e poluição. De um modo geral, a avaliação pelas
causas de mortalidade mostra um perfil onde predominam as doenças crôni-
cos degenerativas e não transmissíveis (Tabela 6).

Tabela 6
Principais causas de morte no Brasil, em 1998 (Fonte Ministério da Saúde)

Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (incluindo o Instituto do Coração) 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
Fundação Oswaldo Cruz 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas 
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo 
Faculdade de Medicina de Botucatu da Universidade Estadual Paulista 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia 
Instituto Ludwig de Pesquisas sobre o Câncer e Fundação Antonio Prudente 
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População com mais de 60 anos Ano 

 Número (x 1.000) % 
Expectativa de vida ao nascer 

(em anos) 
1.900 558,4  3,21  33,7 
1.920 1.234,2  4,03  34,5 
1.940 1.675,5  4,07  38,5 
1.960 3.313,6  4,73  55,9 
1.980 7.216,0  6,47  63,5 
2.000 14.352,0  8,00  68,6 
2.025 33.882,0  13,80  72,9 
Fonte: IBGE 1986 e 1987 

A avaliação das condições de pesquisa médica e, em especial, uma
projeção de prioridades, exigem um claro discernimento entre o sistema
de saúde e o de bem-estar social. Apesar das interações entre eles, grandes
problemas de saúde resultantes de falta de saneamento, de educação ou
resultantes da miséria e do desemprego, não podem ser solucionados com
a pesquisa médica ou social, mas sim com ações governamentais ou
institucionais, predominantemente (mas não exclusivamente) públicas.

Talvez o elemento central no planejamento de desenvolvimento cien-
tífico na área médica deve ser o de reforçar a necessidade de adquirir nossa
própria experiência: o Brasil precisa obter seus próprios dados, formular po-
líticas próprias e resolver problemas específicos do país. Em qualquer área
de atuação, devemos seguir esse princípio.

GERIATRIA E GERONTOLOGIA

O desenvolvimento social e econômico, a melhora no saneamento
básico, alimentação e educação, associados à evolução da Medicina têm ele-
vado acentuadamente a expectativa média de vida. No Brasil, a expectativa
de vida ao nascer sofreu um incremento significativo, saltando de 33,7 anos
em 1900 para 63,5 anos em 198010. A redução da mortalidade, principalmente
nas faixas etárias mais elevadas (acima de 60 anos) e a diminuição da fecundi-
dade resultaram em um aumento relativo e absoluto da população de idosos,
que começou a manifestar-se mais acentuadamente a partir de 1960. Como
conseqüência, é crescente na população geral o número de pessoas com mais
de 80 anos, constituindo a denominada “quarta idade”. De 1900 a 2025 a
população brasileira terá sido multiplicada por cinco e o segmento de pesso-
as com mais de 60 anos terá o seu número multiplicado por 15, fazendo com
que o Brasil passe de 16o (em 1950) para o 6o lugar mundial (em 2025) em
número absoluto de pessoas com 60 anos ou mais, quando um em cada sete
brasileiros fará parte do contingente idoso da população e teremos uma ex-
pectativa de vida ao nascer de aproximadamente 73 anos (Tabela 7).

Tabela 7
Evolução da expectativa de vida ao nascer e da proporção de pessoas com 60 e mais anos da

população brasileira, de 1900 a 2025
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Países Crescimento anual (%) 
Reino Unido 0,25 
Itália 1,56 
Japão 3,36 
Brasil 3,97 
 

Outro parâmetro que dimensiona o envelhecimento populacional é a
chamada transição demográfica, definida como a passagem de uma situação
de altas fecundidade e mortalidade, na qual a proporção de idosos é baixa,
para uma outra situação de baixas fecundidade e mortalidade, com alta pro-
porção de idosos11. Um aspecto importante que está acompanhando o enve-
lhecimento populacional é o crescimento mais rápido do grupo dos “muito
idosos”12 . No Brasil, no período de 1985 a 2000, espera-se um crescimento
de 50% para o segmento de 60 a 64 anos e de 80% para o segmento de 75 a
79 anos. A taxa de crescimento anual estimada para a população com mais
de 75 anos de alguns países, entre os quais o Brasil, no período de 1985 a
2025, é 16 vezes maior que a estimativa para o Reino Unido13 (Tabela 8).

Tabela 8
Taxa de crescimento anual (%) da população de 75 anos ou mais,

de 1985 a 2025

Um indicador epidemiológico das conseqüências sócio-econômicas do
envelhecimento populacional é a morbidade. Algumas medidas de morbidade
podem ser obtidas pela consulta aos registros dos serviços de saúde, como o
coeficiente de alta hospitalar e a duração média das internações, cujos valo-
res aumentam significativamente com o progresso da idade, refletindo o acrés-
cimo dos custos de assistência à saúde associados ao envelhecimento da
população.

A elevada freqüência de doenças crônico-degenerativas em idosos
aumenta o uso de recursos hospitalares. A título de exemplo, de 1980 a 1995,
no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP
houve um decréscimo no número de internações de pacientes das faixas
etárias de 0-30 anos de 20% a 50% e um incremento concomitante de 140%
a 205% no número de internações de pacientes nas faixas etárias de superio-
res a 60 anos14. O aumento da utilização de recursos de saúde hospitalares e
ambulatoriais, com implicações econômicas sérias e evidentes (já demons-
tradas em outros países), eleva o envelhecimento populacional à condição
de grave problema de saúde pública. A abordagem correta destes pacientes só
pode ser atingida pelo treinamento adequado de profissionais da área de saú-
de, e pelo estímulo à pesquisa em temas relacionados com o envelhecimen-
to, desde a compreensão de suas bases biológicas e moleculares (como as demên-
cias, as alterações do metabolismo energético, protéico e ósseo em idosos, e
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Grupo de doenças Internações Mortalidade 
Doenças do aparelho respiratório 21,42%  15,45%  
Doenças do aparelho circulatório 28,76%  45,51%  
Doenças do aparelho digestivo 9,95%    
Doenças do aparelho geniturinário 6,05%    
Doenças infecciosas e parasitárias 5,80%  3,54%  
Neoplasias 4,43%  16,57%  
Lesões e envenenamentos 4,16%  3,20%  
Transtornos mentais 2,05%    
Demais causas 17,34%  15,73%  
 

o câncer), como de temas diretamente relacionados com a assistência à saúde,
a manutenção da qualidade de vida, da autonomia e de funções da vida diária.

De maneira mais aguda que em outras áreas da medicina, o desenvol-
vimento científico está muito relacionado com o progresso no ensino e na
qualificação funcional. Praticamente desconhecida como área de formação
profissional até recentemente, a introdução do ensino em graduação e pós-
graduação médica, assim como a expansão dos programas de residência mé-
dica, constituem elementos importantes para formar uma massa crítica de
profissionais e pesquisadores interessados no desenvolvimento científico da
Geriatria e da Gerontologia.

A identificação de prioridade deve levar em conta o peso dos diferen-
tes problemas de saúde entre idosos e a situação atual da pesquisa em geri-
atria no País. Os informes epidemiológicos do Sistema Único de Saúde (2000)
apontam as doenças do aparelho circulatório, as neoplasias e as doenças do
aparelho respiratório como as principais causas de óbito e de hospitalização
após os 60 anos de idade, entre 1980 e 1996 (Tabela 9).

Tabela 9
A morbidade hospitalar (% do total de internações) e mortalidade proporcional

(% dos óbitos devidos àquela causa) por grupos de doenças, na faixa etária
superior aos 60 anos, no ano de 1.999 (fonte DATASUS)

As doenças neurodegenerativas, incluindo a doença de Alzheimer e
outras demências, apesar de não sobressaírem nas estatísticas de internações
hospitalares, têm prevalência importante nesta faixa etária, estimada de 5%
aos 65 anos e duplicada a cada cinco anos, após essa idade. O ensino de
medicina e a pesquisa de saúde devem ainda focalizar as grandes síndromes
geriátricas como: incontinência urinária, quedas, iatrogenia, instabilidade
homeostática, estado confusional agudo, e alterações metabólicas como
diabete, desnutrição e osteoporose.

Em contraposição à sua crescente importância como problema de saú-
de pública, a pesquisa médica em Geriatria, no Brasil, é ainda incipiente. De
um modo geral, predominam ainda os levantamentos epidemiológicos e al-
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guns estudos de coortes. Os dois pólos, representados pela pesquisa básica
de mecanismos de envelhecimento e suas conseqüências sob o ponto-de-vista
celular e molecular de um lado, e a pesquisa sobre organização de assistência
e serviços de saúde para melhorar a qualidade de vida do idoso de outro, são
ainda quase inexistentes. Indicação da imaturidade deste setor é a existência
de apenas dois bolsistas cujos projetos de pesquisa focalizam tópico de Ge-
riatria ou Gerontologia entre os 188 pesquisadores de Medicina de nível I do
CNPq nas áreas de Medicina, Saúde Coletiva e Nutrição. No entanto, exis-
tem grupos de pesquisa em vários estágios de organização, mas a produção
global é ainda qualitativamente e quantitativamente pouco expressiva quan-
do comparada com outros países, como Estados Unidos, Japão e Europa:
Escola Paulista de Medicina (Unifesp), FM da USP (S. Paulo), FM de Ribei-
rão Preto, FM da PUC/RS, FM da UFMG, FM da UFRJ, Universidade de
Brasília, UFBA, UFPR.

Da análise prévia conclui-se que a expansão e a consolidação da
pesqui-sa em Geriatria no País dependerá de desenvolvimento de duas
vertentes: a) ensino e treinamento, em todos os níveis, como a inclusão
da Geriatria nos currículos de Medicina, expansão da residência médica e
dos programas de pós-graduação; b) ação positiva dos órgãos financiadores
no sentido de estimular a pesquisa em Geriatria e Gerontologia, em espe-
cial a pesquisa fundamental e aquela que pode dar resultados práticos
para a atenção à saúde do idoso.

Dentro dessa perspectiva, são apontados alguns tópicos especiais
de pesquisa para o desenvolvimento da Gerontologia no País:
• mecanismos biomoleculares do envelhecimento, em especial sua compre-
ensão do ponto de vista de Biologia Celular, Molecular e Bioquímico;
• metabolismo energético, protéico e ósseo em idosos;
• biologia Molecular, Bioquímica e Fisiologia das Demências;
• estudos em doenças cardiovasculares, especialmente aqueles relacionados
com a aterosclerose, a insuficiência do miocárdio e a hipertensão;
• bases moleculares e tratamento do câncer;
• índices e fatores determinantes de qualidade de vida;
• manutenção da autonomia e capacidade funcional;
• instrumentos e escalas de avaliação cognitiva, funcional, do humor e de
outras esferas.

SAÚDE MENTAL

Os levantamentos epidemiológicos realizados na comunidade no Bra-
sil15,16 apontam para uma prevalência aproximada de transtornos mentais de
30% da população adulta, no período de um ano (Tabela 10), enquanto que
cerca de 20%, ou seja, 1/5 da população adulta, demanda algum tipo de aten-
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Brasília São Paulo Porto Alegre Área Metropolitana 
LOP PNT LOP PNT LOP PNT 

Transtornos de Ansiedade 17,6 12,1 10,6 6,9 9,6 5,40 
Fobias 16,7 11,6 7,6 5,0 14,1 7,1 
Somatoformes 8,1 5,8 2,8 1,9 4,8 2,8 
T. Obsessivo-Compulsivo 0,7 0,5 - - 2,1 1,2 
Distúrbios de Adaptação 2,0 1,3 0,6 0,4 1,6 1,0 
Estados Depressivos  2,8 1,5 1,9 1,3 10,2 6,7 
Mania e Ciclotimias 0,4 0,3 0,3 0,2 1,1 1,0 
Psicoses 0,3 0,2 0,9 0,6 2,4 2,0 
Álcool Abuso-Dependência 8,0 4,7 7,6 4,3 9,2 8,7 
Retardo Mental 3,0 1,9 2,6 1,6 3,4 1,8 
Total* 50,5 34,1 31,0 19,0 42,5 33,7 

*O total de casos estimados não corresponde a soma de prevalências por diagnóstico por  
causa da ocorrência de co-morbidade (Tabela extraída de Almeida-Filho e cols8). 

 
 Homens Mulheres Total 
 n Taxa n Taxa n Taxa 
Tranqüilizantes 39 46,2 101 112,6 140 80,4 
Hipnóticos 5 5,9         16 17,8 21 12,1 
Antidepressivos 1 1,9 4            4,5 5 2,9 
Neurolépticos 2 2,7 3 3,3 5 2,9 
Outros 3 3,6 12 13,8 15 8,6 
Total 49 58,0 128 142,3 177 101,6 

 

ção em saúde mental num período de 12 meses. Entre as mulheres são mais
comuns os transtornos de ansiedade (9,0%), transtornos somatoformes (3,0%)
e transtornos depressivos (2,6%). Na população masculina a dependência ao
álcool aparece como o problema mais importante (8%), seguindo-se os trans-
tornos de ansiedade (4,3%). Pode-se concluir que há, na comunidade, uma
concentração de ansiedade e depressão nas mulheres e de dependência ao
álcool entre os homens. Os transtornos psiquiátricos na comunidade são
mais freqüentes na população feminina, aumentam com a idade e apontam
para um excesso no estrato de baixa renda.

A maioria dos estudos epidemiológicos, realizados em diferentes paí-
ses para avaliar a magnitude e a natureza dos transtornos mentais na clínica
geral17, colocam a prevalência de transtornos mentais entre 27 e 48%. A
mediana da prevalência encontrada é de cerca de 25%, casos que têm uma
gravidade semelhante aos pacientes atendidos nos ambulatórios especializados
em psiquiatria. Os transtornos psiquiátricos mais freqüentes na clínica geral
são transtornos psiquiátricos menores: transtornos de ansiedade, transtor-
nos depressivos e transtornos somatoformes18.

Tabela 11
Prevalência de consumo de psicotrópicos para mil habitantes, no período de um

ano na cidade de São Paulo em 1990

Tabela 10
Prevalência de Vida Ajustada por Idade (LOP) e Estimativa de Prevalência de um

ano com Potencial para Tratamento (PNT), com base em diagnósticos do
DSMIII em três áreas metropolitanas do Brasil (1990-1991)
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A maioria destes transtornos é de responsabilidade do clínico geral,
sendo que apenas um em cada 20 casos psiquiátricos detectados na aten-
ção primária é encaminhado para o médico especialista. Estes dados são
corroborados pelo consumo de psicotrópicos na população, que mostra
que mais de 10% da população adulta utiliza algum tipo de medicação
psicotrópica no período de um ano, sendo a prevalência de consumo
maior em mulheres do que em homens (14% vs 5%) (Tabela 11).  Outros
estudos realizados na comunidade demonstram a necessidade de os clíni-
cos desenvolverem maior habilidade na identificação de casos psiquiátri-
cos e que apenas 1/5 dos casos de depressão tratados na comunidade
receberam atenção adequada. Em outro estudo realizado em três centros
de atenção primária na cidade de São Paulo, comparando o nível de
morbidade real e a prevalência identificada pelos clínicos verificou-se uma
perda entre 22 e 79%, demonstrando a necessidade dos clínicos desenvol-
verem maior habilidade na identificação de casos psiquiátricos20.

• Custo econômico e social dos transtornos mentais

Tomando-se como base o cálculo de YLDs (Years Lost for Disabilities),
que estima o período que um determinado indivíduo vive com uma determi-
nada incapacitação, chega-se ao diagnóstico da magnitude do efeito que os
transtornos mentais exercem na saúde geral da população. Entre as dez con-
dições de maior incapacidade no mudo todo (estimadas pelos YLDs), cinco
são devidas a Transtornos Mentais: Depressão, Dependência ao Álcool,
Esquizofrenia, Transtorno Afetivo Bipolar e Transtorno Obsessivo Com-
pulsivo21 (Tabela 12).  O aumento da longevidade e a melhora dos indicado-
res de saúde das últimas décadas, colocaram os transtornos mentais entre as
cinco condições mais importantes de saúde pública no Brasil (levando-se em
conta os custos diretos e aposentadorias por invalidez), aproximando-os do
câncer, das doenças cardiovasculares e das doenças infecto-contagiosas.

Tabela 12
As 10 condições mais incapacitantes em todo o mundo avaliadas pelos YLDs

 
Causa Total em US $ milhões % 
Depressão 50,8 10,7 
Anemia Ferropriva 22,0 4,7 
Quedas 22,0 4,6 
Álcool 15,8 3,3 
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 14,7 3,1 
Transtorno Bipolar 14,1 3,0 
Anomalias Congênitas 13,5 2,9 
Artrite Óssea 13,3 2,8 
Esquizofrenia 12,1 2,6 
T. Obsessivo Compulsivo 10,2 2,2 
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Um caso que ilustra bem o impacto dos transtornos mentais na econo-
mia é o da esquizofrenia, transtorno psicótico grave que atinge cerca de 1%
da população adulta e tem um curso prolongado em 60% dos casos.  Apesar
de sua importância, não havia estimativa do custo desse transtorno no Bra-
sil. O estudo realizado por Leitão22, que teve o objetivo de estimar o custo
direto médico-hospitalar da esquizofrenia para o setor público do Estado de
São Paulo, no ano de 1998, concluiu que há aproximadamente 177 mil pacien-
tes com esquizofrenia no Estado, cerca de 81,5% dos quais estão sob cober-
tura do SUS, assim distribuídos: 3,7% estão em internações temporárias,
2,3% em internações de caráter permanente, 23% em tratamento ambulatorial
e 71% sem tratamento regular. O custo direto total da esquizofrenia para o
setor público, no Estado, no ano de 1998, foi de R$ 222 milhões, sendo que
30,5% correspondem a internações de caráter permanente (moradores), 48,7%
a outras internações, 11% a tratamento ambulatorial e 9,8% a pacientes sem
tratamento regular. O tratamento ambulatorial, que tem sido associado a
uma melhor qualidade de vida a um menor custo, recebe apenas cerca de
11% dos recursos destinados ao tratamento desse transtorno. Os custos di-
retos da esquizofrenia recaem, em sua maior parte, nos governos municipais
e estaduais, uma vez que o repasse federal não alcança 40% do total
despendido. Esses custos equivalem a 2,2% do total de recursos gastos em
saúde no Estado de São Paulo em 1998. Este estudo demonstra que o trata-
mento da esquizofrenia consome uma parte importante do orçamento para o
setor, é predominantemente hospitalar e deixa de atender a um contingente
elevado de pessoas que demandam assistência especializada.

• Saúde mental e classe social

Os levantamentos populacionais de saúde mental no Brasil iniciaram-
se com Coutinho23, no centro histórico de Salvador, Bahia. Dois outros estu-
dos epidemiológicos importantes foram realizados em Salvador24,25, no Bair-
ro de Ó, zona pobre da orla marítima, e numa área industrial da região me-
tropolitana. Todos encontraram uma relação inversa entre condição econô-
mica e transtornos mentais e, de modo geral, um excesso de morbidade na
população feminina26. Estes resultados têm sido confirmados em estudos
populacionais com idosos27, estudos ocupacionais28 e estudos com clientelas
de serviços básicos de saúde29.

Uma pesquisa de corte transversal de base populacional conduzida em
Pelotas (RS), com o objetivo de estudar as associações entre o uso de
benzodiazepínicos, transtornos psiquiátricos menores e fatores sócio-eco-
nômicos30, em uma amostra representativa da zona urbana da cidade, de-
monstrou que 12% da população havia tomado algum tipo de droga psico-
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Especialidade Valor (R$) (%) 
   
Cirurgia 1.087.167.574,00 33.9 
Clínica Médica 861.626.571,00 26.8 
Obstetrícia 443.357.736,00 13.8 
Psiquiatria 371.054.789,00 11.5 
Pediatria 347.235.006,00 10.8 
Outros  95.410.347,00 2.9 
Total 3.205.852.023,00 100.0 
 

trópica (predominando os benzodiazepínicos). Observou-se uma associa-
ção inversa entre o nível de renda, escolaridade e a prevalência de transtor-
nos psiquiátricos menores e uma associação positiva entre renda e consumo
de benzodiazepínicos, evidenciando a presença da ‘lei dos cuidados inver-
sos’ no Brasil21.

• Distribuição de equipamentos e recursos humanos

Uma estimativa do coeficiente de psiquiatras no Brasil aponta para
um número suficiente de especialistas (5,75 por 100 mil habitantes, perto da
recomendação da OMS de 5 por 100 mil), mas estes profissionais concen-
tram-se na região sul (6,3/100 mil) e sudeste (8,65/100 mil) (Mari 1992). O
número de psicólogos é elevado em todas as regiões geográficas do País,
também com maior excedente nas regiões Sul e Sudeste (41/100 mil).

Tabela 13
Custo das internações hospitalares no Sistema Único de Saúde pelo tipo de

especialidade médica, 1997 (Fonte: Datasus, 1997)

O número de leitos hospitalares era de 76.343 em 199631, originando-
se um coeficiente de 0,49 leitos/mil habitantes, distribuídos heterogenea-
mente nas diferentes regiões geográficas do País, de 0,07 no Norte a 0,70 no
Sudeste. Ainda em 1996, o número estimado de leitos de hospital/dia era de
1.290 (0,82 leitos por 100 mil habitantes). Existiam 212 centros de atenção
psicossocial em 199823, correspondendo a pouco mais de um centro
psicossocial para cada milhão de habitantes, e somente 15 serviços de emer-
gências psiquiátricas, a maioria concentrada na região Sudeste, com um co-
eficiente estimado de um atendimento de emergência para 10 milhões de
habitantes. Pode-se observar na Tabela 13, que contém a distribuição dos
recursos despendidos em 1997, que as internações psiquiátricas correspondem
a 11% do custo total hospitalar do País, chegando-se a um valor de R$ 371
milhões, e cerca de 85% deste montante é repassado ao sistema de hospitais
privados que têm convênio com o SUS.
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A análise das internações hospitalares em psiquiatria no País mostra
que ocorrem anualmente 236 internações por 100 mil habitantes, revelando
ainda sensível heterogeneidade de cobertura e de acesso nas diferentes regiões
do País, apontando para a necessidade de investimentos em projetos de pes-
quisa de políticas públicas e de gestão nesta área.

• Capacidade de pesquisa

Houve um crescimento importante na produção de artigos na compa-
ração de qüinqüênios (1996-00/1981-85, com fração de 3,2), mas que não
acompanhou o crescimento de outras áreas da saúde, indicando que vários
investimentos em saúde mental podem não ter sido revertidos em produção
científica de bom nível. A avaliação dos programas de pós-graduação
conduzida pela Capes aprimorou-se, teve grande influência na reestruturação
do ensino no setor, e certamente se refletirá na capacidade de produção cien-
tífica. Este aprimoramento da avaliação dos programas de pós-graduação
deveu-se principalmente à aceitação da relevância da produção intelectual,
aferida pela qualidade dos veículos científicos, como elemento central de
julgamento, desestimulando orientadores que não apresentavam familiarida-
de com o método científico e produziam predominantemente livros e artigos
em revistas locais não arbitradas por especialistas externos. Dois centros em
São Paulo (USP e Unifesp), apresentam um bom nível na pós-graduação
(nível cinco), com centros emergentes na Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul, na Universidade Federal do Rio de Janeiro e na USP de Ribeirão
Preto. Pode-se também encontrar produção de qualidade na Unicamp,  UFBA,
UFMG, UFPEL e UCPEL, entre outras.

• Conclusões e recomendações

A sobrecarga econômica e social dos transtornos mentais tem sido
claramente subestimada em nosso meio.  O impacto da morbidade psiquiá-
trica na saúde geral da população é substancial e demanda expansão de in-
vestimentos para o desenvolvimento e consolidação da área como um todo
(ensino, pesquisa e assistência).

A dependência ao álcool surge como a condição mais importante de
saúde mental no Brasil. Cerca de 8% da população adulta masculina neces-
sita de algum cuidado médico face ao uso nocivo de álcool, no período de
um ano, sendo o álcool responsável por aproximadamente 40 a 50% dos
casos novos internados em hospitais psiquiátricos, que pode não ser o me-
lhor local de tratamento desta população. Há uma carência de estudos de
custo/efetividade para comparar o tratamento hospitalar tradicional com o
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custo do tratamento em unidades de desintoxicação breve nos hospitais ge-
rais. Nos últimos anos houve um aumento do número de profissionais espe-
cializados no tratamento de dependência de álcool e drogas, mas este núme-
ro é ainda insuficiente.  Uma outra constatação é que há uma atitude leniente
em relação aos riscos de exposição precoce ao álcool. Os programas de pre-
venção ao consumo são precários, recomendando a implantação de políticas
públicas e legislação antialcoolismo, como proibição de propaganda e intensifi-
cação de vigilância. Como resultado, tanto as pesquisas das bases biológicas
como as relacionadas com o cuidado do dependente devem ser estimuladas.

Os resultados dos estudos epidemiológicos levam à conclusão de que
o clínico geral (ou o médico não especialista) é o profissional mais atuante
em saúde mental. Este fenômeno é também observado em países desenvol-
vidos como a Inglaterra, os Estados Unidos e Canadá, assim como nos paí-
ses da América Latina32. É fundamental, portanto, que o currículo médico
contemple um treinamento adequado para o profissional identificar e lidar
com os transtornos mentais mais freqüentes na clínica geral e unidades de
atenção primária. Esta evidência epidemiológica ainda não se traduziu em
mudanças curriculares substanciais do ensino na graduação.

A mudança de perfil demográfico, com a mudança da população do
meio rural para cidades com mais de meio milhão de habitantes, pode estar
associada com o excesso de transtornos psiquiátricos menores (principal-
mente estados de ansiedade), observados nos estudos populacionais condu-
zidos no País. Esta mudança migratória resultou na acentuação de condi-
ções habitacionais precárias, dificuldade de inserção ocupacional, falta de
lazer, e a violência decorrente da desigualdade social, e recomenda o desen-
volvimento ou intensificação de pesquisas relacionadas com a saúde mental
em áreas urbanas carentes.

O aumento da longevidade e redução das taxas de fertilidade decor-
rentes da transição epidemiológica resulta no incremento dos transtornos
mentais da terceira idade (depressão e estados demenciais entre outros).

Há um número suficiente de profissionais médicos atuando em psiquia-
tria, mas concentram suas atividades em consultórios privados dos grandes
centros urbanos do País. Observa-se na especialidade o efeito da “lei dos cui-
dados invertidos”, onde a população de baixa renda e com excesso de morbi-
dade não recebe cuidados mínimos em saúde mental, enquanto uma parcela
privilegiada da população pode estar recebendo um excesso assistencial33.
Há, portanto, necessidade de se estabelecer prioridades na assistência. Deve-
se garantir, em futuro breve, um cuidado adequado aos casos psiquiátricos
mais graves como esquizofrenia e transtorno afetivo bipolar, e através da ex-
pansão de unidades extra-hopitalares, promover o acesso universal à saúde
mental.
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O País não possui profissionais capacitados para a organização e pla-
nejamento dos serviços de saúde mental. Há um forte componente ideológi-
co na área, que tem permitido a ocupação destas funções por profissionais
pouco preparados do ponto de vista técnico e administrativo. Não existem
no País gestores de saúde na área de saúde mental, que apresenta interface
com a Epidemiologia, Antropologia, Política de Saúde e Economia da Saúde.
Este profissional não existe no País. Sua formação, bem como a pesquisa
neste setor, deveria ser estimulada pelos órgãos de fomento. É preciso tam-
bém investir em áreas precárias como Psiquiatria Infantil, Psiquiatria Foren-
se e Transtornos Alimentares.

Os equipamentos de saúde mental são relativamente escassos e mal
distribuídos nas diferentes regiões do País (leitos psiquiátricos, emergências
psiquiátricas, centros de atenção psico-social). Além do mais, não há uma
cultura de avaliação, com estudos de custo benefício para comparar diferentes
alternativas assistenciais visando a uma melhora da cobertura do sistema.

A consolidação dos grupos de pesquisa existentes depende fortemen-
te de investimentos na formação de recursos humanos. Esses investimentos
deveriam privilegiar as investigações epidemiológicas e antropológicas, vol-
tadas para a resolução de problemas locais, assim como as que permitiriam
consolidar a base científica nacional na área (com expansão e modernização
dos laboratórios).

CÂNCER

O câncer constitui a terceira causa de morte no País, e a tendência é
aumentar sua relevância à medida que aumenta a expectativa de vida da
população e há uma redução de mortalidade por doenças transmissíveis. Para
o ano de 2001, espera-se a ocorrência de cerca de 305.330 casos novos de
câncer no País e cerca de 117.500 mortes causadas pelas diferentes formas
da doença, predominando os cânceres do sistema respiratório, estômago,
mama, próstata e colo-retal (tabela 14)34.

A importância crescente deste grupo de doenças não tem sido acom-
panhada de aumento proporcional do esforço de investigação e de investi-
mentos para pesquisa, apesar de ter ocorrido um sensível progresso nos últi-
mos anos, revelado por:
• aumento da competência profissional médica para diagnóstico e tratamen-
to de câncer, concentrada ainda em alguns hospitais e centros universitários,
embora haja uma tendência a se difundirem. Esta proficiência envolve prin-
cipalmente a área cirúrgica, a manipulação de quimioterápicos e suporte ao
paciente com câncer e imunodeprimido. Os métodos diagnósticos mais pre-
cisos e invasivos são ainda de uso restrito, pela carência de pessoal treinado
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Localização Casos novos Óbitos 
Traquéia, brônquio e pulmão 20.830  15.145  
Estômago 22.330  10.765  
Mama 31.590  8.670  
Próstata 20.820  7.320  
Cólon e reto 16.165  7.230  
Pele não melanomaa 54.460  830  
Outras localizações 139.135  67.590  
Total 305.330  117.550  
a Apesar do grande número de casos, a doença é de fácil diagnóstico e  
tratamento, estando pois associada a baixa mortalidade.  

e pelos altos custos envolvidos, assim como abordagens especiais de trata-
mento. Por exemplo, ainda há um número restrito de centros no País que
realizam rotineiramente o transplante alogênico de medula óssea, uma for-
ma bem estabelecida de tratamento de neoplasias hematológicas;
• aumento dos artigos e dos projetos de pesquisa na área de Oncologia, in-
cluindo numerosos projetos que tratam de aspectos básicos, moleculares ou
de aplicação de conhecimentos básicos à área clínica, e não apenas testes de
medicamentos. No entanto, entre os 188 pesquisadores da categoria I do
CNPq nas áreas de medicina, saúde coletiva e nutrição, há apenas sete pro-
jetos que focalizam tema de Oncologia;
• estabelecimento e modernização de hospitais e institutos dedicados ao tra-
tamento e estudo do câncer.

Tabela 14
Estimativas de casos novos e de óbitos por câncer no Brasil em 2001

Um expressivo esforço recente de pesquisa em câncer no País envol-
veu uma iniciativa conjunta (ação provocada e não de demanda) da FAPESP
e do “Ludwig Institute for Cancer Research”, e representa um excelente exem-
plo da associação da pesquisa médica com pesquisa básica para geração de
conhecimento genuinamente nacional em questões específicas35: empregan-
do método original um consórcio de laboratórios executou o seqüenciamento
de cerca de 1,2 milhões de ESTs (expressed sequence tags), a segunda contribui-
ção em importância mundialmente nesta área. Desta abordagem essencial-
mente de ciência básica derivaram competência técnico-científica nova no
País, artigos científicos de elevado impacto36,37 e possibilidades de aplicações
pela transferência para testes clínicos de resultados e reagentes.

Uma agenda incompleta de tópicos que devem focalizar a atenção da
pesquisa de câncer no País nos próximos anos inclui:
• variações da expressão gênica em tumores, relação de alterações gênicas
específicas com a suscetibilidade à doença, sua gênese, evolução e resposta
terapêutica;
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• associação de mecanismos celulares e variações histopatológicas com a
evolução e resposta ao tratamento;
• desenvolvimento de novas abordagens terapêuticas com base nos conheci-
mentos de biologia celular e molecular;
• identificação de fatores de risco e fatores ambientais associados aos diver-
sos cânceres e propostas de estratégias de prevenção;
• estabelecimento e manutenção de registros de base populacional;
• desenvolvimento e aperfeiçoamento de estratégias de tratamentos quimiote-
rápicos, radioterápicos, com agentes biológicos ou transplantes, em especial
por meio de testes clínicos em grupos de colaboração;
• desenvolvimento de estratégias de tratamento para reduzir as mutilações, e
de abordagens educativas e de apoio para recuperação dos pacientes;
• fatores determinantes de qualidade de vida, e manutenção da autonomia e
capacidade funcional.

DOENÇAS CARDIOVASCULARES

Este documento tem por objetivo sugerir um modelo que permita es-
tabelecer políticas que favoreçam o desenvolvimento da pesquisa cardiológica
no País. Assim sendo, requer: a) análise das condições atuais, b) propostas
para atuações futuras; e, c) definição das áreas de interesse científico.

• Condições Atuais

No Brasil temos mais de 150 centros médicos que fazem cirurgia car-
díaca, onde se realizaram 44.006 operações cardíacas no ano de 1999. Ainda
no ano de 1999 foram realizadas, somente pelo SUS, 1.013.414 internações
por doenças circulatórias, 54.125 de cinecoronariografias, foram implanta-
dos 11.284 marcapassos e feitas 16.186 angioplastias. Temos vários labora-
tórios, bem equipados, de subespecialidades como eletrofisiologia e imagens
incluindo radioisótopos, ecocardiografia e ressonância magnética. Além dis-
so, temos 95 escolas médicas e aproximadamente 156 hospitais universitári-
os. Ou seja, o volume de pacientes e a variedade de serviços prestados estão
entre os maiores do mundo. Em vários centros temos pesquisadores bem
treinados, muitos dos quais com formação no exterior e que mantêm progra-
mas de pesquisa ativos.

No entanto, não temos dados nacionais adequados sobre fatores de
risco coronarianos, sobre morbidade e mortalidade de muitas das doenças
cardíacas mais comuns como insuficiência cardíaca ou cardiopatias congêni-
tas. Não temos dados concretos sobre recursos e custos de nossas atividades
médicas. Não temos registros adequados que permitam o seguimento de
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Região Contribuição (%) 
Sudeste 57,6 
Sul 18,4 
Nordeste 17,0 
Centro-Oeste 4,2 
Norte 2,8 
   

 
Estado No. de Trabalhos % 
São Paulo 192  50,8  
Rio de Janeiro 60  15,9  
Rio Grande do Sul 40  10,6  
Bahia 21  5,6  
Paraná 20  5,3  
Minas Gerais 14  3,7  
*Outros 31  8,2  
Total 378  100,0  
 
* engloba oito Estados e o Distrito Federal 

pacientes submetidos a investigações e tratamentos enquanto hospitaliza-
dos. Assim, faltam-nos dados evolutivos de crianças operadas de cardiopatias
congênitas, de pacientes com infarto, de cirurgias cardíacas de adultos
(revascularizações, cirurgias valvares, vasculares) ou pós-angioplastias. Por
isso não temos experiências nacionais, verdadeiramente abrangentes e
confiáveis, em essencialmente nenhuma área da cardiologia. Sobre pratica-
mente qualquer tema, quando precisamos discuti-lo quanto à prevalência,
incidência ou custos, temos de recorrer a dados estrangeiros.

Na Tabela 15 estão os dados do Cenic (Centro Nacional de Interven-
ções Cardiológicas) relativos a intervenções coronarianas realizadas entre
1997-2000 no Brasil, incluindo angioplastias com e sem stents, aterectomias
e laser. Como se vê há uma grande disparidade entre regiões, no que concerne
a estes procedimentos considerados complexos. Na Tabela 16 está quantifi-
cada a participação dos estados quanto à origem dos Temas Livres a serem
apresentados no Congresso Brasileiro de Cardiologia, 2001, em Goiânia.
Também aqui há grande disparidade.

Tabela 15
Representatividade por região das Intervenções coronarianas realizadas entre

1997-2000. Total: 68.236

Tabela 16
Temas Livres do Congresso da Sociedade Brasileira de Cardiologia 2.001

Portanto, temos uma heterogeneidade tanto no que se refere aos servi-
ços médicos prestados, quanto ao ensino e à pesquisa. Por isso não podemos
ter uma proposta única aplicável a todo o País. Precisamos diferentes pro-
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postas para situações distintas, em regiões, universidades, institutos, e esco-
las médicas. A única coisa comum é que a pesquisa deve ser uma atividade
que se exerça em todas as instituições de ensino, sejam faculdades, hospitais
universitários ou institutos. Por que em todos? Porque a pesquisa é o instru-
mento de formação de uma elite intelectual que criará as condições para o
desenvolvimento tecnológico do País, culminando no progresso material e
humano que diminuirá as enormes diferenças e injustiças sociais de nosso
País. A pesquisa emerge, pois, como um instrumento de desenvolvimento
social e, portanto, que deve ser praticada em todos os ambientes de ensino,
independente de seu grau de desenvolvimento científico e tecnológico.

• Atuações futuras

Aqui é preciso distinguir algumas situações relacionadas ao estágio de
desenvolvimento em que se encontram nossas instituições de ensino; sem
essa compreensão estaríamos correndo o risco de propor atuações unifor-
mes, idênticas para efetores tão distintos que sua execução seria impossível.
Seria exigir demais de alguns, e menos de outros. As propostas devem ade-
quar as atuações às capacidades estabelecidas, para que as tarefas possam
ser executadas a contento. Assim, temos:

1) Centros de excelência – são instituições já equipadas, que possuem
pessoal, equipamentos, facilidades físicas, tradição de boas práticas médi-
cas, de ensino e de pesquisa; estas já vêm prestando contribuições para o
desenvolvimento da ciência e do ensino, e têm como exemplos o Incor, a
UFRGS, e a Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto. Estas instituições
podem trabalhar com qualquer nível de complexidade em pesquisa, mas de-
vem priorizar pesquisas de ponta; devem estar na fronteira do conhecimen-
to, focalizando tópicos como: novos equipamentos diagnósticos (RM, radioisó-
topos, eco), tratamentos modernos (robótica, implante de células mãe), bio-
logia molecular com todas suas possíveis aplicações; nanotecnologia etc.

2) Centros em desenvolvimento potencial/real – são representados
por faculdades já tradicionais, antigas até, com programas de ensino de gra-
duação bem estabelecidos, que têm hospitais universitários associados, dis-
põem de ampla experiência em atendimento médico, mas que não têm tradi-
ção em pesquisa. Estas deveriam investir em pesquisas clínicas, formação
de laboratórios básicos e formação de pesquisadores clínicos. Programas de
pós-graduação bem formulados são essenciais. A busca de aperfeiçoamento
em ciência deveria ser uma de suas finalidades básicas.

3) Centros emergentes – são representadas por faculdades implanta-
das mais recentemente, com pequeno número de professores titulados, ver-
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bas restritas, muitas vezes sem vínculo com um hospital universitário pró-
prio, sem tradição acadêmica e mesmo sem grande qualidade no atendimen-
to médico (procedimentos de maior complexidade, embora rotineiros no País,
não são aí praticados). Mesmo com estas restrições, tais instituições pode-
riam dedicar-se a pesquisas clínicas ou epidemiológicas, e dessa forma per-
mitir aos alunos contato com o método científico e contribuir para o conhe-
cimento da realidade brasileira quanto a doenças e peculiaridades locais.

• Áreas científicas de interesse

Algumas áreas, indicadas a seguir, são de interesse especial em
cardiologia no Brasil, em vista da alta incidência de casos, de sua gravidade
quanto a morbi-mortalidade e dos custos que incorrem.

1) Aterosclerose: compreendendo coronária, cerebral e vascular peri-
férica. As doenças cardiovasculares são a principal causa de morte no país,
contribuindo com cerca de 35% do total. Alguns tópicos podem ser citados
especificamente:
• fatores de risco tradicionais e novos (homocisteína, HDL baixo, síndrome
plurimetabólico);
• mecanismos de instabilização de placas;
• detecção não-invasiva da doença;
• viabilidade miocárdica;
• marcadores genéticos de aterosclerose;
• preditores evolutivos quanto às várias formas de apresentação da doença;
• influência de dietas, ação de plantas tropicais através de flavonóides;
• disfunção endotelial.

2) Hipertensão arterial: doença complexa, multifatorial, que resulta do
desequilíbrio de múltiplos sistemas, cada um deles como uma regulação com-
plexa, resultante da qualidade dos genes e dos fatores ambientais que solici-
tam com maior ou menor intensidade o seu funcionamento. Conhecer cada
um dos componentes de cada sistema, identificar os genes, conhecer a sua
regulação, estabelecer a correlação entre marcadores genéticos e funcionais,
e não menos importante, estudar a importância relativa de cada um dos sis-
temas e saber como eles funcionam integradamente, é o grande campo de
pesquisa para as próximas décadas na área da hipertensão e das doenças
cardiovasculares. Alguns tópicos poderiam ser citados:
• mapeamento dos genes da hipertensão:

- identificação de genes responsáveis pela hipertensão;
- caracterização em enfermidades cardiovasculares de variantes de genes

que participam (ou suspeita-se de que participem) de regulação da pressão
(ECA e angiotensinogênio entre outros);
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- Desenvolvimento de ferramentas estatísticas.
• aspectos moleculares da regulação do sistema renina-angiotensina;
• análise do componente neurogênico;
• análise do sistema óxido nítrico (NO)/endotélio;
• treinamento físico.

3) Insuficiência cardíaca (ICC): síndrome que se associa a grande mor-
talidade, superando a maioria dos cânceres. Ao final de cinco anos de evolu-
ção, mais de 50% dos doentes terão morrido. É, também, uma das poucas
doenças cardíacas cuja incidência está aumentando; portanto, a busca de
índices prognósticos é uma área de interesse imediato. Temas gerais inclu-
em: a) mecanismos, b) inflamação, c) propostas terapêuticas, e d) marcadores
evolutivos.

Estudo de marcadores prognósticos metabólicos, como citocinas (inter-
leucinas, TNF) que podem ser obtidos por uma amostra de sangue periféri-
co. Valor do tratamento antiinflamatório, baseado no conceito de que a in-
flamação faz parte das fases avançadas da doença. O estudo das bases
moleculares da cardiomiopatia dilatada e da síndrome de insuficiência cardía-
ca pode permitir a identificação de novas e mais eficazes formas de trata-
mento. É conhecida há pouco mais de uma década a participação de media-
dores pró-inflamatórios como o fator de necrose tumoral alfa (TNF-alfa) na
progressão da ICC. É conhecida a heterogeneirdade da evolução da ICC
após a apresentação inicial. Na Cardiopatia Chagásica Crônica (CCC) há
crescentes indícios do envolvimento de polimorfismos genéticos de tais
mediadores na progressão e mortalidade da ICC.

4) Arritmias: vias finais comuns que levam à morte em várias situa-
ções clínicas, como insuficiência coronária e ICC. Na ICC, mortes súbitas,
por arritmias, representam aproximadamente 35 % da mortalidade. Arritmias
supraventriculares e ventriculares representam grande número de casos e
implicam em enormes custos para diagnóstico e tratamentos. Estes trata-
mentos necessitam de análise quanto à eficiência e custos. Tópicos gerais de
interesse incluem: a) mecanismos fisiopatológicos; b) drogas; c) desfibrilado-
res; d) marcapassos; e, e) ablação.

Alguns tópicos são de especial interesse:
• estudo da fisiopatologia de arritmias em doença de Chagas e outras
cardiomiopatias, e insuficiência coronária;
• novas técnicas para tratamento de arritmias de alto risco: comparação entre
drogas, ablação e desfibriladores.

5)Biologia Molecular: nas suas diversas formas de aplicação, por exem-
plo, marcadores de doenças, prognóstico, manipulação gênica ou farmacoge-
nética, deve ser uma área de intenso interesse para os centros de excelência.
Requer laboratórios e pessoal técnico especializado em diversos níveis. A
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importância da Biologia Molecular é tamanha que está influenciando signifi-
cativamente o ensino, a pesquisa e a prática médica. Deve, pois, representar
um componente essencial de planos de desenvolvimento científico.

6) Nanotecnologia: uma nova ciência que precisa ser iniciada no Bra-
sil em centros de excelência. Trata-se de estudos e aplicações do “infinita-
mente pequeno”. Não apenas conceitos, mas aplicações práticas através de
investimentos estão sendo vislumbradas. Nos Estados Unidos já existem
aproximadamente 30 centros dedicados à Nanotecnologia38.

SAÚDE PÚBLICA E SAÚDE COLETIVA

O caráter dialético da Epidemiologia como disciplina científica e como
tecnologia não material de organização dos cuidados já foi extensamente
explorado. Coube a Mendes Gonçalves39, em magnífica incursão pelo tema,
estabelecer as bases conceituais hábeis para mostrar como a clínica subordi-
na-se à epidemiologia na questão de organizar os cuidados, mas o inverso
não é verdadeiro.

• A medicina baseada em evidências

Um desenvolvimento relativamente recente é representado pela cha-
mada Epidemiologia Clínica, com um discurso fundamentado na suprema-
cia da clínica na área da saúde, em todo o mundo. Reconhecendo que geral-
mente se atribui a clínicos sem suficiente conhecimento epidemiológico a
missão de chefiar ministérios de saúde, concluiu-se que seria necessário intro-
duzir a Epidemiologia no ensino da clínica. Recrutaram-se, para propagar
essa idéia, clínicos de grande prestígio internacional que haviam recebido,
durante décadas, estagiários de todo o mundo em seus serviços clínicos locali-
zados nos países desenvolvidos, criando-se uma Rede Internacional de Epide-
miologia Clínica (Inclen)40 para consolidar esse movimento, especialmente
nos países em desenvolvimento. A metodologia epidemiológica foi aprovei-
tada para introduzir procedimentos supostamente “mais científicos” na práti-
ca médica, originando a denominação Medicina Baseada em Evidências. Os
limites dessa proposta não tardaram, no entanto, a ser denunciados. De um
lado, alguns profissionais da área da saúde interpretaram o movimento como
resposta dos “conservadores” aos progressos e conquistas da Epidemiologia
Social, especialmente na América Latina. Nem estas conquistas foram tão
grandes, nem a Epidemiologia Clínica conseguiu ultrapassar de maneira com-
petente os limites que lhe são impostos pela própria natureza (clínica) de seu
objeto. Sem negar o valor dos resultados no âmbito estrito em que foram
obtidos, é quase unânime a impossibilidade de sua generalização para todo o
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campo da saúde em todo o mundo. Uma das mais recentes e contundentes
críticas surgiu num veículo tradicional dos progressos no conhecimento cientí-
fico na área clínica, o British Medical Journal, que realizou entre os seus leito-
res uma eleição de quais seriam as “vacas sagradas” a serem abatidas em sua
edição de Natal de 1998, ganhando o primeiro lugar, quase unânime, a “medi-
cina baseada em evidências” (evidence based medicine). Esse fato quase anedótico
dá bem uma medida das reações, mesmo no primeiro mundo, à maré montan-
te do movimento da Epidemiologia Clínica. No debate do BMJ a ironia pre-
valeceu, como nas sete alternativas identificadas por um grupo australiano:
eminence, or  vehemence, eloquence, providence, diffidence, nervousness, confidence based
medicine41. Mas, também, discussões mais sérias como a “crise dos paradigmas
e a ciência pós-moderna” que gerou desconfianças e protestos a respeito da
natureza de outros “saberes” e a reiterada convicção de que o conhecimento
científico é soberano. Esse ilustrativo e intenso debate conduziu a uma con-
tribuição importante na defesa  da “medicina baseada em narrativas”.

• A pesquisa em sistemas e serviços de saúde

O interesse internacional pelo tema da organização dos cuidados é
antigo e complexo. Mencionem-se, por exemplo, os esforços do ministro Marc
Lalonde, do Canadá, que introduziu o conceito de “campo de saúde” com o
qual pretendia equacionar as novas perspectivas de saúde do povo canaden-
se42. Talvez tenha sido essa a primeira incursão formal por um terreno até
então pouco explorado: incluir o estilo de vida (life style) no modelo de análi-
se, ao lado de elementos já consagrados como o ambiente, a biologia huma-
na e os fatores do sistema de saúde. Infelizmente, esse novo conceito foi
posteriormente deturpado, deixando de ser, como se pretendia originalmen-
te, uma expressão coletiva das condições de vida da sociedade, e passou a
ser banalizado como a somatória de costumes e práticas de indivíduos singu-
lares43, o que conduziu à definição dos “grupos de risco”, por exemplo, na
expansão da epidemia de AIDS.

As propostas do Banco Mundial, enunciadas no Relatório de 19936,
“Investindo em Saúde”, reativaram a importância deste campo de pesquisa.
Em grande parte pela polêmica estabelecida ao qualificar as ações segundo o
grupo social a que se destinam. Definiram um conjunto de ações que com-
põem uma “cesta básica” a ser oferecida a todos pelo setor público. As ações
que apenas podem ser fruídas individualmente devem ser privatizadas, ou
transferidas para o sistema de compra e venda do mercado. Reconhecendo
que sua proposta não pode beneficiar os mais pobres dentre os pobres, o
Banco Mundial sugere a focalização em temas mais sensíveis, como a morta-
lidade materna, ou em grupos sociais mais vulneráveis, como as vítimas de
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catástrofes. Certamente, os autores desta proposta não conseguiram aplacar
de todo os clamores de suas consciências. A questão dos custos das ações
torna-se central nesta discussão de como formular políticas e estabelecer
programas e projetos envolvendo sistemas e serviços de saúde; e, por decor-
rência, na eleição de prioridades para a pesquisa em saúde.

A Investigação em Serviços (e Sistemas) de Saúde na sua versão
associada à já mencionada “Rede Inclen” banaliza a complexidade do tema,
reduzindo-o a uma espécie de aplicação do “método da Epidemiologia
Clínica”, capaz de conduzir a uma espécie de “Saúde Pública Baseada em
Evidências”. Faz mais, atribui a realização da pesquisa ao próprio pessoal
dos serviços de saúde, após um treinamento sumário. Não consegue dis-
farçar a fatuidade da proposta ao chamá-los de “investigantes” para não
haver confusão com os pesquisadores profissionais.

• Delimitação e importância do campo da Saúde Coletiva

O campo da Saúde deve ser encarado numa perspectiva setorial na
medida em que diversas disciplinas contribuem em sua composição temática.
Pertencem a ele, desde preocupações eminentemente teóricas a respeito do
sentido da relação entre condições de saúde e qualidade de vida, até indaga-
ções operacionais tão objetivas quanto a melhor maneira de organizar uma
fila de pessoas numa campanha de vacinação em massa. A transdisciplina-
ridade não é neste campo mera figura de debate epistemológico.

A Grande Área da Saúde, no Diretório de Grupos de Pesquisa do
CNPq44, pode dar uma idéia aproximada do conjunto de atividades ligadas à
pesquisa científica que pertencem ao campo da saúde. Não se trata apenas
de disciplinas científicas, mas de um complexo conjunto de atividades huma-
nas socialmente determinadas que extraem suas bases conceituais para o
exercício das ações que lhes corresponde de um complexo elenco de discipli-
nas científicas e de outros saberes. A relevância da área pode ser intuída pelos
3.500 Grupos e pelos 15 mil pesquisadores que a compõem. A Saúde Cole-
tiva é uma das áreas listadas, com três sub-áreas: Epidemiologia, Medicina
Preventiva e Saúde Pública. Sujeita a inúmeras críticas, esta classificação de
uma certa forma banaliza o campo. Porém, se encaramos o desenvolvimento
recente das pesquisas na Epidemiologia (social, molecular, clínica etc), e
mesmo nas outras duas, verificamos que a essência da área está aí incluída.

A Saúde reveste-se, na atualidade, de uma relevância econômica in-
ternacional como resultado da incorporação tecnológica desenfreada, tanto
no âmbito dos produtos quanto dos processos. Considerada não apenas como
atividade no âmbito do social, a saúde participa com um peso importante no
processo de acumulação econômica. Como decorrência, a participação da
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saúde na massa de produção científica internacional é impressionante. Em
qualquer das economias desenvolvidas, a pesquisa ligada ao campo da saúde
representa sempre a maior parcela. Também em nosso meio os indicadores
mostram a relevância da saúde, especialmente no campo da pesquisa cientí-
fica e, menos, no do desenvolvimento tecnológico.

Um modelo de formulação de prioridades na pesquisa em saúde coleti-
va não elimina, antes contextualiza, o grande compartimento das ações de
pesquisa Biomédica (“básica”) e da pesquisa Clínica. Releva notar que a
designação de pesquisa básica associada, no campo da medicina e das ações
de saúde, ao segmento das disciplinas Biomédicas (Bioquímica, Fisiologia,
Farmacologia, Anatomia, Anatomia Patológica, Parasitologia, Microbiologia,
Imunologia, Genética etc) é motivo de crítica por parte daqueles que consi-
deram ultrapassado o “modelo flexneriano” de ensino médico, hegemônico a
partir do início do século XX. Considera-se, por exemplo, que a disciplina
básica das ações de saúde no âmbito coletivo é a Epidemiologia.

• Os eixos da pesquisa “coletiva” propriamente dita: uma tipologia
possível para o campo temático

Em 1998, ao assumir a Secretaria de Políticas de Saúde do Ministério
da Saúde, João Yunes designou Grupo de Trabalho encarregado de propor
alternativas para a implementação da Política Nacional de C&T em Saúde.
Participante desse GT, Reinaldo Guimarães, da UERJ, apresentou um esbo-
ço de tipologia que foi acolhido pelos demais membros. Transcrevemos do
Relatório Final do GT (Ministério da Saúde, 1999):

Papel do Ministério da Saúde (MS) em C&T
O Grupo de Trabalho refletiu a respeito do que poderia ser considera-

da a pergunta fundamental do MS e qual seria a resposta. O MS quer saber o
que há feito e o por fazer. Como resposta deveríamos dizer que há uma
história pregressa e que as expectativas (desde 1994) coincidem em pelo
menos seis pontos essenciais:

1. O âmbito da Política de C&T em Saúde é setorial e não exclusivo
do MS, embora deva estar vinculada ao SUS e ser fortemente indutiva

2. A Política de C&T em Saúde é essencialmente articuladora, formu-
lando ações em áreas reconhecidas como estratégicas

3. A articulação exige a criação de um modus faciendi entre o inovador
(Ex.: NIH) e o conservador (Agências: CNPq etc.)

4. A abrangência da política compreende cinco grandes campos da
C&T em Saúde aplicada aos objetivos:

- econômicos;
- estratégicos;
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- de planejamento e organização;
- de infra-estrutura de C&T;
- do compartimento das ações de pesquisa básica.
5. O Financiamento da C&T em Saúde é essencialmente estatal. Deve

ser verificada a questão das alíquotas para C&T presentes nos grandes proje-
tos de financiamento do MS, como p. ex. o VIGISUS

6. Quanto ao arcabouço institucional é difícil persistir na proposta de
uma nova Secretaria Nacional de C&T em Saúde “.

• Uma proposta brasileira de agenda e a pesquisa em saúde

A formulação de uma “Agenda do SUS” no Brasil, em 2001, abre no-
vas perspectivas para o debate sobre CT&I em Saúde. Essa agenda já foi
aprovada em âmbito nacional pelo Conselho Nacional de Saúde e adaptada
pelos Estados às suas próprias realidades. Encontra-se, no momento, em
discussão nos quase 6.000 municípios do País. É um processo de grande
dinamismo que deve ser atentamente acompanhado pela área de CT&I. Nele
poderá estar contido um ingrediente essencial para uma definição das priori-
dades em pesquisa. Apresentamos, na Tabela 17, um excerto da Agenda de
Saúde do Estado de São Paulo, aprovada pelo Conselho Estadual de Saúde
em maio de 200145.

• Os Fundos Setoriais de Financiamento para a Pesquisa, as Agências
e as peculiaridades da saúde

No Brasil, a área da Saúde detém experiência de 50 anos na realização
de conferências nacionais, tendo realizado a undécima em dezembro de 2000.
Desde a oitava, em 1986, as conferências deixaram de ser meras reuniões
técnico-científicas e administrativas, passando a contar com expressiva repre-
sentação de amplos setores da sociedade, precedidas de conferências esta-
duais e municipais, etapas importantes do processo, perfazendo quase 6.000
conferências municipais e 27 conferências estaduais. Todas indicam seus dele-
gados, com os “usuários” do Sistema Único de Saúde (SUS) constituindo 50%.

Além dessas conferências nacionais, que traçam as grandes linhas, re-
alizam-se conferências temáticas específicas, como as de Vigilância Sanitá-
ria e de Saúde Mental. Em 1994, realizou-se a I Conferência Nacional de
C&T em Saúde, a mais recente manifestação coletiva da comunidade inte-
ressada na pesquisa em saúde. Entre outras medidas, preconizava-se a cria-
ção no Ministério da Saúde de uma Secretaria Nacional de C&T em Saúde,
que não chegou a concretizar-se. As contribuições de São Paulo incorpora-
das como conclusões dessa conferência foram: a política de C&T em Saúde
deve ser considerada como parte integrante da Política Nacional de Saúde,
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como indicado na Constituição Federal e na lei 8080/90 que definiu o Siste-
ma Único de Saúde (SUS); na área da Saúde, considera-se que a rede de
serviços não é mero consumidor de C&T, mas, também, produtor. Como
recomendação da Conferência, proposta por São Paulo, estava incluída a
criação de Coordenações Estaduais de C&T em saúde, à semelhança do que
já ocorre com a Secretaria de Saúde deste Estado.

Tabela 17
Eixos e objetivos da Agenda de Saúde para o Estado de S. Paulo

I - Redução da mortalidade infantil e materna
1. Reduzir a taxa de mortalidade infantil
2. Reduzir a taxa de mortalidade materna
3. Reduzir a Taxa de cesáreas
4. Ampliar para 6 ou mais o número de consultas por pré-natal das parturientes do
SUS
5. Reduzir os agravos nutricionais da infância
6. Monitorar a qualidade da água tratada

II - Controle de doenças e agravos prioritários
1. Melhorar a cobertura por DPT, sarampo, pólio, hepatite, BCG e Hib
2. Reduzir a incidência de casos da dengue
3. Reduzir o número de Municípios Infestados por Aedes aegypti
4. Manter erradicada a febre amarela urbana
5. Manter o Estado sem nenhum caso de sarampo autóctone
6. Aumentar a detecção dos casos de tuberculose pulmonar
7. Reduzir o coeficiente de prevalência de hanseníase
8. Reduzir a taxa de incidência de AIDS
9. Aumentar a cobertura dos exames Papanicolaou nas mulheres em idade de risco
para câncer cérvico-uterino.
10. Aumentar a detecção e o tratamento do câncer de mama
11. Reduzir a morbi-mortalidade por doenças do aparelho circulatório
12. Reduzir a morbi-mortalidade por diabetes
13. Implantar sistema de acompanhamento de transtornos mentais severos e persis-
tentes.
14. Melhorar a cobertura dos procedimentos coletivos em saúde bucal
15. Reduzir a morbi-mortalidade por causas externas
16. Reduzir o número de casos de acidentes de trabalho e de doenças ocupacionais

III - Melhoria da gestão, do acesso e da qualidade das ações e serviços de
saúde
1. Ampliar e melhorar a qualidade do Programa Estadual de Assistência Farmacêu-
tica Básica – Dose Certa
2. Implementação do Programa Estadual de Assistência Farmacêutica na Área de
Saúde Mental
3.  Manutenção e aprimoramento da assistência farmacêutica dos Programas de
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Saúde do MS (DST/AIDS, diabete, tuberculose, hanseníase, leishmaniose, tracoma,
meningites e outros)
4. Manutenção e aprimoramento do Programa de Fornecimento de Medica-
mentos de Alto Custo
5. Cadastrar os usuários SUS para emissão do Cartão Nacional de Saúde
6. Recadastrar os estabelecimentos de saúde
7. Acompanhar a aplicação de recursos em ações e serviços de saúde, conforme
Emenda Constitucional 29/2000
8. Aumentar a oferta de transplantes
9. Fiscalizar a Indústria Farmacêutica
10. Fiscalizar as Unidades Hemoterápicas
11. Fiscalizar as Unidades de Diálise
12. Supervisionar os serviços de vigilância sanitária (DIR e municípios habilitados)
13. Implementar o Sistema Estadual de Regulação
14. Implementar o Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria
15. Ampliar o acesso da população aos serviços de saúde bucal
16. Aprimorar o processo de fornecimento de órteses, próteses, materiais auxiliares
e bolsas de ostomia
17. Implementar a criação de Centros ou Núcleos de Reabilitação para a Atenção
Integral aos Portadores de Deficiência

IV - Reorientação do modelo assistencial e descentralização
1. Desenvolver o Processo de Regionalização em São Paulo
2. Expandir o Programa Saúde da Família (PSF)
3. Expandir as equipes de saúde bucal no PSF
4. Implementar a atenção à pessoa portadora de deficiência no PSF
5. Implementar a atenção à Saúde Mental no PSF
6. Ampliar a rede de equipamentos extra-hospitalares de saúde mental
7. Reduzir a taxa de gastos com Internações no gasto total com Saúde Mental pelo
SUS.

V - Desenvolvimento de recursos humanos do setor saúde
1. Capacitação de profissionais para melhoria da qualidade dos serviços
2. Capacitação de gestores municipais
3. Formação e qualificação de profissionais

VI - Qualificação do controle social
1. Capacitar os Conselheiros de Saúde

Neste contexto, a iniciativa da FAPESP de criação do Programa de
Políticas Públicas tem grande potencial de impacto na Saúde Coletiva e pode
influenciar os novos rumos da pesquisa para esta área, mas continua restrita
ao Estado de São Paulo e ainda não encontrou paralelo em outros Estados.
Finalmente, no mesmo Estado, devem ser examinados os Institutos de Pes-
quisa da Administração Direta, ligados às Secretarias de Estado da Agricul-
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tura, do Meio Ambiente, do Planejamento e da Saúde. Trata-se de um modo
de organizar a pesquisa científica que vem do fim do século XIX e necessita
urgente análise em profundidade em vista das reiteradas afirmações de que
se trata de um modelo esgotado. De qualquer maneira, o Estado de São
Paulo é único do País a exibir um número tão grande de institutos dessa natu-
reza ligados à administração estadual. Nos demais estados, as instituições
existentes são geralmente federais, à semelhança da Fundação Oswaldo Cruz
na área da saúde. Os institutos de pesquisa da Secretaria de Estado da Saúde
de São Paulo, em seu conjunto, reproduzem uma estrutura praticamente igual
à da Fiocruz, acrescida das vigilâncias epidemiológica e sanitária.

Essa experiência peculiar da construção do SUS no Brasil deve ser men-
cionada como um modelo participativo a explorar em outros âmbitos. As confe-
rências nacionais de saúde são exemplos da maneira de organizar a participa-
ção social no debate, acompanhada da criação de numerosas instâncias deli-
berativas em âmbito nacional, estadual e regional para distribuir recursos no
âmbito do SUS. Trata-se de um modelo de administrar conflitos atuais ou poten-
ciais com quase dez anos de experiência, que se pode tomar como exemplo.
Embora não possa ser transposto mecanicamente para modular a organiza-
ção da Ciência, Tecnologia e Inovação na área da Saúde, também não deverá
ser ignorado, até porque, como foi mencionado, faz parte da legislação brasilei-
ra a idéia de que o desenvolvimento de CT&I em Saúde deve ser parte inte-
grante do SUS. Este é um tema para discussão que pode conduzir a uma
verdadeira integração, mas corre o risco de cristalizar a segmentação da área
da pesquisa em saúde se conduzido por radicalismos fundamentalistas que
se negam à cooperação e vêem um inimigo em cada cientista de outra ten-
dência disciplinar ou temática.

Outra característica peculiar à Saúde é representada pelo esforço de for-
mular um modelo de “determinação global” que associa a pesquisa em saú-
de ao desenvolvimento tout court. Nossa inserção nesse projeto, conduzido
pelo “Global Forum for Health Research”, exige uma análise da verdadeira
situação do Brasil no mundo (fazemos parte dos países de midlle income, ou
economias emergentes, na classificação do Banco Mundial). Não estamos no
pólo da pobreza extrema, mas tampouco no seleto G-8, ou no grupo da OECD,
que congrega os países de economias de mercado consolidadas. Portanto,
também na pesquisa em saúde devemos contemplar as questões relaciona-
das com a “agenda inconclusa” e com o “duplo fardo”. Devemos nos prepa-
rar para atender, ao mesmo tempo, à proposta de superação do “gap 10/90”
e à idéia novidadeira da Inovação, recentemente introduzida na paisagem
científica brasileira e que diz respeito muito mais à incorporação de tecnologias
avançadas do que à superação das brechas que nos conduziram ao atual qua-
dro nosológico. Nesse sentido, o Projeto Prospectar do MCT não pode dei-
xar de ser mencionado como uma tentativa válida no eixo da Inovação que
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necessita de urgente contextualização, por lhe ser atribuída uma omissão
quanto às questões relevantes no eixo da superação da “brecha 10/90”.

Promovida por iniciativa da Associação Brasileira de Pós Graduação
em Saúde Coletiva (Abrasco) e da Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC), com apoio da Secretaria de Políticas de Saúde do Ministério
da Saúde e da Organização Pan Americana da Saúde (OPAS), realizou-se,
em Brasília, em dezembro de 2000, uma Oficina de Trabalho destinada a
discutir a atualidade e as perspectivas para o desenvolvimento da pesquisa
em saúde no Brasil, reunindo pesquisadores dos diversos segmentos da área
para uma reflexão a respeito das propostas que circulam no meio científico
relacionadas com novas fontes de fomento (Fundos Setoriais) e novas for-
mas de organização (Agências). Buscava-se estabelecer as bases de um pos-
sível consenso entre pesquisadores, gestores e formuladores de políticas,
tanto da área da saúde quanto da C&T.

Os principais pontos do Relatório da Oficina foram encaminhados pela
Abrasco ao Ministro da Saúde46. Neles se evidencia que não houve consenso
a respeito da criação de uma Agência Especializada no Amparo à Pesquisa
em Saúde, vinculada ao Ministério da Saúde. Houve concordância quase
absoluta no apoio à criação do Fundo Setorial para a Saúde, sob a coordena-
ção do MCT, em apoio à proposta encaminhada ao Congresso Nacional, cujos
recursos não proviessem apenas da produção e comercialização de bebidas
alcoólicas e produtos derivados do tabaco, mas incluíssem a contribuição de
todos os setores da economia que sejam reconhecidos como responsáveis
pela “dívida sanitária”, nome genérico para o resultado social da circulação de
produtos e atividades responsáveis por agravos à saúde, à semelhança dos que
poluem o ambiente de forma notoriamente prejudicial à saúde das pessoas. A
simples realização da Oficina representou um grande progresso. Porém, o ób-
vio conflito de interesses entre as exposições dos dois ministérios envolvidos
e, especialmente, a maneira como não constam conclusões, mas apenas pon-
tos principais no documento que a Abrasco entregou ao Ministro da Saúde,
apontam para a necessidade de um diálogo presidido pela cordialidade e não
pela desconfiança. Em particular, que seja mais amplo e democrático o de-
bate sobre o Fundo Setorial, sua gestão e as propostas de diversas novas
agências para a área que envolve as principais questões de ciência, tecnologia
e inovação em saúde, incluindo as questões ambientais, éticas e regulatórias.

DOENÇAS INFECCIOSAS

A pesquisa em doenças infecciosas no Brasil é bastante antiga, bem
estabelecida e conta com uma longa tradição. Grupos bem consolidados e
com reconhecimento internacional, produção constante e formação de es-
cola datam já da segunda metade do século XIX, como a assim chamada
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Escola Tropicalista Bahiana. No final do século XIX e início do século XX,
coincidindo com o crescimento científico na Europa e na América do Norte,
fundaram-se centros de pesquisa importantes, como a hoje Fundação
Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro e o Instituto Butantan, em São Paulo.

• Delimitação do campo

Ainda que bem estabelecida, ou talvez por isso mesmo, a delimitação
do campo de atuação daquilo que denominamos de maneira abrangente como
doenças infecciosas é bastante vaga, sem limites nítidos, formando um con-
tínuo que tem interface com outros campos de pesquisa, como a Microbiolo-
gia, a Genética, as Ciências Agrárias, a Saúde Pública, a Ecologia, para citar
apenas alguns. Nos dias correntes, em que uma parte considerável da pes-
quisa se faz em Biologia Molecular, os limites se tornam ainda mais impreci-
sos. Qualquer tentativa de delimitação mais rígida somente terá razão se
fizer referência a alguma área aplicada específica. Essa dificuldade de deli-
mitação cria problemas para a busca de indicadores, utilizando-se as diferen-
tes bases de dados disponíveis, como, por exemplo, a base de dados Platafor-
ma Lattes, do CNPq47 ou algumas publicações existentes, como “A Pesquisa
no Brasil”, do CNPq48.

• Centros tradicionais de pesquisa

Algumas instituições tradicionais concentram a maior parte de ativida-
de de pesquisa, quase sempre associada ou aplicada à Saúde Pública. Estas
instituições tiveram um papel muito importante no desenvolvimento e conso-
lidação da pesquisa médico-biológica no País, de um modo geral, e em particu-
lar nas doenças infecciosas. Podemos citar alguns dos centros tradicionais de
pesquisa, ainda líderes em produção científica e em formação de recursos huma-
nos e pesquisadores: Fundação Instituto Oswaldo Cruz e suas instituições
regionais, René Rachou (MG), Gonçalo Muniz (BA) e Aggeu Magalhães (PE);
Instituto Evandro Chagas; Instituto Butantan; e Instituto Adolfo Lutz.

• Pós-graduação

Dos 156 programas de pós-graduação em Medicina reconhecidos pela
Capes em 1996, 12 (7,69%) apresentam denominações especificas – doen-
ças tropicais, doenças infecciosas, doenças infecciosas e parasitárias, medi-
cina tropical, medicina tropical e infectologia – mostrando tanto um número
considerável de programas de formação, considerando-se ser uma subárea,
como uma dificuldade de denominação da área de atuação pelos próprios
pesquisadores (Tabela 18). Ainda que a existência de cursos de pós-gradua-
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Denominação Instituição UF Tipo 
Doenças infecciosas UFES  ES M  
Doenças infecciosas e parasitárias USP  SP M/D  
Doenças infecciosas e parasitárias UNIFESP  SP M/D  
Doenças tropicais UFPA  PA M  
Doenças tropicais UNESP/Botucatu  SP M/D  
Medicina (Doenças infecciosas e parasitárias) UFRJ  RJ M/D  
Medicina (Medicina tropical) UFMG  MG M/D  
Medicina tropical UNB  DF M/D  
Medicina tropical UFG  GO M  
Medicina tropical UFPE  PE M/D  
Medicina tropical FIOCRUZ  RJ M/D  
Medicina tropical e infectologia FMTM  MG M  

 

ção não signifique especificamente atividade de pesquisa, é um indicador
indireto. Desses 12 cursos, apenas cinco encontram-se fora da região Su-
deste – um na região Norte, três na região Centro-Oeste e um na região
Nordeste.

• Associações científicas

Há pelo menos duas associações científicas de ação claramente limita-
da às doenças infecciosas – a Sociedade Brasileira de Medicina Tropical e a
Sociedade Brasileira de Infectologia. A primeira, mais antiga, não se caracte-
riza como uma associação profissional, ao contrário da segunda, que delimi-
ta seu campo a médicos especialistas, sendo, portanto, também uma associa-
ção profissional. Outras associações científicas têm atuação no campo das
doenças infecciosas, mas transcendem este campo de muito, como as socie-
dades de microbiologia, parasitologia e imunologia

Tabela 18
Cursos de Pós-Graduação em doenças Infecciosas. Capes, 1.996

• Publicações

Das 22 publicações brasileiras da área da saúde disponibilizadas pelo
Scielo49, quatro são dedicadas às doenças infecciosas, ainda que a mais anti-
ga delas, “Memórias do Instituto Oswaldo Cruz”, seja mais abrangente, seus
artigos são majoritariamente na área (Tabela 19).
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Título do Periódico 
Acta Cirurgica Brasileira   
Anais da Academia Brasileira de Ciências   
Arquivos Brasileiros de Cardiologia   
Arquivos Brasileiros de Endocrinologia & Metabologia   
Arquivos de Neuro-Psiquiatria   
Brazilian Journal of Infectious Diseases   
Brazilian Journal of Medical and Biological Research   
Cadernos de Saúde Pública   
História, Ciências, Saúde - Manguinhos   
Memórias do Instituto Oswaldo Cruz   
Pesquisa Odontológica Brasileira   
Psicologia: Reflexão e Crítica   
Psicologia: Teoria e Pesquisa   
Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascular   
Revista Brasileira de Psiquiatria   
Revista da Associação Médica Brasileira   
Revista da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical   
Revista de Odontologia da Universidade de São Paulo   
Revista de Saúde Pública   
Revista do Hospital das Clínicas   
Revista do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo   
Sao Paulo Medical Journal   
 

 • Fontes de financiamento

Além das agências tradicionais de fomento de pesquisa no Brasil, como
o CNPq, a Fapesp, além da Faperj e Fapemig, o Ministério da Saúde apóia
pesquisa na área de doenças infecciosas, geralmente aplicada à saúde públi-
ca, além de multinacionais na área de medicamentos e vacinas, que apóiam
a realização de ensaios clínicos, a imensa maioria, no entanto, ligados a te-
mas de seu interesse específico.

• Indicadores disponíveis

A dificuldade de delimitação da área torna difícil a análise dos dados e
indicadores. A maioria dos bancos de dados das instituições de fomento de
pesquisa não delimita o campo, estando as pesquisas em doenças infecciosas
distribuídas nas áreas de Saúde Coletiva, Medicina, Microbiologia e Imuno-
logia. Um indicador indireto é a Plataforma Lattes do CNPq: mesmo não
apresentando uma divisão que permita avaliar diretamente os grupos de pes-
quisa em doenças infecciosas e suas linhas, algumas buscas permitem ter
uma idéia geral da atividade na área.

Tabela 19
Periódicos brasileiros disponibilizados pelo Scielo33 (em destaque as revistas de

conteúdo predominantemente relacionado a doenças infecciosas)
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Plataforma Lattes. Uma pesquisa por palavra-chave da linha de pesqui-
sa, colocando-se “infecção” como palavra-chave, indicará a existência de
116 linhas de pesquisa (impossível separar linhas de pesquisa em veterinária
ou odontologia). Se o termo “infecção” é colocado como nome da linha de
pesquisa, teremos 105 linhas; comparativamente o termo “rim” resultará em
apenas 16 linhas, ou “coração” selecionará 39 linhas. Quando usamos o ter-
mo “infecção” como palavra-chave da produção teremos 1.797 publicações
dos mais variados tipos, enquanto que para “rim” teremos 273 publicações e
para “coração”, 460.

• Programas especiais: as doenças emergentes e re-emergentes como
exemplo de indução de pesquisa

Ainda que o Plano Plurianual de Ciência e Tecnologia do Governo
Federal PPA 1996/1999 (Ministério da Ciência e Tecnologia)50 não contem-
ple especificamente as doenças infecciosas, o próprio Ministro da Ciência e
Tecnologia, em discurso proferido em setembro de 200051, é mais específico
quanto às necessidades de pesquisa em doenças infecciosas, refletindo já o
Plano Plurianual da segunda gestão do atual governo, o Plano Avança Brasil:

“Com dimensões territoriais continentais e forte desigualdade de ren-
da, o Brasil conjuga, simultaneamente, necessidades na área da saúde carac-
terísticas tanto de economias desenvolvidas – como diversos tipos de câncer
e doenças coronarianas – quanto de economias com menor grau de desen-
volvimento – como as doenças tropicais infecto-contagiosas, a exemplo do
cólera, dengue, febre amarela –, além de doenças emergentes...

...por fim, uma política de combate a doenças infecto-contagiosas e
parasitárias, emergentes e reemergentes, exige capacitação para produção de
vacinas, como forma a ampliar a produção local”.

As doenças emergentes e re-emergentes constituem o único programa
específico de indução de pesquisa na área de doenças infecciosas no Brasil.
Novamente aqui temos uma definição vaga, que compreende praticamente
toda a área, uma vez que as doenças infecciosas, quase que sem exceção,
passam por transformações.

As doenças emergentes são objeto do Programa de Indução Estratégi-
ca de Pesquisa em Saúde, do CNPq52: “A primeira dessas áreas temáticas
eleitas para apoio foi o das Doenças Infecciosas e Parasitárias Novas, Emer-
gentes e Reemergentes. A prioridade à temática lhe foi conferida devido a
sua importância estratégica, uma vez que doenças dessa categoria voltaram,
nas últimas décadas, a se constituir em preocupação de órgãos governamen-
tais e comunidade científica. Nos países em desenvolvimento como o Brasil,
os problemas sociais e ambientais criam meios propícios para a proliferação
de doenças desse tipo”.
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Na verdade, essa linha de fomento apenas concentra o financiamento
em áreas de maior interesse em saúde pública, levando-nos de volta à situa-
ção do início de século XX, quando se empreendeu um reconhecimento da
nosologia infecciosa brasileira, a partir dos institutos oficiais de pesquisa de
São Paulo e Rio de Janeiro. Outros programas especiais de indução de pes-
quisa, como o projeto Genoma da Fapesp, refletem-se na qualidade de pes-
quisa em doenças infecciosas, ainda que não sejam específicos.

• Considerações finais

A pesquisa em doenças infecciosas no Brasil além de ser antiga, apresen-
ta algumas evidências de ser a sub-área de maior importância em termos de
volume de pesquisadores, número de centros e grupos de pesquisa assim como
de produção, no que pese a dificuldade de delimitá-la de maneira precisa.

Vários programas especiais apóiam a pesquisa na área, explícita ou
implicitamente, resultando numa base de apoio maior do que para outras
áreas na medicina, uma vez que a área de doenças infecciosas, sensu lato,
abrange a saúde coletiva e algumas áreas básicas.

Caberia, porém, procurar analisar com maior cuidado as verdadeiras
proporções da massa crítica de pesquisadores, centros e a sua produção, le-
vando a cabo avaliações com uma delimitação de campo bem clara.

Ainda que seja difícil avaliar em profundidade a extensão atual da pes-
quisa em doenças infecciosas no Brasil, há indícios de ter havido um cresci-
mento da área, assim como a recuperação e manutenção de centros tradicio-
nais de pesquisa, como a Fundação Oswaldo Cruz. O crescimento da base
de pesquisadores, por sua vez, é sugerido pelo número de cursos de pós-
graduação, embora não haja dados disponíveis para avaliar o número total
de bolsistas no País e no exterior.

A MEDICINA E A NOVA BIOLOGIA

We are living through an extraordinary period of development in the biological
sciences. As the techniques of  cell and molecular biology are applied to medical
research over the next years, we shall undoubtedly solve many of the remaining
mysteries of  human pathology. Indeed I suspect that the medical sciences are
about to move into the most exciting and productive phase of their evolution.53

As previsões de Sir David Weatherall confirmaram-se plenamente, à
medida que a revolução causada pela nova genética transferiu-se das banca-
das da investigação básica para as aplicações clínicas, inicialmente no diag-
nóstico e prevenção de doenças monogênicas, e a seguir para as doenças
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complexas. Dos métodos relativamente simples de detecção de mutações no
DNA evoluímos para abordagens que permitem identificar padrões diversos
de expressão gênica, com aplicações diagnósticas, preventivas e para inter-
venções terapêuticas. As abordagens de manipulação, separação e expansão
ex vivo de diferentes células progenitoras obtidas de embriões, de sangue de
cordão umbilical e de adultos tornaram-se uma realidade que promete modi-
ficar muitas das práticas médicas em curto prazo.

Qual nossa posição neste panorama? Um conjunto de iniciativas da
FAPESP54, do MCT e do CNPq articulou em curto tempo uma ampla qualifi-
cação de pesquisadores e a expansão da infraestrutura de mais de uma cen-
tena de laboratórios no País para a pesquisa em genômica e biologia celular.
O sucesso alcançado por esses programas na área básica55 está transferindo-
se para as aplicações clínicas: a utilização de métodos de Biologia Molecular
para diagnóstico e prevenção de doenças já é rotineira em muitos centros.
Iniciativas em curso envolvem o uso de numerosos marcadores moleculares
como fatores de risco ou de prognóstico, avaliação de expressão gênica em
doenças específicas e seu valor diagnóstico e prognóstico, manipulação de
células para tratamento de câncer e transplantes para regeneração de tecidos
destruídos ou constitutivamente anormais, organização de bancos de san-
gue de cordão umbilical, entre outros.

A consolidação desta área, transferindo para a clínica as aplicações da
Biologia Molecular e Celular, é indispensável não apenas para que a prática
médica no País mantenha-se atualizada e competitiva, mas também para
permitir as interações com o setor produtivo para implantar um parque
biotecnológico nacional.

SUMÁRIO E RECOMENDAÇÕES GERAIS

1. Reverter a noção de que o ensino profissional de medicina pode ser
feito de maneira desvinculada da geração de conhecimento na área médica,
procurando restabelecer o vínculo entre ensino e pesquisa médica.

2. Apoiar a criação, expansão ou consolidação de novos centros que
possam servir para o desenvolvimento integrado de pesquisa e ensino na
área de saúde, segundo o modelo das instituições bem sucedidas do País.

3. Correções dos desvios da pós-graduação na área médica, para fazer
com que volte a cumprir sua função central de formação de pesquisadores.

4. Recuperação dos hospitais universitários como centros de pesquisa
médica.

5. Promover a pesquisa colaborativa em rede como forma de associar
esforços e recursos para responder rapidamente a questões relevantes. Além
de sua eficiência para responder a questões médicas, este modelo propicia a
colaboração entre centros de maior tradição em pesquisa e núcleos em for-
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mação, facilitando expansão da massa geradora de pesquisa no País, consoan-
te o objetivo 2.

6. Promover a pesquisa médica em associação com pesquisa básica
para geração de conhecimento genuinamente nacional em questões específi-
cas, e também como forma de estruturar um setor produtivo na área de tecno-
logia ligada à saúde. Este modelo se contrapõe à tendência atual de usar os
recursos profissionais e universitários médicos do País a serviço da indústria
farmacêutica internacional, limitando sua atuação à condução de testes de
medicamentos e testes diagnósticos planejados e desenvolvidos no exterior.

7. Apoio à pesquisa básica e aplicada em doenças infecciosas, condi-
ções maternas e perinatais e desnutrição, no que diz respeito ao desenvolvi-
mento de novos conhecimentos que possam contribuir para soluções de pro-
blemas específicos do País.

8. Apoio à pesquisa básica e aplicada em doenças não transmissíveis,
em especial doenças cardiovasculares, câncer, hipertensão, diabete e condi-
ções associadas ao envelhecimento, buscando em particular soluções para
situações específicas do País, e soluções para questões que permitam ao
País aumentar sua competitividade da área de Tecnologia de Saúde.

9. Estimular a pesquisa em Epidemiologia, Administração de Saúde e
Políticas de Saúde, em particular buscando distinguir as situações que deman-
dam novo conhecimento ou nova tecnologia que podem ser promovidos
pela pesquisa, das soluções dependentes de implantação de ações de plane-
jamento ou implantação de políticas públicas ou de desenvolvimento social.

10. Apoio a todos os aspectos de pesquisa em Saúde Mental, incluin-
do a formação de recursos humanos e de pesquisadores qualificados, tanto
no que diz respeito às suas bases biológicas como de assistência aos pacien-
tes, determinantes sociais e organização de serviços, com especial atenção à
dependência de álcool, a condição mais importante quantitativamente em
Saúde Mental.

11. Estimular a educação médica, formação de pessoal especializado
e a pesquisa em todos os aspectos relacionados com o envelhecimento e a
geriatria, desde os conhecimentos básicos de Bioquímica, Citologia e Biolo-
gia Molecular, até as aplicações aos cuidados individuais e coletivos,
determinantes da qualidade de vida, manutenção da autonomia, organiza-
ção e gestão de serviços de Saúde.

12. A consolidação da pesquisa em Biologia Celular e Molecular apli-
cada à medicina é indispensável não apenas para que a prática médica no
País mantenha-se atualizada e competitiva, mas também para permitir as
interações com o setor produtivo para implantar um parque biotecnológico
nacional.

13. Selecionar conjuntos de objetivos restritos que devem ter priorida-
de para promover o desenvolvimento tecnológico, segundo interesses eco-
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nômicos para o País e sua importância como problema de saúde. Articular
investimentos públicos e privados, promovendo a integração de grupos cien-
tíficos capacitados a resolver as questões científicas ou tecnológicas relacio-
nadas com o setor industrial ou de serviços interessado em desenvolver ou
implantar a inovação tecnológica.
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INTRODUÇÃO

As Ciências da Terra têm como finalidade primordial a caracterização
do meio físico de nosso planeta e a compreensão dos processos naturais que
nele ocorrem ou ocorreram no passado, bem como suas interações. Elas en-
globam estudos voltados para a terra sólida, a hidrosfera e a atmosfera,
centrando-se geralmente nos processos que ocorrem na litosfera e na super-
fície terrestre. Paralelamente, buscam contribuir para o conhecimento e apro-
veitamento racional dos recursos naturais, com destaque para os recursos
minerais e hídricos. Fornecem informações fundamentais para o planejamento
do uso e ocupação do espaço físico e permeiam o nosso cotidiano, como
bem exemplificado pela crescente importância atribuída às informações
meteorológicas. Exercem, ainda, papel destacado nas questões relacionadas
ao meio ambiente e sua preservação.

Por se ocupar não apenas do presente, mas também da reconstituição
do passado de nosso planeta, as Geociências se particularizam entre as Ciên-
cias Exatas e da Terra por terem uma conotação histórica, o que, em certa
medida, as aproxima metodologicamente das Ciências Sociais. O tempo geo-
lógico, medido em milhares ou mais comumente milhões de anos, é uma
variável que não pode ser reproduzida em laboratório.

As Ciências da Terra são constituídas por diversas subáreas, cuja defi-
nição apresenta um certo grau de subjetividade, que se reflete em pequenas
variações na maneira como são classificadas no meio científico. Para efeito
do presente trabalho, adotou-se, com ligeira modificação, a classificação pro-
posta por Cordani (1996) e Campos et al. (1999), os quais distinguem as
seguintes subáreas: Ciências Geológicas, Ciências Atmosféricas, Ciências
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Geofísicas, Geografia Física e Oceanografia (Geológica e Física). As especia-
lidades contidas em cada uma destas subáreas são apresentadas nos traba-
lhos mencionados.

Pretende-se, no presente documento, discutir o estado da arte das
Ciências da Terra no Brasil, comparando-o com o cenário internacional, ava-
liar a importância sócio-econômica da área e apresentar uma visão prospectiva
para a próxima década. Trabalhos com objetivos análogos foram produzidos
ao longo da década anterior e serviram como referencial para a avaliação
atual da área (Suslick, 1992; Cordani, 1996; SBG, 1996; Fontes, 1996;
Fernandes, 1998; Campos et al., 1999).

BREVE HISTÓRICO

Serão destacados aqui apenas os aspectos considerados determinantes
na evolução das Ciências da Terra no País, podendo ser encontradas infor-
mações mais detalhadas nos trabalhos citados anteriormente.

Apesar da importância econômica do ciclo do ouro para o País no perío-
do colonial e da existência, desde o império, de pesquisadores de destaque
ligados às Ciências da Terra, estas sempre tiveram papel subordinado nos dife-
rentes níveis da Educação e na pesquisa. Após a fundação da Escola de Minas
de Ouro Preto e a criação do Serviço Geológico (hoje correspondente ao
Departamento Nacional da Produção Mineral) nas décadas finais do Segun-
do Império, o primeiro fato de grande impacto na área foi a criação da
Petrobras em 1953, que gerou importante demanda por profissionais em
Geologia, levando, em 1957, ao surgimento da Campanha Nacional de For-
mação de Geólogos (Cage) e à instalação de diversas escolas de Geologia
nas principais capitais do País. Os primeiros geólogos oriundos dessas esco-
las chegaram ao mercado de trabalho há cerca de 40 anos e somente na
década de 60 passaram a existir cursos de graduação em Geologia em todas
as regiões do País. A Geografia Física sempre funcionou acoplada aos depar-
tamentos de Geografia das principais universidades, sobretudo do Sudeste
do País, onde, apesar da sua relevância, exerceu papel subordinado. Os pri-
meiros cursos de graduação e de pós-graduação em Meteorologia surgiram no
final das décadas de 60 e 70, respectivamente. A formação expressiva de pro-
fissionais especiali-zados em Geofísica e Oceanografia é ainda mais recente.
O número restrito de profissionais especializados, a fragilidade do sistema
de pós-graduação e as limitações para o desenvolvimento de pesquisas fo-
ram determinantes para impossibilitar a plena afirmação científica da área
antes da década de 80.

No início da década de 70, buscando o fortalecimento do setor mine-
ral, o governo militar criou a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais
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(CPRM), transformada recentemente em Serviço Geológico do Brasil, e a
empresa Rio Doce Geologia e Mineração (Docegeo), subsidiária da Compa-
nhia Vale do Rio Doce (CVRD). Estas empresas, juntamente com a Petrobras,
empresas estaduais de mineração e as instituições federais de ensino supe-
rior, seriam a partir de então os grandes empregadores dos profissionais de
Geologia e Geofísica. A forte dependência em relação ao setor estatal, tanto
em termos de mercado de trabalho, quanto no que se refere à Educação e
C&T, passa a ser uma característica marcante da área. Este é um condicionante
importante no momento atual, quando o Estado reduz acentuadamente sua
participação na economia e busca-se estimular a participação do setor priva-
do (Livro Verde; Suslick, 2001).

Na década de 70, deu-se a expansão expressiva dos levantamentos
geológicos no País, através da CPRM e do projeto Radambrasil, este respon-
sável por estudos pioneiros da Amazônia, integrando geologia, geomorfologia,
vegetação, solos e uso potencial da terra a partir de levantamento sistemáti-
co da região com imagens de radar. Multiplicam-se, também, as iniciativas
de empresas estatais e privadas, voltadas para a prospecção de minérios e
são realizadas descobertas importantes. Com a participação decisiva de CNPq
e Capes, inicia-se, paralelamente, um grande esforço para a formação de
pesquisadores no exterior, visando ampliar a massa crítica no País e alicerçar
o crescimento da pós-graduação.

Nos anos 80, a ampliação do número de doutores na área levou a uma
expansão gradual da pesquisa e possibilitou a disseminação da pós-graduação
no País, modificando radicalmente o quadro anterior. Recursos fornecidos
pelo PADCT I viabilizam, na segunda metade da década, a compra de equi-
pamentos, instalação de novos laboratórios e desenvolvimento de projetos
de maior porte. Pela primeira vez na história das Ciências da Terra no País
dispunha-se, lado a lado, de uma massa crítica significativa de pesquisadores
e de meios modernos para a pesquisa (o mesmo se verificou igualmente em
outras áreas do conhecimento; cf. Krieger & Galembeck, 1996). Nesse perío-
do, o governo reduzira drasticamente o ritmo de levantamentos básicos e o
setor mineral enfrentava dificuldades, agravadas substancialmente no final
da década, quando a Constituição Federal de 1988 restringiu a participação
de empresas estrangeiras na exploração mineral. Apesar deste aspecto nega-
tivo, a consolidação da área iniciou-se nessa década. A expansão foi mais
expressiva na subárea de Geologia. Verificou-se também claro fortalecimen-
to nas demais subáreas, porém, por suas especificidades ou por apresenta-
rem maior fragilidade, as mesmas não se expandiram para todo o País, perma-
necendo restritas a menor número de universidades ou centros de pesquisa.

Este quadro vai se refletir em salto qualitativo expressivo, já visível no
início da década de 90. Ao longo da mesma persiste a expansão gradual do
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sistema de pós-graduação e dá-se a sua consolidação. O PADCT II prosse-
gue na linha adotada no PADCT I e, apesar das graves instabilidades que
afetaram o setor de C&T em diferentes momentos da década, a área perma-
nece em crescimento. Com a ampliação do número de programas de douto-
rado no País, em particular na subárea de Geologia, o eixo da formação de
doutores desloca-se gradualmente do exterior para as instituições nacionais.
Permanece, porém, a necessidade de formação de doutores no exterior em
determinadas subáreas ou especialidades ainda não inteiramente cobertas
pelo sistema brasileiro, como é o caso da Oceanografia. Na subárea de Ciên-
cias Atmosféricas, apesar da existência do serviço operacional de coleta de
dados desde o início do século, um salto de qualidade marcante ocorre em
1994, com a criação no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) do
Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC). Isto permitiu
que as previsões numéricas de tempo e clima passassem a ser realizadas no
Brasil, criando condições para o surgimento de novas linhas de pesquisa
tanto no Inpe, como em universidades.

A Eco-92 coloca a questão ambiental no centro do debate e surge a
expressão ‘desenvolvimento sustentável’ que usada, ora com muita proprie-
dade (cf. Clüsener-Godt & Sachs, 1995), ora nem tanto, vai marcar a déca-
da. No início do milênio, em função da crescente importância dos problemas
relacionados ao meio ambiente e também das tendências atuais da pesquisa,
as Ciências da Terra passam a fazer face aos desafios da necessidade de
maior integração entre suas diversas subáreas e destas com as demais áreas
do conhecimento. Também são afetadas, ainda que indiretamente, pelos pro-
cessos de privatização e pelas novas funções de regulação atribuídas ao esta-
do no País.

AVALIAÇÃO DA ÁREA

APRESENTAÇÃO DE DADOS SOBRE O DESENVOLVIMENTO DA ÁREA

O ensino de graduação em Ciências da Terra, de modo geral, tem se
expandido muito timidamente no País. Existem 19 cursos de graduação em
Geologia, 2 em Geofísica (mais um em processo de instalação), 6 em
Meteorologia e 8 em Oceanografia. Os cursos de Geografia são muito nu-
merosos, porém poucos entre eles enfatizam a subárea de Geografia Física.
A expansão da Geologia e Geofísica foi contida essencialmente pelas limita-
ções do mercado do trabalho, que geraram forte resistência ao crescimento
desordenado de novos cursos nestas subáreas por parte das associações de
classe e sociedades científicas. A Oceanografia é alvo de uma expansão re-
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cente, denotando o reconhecimento de sua importância no cenário nacional.
Durante as décadas de 80 e 90 muitos cursos da área de Ciências da Terra
defrontaram-se com altas taxas de evasão e baixa demanda nos exames ves-
tibulares. O quadro foi mais crítico no caso da Geofísica. Esta tendência
está sendo, aparentemente, em parte revertida nos últimos anos, mas a ques-
tão exige acompanhamento.

A pós-graduação em Ciências da Terra, ao contrário da graduação, tem
apresentado um crescimento gradual, porém relativamente rápido. Nos últi-
mos 15 anos houve expansão de 62% nos cursos de mestrado e de 100% nos
de doutorado (Tabela 1; Figura 1). No caso da subárea de Geologia, a expan-
são tem se verificado não apenas nas regiões Sul e Sudeste, mas também nas
demais, fazendo com que a rede de pós-graduação cubra todo o País. Cons-
tata-se que o total de alunos matriculados no mestrado cresceu pouco e mostra
uma clara tendência à estabilização nos últimos anos, ao passo que o de
doutorado aumentou geometricamente (Tabela 1; Figura 1). Este crescimento
é grandemente influenciado pela predominância do doutorado sobre o
mestrado nos programas mais maduros. Em 1987, a relação entre os alunos
matriculados no mestrado e no doutorado era de 3,76, enquanto que em
2000 ela é de 1,21. Confrontando os dados de 1987 e 2000, observa-se que
o número de mestres e doutores titulados cresceu 127% e 505%, respectiva-
mente (Tabela 1; Figura 1), ao passo que a quantidade de docentes permanen-
tes atuantes nos diferentes cursos cresceu apenas 30% (Tabela 1; Figura 1).
Em meados da década de 80, ainda havia muitos docentes permanentes da
pós-graduação sem doutoramento. Este quadro é totalmente distinto do atual,
revelando que, nestes 15 anos, houve uma acentuada melhoria na qualifica-
ção dos docentes permanentes (Tabela 1). O crescimento exponencial de
doutores titulados é um aspecto altamente relevante, pois disponibiliza no-
vos pesquisadores para a renovação e expansão da área e demonstra sua
maturidade. Na recente avaliação realizada pela Capes, definindo a classifi-
cação dos cursos com base em seu desempenho no triênio 1998-2000, qua-
tro cursos da área foram contemplados com a nota máxima, equiparando-se,
dentro dos padrões vigentes, a cursos similares de instituições internacionais
de renome. Sete outros cursos receberam na avaliação nota 5, corresponden-
te a cursos de nível A da Capes, ao passo que 23 cursos receberam nota 4 e
apenas nove nota 3, dos quais vários são cursos novos sem tempo para ama-
durecimento e consolidação.

Os dados demonstram, portanto, que houve crescimento quantitativo
e qualitativo muito acentuado da pós-graduação da área (Figura 1). Os do-
centes melhoraram a sua qualificação e o sistema consolidou-se e passou a
atuar com mais eficiência. Isto se reflete na formação de maior número de
pesquisadores em menor prazo de tempo, resultado este obtido sem diminui-
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ção de qualidade, pois os indicadores da pós-graduação são inteiramente
coerentes com o que é revelado pela análise da produção científica, discuti-
da adiante.

Em função dos condicionantes históricos da área, a subárea de Geolo-
gia foi a que mais se expandiu. A Geofísica e as Ciências Atmosféricas tive-
ram expansão moderada e a Geografia Física aparentemente não cresceu no
período. A Oceanografia, por ser muito jovem no País, enfrentou dificulda-
des para expandir-se. Teve porém reconhecida sua relevância e foi escolhida
como uma das áreas prioritárias para formação de doutores no exterior. O
retorno dos mesmos ao Brasil deverá possibilitar a expansão e o crescimento
da subárea na próxima década.
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Tabela 1
Dados da pós-graduação em Ciências da Terra
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Uma avaliação da dinâmica da área no País também pode ser feita a
partir dos indicadores fornecidos pelo CNPq, em particular do seu Diretório
4.0 dos Grupos de Pesquisa. Dados comparativos entre as áreas de Matemá-
tica, Física, Química, Geociências (incluindo Geologia, Geografia Física,
Geofísica, Meteorologia e Geodésia) e Oceanografia (Tabela 2) revelam que
as Geociências englobam em torno de 20% dos grupos de pesquisa, linhas
de pesquisa e doutores da grande área de Ciências Exatas e da Terra. Consi-
derando apenas o banco de dados do CNPq, haveria um mínimo de 750
doutores atuantes em Ciências da Terra no País (714 doutores atuando em
Geociências, mais o número de pesquisadores atuantes em Oceanografia,
Geológica e Física, estimados em pelo menos 25% do total daquela subárea).
Este número é um pouco superior ao de docentes atuando na pós-graduação
em cursos da área (cerca de 600; Tabela 1). Em termos quantitativos, a
participação das Geociências se situa um pouco abaixo daquelas das áreas
de Física e Química e acima da de Matemática. Quanto aos pesquisadores
com bolsas de produtividade, a participação cai para cerca de 17% do total
da grande área, correspondendo a um universo de 250 bolsistas, que guarda
relações similares às discutidas anteriormente com Química e Matemática,
porém é acentuadamente inferior ao da área de Física (Tabela 2). As Geociên-
cias, assim como Matemática e Química, apresentam relação bolsistas de
produtividade/doutores um pouco inferior à média da  grande área, ao passo
que nas áreas de Física e Oceanografia observa-se o inverso (Tabela 2). Um
aspecto preocupante para a área de Ciências da Terra é a extrema concentra-
ção de massa crítica verificada nas subáreas de Geofísica, Meteorologia e
Geodésia. Apenas duas instituições, Inpe e USP, concentram em torno de
60% dos bolsistas de produtividade.

Figura 1. Dados da pós-graduação em Ciências da Terra
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Segundo dados de 1999, em termos do CNPq, as bolsas de desenvol-
vimento científico regional são igualmente distribuídas entre as várias áreas,
ao passo que as de recém-doutor têm tido menor absorção na área de
Geociências (Tabela 2). As Geociências receberam 16% das bolsas de dou-
torado e 25% das de mestrado. As bolsas concedidas às áreas de Física e
Química atingem percentagens maiores no doutorado do que no mestrado,
ocorrendo o inverso com Geociências, Oceanografia e Matemática. Isto re-
vela que as três últimas áreas ainda despendem mais esforço na formação de
mestres do que na de doutores. As Geociências absorvem 15% das bolsas de
doutorado no exterior e 19% das bolsas de doutorado sanduíche. É digno de
nota o fato de a Oceanografia receber, respectivamente, 52% e 20% destas
mesmas bolsas, o que torna evidente o empenho para a formação de recur-
sos humanos no exterior nesta área.

Resumindo, pode-se estimar que a área de Ciências da Terra desenvol-
ve em torno de 20% do esforço de formação de recursos humanos e capta
uma proporção similar dos recursos financeiros disponibilizados pelo CNPq
para a grande área de Ciências Exatas e da Terra.
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Tabela 2
Dados estatísticos extraídos do diretório de grupos de pesquisa (versão 4.0) e bolsas

concedidas pelo CNPq na grande área de Ciências Exatas e da Terra
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A avaliação da produção científica da área foi feita com base nos da-
dos fornecidos pelo Institute for Scientific Information (ISI) e se baseia exclusiva-
mente nos artigos plenos indexados, cobrindo o período de 1981 a 2000. Isto
implica dizer que não foram considerados os artigos científicos publicados
em periódicos de circulação nacional, pois os mesmos, com raras exceções,
não são indexados pelo ISI, nem tampouco a expressiva e densa produção
científica da Petrobras divulgada em publicações da própria empresa.

A produção científica da área mostra crescimento contínuo nos últi-
mos 20 anos, alternando saltos expressivos com períodos (81-82, 83-89, 90-
94, 95-97 e 98-00) em que se mantém em um mesmo patamar (Tabela 3;
Figura 2). De um a outro destes períodos há um aumento em pelo menos
40% da produção científica, que é ligeiramente superior ao crescimento médio
da produção científica brasileira nos mesmos períodos. Comparadas com as
áreas de Física e Química, as Ciências da Terra e a Matemática (Tabela 3;
Figura 2) apresentam um quadro muito contrastante. As duas últimas ini-
ciam a década de 80 com uma produção científica muito inferior às das áreas
mencionadas e muito similares entre si. Por outro lado, a produção científica
das Ciências da Terra cresceu até o ano 2000 em taxas anuais inferiores às da
média nacional e àquelas apresentadas pelas áreas de Física e Química e
superiores às da Matemática. Em conseqüência, atualmente a produção das
Ciências da Terra é quantitativamente bem inferior às das áreas de Física e
Química e superior à da Matemática (Tabela 3; Figura 2). As contribuições
específicas das subáreas de Geociências e Oceanografia (equivalentes a Earth
Sciences e Aquatic Sciences segundo a nomenclatura adotada pelo ISI para as
subdivisões da área de Earth Sciences) revelam que quantitativamente a da
primeira é mais importante, porém a da Oceanografia também é expressiva
(Tabela 3; Figura 3).
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Tabela 3
Artigos plenos publicados
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O quadro de citações dos artigos plenos evoluiu no período de manei-
ra análoga (Tabela 4; Figura 4). Já a evolução do impacto dos artigos plenos,
medido pela relação entre as citações durante um período de três anos e o
número destes mesmos artigos, mostra um quadro bem distinto (Tabela 5;
Figura 5). O índice de impacto da área mantém-se acima ou muito próximo
da média nacional ao longo do período, o que lhe confere posição de desta-
que. Cabe registrar que, em termos de subáreas, o impacto das publicações
em Geociências é similar àquele das áreas de Física e Química e bem maior
que o da Oceanografia (Figura 5). Os indicadores de impacto demonstram
que os artigos publicados pela área de Ciências da Terra alcançam boa reper-

Figura 2.  Artigos plenos publicados. Comparação das Ciências da Terra
com a Física, a Química e a Matemática

Figura 3. Artigos plenos publicados - Ciências da Terra,
Oceanografia e Geociências
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cussão no meio científico, o que revela a maturidade e a penetração interna-
cional do segmento mais ativo da área.

 

Tabela 5
Índice de impacto de artigos plenos

 

1891 2891 3891 4891 5891 6891 7891 8891 9891 0991 1991 2991 3991 4991 5991 6991 7991 8991

acimíuQ 192 752 282 162 753 092 152 953 833 645 666 777 8201 5311 5921 547 3181 6222

acisíF 497 295 348 146 847 997 357 829 7011 4031 8161 6202 9012 6332 0943 7161 3024 6794

acitámetaM 43 05 23 06 47 86 46 47 86 56 601 87 57 601 721 35 121 561

adsaicnêiC
arreT

28 27 111 611 711 821 75 623 701 462 351 912 442 722 664 964 404 145

aifargonaecO 81 6 91 52 73 53 72 03 32 82 63 25 53 64 37 26 201 611

saicnêicoeG 46 66 29 19 08 39 03 692 48 632 711 761 902 181 393 821 203 524

1891 2891 3891 4891 5891 6891 7891 8891 9891 0991 1991 2991 3991 4991 5991 6991 7991 8991

acimíuQ 22,2 61,2 42,2 32,2 95,2 68,1 75,1 21,2 57,1 46,2 64,2 92,2 93,2 57,2 67,2 62,1 94,2 50,3

acisíF 37,2 41,2 98,2 20,2 41,2 82,2 41,2 44,2 82,2 85,2 46,2 87,2 29,2 30,3 87,3 93,1 42,3 03,3

acitámetaM 86,0 19,0 56,0 90,1 12,1 78,0 09,0 69,0 28,0 87,0 90,1 08,0 96,0 79,0 10,1 24,0 38,0 00,1

adsaicnêiC
arreT 87,1 76,1 59,1 39,1 68,1 37,1 33,1 89,3 07,1 22,2 05,1 66,1 44,2 30,2 93,2 6,2 1 39,1 60,2

aifargonaecO 46,1 57,0 21,1 67,0 86,1 71,1 95,1 00,1 82,1 58,0 68,0 03,1 00,1 01,1 82,1 98,0 32,1 92,1

saicnêicoeG 38,1 98,1 03,2 73,3 59,1 11,2 51,1 96,5 78,1 47,2 59,1 28,1 22,3 95,2 58,2 61,1 04,2 64,2

Tabela 4
Citações de artigos plenos

Figura 4. Citações de artigos plenos. Comparação das Ciências da Terra com a Física, a
Química e a Matemática
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Pode-se especular porque o crescimento das Ciências da Terra tem
sido menos acentuado do que os das áreas de Física e Química. A razão
fundamental parece ser a consolidação comparativamente mais tardia da área,
revelada pelos indicadores de produção científica e da pós-graduação no
início dos anos 80 e justificada pelo histórico e peculiaridades da área. Não
há, porém, razões para subestimar o potencial da área que parece situar-se
em etapa de grande fertilidade e francas perspectivas de crescimento, caso
sejam expandidos os níveis atuais de financiamento à pesquisa e oferecidas
reais oportunidades aos jovens pesquisadores. Esta visão otimista é corro-
borada pelo índice de especialização da área de Ciências da Terra e do Espa-
ço da América do Sul. Tal índice é de 1,33 (calculado com base em dados de
Barré & Papon, 2000), indicando tratar-se de área cientificamente forte em
nosso continente. Como o Brasil ocupa uma posição de destaque na produ-
ção científica do continente e as pesquisas em Ciências do Espaço são pou-
co expressivas no mesmo, este índice deve funcionar também como indica-
dor para as Ciências da Terra do Brasil.

Os patamares de crescimento sugeridos por diversos indicadores da
área, poderiam ser tentativamente relacionados a alguns fatos marcantes: 1)
1983-89 – início da produção científica por parte de um número expressivo
de doutores que retornam do exterior e são fixados em programas de pós-
graduação; 2) 1990-94 – entrada em rotina dos laboratórios instalados com
recursos do PADCT I e divulgação dos resultados dos projetos financiados
pelo mesmo; 3) 1995-97 – colocação em rotina de novos laboratórios finan-
ciados pelo PADCT II e resultados dos projetos associados ao mesmo; e, 4)

Figura 5. Índice de impacto de artigos plenos. Comparação das Ciências da Terra com a
Física, a Química e a Matemática
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1998-00 – maturação da área e crescimento sem condicionantes externos
marcantes. Aos fatos mencionados somam-se contínuos e decisivos investi-
mentos na formação de recursos humanos através da pós-graduação e esfor-
ços para fixação de doutores com medidas alternativas (bolsas de recém-
doutor, professor visitante etc).

ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL DA ÁREA

Além dos papéis classicamente reservados aos pesquisadores, cabe
aos profissionais de Ciências da Terra uma tarefa adicional que é fundamen-
tal e que consome grande parte de sua energia. Eles são responsáveis pela
caracterização e monitoramento do meio físico do País. Contrariamente aos
países europeus e diversos países de grande superfície, como Canadá, Esta-
dos Unidos, Austrália e África do Sul, o Brasil ainda apresenta carência enorme
de levantamentos básicos em seu território. Os mapas geológicos disponí-
veis, em particular no caso da região Amazônica (Adimb, 2000), não apre-
sentam geralmente escalas compatíveis com o nível de informação necessá-
rio para uma série de atividades econômicas, entre elas a exploração mineral
e o planejamento do uso do espaço físico. Os levantamentos aerogeofísicos,
fundamentais no apoio ao mapeamento geológico, para o conhecimento da
estrutura litosférica e como guias na prospecção de depósitos minerais, são,
excetuando as bacias sedimentares, estudadas pela Petrobras, ainda incom-
pletos e muitas vezes inadequados para algumas destas utilizações. Desen-
volve-se no momento, através do Serviço Geológico do Brasil (CPRM), um
esforço concentrado para a obtenção de dados aerogeofísicos sobre grandes
áreas da Amazônia, como forma de estimular a exploração mineral. Tais
investimentos, indispensáveis para ampliar o conhecimento da Geologia do
País e garantir o crescimento do setor mineral, envolverão um número ex-
pressivo de profissionais de Geologia e Geofísica. As técnicas de sensoria-
mento remoto, disseminadas no País através do Inpe, têm sido de grande
utilidade em diferentes domínios de conhecimento. Necessitam, entretanto,
de constante atualização tanto em nível de obtenção, quanto no de dissemi-
nação de imagens e técnicas para seu tratamento e interpretação. A este
respeito, cabe mencionar que, apesar do empenho do País, em colaboração
com a China, para colocar um satélite de monitoramento ambiental em órbi-
ta, a maioria das aplicações de geoprocessamento estão baseadas em satéli-
tes de outros países, o que, em certos domínios do conhecimento, impõe
limitações às pesquisas desenvolvidas no Hemisfério Sul. Há uma rede ex-
pressiva de laboratórios de sensoriamento remoto no País e muitos cursos de
pós-graduação atuam nesta subárea, sendo indispensável, porém, garantir-
lhes condições de atualização e funcionamento.
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Outro aspecto importante é que as subáreas de Meteorologia, Geofísica
e Oceanografia necessitam monitorar constantemente uma série de variá-
veis físicas, cujo controle é indispensável para o acompanhamento da evolu-
ção do meio físico. Tais atividades, geralmente incapazes de render publica-
ções de impacto, são, no entanto, fundamentais como referência para uma
série de atividades no País, como por exemplo previsões meteorológicas, e
servem de base para o desenvolvimento de diversas pesquisas, cabendo apoiá-
las e assegurar a sua continuidade ao longo do tempo, através de permanente
atualização tecnológica. O distanciamento de áreas operacionais e de pes-
quisa em Meteorologia no País tem levado à duplicação de esforços e des-
perdícios de recursos e isto deve ser evitado. O País também é carente de
estudos sistemáticos de propriedades físicas de rochas que possam servir
como referência para a interpretação dos dados obtidos em levantamentos
aerogeofísicos. A elaboração de bancos de dados multiusuários, já implemen-
tada no caso da Oceanografia (Fernandes, 1998), é igualmente necessária
para a Geofísica (Adimb, 2000).

O recente crescimento laboratorial observado na área resultou em um
claro salto qualitativo que se refletiu nos indicadores de produção científica
discutidos anteriormente. Como exemplos ilustrativos, podemos citar a am-
pliação ou instalação de laboratórios de Geocronologia e Geologia Isotópica,
cuja disseminação no País permitiu um crescimento excepcional não só des-
tas especialidades, mas também da Estratigrafia pré-cambriana, Petrologia e
Metalogênese, levando a avanço notável nos modelos de evolução crustal,
de importância crucial para compreender os controles geológicos de depósi-
tos minerais. A instalação de diversas microssondas eletrônicas e microscó-
pios eletrônicos de varredura permitiu o ressurgimento da Mineralogia no
País, beneficiando igualmente as especialidades de Petrologia ígnea e
sedimentar, Paleontologia, Metalogênese e Geocronologia. Também houve
um crescimento nos laboratórios de análises químicas, sem contudo eliminar
a dependência da área dos laboratórios de prestação de serviços.

Ao avaliar a produção científica da área algumas características ine-
rentes à mesma devem ser ressaltadas. As Ciências da Terra, em particular as
subáreas de Geologia e Geografia Física, iniciaram a sua recente história no
País tendo a responsabilidade primeira de caracterizar a Geologia e a Geomor-
fologia do País e este desafio permanece até os dias atuais. Ambas tinham
forte acento regional, em função da própria extensão continental do País. O
intercâmbio restrito com pesquisadores do exterior e internamente fez com
se privilegiassem durante muito tempo os artigos sobre temas regionais, di-
vulgados em publicações de eventos científicos ou patrocinadas por empre-
sas ou instituições estatais, com pouco interesse para um público internacio-
nal, exceto no setor petrolífero. Com o retorno ao País dos doutores forma-
dos no exterior, é introduzida lenta e gradualmente uma nova perspectiva,



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - EDIÇÃO ESPECIAL - ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS

221

acompanhando a maturação da área. Crescem inicialmente as publicações em
periódicos científicos nacionais com corpo de revisores e são criadas diver-
sas publicações regionais que gradualmente substituem o papel anterior dos
anais de congressos e traduzem um nível mais elevado em termos científi-
cos. Porém, a afirmação da área em nível internacional só pôde ser iniciada,
no início da década de 90, quando os novos laboratórios passaram a gerar
dados mais numerosos e de qualidade compatível com os padrões exigidos
pelas publicações internacionais. Até então, os pesquisadores brasileiros eram
quase sempre obrigados a gerar seus dados analíticos em laboratórios do exte-
rior e isto limitava sobremaneira as oportunidades. A partir daí constata-se
uma clara expansão da produção científica da área em qualidade e quantida-
de. Mais recentemente, com a consolidação do sistema de pós-graduação,
doutorandos passam em muitos casos a incluir artigos submetidos a periódi-
cos internacionais em suas teses e asseguram, assim, a divulgação dos resulta-
dos obtidos e o treinamento para a elaboração de novos artigos. A subárea de
Geofísica, embora também não apresente um número muito elevado de publi-
cações, diferencia-se das demais por iniciar mais cedo a divulgação em pe-
riódicos internacionais de impacto. A subárea de Geologia de Petróleo, em
função do monopólio estatal, gerou publicações específicas no âmbito da
Petrobras que, apesar de sua qualidade reconhecida e da divulgação internacio-
nal, não se refletem nos indicadores da área, por não serem indexadas.

Obviamente ainda há um espaço enorme para o crescimento da pro-
dução científica da área e os índices ainda não são os ideais. Porém, os resul-
tados obtidos em um período de apenas 20 anos não devem tampouco ser
minimizados, sobretudo se levarmos em conta as descontinuidades de fi-
nanciamento à pesquisa, os baixos níveis salariais e as pesadíssimas restri-
ções a novas contratações. Havendo a criação de oportunidades de trabalho
para jovens doutores e mantendo-se o financiamento à pesquisa em condi-
ções adequadas e estáveis, pode-se esperar um crescimento mais acelerado
nos próximos anos. É indispensável, também, o estímulo aos pesquisadores
da área através da ampliação do número de bolsas de produtividade em pes-
quisa, que permanece estagnado desde 1988, e da melhoria das condições
de salário ou da criação de novos mecanismos de remuneração diferenciada
em função da contribuição individual.

O conhecimento gerado pelas Ciências da Terra deveria contribuir, de
modo muito expressivo por meio da sua disseminação em diferentes níveis
da formação escolar, para aprimorar o saber científico e a educação de nossa
população na busca da Sociedade do Conhecimento (Livro Verde). A quase
total ausência de estímulos nesta direção tem dissociado inteiramente o setor
educacional de primeiro e segundo graus dos pesquisadores da área (Cam-
pos, 1997). A ausência de uma licenciatura em Ciências da Terra que permi-
ta disseminar o conhecimento de modo eficaz, gradual e consistente, desde
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os níveis iniciais da escolarização até o segundo grau, constitui uma das maio-
res lacunas da área. Ela faz com que as Ciências da Terra sejam excluídas da
percepção do cidadão comum, a não ser em casos de acidentes naturais, como
terremotos e erupções vulcânicas, felizmente raros ou ausentes em nosso País,
e nas previsões meteorológicas. A falta de uma memória do setor e de condi-
ções de organização adequada de coleções paleontológicas, petrográficas e
mineralógicas, bem como de sua divulgação através de meios modernos, re-
presenta uma deficiência enorme. São perdidos também milhares de metros
de testemunhos de sondagem de áreas exploradas por empresas de mineração,
por não se dispor de uma infra-estrutura adequada de estocagem. A CPRM
iniciou um trabalho muito frutífero de disseminação da informação técnica
entre as prefeituras através do seu programa Primaz, que vinha alcançando
grande receptividade nas comunidades interioranas. Infelizmente o mesmo
foi interrompido ou perdeu seu fôlego. Tal experiência necessita ser reavaliada.
Em síntese, existe um espaço imenso a ser ocupado no que tange à educação
em Ciências da Terra e esta deve ser uma das prioridades para a área.

Tal como as demais áreas do conhecimento, as Ciências da Terra en-
frentam os desafios da crescente necessidade de atuar em conjunto, privile-
giando a cooperação interinstitucional e a interdisciplinaridade. A área avança
timidamente nesta direção. Um exemplo positivo é dado pela subárea de
Oceanografia, que através da Cirm (Comissão Interministerial para os Re-
cursos do Mar), desenvolveu mecanismos muito promissores de interação
em diferentes níveis. A questão ambiental é certamente um dos exemplos
mais claros onde a interdisciplinaridade se impõe como requisito indispensá-
vel para o avanço científico. A relevância da contribuição da área neste do-
mínio vai depender, em grande parte, da sua capacidade de interação com as
demais e da sua adaptação a uma nova dinâmica de trabalho e geração do
conhecimento. No momento, estão sendo dados apenas os primeiros passos
nesta direção. Outro exemplo, é a necessidade das áreas básicas de Geologia
buscarem desenvolver projetos integrados com os setores de lavra, tecnologia,
metalurgia e economia mineral, de modo a viabilizar a valorização dos recur-
sos minerais do País, através de aporte tecnológico e verticalização do setor
(Marini, 2001). Há uma dissociação muito grande entre a pesquisa básica em
Geologia e os responsáveis pelo aproveitamento tecnológico dos recursos
minerais e isto tem que ser superado. As especialidades de Mineralogia Apli-
cada e Petrologia têm muito a contribuir neste domínio.

COMPARAÇÃO COM A SITUAÇÃO DA ÁREA NO MUNDO

Uma das deficiências marcantes nas Ciências da Terra no País, quando
comparadas com aquelas de Europa Ocidental, América do Norte e Oceania,
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prende-se ao fato de que estes continentes dispõem, de modo geral, de le-
vantamentos sistemáticos e bases de dados confiáveis que subsidiam as pes-
quisas de vanguarda nas diferentes subáreas. Esta é ainda uma das carên-
cias fundamentais no País, particularmente na região Amazônica e nos Gran-
des Sertões, mas, em certa medida, também na margem continental. Isto
representa obviamente uma limitação, porém gera ao mesmo tempo oportu-
nidades para o desenvolvimento de estudos de interesse não só nacional,
mas internacional. Cabe à nossa comunidade científica preencher as grandes
lacunas existentes e transformar o conjunto de dados em informação cientí-
fica, qualificando-a e divulgando-a em diferentes níveis. Por outro lado, isto
impõe à comunidade da área um esforço dobrado, por necessitar simultanea-
mente adquirir informações básicas e dar a elas tratamento científico moder-
no e inovador, de modo a alcançar os padrões internacionais de pesquisa.

Os recursos humanos disponíveis na área são, proporcionalmente à
população, muito inferiores aos atuantes nos continentes mencionados e tam-
bém na Europa do Leste e China. Logo, há grande necessidade de expansão
de sua massa crítica. Em termos de qualidade, o aporte expressivo de douto-
res formados nas melhores universidades do exterior nas duas últimas déca-
das, oxigenou as instituições e reduziu em muito os efeitos da endogenia,
salvo algumas exceções, justamente nas mais tradicionais universidades do
País. Por dispor de um laboratório natural imenso e extremamente variado
em termos de ambientes, o País reúne condições muito favoráveis para a
formação de pesquisadores na área. Isto, juntamente com a acentuada
melhoria nos padrões do ensino de pós-graduação e o esforço de capacitação
feito por algumas empresas estatais, em particular a Petrobras, faz com que
os profissionais pós-graduados atualmente na área apresentem padrões compa-
tíveis, em linhas gerais, com aqueles de países desenvolvidos. Os graduandos
encontram-se capacitados para enfrentar os desafios do mercado do traba-
lho e adaptados às condições do País, sendo treinados adequadamente para
trabalhar no meio físico. Porém, deve-se alertar que as deficiências crônicas
de nossas escolas públicas e a demanda pouco elevada nos exames vestibu-
lares pelos cursos da área fazem com que o nível médio dos alunos de gra-
duação da área situe-se abaixo do desejável. Outro problema diz respeito ao
fato do ensino ainda ser ministrado em moldes clássicos na quase totalidade
dos cursos da área, privilegiando mais a especialização do que uma visão
integrada do conhecimento.

A área deu um salto expressivo em termos de equipamentos e labora-
tórios nos últimos 15 anos, aproximando-se, ainda que sem alcançá-las, das
condições disponíveis nos países desenvolvidos. Como não tem havido gran-
des revoluções tecnológicas neste domínio na área, dispõe-se hoje de razoá-
vel competitividade em diversas subáreas, embora permaneçam distâncias
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muito grandes em outras. Por outro lado, o acelerado avanço tecnológico
impõe contínua atualização, renovação e ampliação dos laboratórios de pes-
quisa, sob pena de, num prazo de dez anos, perder-se senão todo, boa parte
do avanço obtido.

Em termos de produtividade científica, a área apresenta um índice de
especialização no continente superior a unidade, o que só é apresentado por
Oceania, América do Norte e África Sub-sahariana (Barré & Papon, 2000).
O índice da América do Norte é superior ao dos Estados Unidos, sendo
certamente influenciado positivamente pelo Canadá e, em parte, pelo peso
das Ciências Espaciais, consideradas pelos autores citados conjuntamente
com as Ciências da Terra. Tal índice é inferior à unidade na União Européia
e de apenas 0,70 e 0,44, respectivamente, na China e no Japão. Isto sugere
um papel destacado para a pesquisa em Ciências da Terra na América Latina
e, no geral, em continentes onde se dá a expansão do conhecimento em
domínios territoriais antes inexplorados.

Provavelmente a maior deficiência atual da área em relação aos países
desenvolvidos seja o seu baixo envolvimento na Educação pré-universitária
e na disseminação do conhecimento gerado (Campos, 1997). Num momen-
to em que este aspecto constitui uma preocupação central nos países desen-
volvidos, estamos em nosso País ainda muito longe do mínimo desejável na
busca de uma Sociedade do Conhecimento, destacada no Livro Verde como
uma de nossas metas essenciais.

Outra limitação da área de Ciências da Terra no Brasil, prende-se ao
fato que a mesma desenvolve a maior parte de suas pesquisas de forma dis-
ciplinar, segmentada, com poucas interações. A interdisciplinaridade, ine-
rente à área das Ciências da Terra, tem sido exigida de forma mais explícita e
mais abrangente a partir do enfoque do meio ambiente. Internacionalmente
as agências de fomento têm privilegiado iniciativas interdisciplinares e são
muitas as universidades e órgãos de pesquisa que possuem centros de Ciên-
cias da Terra congregando pessoal com diferentes formações acadêmicas em
volta de temas comuns. No entanto, no Brasil ainda são poucos os cursos e
as pesquisas que têm esse escopo.

IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO

A IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DO CONHECIMENTO DO MEIO FÍSICO

Os desafios estratégicos, identificados no Livro Verde (cap. 5), para o
sistema de CT&I do País para a próxima década são divididos em dois gran-
des grupos. O primeiro grupo refere-se ao conhecimento e gestão do
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patrimônio nacional e entre os sete itens nele mencionados, seis dizem res-
peito diretamente a áreas de atuação das Ciências da Terra: Levantamento
do Território, Meteorologia e Climatologia, Gestão do Meio Ambiente, Re-
cursos do Mar, Recursos Hídricos e Recursos Minerais. Entre as linhas de
ação sugeridas para os desafios estratégicos (Livro Verde, p. 167) destaca-se:
“..mapear e conhecer a realidade nacional, ......, pois sem informações am-
plas e confiáveis sobre as reais condições do País, que subsidiem a tomada
de decisões por parte da sociedade, corre-se o risco de improvisações tão
nocivas quanto os problemas que se pretendem resolver.”  O reconhecimen-
to pelo sistema de C&T da importância das informações básicas geradas
pelos profissionais da área é muito oportuno porque certamente trará impac-
to positivo para o desenvolvimento da área. O trabalho discreto e minucioso
de monitoramento, elaboração de mapas e estruturação de bancos de dados
e litotecas deve ser mais valorizado. Na ausência de informações consisten-
tes, o planejamento do uso e ocupação do espaço físico torna-se extrema-
mente especulativo ou mesmo inócuo, implicando muitas vezes elevado custo
econômico e social para o País. Os ecossistemas dependem de variáveis que
envolvem o meio físico e o seu conhecimento é, portanto, fundamental nas
avaliações da sustentabilidade destes mesmos ecossistemas, à luz dos mo-
dernos paradigmas ambientais.

Um dos exemplos mais expressivos que se dispõe da importância só-
cio-econômica para o País de estudos na área é o resultado dos trabalhos
desenvolvidos nos últimos 20 anos na plataforma continental brasileira, sob
a coordenação da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (Cirm)
e da Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN). Atendendo às recomen-
dações da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM),
a Cirm, reunindo, entre outros, representantes dos ministérios da Marinha e
Minas e Energia, Petrobras, instituições de pesquisa em Oceanografia e Ser-
viço Geológico do Brasil (CPRM), e a DHN promoveram, desde a década de
70, vários projetos e programas: Reconhecimento da Margem Continental
Brasileira (Remac), Programa de Geologia e Geofísica Marinhas (PGGM),
Programa de Levantamento da Plataforma Continental (Leplac) e Programa
de Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econô-
mica Exclusiva (REVIZEE). Os três primeiros programas, além de condu-
zirem a notável avanço no conhecimento geológico e oceanográfico, permi-
tiram a delimitação precisa da plataforma brasileira que se estende por uma
área submersa de 3.500.000 km2, equivalente portanto a quase metade do
território emerso do País. Com isto, atendidas as exigências da CNUDM, o
Brasil passou a exercer direitos de soberania para exploração e aproveita-
mento de recursos naturais, tanto do leito marinho, quanto do subsolo desta
vasta área. Ficou assim legalmente assegurado para o País, entre outras coi-
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sas, a exploração dos vastos recursos de petróleo e gás acumulados em baci-
as da plataforma continental.

METEOROLOGIA E CLIMATOLOGIA

Em tempos recentes, o interesse pelos serviços e produtos da
Meteorologia aumentou enormemente por conta da maior sensibilidade da
sociedade aos fenômenos atmosféricos. O crescimento acelerado da popula-
ção em grandes metrópoles, que se expandiram em geral sem planejamento,
trouxe para o cotidiano a poluição, os deslizamentos de encostas e as en-
chentes urbanas. Há também maior divulgação do aumento do grau de incer-
teza quanto ao futuro em razão das variações e mudanças climáticas que
têm afetado o planeta, em particular aquelas devidas a causas antropogênicas.
Em função dessa incerteza, sociedade e governos têm o maior interesse em
ampliar as pesquisas científicas nesse campo.

Por outro lado, cresceu também a conscientização do setor produtivo
e do governo quanto ao valor econômico e estratégico das informações
hidrometeorológicas. Na Agricultura, operações de irrigação baseadas em
previsões de tempo podem levar à grande economia de água e as operações
de colheita e aplicação de defensivos agrícolas podem ser otimizadas. Seto-
res de serviços, como distribuição de alimentos e transportes aéreos, utili-
zam rotineiramente a informação meteorológica para otimização de suas ati-
vidades. Na área de Energia, o planejamento do setor hidroelétrico depende
do monitoramento do tempo e de projeções climáticas. Na área da Oceano-
grafia, além da análise das condições oceânicas favoráveis à pesca, também
se desenvolveram muito as aplicações em saneamento (construção e opera-
ção de emissários submarinos) e na previsão de marés e estado do mar para
operação dos portos. O estudo de fenômenos atmosféricos de grande escala,
como o El Niño e La Niña, tem demonstrado a sua relevância para prever
períodos excepcionais de secas ou inundações, auxiliando no planejamento
a ser adotado para minimizar as suas conseqüências.

RECURSOS MINERAIS E SEU APROVEITAMENTO INDUSTRIAL

Apesar do seu grande território, o Brasil só começou a investir na ex-
ploração mineral de modo mais intenso e planejado nos últimos 40 anos.
Neste curto espaço de tempo, o País conseguiu importantes avanços que
tiveram reflexos diretos em sua economia, tanto gerando ou poupando divi-
sas, quanto ampliando o número de empregos e promovendo o crescimento
do setor de CT&I.  O exemplo mais óbvio é fornecido pelo setor de petróleo
e gás, onde a atuação lúcida da Petrobras propiciou grandes avanços na pro-
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dução, obtidos simultaneamente com investimentos em formação de recur-
sos humanos e desenvolvimento de tecnologia inovadora, o que permitiu a
exploração de petróleo em ambientes adversos da plataforma continental e
lhe valeu reconhecimento internacional.

Como conseqüência dos investimentos em levantamentos geológico-
geofísicos e exploração mineral a partir da década de 70, a mineração cres-
ceu muito no País e houve a abertura de uma série de novas minas, com
destaque para a Província Mineral de Carajás no Pará, onde, além dos depó-
sitos de ferro, manganês e ouro, há perspectivas de exploração, em breve, de
depósitos de cobre, com ouro e outros metais associados, e níquel. O Brasil
é, ainda, um grande produtor de bauxita, caulim, estanho, nióbio e gemas,
sendo hoje o quinto maior produtor mineral do planeta.

Conforme Marini (2001), o valor total da produção mineral brasileira
em 1999 foi de US$ 15,5 bilhões, dos quais US$ 8,0 bilhões correspondem a
minérios e US$ 7,5 bilhões a petróleo e gás natural. Grande parte da produ-
ção brasileira de minérios é exportada e as exportações, incluindo produtos
de primeira transformação, foram de US$ 6,3 bilhões em 1999, resultando,
naquele ano, para o País um superávit no comércio de bens minerais da or-
dem de um bilhão de dólares/ano, que cobriu o déficit da conta petróleo no
comércio exterior. Estima-se que, em 2000, os produtos derivados da indús-
tria de transformação de bens minerais brasileiros representaram cerca de
8,3% do Produto Interno Bruto (PIB), o que demonstra a importância da
indústria de mineração no País. Em 2000, a indústria extrativa mineral cres-
ceu 11,48% e o crescimento médio anual da mineração, nos últimos cinco
anos, atingiu 8,2% (Marini, 2001).

Um setor econômico menos visível da mineração diz respeito aos mi-
nerais não-metálicos, que incluem as rochas carbonáticas, areia, brita, seixo,
cascalho, argilas, pedras ornamentais, de ampla gama de utilização e cres-
cente peso no setor, por fornecer as matérias primas indispensáveis para a
construção civil e grandes obras de engenharia. A importância econômica
destes bens minerais é muito grande, chegando a representar em alguns esta-
dos a principal fonte de receita para o setor. Qualquer política habitacional
para o País, que vise diminuir o déficit atual de moradias, tem que se apoiar
na disponibilidade destas matérias primas em volumes e custos adequados,
sob pena de inviabilizar-se. O setor também gera muitos empregos e, com
freqüência, sérios problemas ambientais, sobretudo em zonas urbanas, que
necessitam ser equacionados e evitados.

RECURSOS HÍDRICOS

Os recursos hídricos superficiais e subterrâneos adquiriram crescente
relevância no cenário internacional e nacional nos últimos anos e neste iní-
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cio de milênio despontam como uma das questões mais relevantes a serem
enfrentadas nos próximos anos (Tucci, 2001). A recente criação da Agência
Nacional de Águas (ANA) para coordenar o setor, atesta este fato. Entre as
complexas questões relacionadas com recursos hídricos, podem ser destaca-
das pela sua grande importância sócio-econômica: poluição da água e sua
escassez em grandes centros urbanos; geração de energia hidrelétrica a partir
de grandes barragens e o impacto ambiental decorrente; qualidade da água e
seu vínculo com saneamento, saúde pública e índice de desenvolvimento
humano; disponibilidade da água em meio rural para abastecimento humano
e animal e uso na agricultura. Além disso, os sistemas hídricos têm grande
relevância para a navegação e recreação, e estão relacionados diretamente
com eventos críticos de estiagem ou inundações.

RECURSOS DO MAR

Os oceanos, além dos seus recursos vivos, representam uma das últi-
mas regiões do planeta cuja potencialidade como fonte de recursos minerais
não foi ainda inteiramente avaliada. É conhecido, no entanto, que os mes-
mos possuem concentrações elevadas de muitos elementos ou substâncias,
as quais, no futuro, dependendo do aumento da demanda e de avanços
tecnológicos, poderiam vir a ser extraídas em condições econômicas
(Fernandes, 1998, cap. IV). Os recursos de petróleo e gás contidos nas plata-
formas continentais são apenas um exemplo disto. O Brasil, graças à sua
grande extensão litorânea e ao controle econômico de sua plataforma conti-
nental, poderá ter que se voltar no futuro para o Oceano Atlântico em busca
de determinados recursos minerais. O Programa de Avaliação da
Potencialidade Mineral da Plataforma Jurídica Brasileira (REMPLAC) foi
criado em 1998 com o objetivo de aprofundar a avaliação dos recursos mi-
nerais de nossa Zona Econômica Exclusiva (ZEE).

PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA E SUAS VULNERABILIDADES

As Ciências da Terra dispõem hoje em nosso País de massa crítica
considerável em diversas especialidades e de número significativo de laborató-
rios modernos funcionando em rotina. Dentre suas cinco subáreas, a de Geo-
logia é a mais solidamente implantada e a melhor distribuída geograficamen-
te no País, reunindo as condições essenciais para prosseguir em crescimento
nos próximos dez anos. A subárea de Ciências Atmosféricas tem feito contri-
buições científicas expressivas e  tem abordado questões de grande interesse
internacional, mas precisa alcançar melhor distribuição no País, pois a maio-
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ria de suas pesquisas está concentrada em apenas duas instituições. A subárea
de Oceanografia Física e Geológica, acompanha o perfil da Oceanografia
em geral, mostrando, graças à prioridade recebida das agências financiadoras,
uma clara tendência de ampliação de sua massa crítica e perspectivas de
plena consolidação nos próximos anos. A expansão da subárea deve, porém,
ser acompanhada do fortalecimento de centros de pesquisa nas diferentes
regiões do País. A Geofísica possui grande vinculação com a Matemática e a
Física e exerce um papel importante por introduzir uma visão mais quantita-
tiva dos processos geológicos e pela sua familiaridade com as técnicas compu-
tacionais e de modelamento. Apesar de sua modernidade, ela vive momento
delicado, pois, ao mesmo tempo em que se prevê aumento acentuado na deman-
da por geofísicos no País, enfrenta dificuldades pela alta taxa de evasão em
seus cursos de graduação e por não ter expandido significativamente a pós-
graduação na última década. Por representar o elo mais consistente de ligação
entre os diversos ramos das Ciências da Terra e as Ciências Humanas, a Geo-
grafia Física desempenha papel importante na área, mas também enfrenta
dificuldades, necessitando talvez de reavaliação de seu espaço de atuação.

Um dos maiores desafios para as várias subáreas será manter a consis-
tência na formação de pesquisadores em suas diferentes especialidades, di-
gamos tradicionais, e expandir-se corajosamente e sem perder a qualidade
em direção às novas subáreas de conhecimento, onde a interdisciplinaridade
será a tônica dominante. Muito provavelmente da resposta obtida a este
desafio dependerá a vitalidade da área no final da próxima década. O desafio
se reveste de uma grande complexidade porque exige mudanças profundas
na maneira de estruturar o ensino e a pesquisa, as quais já vem sendo discu-
tidas em diferentes níveis (cf. Livro Verde). Uma das questões vislumbradas
é que atualmente certos domínios interdisciplinares, como, por exemplo,
aqueles direcionados às questões ambientais, aos recursos hídricos, ao
sensoriamento remoto, ou aqueles que dispõem de maiores recursos, como é
o caso dos programas de petróleo, exercem grande atração sobre os pós-
graduandos. Tal tendência pode levar ao enfraquecimento ou mesmo esvazi-
amento de especialidades que continuam importantes para o arcabouço da
área. Isto pode representar um perigo, porque é preciso atentar para dois
aspectos: de um lado, o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares con-
sistentes só será assegurado pela efetiva interação dentro de um mesmo pro-
grama de pesquisadores de diferentes especialidades e, de outro, a busca de
uma visão holística dos diferentes processos que atuam no meio físico e
afetam o homem e a natureza não será eficaz sem uma base científica sólida
das diferentes disciplinas envolvidas.

As Ciências da Terra, ainda que lentamente, têm evoluído na direção
da interdisciplinaridade e continuarão certamente a fazê-lo na próxima déca-
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da. A tendência atual é evidenciada por diversos programas: aqueles volta-
dos para as mudanças globais, em que a subáreas de Ciências Atmosféricas e
Oceanografia se destacam; os direcionados para a caracterização da plata-
forma continental e seus recursos, com participação das diversas especiali-
dades da Oceanografia, além de Geofísica,  Geologia e Ciências Atmosféri-
cas; os programas de recursos hídricos, que integram cada vez mais especia-
listas em Hidrologia, Geofísica, Geologia, Engenharia Civil, Ciências At-
mosféricas, Agronomia, ao invés de envolver profissionais isolados de cada
uma destas subáreas, como era feito no passado (Tucci, 2001); na Geologia,
num âmbito mais restrito, a interação entre pesquisadores em geologia
isotópica, petrologia, mineralogia, metalogênese, geotectônica e geologia
regional tem permitido avanços muito expressivos na compreensão da evo-
lução crustal dos terrenos pré-cambrianos do País; nos estudos ambientais, a
participação de geoquímicos, limnologistas, meteorologistas, especialistas
em geologia de engenharia, geofísicos, geógrafos e hidrogeólogos, ao lado de
biólogos e ecólogos, também tem ocorrido. Um dos exemplos de integração
entre várias subáreas de conhecimento que resultou em importante contri-
buição na busca da Sociedade do Conhecimento é o Atlas Ambiental de
Porto Alegre (Menegat et al., 1998).

A conscientização de que a variabilidade climática depende não ape-
nas da atmosfera mas da interação entre o sistema atmosfera/oceano/biosfera
é um dos exemplos mais claros, onde o progresso científico depende funda-
mentalmente de pesquisas multidisciplinares. Compreender a dinâmica des-
te sistema é o grande desafio que já vem sendo enfrentado por pesquisadores
de Meteorologia e Oceanografia no Brasil e que deverá prosseguir na próxi-
ma década. As pesquisas de Meteorologia voltadas para a agricultura repre-
sentam outro exemplo. A participação de cientistas brasileiros em programas
internacionais, tais como o Painel Intergovernamental de Mudanças Climá-
ticas, organizado pela ONU, que busca prover informações atualizadas so-
bre as mudanças climáticas, seus impactos e a mitigação dos seus efeitos,
deve ser mantida no futuro. Outro grande desafio de pesquisa na área de
meio ambiente e clima está na construção de modelos numéricos integrados
do ambiente físico, incluindo aspectos da composição e evolução físico-quí-
mica da atmosfera e sua interação com a superfície terrestre. A contribuição
do Brasil para as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) deve ser esti-
mada com o maior rigor possível, para determinar ações visando reduzi-las.
O entendimento dos processos físicos e químicos associados às trocas de
energia, água e carbono entre as florestas tropicais e a atmosfera representa
outro enorme desafio para a comunidade científica.

O Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera na Amazô-
nia (LBA), uma iniciativa internacional de pesquisa liderada pelo Brasil, busca
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gerar os conhecimentos necessários à compreensão do funcionamento
climatológico, ecológico, biogeoquímico e hidrológico da Amazônia, do im-
pacto das mudanças do uso da terra nesse funcionamento e das interações
entre a Amazônia e o sistema biogeofísico global da Terra. Programas deste
gênero serão fundamentais na próxima década. Também permanecerão como
temas prioritários de pesquisa: estimativa do balanço da energia solar via
sensoriamento remoto; estimativas diretas do fluxo de carbono em ecossiste-
mas; contribuição das queimadas de plantações de cana-de-açúcar, cerrado
e florestas para a produção dos gases de efeito estufa; impacto das queima-
das em diferentes ecossistemas; aprimoramento das técnicas de monitora-
mento de queimadas por sensoriamento remoto; papel das queimadas na
emissão dos gases precursores do ozônio; e, emissão de metano por bovinos.

Pesquisas em previsão meteorológica e clima tem se desenvolvido no
Brasil, sendo importante a manutenção da qualidade das mesmas. Tais pes-
quisas dependem essencialmente de métodos numéricos de solução de equa-
ções diferenciais parciais, que evoluem com a disponibilidade de novas es-
truturas de processamento e não podem prescindir de recursos humanos al-
tamente qualificados, sendo indispensável garantir-lhes a continuidade atra-
vés, entre outras coisas, de mecanismos de fixação de pessoal que contribui-
rão para evitar a evasão de pesquisadores para o exterior. Deve-se buscar, ao
mesmo tempo, maior descentralização das pesquisas neste domínio.

A importância para o País da caracterização do seu meio físico e a ex-
pressiva participação do seu setor mineral na economia torna indispensável
a expansão dos investimentos em mapeamentos geológicos, levantamentos
aerogeofísicos e sensoriamento remoto. No final da próxima década, o Brasil
necessita dispor de mapas geológicos em escalas adequadas da Amazônia,
tendo em vista o seu já demonstrado potencial mineral, e também dos Gran-
des Sertões e esta deve ser uma das prioridades da área. Tais mapas, associa-
dos a estudos dirigidos dos principais distritos mineiros, obtenção e dissemi-
nação de produtos de aerolevantamentos geofísicos e sensoriamento remoto
e estímulo aos investimentos em exploração mineral, devem permitir signifi-
cativa ampliação do número de depósitos e minas existentes no País e contri-
buir para a geração de novos empregos, renda e divisas. Cabe destacar que já
existem evidências claras de que a mineração empresarial, quando desenvol-
vida com responsabilidade, tem impacto muito inferior sobre o meio ambien-
te comparado aos de outras atividades econômicas, como por exemplo a pecuá-
ria extensiva, e pode ser mais facilmente controlada pelos órgãos públicos.
Ela representa, portanto, alternativa econômica válida para a Amazônia.

Uma das fragilidades do setor vem do fato de que as pesquisas em
lavra, tecnologia mineral, metalurgia extrativa, política e economia mineral
ainda são relativamente pouco desenvolvidas no País (Marini, 2001). As
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empresas do setor preferem buscar atender isoladamente suas necessidades
tecnológicas, em geral fazendo apelo a consultorias no exterior. O fato do
número de minas em atividade no País só ter crescido recentemente também
contribui para isto. Uma das conseqüências é que o País exporta a maioria
dos seus minérios, sem nenhum beneficiamento e, geralmente, com baixos
valores de mercado. Como este mercado é muito complexo e altamente com-
petitivo e, como, no momento, há queda nos preços das suas principais ma-
térias primas, são necessários estudos muito cuidadosos de mercado e acom-
panhamento da sua evolução ao longo de períodos mais longos para definir
estratégias conseqüentes. Uma correta avaliação das oportunidades de
verticalização da indústria também é indispensável.

Considerando que a Província Mineral de Carajás está se afirmando
como a principal do País, seria oportuno promover a instalação na mesma de
um instituto de pesquisa que reunisse desde a geologia básica até os diferen-
tes ramos da tecnologia e economia mineral, enfatizando os recursos mine-
rais existentes na região Amazônica e seu adequado aproveitamento econô-
mico, com justo retorno social para a região.

As Ciências da Terra também deverão expandir sua contribuição no
estudo da água e da problemática dos recursos hídricos. Dentre os temas de
pesquisa que deverão ser privilegiados constam (Tucci, 2001): avaliação dos
efeitos das variações climáticas e das modificações antrópicas sobre as baci-
as hidrográficas e suas possíveis conseqüências; avaliação do potencial dos
aqüíferos para abastecimento de áreas urbanas e rurais; aprimoramento das
técnicas de previsão climática e hidrológica; contaminação de mananciais,
tratamento e disposição de esgoto sanitário, industrial e de resíduos sólidos;
riscos de inundação em ambientes urbanos; sustentabilidade de longo prazo
para as populações do semi-árido com relação à água.

Graças essencialmente ao PADCT, a área deu um salto qualitativo
expressivo em termos de equipamentos e capacitação laboratorial. Entre-
tanto, este esforço, longe de ser definitivo e suficiente, deve ser mantido e,
possivelmente, ampliado ao longo da década. A rapidez da evolução
tecnológica atual não permite qualquer forma de acomodação, sob pena de
resultar no aumento da distância que nos separa dos países desenvolvidos. A
instalação, num primeiro momento, de um laboratório contando com uma
microssonda iônica e, posteriormente, de um segundo, é indispensável para
assegurar a competitividade da área e ampliar a sua capacitação em estudos
geoquímicos e isotópicos. A adoção por estes laboratórios da metodologia
SHRIMP (Sensitive High Resolution Ion MicroProbe), desenvolvida por pesqui-
sadores australianos, permitirá aceleração notável na obtenção de dados
geocronológicos e isotópicos e, conseqüentemente, avanços importantes na
estratigrafia e no conhecimento da Petrologia, Metalogênese e evolução crustal
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de nossos terrenos pré-cambrianos. Os avanços conseguidos com a instalação
de diversas microssondas eletrônicas no País devem prosseguir até atingir a
meta de instalação de pelo menos uma microssonda nas diferentes regiões
do País. Os microscópios eletrônicos de varredura, por serem atualmente de
uso rotineiro em qualquer pesquisa de nível internacional, devem fazer parte
dos equipamentos permanentes de todas as principais instituições com pro-
gramas consolidados em Paleontologia, Mineralogia, Petrologia, Metalogê-
nese e Geocronologia. A área apresenta grande carência no domínio da Petro-
logia e Mineralogia Experimental, as quais, além do seu interesse científico,
podem estabelecer pontes com o setor dos minerais industriais e de novos
materiais. A instalação de pelo menos dois laboratórios nesta área no País ao
longo da década seria altamente desejável. As pesquisas oceanográficas e
climatológicas dependem igualmente de navios e aeronaves adequadamente
equipados, capazes de atender os programas de pesquisa em desenvolvi-
mento. Apesar do louvável e permanente apoio da Marinha Brasileira, este
tem sido um ponto crítico de estrangulamento que necessita ser superado.
Finalmente, devem ser assegurados os recursos para manutenção e atualiza-
ção dos laboratórios já instalados e concedidas facilidades para formação e
fixação de pessoal técnico qualificado.

Na subárea de Geologia, de modo a garantir que prossiga a sua expan-
são, juntamente com a ampliação de capacidade laboratorial, o profícuo in-
vestimento nas suas diferentes especialidades feito na década passada preci-
sará ter continuidade. Entre as metas científicas para a próxima década po-
dem ser listadas: clarificação dos modelos de evolução crustal e delimitação
das províncias tectônicas da Plataforma Brasileira, com maior ênfase para
aquelas da Amazônia; estabelecimento de vínculos entre evolução tectônica
e gênese de depósitos minerais; elaboração, com base em dados sísmicos, de
modelos geofísicos da estrutura litosférica de nosso território; prosseguir os
estudos geológicos e geofísicos da plataforma continental, bem como da
Geologia e Geomorfologia da zona litorânea.

No entanto, deve ser enfatizado que as várias subáreas vão depender
essencialmente do prosseguimento da atual política de formação de recursos
humanos, da criação de mecanismos eficazes de fixação de jovens pesquisa-
dores e de novos estímulos para os pesquisadores de um modo em geral. A
geração de pesquisadores que iniciou sua atuação nos anos 80 está se apro-
ximando da aposentadoria e o sistema começará rapidamente a perder seus
quadros mais experientes. A baixa taxa de renovação das equipes nos últi-
mos anos levará à exaustão da competência existente caso não sejam toma-
das medidas enérgicas que possibilitem abrir espaços para jovens doutores.
Por outro lado, para enfrentar a amplitude dos desafios colocados não basta-
rá manter os quadros atuais, sendo preciso ampliá-los. Deve-se prever, tam-
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bém, crescimento significativo no número atual de docentes da pós-gradua-
ção e as bolsas de produtividade em pesquisa devem alcançar patamares
compatíveis com a competência existente na área e as suas perspectivas de
ampliação na próxima década. Resumindo, garantir o aumento dos recursos
humanos na área e oportunidades para os jovens pesquisadores constitui o
segundo grande desafio a ser enfrentado ao longo da década. Isto reduzirá os
riscos de evasão de cérebros, identificada, por exemplo, na subárea de Ciên-
cias Atmosféricas.

Os programas de fixação de recursos humanos devem funcionar, ao
mesmo tempo, como mecanismos de diminuição das desigualdades regio-
nais, estimulando-se a absorção de novos pesquisadores preferencialmente
em regiões onde a subárea ou a especialidade específica estejam mais caren-
tes, porém evitando-se o isolamento dos referidos pesquisadores. Na realida-
de, qualquer política destinada a reduzir tais desigualdades tem que ser cen-
trada em fixação de recursos humanos, associada com alocação de recursos
financeiros para a pesquisa. A dissociação destes dois fatores de indução da
pesquisa resulta inevitavelmente em resultados muito aquém dos desejáveis.
O programa Profix representa iniciativa louvável e, se levar em conta a questão
dos desequilíbrios regionais, poderá contribuir para a sua redução.

As subáreas de Geofísica e Geografia Física devem merecer atenção
especial. Devem ser tomadas medidas ainda no início da década para corrigir
as debilidades existentes. Tal como a Oceanografia, a Geofísica deveria ser
vista como uma subárea prioritária para fixação de jovens pesquisadores.
Como a Geofísica possui tradição na formação de doutores, a renovação da
subárea deve ser facilitada. Entretanto, seria ainda aconselhável a formação
concomitante de alguns doutores no exterior para assegurar a oxigenação
científica da subárea. A Geofísica deve ainda ser estimulada a uma maior
integração com as demais subáreas, rompendo o seu isolamento e amplian-
do, assim, a sua contribuição científica. Esta subárea necessitará também
reavaliar as alternativas existentes para os seus cursos de graduação, de modo
a sanar as dificuldades enfrentadas e estar apta a atender o aumento previsto
de demanda do mercado de trabalho.

Com a consolidação de muitos programas de doutorado no País, a área
deverá defrontar-se com crescentes riscos de endogenia ao longo da década.
Uma das alternativas salutares para minimizar esta tendência é o incremento
de teses de doutorado sanduíche ou em co-tutela, envolvendo a participação
de instituições do exterior. Outra alternativa é estimular ao máximo o inter-
câmbio entre instituições do País, não somente daquelas de níveis de quali-
ficação desigual, mas também entre as de mesmo nível.

Conforme já destacado, outro grande desafio da área é estimular a
interação dos pesquisadores com o setor de educação pré-universitária, as-
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segurando, assim, a disseminação do conhecimento gerado e contribuindo
para a criação das bases para uma Sociedade do Conhecimento. Entre as
medidas imediatas para alcançar tal meta, destaca-se a proposição de criar
cursos de licenciatura em Ciências da Terra nas diversas regiões do País, os
quais, a partir das experiências acumuladas, poderiam ser gradualmente ex-
pandidos. É indispensável igualmente envolver museus, institutos de pes-
quisa, universidades e o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) na busca per-
manente de meios eficazes para disseminar a informação, não só dentro do
setor diretamente interessado, mas igualmente para diferentes segmentos da
população, incluindo empresários e administradores públicos. Pensamos que
estas medidas terão grande importância para a afirmação da área na próxima
década.

No que diz respeito à produção científica da área, entre as medidas
que podem ser tomadas em curto espaço de tempo, visando ampliar a sua
divulgação internacional, deve ser cogitada a publicação no País de um ou
mais periódicos com corpo editorial reconhecido internacionalmente e con-
tendo somente artigos em língua inglesa. Tais periódicos deveriam ter recur-
sos assegurados para garantir sua regularidade, criando, assim, condições
objetivas para a sua indexação. Esta sugestão deveria ser avaliada pelas socie-
dades científicas.

Tal como nos demais setores de C & T no País, a interação com o setor
empresarial ainda está longe do ideal e os investimentos do mesmo em pesqui-
sa, contrariamente ao que se observa em países desenvolvidos, ainda são mui-
to limitados (Livro Verde). Entre as exceções deve ser registrada a Petrobras,
que sempre se caracterizou por grandes investimentos na formação de recur-
sos humanos, tanto internamente quanto através de convênios com univer-
sidades, e no desenvolvimento de tecnologia para exploração e produção de
petróleo e gás. Com a abertura do setor às empresas multinacionais, existe o
risco de diminuição dos investimentos nesta área, pois é muito provável que
as mesmas concentrem seus recursos essencialmente na exploração. Este
espaço poderá ser ocupado pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), a
quem cabe o planejamento e a regulação do setor. O que não pode acontecer
é a descontinuidade de investimentos, que viria a comprometer os expressi-
vos resultados alcançados até o momento e o futuro da pesquisa nesta área.

Por fim, cabe ressaltar a necessidade, cada vez maior, nas diversas
especialidades de interação com profissionais da área de informática, bus-
cando criar interfaces amigáveis e aplicativos com recursos modernos de
visualização. Os geofísicos atuantes em universidades desenvolvem suas
pesquisas usando recursos limitados de informática. Daí resultam progra-
mas adequados para a fase de pesquisa, mas ineficientes na fase de produção
na indústria. Como resultado, estima-se que menos de 20% do conhecimen-
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to geofísico produzido pelas universidades seja aproveitado pelas empresas.
Para superar este impasse, é importantíssimo o financiamento por parte dos
órgãos fomentadores da pesquisa, de projetos destinados à transformação
do produto intelectual em produto tecnológico.
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